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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2024

AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ S.A. - FOMENTO PARANÁ
CNPJ: 03.584.906/0001-99

Rua Comendador Araújo, n° 652, Batel, 80.420-063 - Curitiba - PR

A Agência de Fomento do Paraná S.A. (“Instituição” ou “Fomento Paraná”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, que tem o Estado do Paraná como acionista majoritário. A autorização 
para criação da Instituição foi dada pela Lei Estadual nº 11.741/1997, e o Banco Central do Brasil 
concedeu a autorização de funcionamento em 08/11/1999 (DEORF/DIFIN-99/239). O capital 
social autorizado é de quatro bilhões de reais. 
É uma instituição fi nanceira de desenvolvimento submetida à regulamentação do Sistema 
Financeiro Nacional (SFN). Atua em sintonia com as políticas públicas estaduais focadas no 
desenvolvimento econômico e social em âmbito local e regional, buscando ampliar a base 
produtiva e promover a inovação no Paraná.
Financia projetos dos municípios paranaenses para a execução de obras de infraestrutura e 
mobilidade urbana, aquisição de máquinas e equipamentos, construção de escolas, projetos 
de engenharia e de efi ciência energética, entre outros. E concede crédito para empreendedores 
informais e empresas de micro, pequeno e médio porte, de todos os setores da atividade 
econômica, estimulando práticas sustentáveis no desenvolvimento de negócios em todas as 
regiões do estado.
A Fomento Paraná é gestora de fundos públicos estaduais de desenvolvimento, garantidores ou 
de aval e também participa como cotista de fundos de investimento em participação. Responde, 
ainda, pela gestão e cobrança da carteira de ativos do Estado do Paraná, oriundos da monetização 
do Banco do Estado do Paraná - Banestado e da liquidação do Banco de Desenvolvimento do 
Estado do Paraná - BADEP.
 MISSÃO

“Promover o desenvolvimento sustentável através do apoio técnico e fi nanceiro voltado às 
necessidades da sociedade paranaense.” 
 VISÃO DE FUTURO

“Ser referência como instrumento fi nanceiro no apoio ao desenvolvimento sustentável do 
Paraná.” 

 VALORES

“Ética, transparência, comprometimento, confi abilidade, cooperação e inovação.” 
PRINCIPAIS INDICADORES DO PERÍODO

Início das atividades 08/11/1999
Capital Social Integralizado R$ 2.384,4 milhões 
Ativo Total R$ 3.781,0 milhões 
Carteira de Operações de Crédito R$ 1.772,7 milhões
Patrimônio Líquido R$ 2.757,5 milhões 
Patrimônio de Referência R$ 678,1 milhões
Lucro Líquido R$ 198,5 milhões
Retorno sobre o Patrimônio Líquido 7,63%
Índice de Basileia 54,85%
Desembolsos no ano R$ 758,8 milhões
Contratos no ano 9.959
Municípios atendidos no ano 334 
Capital destacado SFM R$ 2.079,3 milhões
Recursos captados no ano R$ 233,0 milhões
 MENSAGEM DA DIRETORIA

O ano de 2024 mostrou-se excepcional para a Fomento Paraná em diversos aspectos. O volume 
de liberações de crédito superou as metas para o período em Operações do Setor Privado e em 
Operações do Setor Público, marcando novos recordes em recursos colocados na economia e 
ampliando a carteira de crédito signifi cativamente.
Os indicadores de sustentabilidade fi nanceira da instituição, como os índices de liquidez e de 
rentabilidade sobre o patrimônio líquido e a taxa de inadimplência sobre o capital livre superaram 
os objetivos estipulados.
Ampliamos a relevância das parcerias operacionais com novas turmas de agentes de crédito e 
de correspondentes capacitadas e integradas à Rede de Parceiros, ampliando a capilaridade da 
instituição e levando novas oportunidades de acesso ao crédito aos empreendedores paranaenses.
O programa Paraná Recupera apresentou um impacto importante na elevação da carteira 
de crédito do Setor Privado. O programa apoia a retomada de atividades econômicas de 
empreendedores e de municípios atingidos por eventos severos e que tem situação de emergência 
decretada e homologada pelo Estado. 
No âmbito das Operações do Setor Público, destacamos a retomada do programa federal Pró-
Transporte, com recursos do FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, para contratação 
de uma operação consorciada com o Sistema de Financiamento aos Municípios, para melhoria 
da infraestrutura na região metropolitana da capital.
Foram captados novos recursos da Caixa Econômica Federal e do BNDES para operações de 
microcrédito e do FUNGETUR/Ministério do Turismo para o programa Fomento Turismo. 
Prosseguem os procedimentos legais com o Governo do Estado e a União para uma captação 
de recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), para aplicação em operações 
do Setor Privado.
A Fomento Paraná reestruturou e colocou em operação a linha de crédito Fomento Taxistas 
apoiando a renovação de parte da frota de veículos utilizada por permissionários de concessões 
públicas para serviços de táxi.
O programa Banco da Mulher Paranaense segue com excelente performance e impacto no 
empreendedorismo feminino, beirando a marca de R$ 230 milhões contratados desde 2019 e 
mais de 20,6 mil empreendedoras benefi ciadas.
A Instituição começou a trabalhar na estruturação de um Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios (FIDC). O FIDC deve criar uma alternativa às condições de fi nanciamento do Plano 
Safra e outros recursos destinados ao crédito rural, promovendo investimentos estratégicos para 
impulsionar ainda mais o agronegócio no Paraná. E seguimos trabalhando em um projeto para 
passar a ofertar microcrédito rural, com foco nas agricultoras familiares, ampliando o leque 
de setores atendidos pela nossa atividade. Com as tratativas legais e operacionais em fase de 
conclusão, a Administração estima que o Fundo entrará em atividade no primeiro semestre de 
2025.
A Fomento Paraná permanece atuando de forma coordenada no Sistema Paranaense de Fomento, 
com o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE e a Invest Paraná. Da 
mesma forma funciona a parceria com a Secretaria das Cidades e o PARANACIDADE, no 
Sistema de Financiamento aos Municípios-SFM.
Reforçamos a importância e agradecemos o apoio do Governo do Estado, acionista controlador, 
em nossas estratégias, bem como destacamos as práticas adotadas no âmbito do planejamento 
estratégico e na governança da instituição, para melhoria permanente e alcance de nossos 
objetivos.
 ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO

A Fomento Paraná atua alinhada ao Plano de Governo e às políticas públicas do Estado do Paraná 
para promover a geração de emprego e renda e impulsionar o desenvolvimento econômico e 
social de forma sustentável.
A instituição compõe o Sistema de Financiamento aos Municípios - SFM, em conjunto com a 
Secretaria das Cidades e o Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, para fi nanciar projetos 
de desenvolvimento urbano para os municípios. E atua de forma coordenada com o BRDE e a 
Invest Paraná, no Sistema Paranaense de Fomento.
No setor privado, a instituição opera principalmente por meio de um modelo de parcerias com 
prefeituras municipais, associações comerciais e sociedades empresariais, que intermediam 
operações com agentes de crédito ou correspondentes.
A Fomento Paraná é responsável pela gestão operacional e fi nanceira de fundos públicos 
de desenvolvimento, fundos garantidores ou de aval e é cotista de fundos de investimento e 
participação (FIPs) estruturados para apoiar empreendimentos inovadores.
A instituição mantém critérios rigorosos de governança corporativa para assegurar uma efi caz 
gestão administrativa e de negócios, sempre preocupada em oferecer crédito responsável, 
de modo a apoiar positivamente os clientes, manter a qualidade da carteira de clientes e a 
sustentabilidade da empresa.

PROGRAMAS DE FINANCIAMENTO

A Fomento Paraná atua com ênfase no apoio aos pequenos negócios e em projetos para melhoria 
da infraestrutura urbana para municípios de qualquer porte. 
Os fi nanciamentos podem ser feitos com recursos próprios ou por meio de repasses de 
organismos e instituições fi nanceiras nacionais e internacionais de Desenvolvimento, como o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, Fundo de Financiamento 
para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais – FINAME, Financiadora de Estudos 
e Projetos – FINEP, Caixa Econômica Federal – CEF, Fundo Geral do Turismo – FUNGETUR, 
do Ministério do Turismo, CAF – Banco de Desenvolvimento da América Latina, do Banco 
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS e do Programa Pró-Transporte/FGTS. 
OPERAÇÕES DO SETOR PÚBLICO
A carteira de Operações do Setor Público corresponde a 66,5% da carteira total e fechou o 
exercício somando R$ 1.178 milhões, referentes a 669 contratos com 290 municípios.
Mais de 99% dessas operações são referentes ao Sistema de Financiamento aos Municípios - 
SFM, efetuadas com recursos integralizados ao capital e destacados junto ao Banco Central, que 
somam 2.079,3 milhões. 
As operações fi nanciam projetos e obras de melhoria da infraestrutura urbana e mobilidade, 
principalmente a pavimentação de vias urbanas. Também são fi nanciáveis a aquisição de 
equipamentos rodoviários, a construção de escolas, postos de saúde, ciclovias, aquisição de 
áreas para parques industriais, aeroportos, centros de convivência, centros culturais, ginásios 
de esportes, parques, praças, sistemas de abastecimento e gerenciamento de resíduos, melhoria 
da efi ciência energética, uso de energias alternativas, infraestrutura tecnológica, projetos de 
engenharia e outros.
De janeiro a dezembro de 2024 foram contratadas 93 novas operações para atender 55 municípios 
por meio de contratos que somam R$ 440,1 milhões.
As liberações de recursos dessa carteira somaram R$ 471,2 milhões no ano, referentes a 309 
contratos com 198 municípios.
OPERAÇÕES DO SETOR PRIVADO
As operações do Setor Privado atualmente correspondem 33,5% da carteira de crédito total da 
instituição, somando R$ 594,4 milhões, referentes a 35.443 clientes ativos na data de 31/12/2024. 
As operações de microcrédito representam 30,6% da carteira do Setor Privado atualmente.
Microcrédito 
O Programa de Microcrédito da Fomento Paraná foi iniciado em 2000. Funciona por meio 

de parcerias com os municípios, formando uma rede de agentes de crédito que atendem 
empreendedores informais, MEIs e microempresas com recursos para iniciar, manter ou ampliar 
as atividades econômicas. Em dezembro de 2024 a rede de agentes contava com 338 municípios 
conveniados.
O programa usa recursos próprios ou captados de instituições como BNDES, Caixa Econômica 
Federal e CAF – Banco de Desenvolvimento da América Latina. As taxas de juros são equalizadas 
com subsídios do Governo do Estado, por meio do Fundo de Equalização do Microcrédito (de 
5,0 p.p a 7,0 p.p) e pelo Fundo de Desenvolvimento Econômico no âmbito do Programa Paraná 
Recupera.
O microcrédito é limitado a até R$ 10 mil para pessoa física e até R$ 20 mil para pessoa jurídica 
com faturamento anual de até R$ 360 mil. 
De janeiro a dezembro foram liberados R$ 93,4 milhões em 8.632 operações de microcrédito 
atendendo empreendedores de 318 municípios.
Empreendimentos de Micro, Pequeno e Médio Porte
A Fomento Paraná também fi nancia empreendimentos de micro, pequeno e médio porte, com 
valores acima de R$ 20 mil, até R$ 22 milhões, por projeto de investimento, que envolva 
inovação tecnológica, aquisição de bens e capital de giro puro ou associado. Os recursos podem 
ser próprios ou de repasse de organismos e instituições fi nanceiras de desenvolvimento como 
BNDES, FINEP e FUNGETUR.
O atendimento é feito por intermédio da rede de parceiros correspondentes, ou diretamente na 
sede da empresa, em Curitiba, bem como por meio da plataforma digital, no portal institucional 
www.fomento.pr.gov.br. Em 31 de dezembro havia 2024 entidades ou empresas credenciadas 
como correspondentes. 
De janeiro a dezembro foram liberadas 1.263 operações neste segmento, totalizando R$ 194,2 
milhões.
GESTÃO DE FUNDOS

Por determinação legal, a Fomento Paraná atua também na gestão operacional e fi nanceira de 
diversos fundos públicos.
Fundo de Desenvolvimento Econômico (FDE)
O Fundo de Desenvolvimento Econômico - FDE, instituído pela Lei Estadual nº 5.515/1967, é 
o principal fundo gerenciado pela Fomento Paraná, conforme a Lei Estadual nº 11.741/1997. O 
FDE é destinado a fornecer apoio fi nanceiro aos setores público e privado, por meio de operações 
especiais de crédito, de participações societárias e subvenções para redução de taxas de juros em 
programas e linhas de crédito, para estimular o desenvolvimento socioeconômico do Paraná.
A carteira ativa de clientes do Fundo de Desenvolvimento Econômico gerenciada pela Fomento 
Paraná encerrou o exercício de 2024 com 12.646 clientes.
Os recursos do FDE são usados nos seguintes programas de governo:
● Seguro Rural
O FDE subvenciona o Prêmio do Seguro Rural de 29 culturas agrícolas do Programa de Seguro 
Rural para a Agricultura Familiar, gerenciado pela SEAB – Secretaria de Estado da Agricultura e 
Abastecimento. A subvenção é limitada a 20% do valor do prêmio total, não excedendo o limite 
de R$ 4.400,00, por cultura ou espécies animais por CPF e de R$ 8.800,00 por ano civil por CPF. 
As subvenções decorrentes do Programa de Subvenção ao Seguro Rural durante o ano de 2024 
acumularam um total de R$ 4,0 milhões, referentes a 1.593 apólices.
● Equalização 
O FDE é fonte de recursos para redução de taxas de juros (subvenção econômica) em vários 
programas e linhas de fi nanciamento:

○ Redução de 7,0 pontos percentuais ao ano, em operações de até R$ 500 mil, nas linhas de 
investimento do programa Banco da Mulher Paranaense;
○ Redução de 5,0 pontos percentuais ao ano, em operações de até R$ 500 mil, nas linhas de 
investimento do programa Banco do Empreendedor;
○ Redução de juros em operações do Setor Privado, em operações de até R$ 500 mil, pelo 
programa Paraná Recupera, para empreendimentos de municípios em situação de emergência 
homologada pelo Estado;
○ Redução de juros em operações do Setor Público, nas linhas do Sistema de Financiamento 
aos Municípios, pelo programa Paraná Recupera;
○ Redução de taxas do SFM em fi nanciamentos para municípios com IPDM abaixo de 0,7, 
para aplicações específi cas, como implantação de barracões industriais e comerciais; instalação 
de coworkings; equipamentos para feiras livres; usinas fotovoltaicas; entre outros objetos; e
○ Subsídio das taxas de juros no programa Paraná Mais Emprego - Banco do Agricultor 
Paranaense nas operações de crédito rural contratadas pelas instituições fi nanceiras 
conveniadas.

● Banco do Agricultor Paranaense 
O Programa Paraná Mais Emprego na versão rural, denominada Banco do Agricultor Paranaense, 
foi lançado em abril de 2021, e tem como objetivo subsidiar as taxas de juros nas operações de 
crédito rural contratadas por instituições fi nanceiras conveniadas. 
São atendidos com a subvenção econômica principalmente agricultores que acessam o PRONAF 
– Programa Nacional da Agricultura Familiar; produtores rurais; agroindústrias familiares; 
cooperativas da agricultura familiar; cooperativas de produção; e projetos que utilizem fontes 
renováveis de geração de energia; e projetos de irrigação por qualquer sistema, modalidade ou 
método.
Desde o lançamento foram destacados pelo FDE R$ 356,8 milhões, para equalização de juros 
das operações contratadas pelos agricultores perante as instituições fi nanceiras conveniadas — 
Banco do Brasil, Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE e as cooperativas 
de crédito Cresol Baser, Sicredi e Sicoob. Os valores são desembolsados ao longo dos exercícios 
subsequentes ao fi nanciamento. 
Considerando-se o ano 2024, foram atendidos por meio deste programa 2.360 empreendimentos 
rurais com a liberação de aproximadamente R$ 246,1 milhões em fi nanciamentos, para os quais 
foram comprometidos R$ 59,0 milhões em recursos do FDE para as respectivas subvenções de 
taxas de juros ao longo do tempo de amortização dos contratos.
● Destaques de Recursos 
Para os demais programas geridos pela Fomento Paraná e albergados pela legislação pertinente, 
de janeiro a dezembro de 2024 o FDE destacou os seguintes:
a) valores para subvenções de taxas:
Programa Paraná Recupera Emergencial R$ 70,0 milhões 
Seguro Rural 2025 R$ 12,0 milhões 
Linha Fomento Taxistas R$ 5,0 milhões 
b) valores para operações de crédito com recursos do Fundo:
Linha CEASA R$ 20,0 milhões 
c) valores para aportes em outras empresas:
Aporte FERROESTE R$ 7,0 milhões
Fundo de Aval Rural (FAR)
A Fomento Paraná é gestora do Fundo de Aval Garantidor da Agricultura Familiar do Paraná - 
FAR, instituído pela Lei Estadual nº 14.431/2004. O FAR provê recursos para garantir a redução 
do risco nas operações contratadas por agricultores benefi ciários do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, junto à rede bancária conveniada. 
Esse fundo foi paralisado e está sendo remodelado. A alteração da lei que institui o programa foi 
aprovada pela Assembleia Legislativa, por meio da Lei Estadual nº 22.136, de 9 de setembro de 
2024. A alteração do Decreto nº 3.928, de 29 de novembro de 2004, que regulamenta o programa, 
está tramitando pelos órgãos do Governo do Estado, para que o FAR possa voltar a ser utilizado 
como garantia em operações de crédito. 
Reformulado, o Fundo deverá atender agricultores familiares que não possuem garantias 
sufi cientes para apresentar aos agentes fi nanceiros, bem como as associações e cooperativas 
que reúnem os agricultores enquadrados no PRONAF. A atualização deverá permitir também 
a associação do FAR como opção de garantia em uma nova linha de microcrédito rural em 
estruturação na Fomento Paraná.
Fundo de Equalização do Microcrédito (FEM)
O Fundo de Equalização do Microcrédito - FEM, instituído pela Lei Estadual nº 16.357/2009, 
subsidia o pagamento de juros aos tomadores de crédito nas operações de microcrédito 
contratadas pela Fomento Paraná. 
O FEM proporciona a redução de 5,0 pontos percentuais ao ano nas taxas de juros em operações 
de microcrédito do programa Banco do Empreendedor e uma redução de 7,0 pontos percentuais 
ao ano nas taxas de juros das operações de microcrédito do programa Banco da Mulher 
Paranaense. 
No ano de 2024 foram repassados à Fomento Paraná R$ 6,6 milhões a título de equalização da 
taxa de juros em operações de crédito desse segmento. O valor repassado é referente a 28.553 
contratos de microcrédito que tiveram a parcela mensal liquidada em dia, condição para obtenção 
do desconto pelo mutuário. 
Fundo de Aval Garantidor (FAG/PR)
A Fomento Paraná é a gestora do Fundo de Aval Garantidor das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte do Estado do Paraná - FAG/PR, instituído por meio da Lei Estadual nº 19.478/2018. 
O FAG - PR disponibiliza recursos para garantias na concessão de aval às microempresas e 
empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar Estadual n° 163/2013. 
As outorgas de garantias do FAG/PR podem ser prestadas em operações de crédito com recursos 
próprios ou repasses de instituições ofi ciais de crédito. 
As garantias emitidas pelo FAG/PR de janeiro a dezembro de 2024 somaram R$ 7,4 milhões, 
que são referentes a R$ 9,9 milhões em operações contratadas pelas instituições conveniadas, 
Fomento Paraná e BRDE. 
Durante o ano de 2024 o FAG/PR realizou o pagamento de R$ 1,8 milhão à FOMENTO 
PARANÁ a título de honras de avais dos contratos que o Fundo fi gura como garantidor.
Está em discussão a ampliação dos produtos que podem ter garantia do FAG benefi ciando ainda 
mais as micro e pequenas empresas.
Fundo de Inovação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (FIME/PR)
A Fomento Paraná é a gestora do Fundo de Inovação das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte do Paraná - FIME/PR, instituído pela Lei Estadual nº 19.480/2018. O FIME/PR entrou 
em funcionamento em junho de 2023 e tem a fi nalidade de fi nanciar ou subsidiar projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação em microempresas ou empresas de pequeno porte 
estabelecidas no Paraná.
Constituído com recursos do Fundo de Desenvolvimento Econômico – FDE e de receitas do 
programa Paraná Competitivo, o FIME/PR recebeu um aporte inicial de R$ 3,6 milhões, valor 
que permite equalizar os juros de até R$ 10,0 milhões em operações de crédito contratadas junto 
a Fomento Paraná.
Em 2024, o FIME/PR fez um repasse de recursos no valor de R$ 139 à Fomento Paraná, por 
conta da subvenção econômica e equalização das taxas de juros em parcelas liquidadas de 
operações das linhas de crédito com recursos da FINEP no período.
Está sendo discutida com Secretaria da Inovação, Modernização e Transformação Digital a 

criação de uma nova linha de crédito a ser estruturada no âmbito do Fundo para ampliação da 
sua atuação.
Fundo Garantidor de PPPs (FGP/PR)
O Fundo Garantidor de PPPs - FGP/PR foi criado para prestar garantias ao setor privado no 
cumprimento de obrigações do poder público em contratos de PPPs, conforme a Lei Estadual nº 
17.046/2012, que defi niu a Fomento Paraná como gestora. O Fundo foi paralisado em novembro 
de 2023 e estão sendo realizadas discussões com a Unidade Gestora de Parcerias – UGPAR, da 
Secretaria de Estado do Planejamento, visando a rediscussão do modelo de Fundo e a expectativa 
de utilização desse modelo de garantias em projetos de PPP em estudo ou em desenvolvimento 
pelo Estado.
Fundos em Estruturação 
A Fomento Paraná foi designada como gestora e está estruturando novos fundos criados pelo 
Governo do Estado para apoiar o fortalecimento das micro e pequenas empresas: Fundo de 
Capital de Risco das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná - FCR/
PR e o Fundo para o Desenvolvimento de Projetos de Infraestrutura do Programa de Parcerias do 
Paraná ou de desestatização - FUNPAR.

FUNDOS INVESTIDOS

Fundo Garantidor para Investimentos (FGI)
A Fomento Paraná é cotista do Fundo Garantidor para Investimentos – FGI BNDES. O fundo é 
usado como alternativa de garantia, ou garantia complementar, em operações de fi nanciamento 
com recursos do BNDES (BNDES Finame e BNDES Automático); da FINEP; do FUNGETUR 
ou mesmo próprios, para projetos de empresas de micro, pequeno e médio porte. 
Em 31 de dezembro de 2024, a Fomento Paraná contava com um limite de R$ 31,0 milhões de 
margem para operações de crédito com esse tipo de garantia no âmbito do FGI.
Fundos de Investimento em Participação (FIP)
A Fomento Paraná é cotista de três fundos de investimento em participação: Criatec3, Sul 
Inovação e VC4, estruturados respectivamente pelo BNDES, FINEP e Trivella M3 Investimentos. 
Parte dos recursos dos fundos deve ser alocada em empreendimentos sediados no Paraná, em 
valor no mínimo equivalente aos aportes da Fomento Paraná. 
A instituição já integralizou R$ 9,2 milhões de um valor total subscrito para estes três fundos 
que soma R$ 9,5 milhões.
O Fundo Sul Inovação e o Criatec3, já realizaram o desinvestimento em seis empresas, gerando 
um retorno de R$ 2,7 milhões para a Fomento Paraná.
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC)
No primeiro semestre de 2024, o Governo Estadual fez um aporte para aumento de capital 
na Fomento Paraná, no valor de R$ 150 milhões, com o objetivo de estruturar um Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios - FIDC, destinado a apoiar investimentos na Cadeia 
Produtiva do Agronegócio no Estado do Paraná.
A Fomento Paraná publicou um Edital de Chamada Pública para selecionar um gestor com 
experiência na modalidade de FIDC-FIAGRO, tendo sido constituída uma Comissão Especial 
Multisetorial, com indicações da Fomento Paraná, Invest Paraná, SEAB e PGE, para a elaboração 
do edital, recepção e análise das propostas, em dezembro, foi avaliado pelas instâncias de 
governança da empresa o relatório de seleção do gestor que será responsável pela elaboração 
dos instrumentos normativos do fundo, assim como o registro perante a Comissão de Valores 
Mobiliários -CVM.
A Fomento Paraná irá fi gurar como cotista sênior do fundo, tendo direito a decidir sobre a 
Política de Investimentos do Fundo, tendo por base as estratégias do Estado para o setor, assim 
como receber os rendimentos pré-estabelecidos.
Ainda no mês de dezembro o Governo do Estado, realizou um novo aporte de capital na 
Fomento Paraná, no valor de R$ 200 milhões para a utilização na mesma iniciativa, e o processo 
de aumento de capital foi realizado em janeiro de 2025, com homologação pelo BACEN em 
fevereiro de 2025.

GESTÃO DE COBRANÇA 

Cobrança de Ativos e Bens
A Fomento Paraná é responsável pela cobrança da carteira de contratos e bens pertencentes ao 
Estado do Paraná, denominados “Ativos do Estado”, originários da carteira de desenvolvimento 
do Banco do Estado do Paraná S.A., desde março de 2001. 
O montante recuperado relativo à carteira dos Ativos do Estado registrado no exercício de 2024 
foi de R$ 50 milhões.
A Lei Estadual nº 20.743/2021, transferiu também para a Fomento Paraná a gestão e administração 
dos ativos, créditos e direitos resultantes da liquidação do Banco de Desenvolvimento do Estado 
do Paraná - BADEP, que passaram a ser de titularidade do Estado do Paraná conforme a Lei 
Estadual nº 18.929/2016. 
O montante recuperado no exercício de 2024 relativo à carteira de ativos, créditos e direitos 
resultantes da liquidação do BADEP foi de R$ 290.

DESEMPENHO OPERACIONAL

Carteira de Crédito 
A carteira de crédito total da Fomento Paraná encerrou o ano de 2024 com saldo de R$ 1.772,7 
milhões, com crescimento de 12,5% em comparação a junho de 2024, e de 22,9% em relação ao 
fechamento do exercício de 2023. 
A carteira de Operações do Setor Público representa 66,5% do total de créditos em dezembro de 
2024, somando R$ 1.178,2 milhões. Esse valor equivale a um acréscimo de 23,7% em relação 
a dezembro de 2023. Há um estoque de contratos ainda não liberados no âmbito do Sistema 
de Financiamento aos Municípios que soma R$ 768,1 milhões, representando um potencial de 
carteira de até R$ 1.946,43 milhões. 
A carteira de Operações do Setor Privado atualmente representa 33,5% da carteira de crédito 
total, somando R$ 594,4 milhões em dezembro de 2024. A expansão dessa carteira foi de 10,5% 
nos últimos seis meses e de 21,3% nos últimos 12 meses. 
A carteira de operações de microcrédito totalizou em dezembro de 2024, R$ 182,2 milhões, valor 
que representa 30,6% da carteira do setor privado.
Fontes de Recursos
As operações de crédito são realizadas com recursos próprios (capital livre ou integralizado ao 
capital social e destacado junto ao Banco Central) e com recursos captados por meio de repasses 
de instituições ofi ciais no país e no exterior, para as quais a Fomento Paraná atua como agente 
fi nanceiro: BNDES; FINEP; CEF; FUNGETUR/Ministério do Turismo; BRDE CAF e FGTS/
Ministério dos Transportes.
No ano de 2024 foram captados R$ 233,0 milhões em repasses, valor 5,0% superior ao volume 
captado no exercício 2023, que somaram R$ 221,9 milhões.
Desembolsos 
Os desembolsos de recursos, entre próprios e captados pela Fomento Paraná no exercício de 
2024, somaram R$ 758,8 milhões. Deste total, R$ 287,5 milhões (37,9%) foram destinados 
para crédito no Setor Privado, principalmente para operações da linha Fomento Giro Fácil, por 
meio do programa Paraná Recupera e para a linha de microcrédito, que somou R$ 93,5 milhões 
liberados. 
No Setor Público foram liberados R$ 471,2 milhões, o que representa 62,1% do total 
desembolsado no exercício.
DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Lucro Líquido 
O lucro líquido da Fomento Paraná no exercício de 2024 chegou a R$ 198,5 milhões. O valor 
representa um crescimento de 2,6%, frente aos R$ 193,4 milhões registrados no mesmo período 
de 2023. 
O lucro em 2024 refl ete principalmente a rentabilidade obtida pela posição fi nanceira aplicada 
em títulos públicos, que possuem lastro em CDI/SELIC, e representam aproximadamente 52,6% 
dos ativos da instituição. Destaca-se que a taxa Selic iniciou 2024 com baixa em relação a 2023, 
em um patamar de 11,25% e ao fi nal de 2024 fechou em alta, atingindo 12,25% ao ano. 
Apesar da alta gradativa em 2024, a SELIC fechou acumulada em 11,03%, inferior aos 13,20% 
de alta acumulados em 2023, com isso, houve uma leve queda nas receitas com operações de 
tesouraria em comparação ao total no exercício de 2023 (-3,9%), somando R$ 180,6 milhões em 
2024, frente a R$ 187,9 milhões no mesmo período do ano anterior. 
As receitas de operações de crédito, apresentaram alta de 17,42%, impulsionadas pelo aumento 
de aproximadamente 23% da carteira de operações, em comparação a 2023. 
As despesas com pessoal e administrativas, que somaram R$ 99,6 milhões, tiveram uma alta 
de 13,4% em comparação ao mesmo período de 2023, impactadas principalmente por despesas 
administrativas relacionadas a concessão de crédito.
As despesas administrativas apresentaram elevação de 25,8%, somando R$ 56,6 milhões. Esse 
aumento decorre em grande parte do volume de comissões pagas ao agente técnico-operacional 
do Sistema de Financiamento aos Municípios (SFM), o PARANACIDADE. As comissões 
representam 66,6% do valor das despesas administrativas e incidem à base de 8% sobre os 
recursos liberados nas Operações do Setor Público. Essas liberações registraram aumento no 
período de janeiro a dezembro de 2024, impactando no aumento da carteira do Setor Público. 
Descontada essa despesa de maior relevância, as despesas administrativas tiveram crescimento 
11%, provocadas principalmente pelos impactos nos custos de serviços de consultoria contratados 
para implantação da Resolução 4.966/21, que entra em vigor em 2025.
As despesas de pessoal mantiveram-se estáveis, somando R$ 42,9 milhões, frente a R$ 42,8 
milhões em dezembro de 2023. 
Patrimônio Líquido 
O Patrimônio Líquido atingiu o montante de R$ 2.757,5 milhões em 31 de dezembro de 2024, 
um crescimento de 12,6% sobre igual período do ano anterior, que somava R$ 2.448,2 milhões. 
Contribuíram para esse aumento o aporte de capital em dinheiro pelo acionista majoritário Estado 
do Paraná, na ordem de R$ 258,2 milhões. Também contribuiu para o crescimento patrimonial a 
capitalização de Juros sobre o Capital Próprio que foi destinada aos acionistas em 2023.
O Retorno sobre o Patrimônio Líquido (ROAE) correspondeu a 7,63%, em 31 de dezembro de 
2024, frente a um retorno de 8,21% registrado no mesmo período de 2023.
Ativos 
Em 31 de dezembro de 2024 o total de ativos alcançou R$ 3.781,0 milhões. O valor refl ete uma 
expansão de 24,2% em relação à posição de 31 de dezembro de 2023 (R$ 3.045,0 milhões). Os 
ativos totais são compostos por 45,3% de saldo de operações de crédito — líquidas de provisões 
para perdas — e 52,6% em títulos e valores mobiliários e 2,1% de outros ativos.
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ S.A. - FOMENTO PARANÁ
CNPJ: 03.584.906/0001-99

Rua Comendador Araújo, n°652, Batel, 80.420-063 - Curitiba - PR
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2024

DESTAQUES DO PERÍODO
• A Fomento Paraná liberou R$ 287,7 milhões em crédito para apoiar empreendedores privados 
de micro, pequeno e médio porte, por meio das diversas linhas de crédito operadas pela 
instituição, atendendo 9.933 empreendimentos no ano. O valor supera em 37,3% o total liberado 
para o Setor Privado em todo o ano de 2023, que somou R$ 209,4 milhões.
• No microcrédito, principal produto da instituição em volume de atendimentos, foram 8.632 
operações liberadas para atender empreendedores informais, MEls e microempresas, totalizando 
R$ 93,4 milhões.
• O destaque do ano foi o Paraná Recupera, programa criado a partir da Lei Estadual nº 
20.164/2020 que oferece linhas de capital de giro com taxa de juros fi xa, subsidiada pelo Governo 
do Estado, por meio do FDE - Fundo de Desenvolvimento Econômico, para auxiliar a retomada 
de atividades econômicas diante de situações de emergência nos municípios. Foram liberadas 
3.181 operações, para 3.171 empreendimentos de 63 municípios, totalizando R$ 151,3 milhões.
• O programa Banco da Mulher Paranaense atendeu 3.559 empreendimentos liderados por 
mulheres, que somaram R$ 37 em novos contratos. 
• O número total de clientes na carteira ativa da Fomento Paraná no Setor Privado atualmente 
soma 35.443 empreendedores ou empreendimentos de diferentes portes, compondo uma carteira 
de R$ 594,4 milhões.
• 98,6% das liberações de crédito da Fomento Paraná para empreendimentos privados em 2024 
são orientadas à promoção dos ODS — Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.
• A Fomento Paraná reabriu a linha de crédito para renovação da frota de táxis. A linha Fomento 
Taxistas tem taxa de juros subsidiada pelo Governo do Estado e permite fi nanciar até 80% do valor 

de um veículo novo, limitado a R$ 80 mil, para pessoas físicas titulares de autorização, permissão 
ou concessão do poder público para prestação de serviços de táxi. Podem ser fi nanci ados veículos 
novos, de passageiros ou de uso misto, movidos a combustão e sistemas híbridos ou elétricos. O 
crédito pode ser usado para conversão de motores para uso de Gás Natural Veicular (GNV) e para 
adaptação para transporte de pessoas com defi ciência.
• A Fomento Paraná lançou uma chamada pública para contratar um gestor para constituição 
de Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC), criado com base na Lei Federal 
nº 14.130/2021. O objetivo é fomentar investimentos voltados à modernização tecnológica, 
aumento da capacidade de produção, melhorias na infraestrutura logística de armazenagem e 
promoção da sustentabilidade no agronegócio paranaense. A iniciativa deve ser uma alternativa 
às condições de fi nanciamento do Plano Safra, além de outros recursos para o crédito rural no 
estado.
• A Fomento Paraná capacitou doze novas turmas de agentes de crédito e correspondentes para a 
Rede de Parceiros, que chegou ao fi m do ano com presença em 338 municípios. 
• A rede reúne 450 agentes de crédito atuando em Agências do Trabalhador, Salas do 
Empreendedor e outras estruturas dos municípios, e 208 correspondentes em associações 
comerciais e empresariais, sindicatos patronais e sociedades empresariais especializadas. 
• Entre solicitações cadastradas pela Rede de Parceiros ou recebidas on-line e presencialmente 
na sede, a Instituição recebeu, analisou e processou em torno de 40 mil solicitações de crédito 
ao longo do ano.
• As equipes de analistas e assistentes de Mercado percorreram mais de 20 mil quilômetros, 
participando de eventos em mais de 100 municípios, entre caravanas de crédito e outros eventos 

apoiados pela Fomento Paraná. 
• No âmbito do Setor Público, o Sistema de Financiamento aos Municípios, executado em parceria 
entre Fomento Paraná, Secretaria das Cidades e Paranacidade, bateu um novo recorde com R$ 
440,1 milhões em novos contratos. Foram 93 operações para obras de melhoria da infraestrutura 
urbana e aquisições de equipamentos em atendimento a 74 municípios. As liberações de crédito 
neste segmento também foram recorde para um único exercício. Somaram R$ 471,2 milhões, 
benefi ciando 194 municípios.
• A carteira ativa no Setor Público fechou o exercício somando R$ 1.178 milhões, referentes a 
669 contratos com 290 municípios. 
• A Fomento Paraná realizou mais uma edição do Encontro Estadual de Agentes de Crédito, em 
parceria com o Sebrae/PR e entregou o Prêmio Estadual de Microcrédito, em reconhecimento 
aos municípios com melhor desempenho em operações de microcrédito, gestão da carteira e 
relacionamento com a instituição. O prêmio tem seis categorias, divididas por porte populacional, 
Foz do Iguaçu foi o município vencedor do 1º lugar geral.
• A Fomento Paraná recebeu uma nova edição de um estudo do IPARDES (Instituto Paranaense 
de Desenvolvimento Econômico e Social) que analisou o impacto dos fi nanciamentos liberados 
pela instituição em 2023. Foram R$ 558,2 milhões, entre operações públicas e privadas, que 
resultaram em um aumento de R$ 638 milhões do PIB do Paraná, sendo R$ 372 milhões em 
impactos diretos e indiretos e R$ 266 milhões relativos ao efeito-renda. Entre outros impactos, 
o estudo indicou que foram criadas 10.815 ocupações, com 6.898 postos de trabalho produzidos 
pelos impactos diretos e indiretos e 3.917 vagas derivadas do efeito-renda do crédito colocado na 
economia paranaense pela instituição.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 2.453.617 1.985.791 Circulante 605.154 257.744
  Disponibilidades 3b e 4 225 291   Passivos fi nanceiros 192.293 157.141
  Instrumentos fi nanceiros 2.441.347 1.938.889     Obrigações por repasses do país 3c e 9a 174.295 129.384
    Títulos e valores mobiliários 3c, 4 e 5 1.916.658 1.515.668     Empréstimos do exterior 3c e 9b 8.778 9.198
    Operações de crédito 3c e 6 551.952 451.160     Outros passivos fi nanceiros 3c e 9c 9.220 18.559
    (-) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 3c e 6  (27.263)  (27.939)   Obrigações fi scais correntes 3g, 10 e 15 5.779 14.262
 Outros ativos 3h e 7  12.045  46.611   Obrigações fi scais diferidas 3g, 10 e 15 6.624  - 
Não circulante 1.327.350 1.059.170   Provisões 3i e 11 14.020 2.117
  Instrumentos fi nanceiros 1.257.056 1.020.126   Outros passivos 3j e 12 386.438 84.224
    Títulos e valores mobiliários 3c, 4 e 5 70.511 65.159 Não circulante  418.234  338.999 
    Operações de crédito 3c e 6 1.220.717 991.504   Passivos fi nanceiros 388.333 333.135
    (-) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 3c e 6  (34.172)  (36.537)     Operações por repasses do país 3c e 9a 372.770 309.790
  Outros ativos 3h e 7  31.384  1.827     Empréstimos do exterior 3c e 9b 15.563 23.345
  Ativos fi scais diferidos 3g e 15 38.181 36.919   Outros passivos 3j e 12 29.901  - 
Investimentos 2 2   Obrigações fi scais diferidas 3g, 10 e 15  - 5.864
Imobilizado de uso 3e e 8a 2.245 1.813 Total do passivo circulante e não circulante  1.023.388  596.743 
Intangível 3e e 8b 518 355 Patrimônio líquido 13 2.757.579 2.448.218
Depreciação e amortização  (2.036)  (1.872)     Capital social 2.384.470 1.976.121
    (-) Imobilizado 3e e 8a  (1.646)  (1.545)     Reservas de capital 9 7
    (-) Intangível 3e e 8b  (390)  (327)     Reservas de lucros 373.100 472.090
Total do ativo 3.780.967 3.044.961 Total do passivo e patrimônio líquido 3.780.967 3.044.961

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
Capital social Reserva de 

capital
Reservas de lucro Lucros 

acumulados TotalRealizado Aumento de capital Legal Estatutária Especial
Saldos em 31/12/2022 1.783.073  60.000 6 84.203 227.260 109.255  - 2.263.797
Aumento de capital 13b  -  133.048  1  -  - (109.255)  -  23.794 
Incorporação ao capital homologado BACEN 13b  193.048  (193.048)  -  -  -  -  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  193.433  193.433 
Destinações
 Reservas 13c  -  -  -  9.672  28.030  -  (37.702)  - 
 Juros sobre o capital próprio 3k e 13c  -  -  -  -  -  122.925  (155.731)  (32.806)
Saldos em 31/12/2023 1.976.121  - 7 93.875 255.290 122.925  - 2.448.218
Mutações no exercício  193.048  (60.000)  1  9.672  28.030  13.670  -  184.421 
Saldos em 31/12/2023 1.976.121  - 7 93.875 255.290 122.925  - 2.448.218
Aumento de capital em espécie 13b  258.238  -  1  -  -  -  -  258.239 
Capitalização de Juros sobre o capital próprio - 2023 13b  150.111  -  1  -  - (122.925)  -  27.187 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  198.518  198.518 
Destinações
 Reservas 13c  -  -  -  9.926  14.010  -  (23.936)  - 
 Juros sobre o capital próprio 3k e 13c  -  -  -  -  -  -  (174.582) (174.582)
Saldos em 31/12/2024 2.384.470  - 9 103.801 269.300  -  - 2.757.580
Mutações no exercício  408.349  -  2  9.926  14.010 (122.925)  -  309.362 
Saldos em 30/06/2024 2.219.782  154.085 8 98.556 264.156 64.759  - 2.801.346
Aumento de capital em espécie  10.603  -  1  -  -  -  -  10.604 
Incorporação ao capital homologado BACEN 13b  154.085  (154.085)  -  -  -  -  -  - 
Lucro líquido do semestre  -  -  -  -  -  104.897  104.897 
Destinações
 Reservas 13c  -  -  -  5.245  5.144  -  (10.389)  - 
 Juros sobre o capital próprio 3k e 13c  -  -  -  -  -  -  (94.508)  (94.508)
Transferência de JCP adicionais 1º semestre de 2024 
para passivo  -  -  -  -  -  (64.759)  -  (64.759)
Saldos em 31/12/2024 2.384.470  -  9 103.801  269.300  -  - 2.757.580 
Mutações no semestre  164.688 154.085)  1  5.245  5.144  (64.759)  -  (43.766)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
2º Semestre 

2024
Acumulado em 

31/12/2024 31/12/2023
Receitas da intermediação fi nanceira  220.963  415.321  387.781 
    Operações de crédito 3c e 14a  126.223  234.684  199.855 
    Resultado das operações 
    com títulos e valores mobiliários 3c e 5  94.740  180.637  187.926 
Despesas da intermediação fi nanceira  (39.502)  (78.086)  (80.035)
    Operações de empréstimos e repasses 3c e 14b  (28.988)  (55.084)  (49.486)
    Provisão para perdas esperadas 
    associadas ao risco de crédito 3c e 6f  (10.514)  (23.002)  (30.549)
Resultado bruto da intermediação fi nanceira  181.461  337.235  307.746 

Outras receitas e despesas operacionais  (66.725)  (113.158)  (86.758)
    Receitas de prestação de serviços 14c  4.525  11.040  20.011 
    Despesas de pessoal 14d  (22.031)  (42.920)  (42.790)
    Outras despesas administrativas 14e  (32.261)  (56.632)  (45.020)
    Despesas tributárias 14f  (9.153)  (17.348)  (17.171)
    Despesas/reversão de provisão 14g  (12.063)  (11.956)  (789)
    Outras receitas e despesas operacionais 14h  4.258  4.658  (999)
Resultado operacional  114.736 224.077  220.988 

Resultado não operacional  22  30  74 

Resultado antes da tributação sobre o lucro 
e participações  114.758 224.107  221.062 
Imposto de renda e contribuição social 3g e 15  (7.711)  (21.413)  (23.520)
    Corrente  (11.337)  (21.916)  (31.351)
    Diferido  3.626  503  7.831 
Participação no lucro  (2.150)  (4.176)  (4.109)

Lucro líquido do semestre/exercício  104.897 198.518  193.433 
    N.º de ações 2.384.470  2.384.470  1.976.121 
Lucro líquido do semestre/exercício por lote 
de mil ações (em R$) 43,99 83,25 97,89

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2º Semestre 
2024

Acumulado em 
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do semestre/
exercício 104.897 198.518 193.433
Outros resultados abrangentes  -  -  - 
Itens que serão reclassifi cados para o resultado  -  -  - 
Itens que não serão reclassifi cados para o resultado  -  -  - 
Total do resultado abrangente 104.897 198.518 193.433

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
 EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E

SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota

2º 
Semestre 

2024

Acumulado em 

31/12/2024 31/12/2023
Atividades operacionais
Lucro líquido antes da tributação e participações 114.758 224.107 221.062
Ajustes ao lucro líquido 21.662 34.249 31.432
    Depreciações e amortizações 133 186 107
    Provisão para perdas esperadas 
    associadas ao risco de crédito 10.514 23.002 30.549
    Provisões para contingências 12.063 11.956 789
    Perda outros créditos  - 2.594  (10)
    Outros ajustes  (1.048)  (3.489)  (3)
Lucro líquido ajustado antes da tributação e 
participações  136.420 258.356  252.494 
Variação de ativos e passivos operacionais    (241.999)  (576.465)  (179.025)
    Redução (aumento) em títulos e valores mobiliários  (46.581)  (278.652)  (62.419)
    Redução (aumento) em operações de crédito  (208.199)  (356.048)  (187.328)
    Redução (aumento) em outros créditos  (3.897)  3.030  (14.789)
    Redução (aumento) em outros valores e bens  178  (14)  117 
    Aumento (redução) obrigações por repasses do país  30.355  90.351  109.866 
    Aumento (redução) outras obrigações  316  3.762  5.356 
    Aumento (redução) impostos e contribuições a recolher  679  541  138 
    Pagamento de participação nos lucros  (3.057)  (7.892)  - 
    Imposto de renda e contribuição social pagos  (11.793)  (31.543)  (29.966)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  (105.579) 318.109  73.469 
Atividades de investimentos
    Aplicações em intangível e imobilizado  (551)  (617)  (17)
Caixa líquido aplicado em atividades de 
investimentos  (551)  (617)  (17)
Atividades de fi nanciamentos
    Pagamento de juros sobre capital próprio  -  (10.603)  - 
    Aporte de capital 13b  200.000 456.953  1.286 
Caixa líquido aplicado em atividades de 
fi nanciamentos 200.000 446.350 1.286
Aumento líquido do caixa e equivalente de caixa 93.870 127.624 74.738
Modifi cações no caixa e equivalente de caixa
    Início do exercício 3b e 4 1.431.074 1.397.320 1.322.582
    Fim do exercício 3b e 4 1.524.944 1.524.944 1.397.320
Aumento líquido do caixa e equivalente de caixa 93.870 127.624 74.738

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTA  1 - CONTEXTO OPERACIONALNOTA  1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A Agência de Fomento do Paraná S.A. (“Instituição” ou “Fomento Paraná”), é uma instituição 
fi nanceira de capital fechado, situada na Rua Comendador Araújo, 652 - Batel, em Curitiba - PR, 
constituída sob a forma de sociedade anônima de economia mista, conforme Lei Estadual n.º 
11.741/1997 e alterações posteriores. É regida pela Resolução do Conselho Monetário Nacional 
- CMN n.º 2.828/2001 e respectivas alterações e demais normas que regulamentam as Agências 
de Fomento.
Constitui objeto da Instituição, apoiar o desenvolvimento econômico e social do Estado do Paraná, 
mediante operações de empréstimos e fi nanciamentos, com recursos próprios ou de terceiros, bem 
como realização de quaisquer outras operações ou atividades inerentes a uma Agência de Fomento.
Figura também no objeto social a prestação de garantias, prestação de serviços de consultoria, 
bem como exercer o papel de agente fi nanceiro e administrador de fundos, inclusive os de 
desenvolvimento, fi nanciamento e investimento do Estado e, ainda, participar de empreendimentos 
públicos e privados.
NOTA 2 - NOTA 2 - BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

a) Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com observância das práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), 
e estão apresentadas em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF) e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo BACEN.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações fi nanceiras evidenciam 
todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas 
de maneira consistente entre os períodos.
Na preparação das demonstrações fi nanceiras, a Administração utiliza julgamentos, estimativas e 
premissas que impactam os valores reportados dos ativos e passivos. As estimativas e julgamentos 
decorrem de subjetividades e incertezas, e os itens mais signifi cativos incluem as provisões para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, realização de ativos fi scais diferidos e provisões 
para contingências. Os resultados efetivos podem ser diferentes daquelas estimativas e premissas. 
A Instituição efetua a revisão das estimativas e premissas periodicamente.
As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Instituição. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.
Estas demonstrações fi nanceiras, após apreciação da Diretoria, Conselho Fiscal e do Comitê de 
Auditoria, foram aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião realizada no dia 25 de 
março de 2025. 
b) Novas normas emitidas com vigência futura 
As normas e interpretações relacionadas abaixo, aplicáveis à Instituição, entrarão em vigor a partir 
de 1º de janeiro de 2025. 
I. Resolução CMN n° 4.966/2021 e correlatas 
A Resolução CMN n° 4.966/2021, com as atualizações trazidas pela Resolução CMN n° 5.100/2023 
e demais normativos vinculados, estabelece a classifi cação, mensuração, reconhecimento e baixa 
de instrumentos fi nanceiros, constituição de provisão para perda esperadas associadas ao risco de 
crédito e designação e reconhecimento contábil da contabilidade de hedge.
A aplicação dessas normas busca a convergência dos critérios contábeis do COSIF para os 
requerimentos da norma internacional IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2025. 
As principais mudanças trazidas referem-se: 
a. Classifi cação de instrumentos fi nanceiros
O critério de classifi cação dos ativos fi nanceiros dependerá, tanto do modelo de negócio adotado 
pela Administração para a sua gestão, como das características dos fl uxos de caixa contratuais, 
visando identifi car especifi camente se estes atendem ao critério de “Somente Pagamento de 
Principal e Juros” (SPPJ). A partir dessa defi nição, os ativos fi nanceiros serão classifi cados 
conforme as seguintes categorias: 
i. Custo Amortizado (“CA”): aplicável quando os ativos fi nanceiros são geridos para obter fl uxos de 
caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros;
ii. Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”): aplicável quando os ativos 
fi nanceiros são mantidos tanto para obter fl uxos de caixa contratuais, constituídos apenas por 
pagamentos de principal e juros, quanto para a venda; e
iii. Valor Justo por Meio do Resultado (“VJR”): aplicável quando a intenção for de negociar 
frequentemente os ativos com o objetivo de obter resultados.
No que tange aos passivos fi nanceiros, a classifi cação continua essencialmente sem alterações 
relevantes em relação à norma atual, portanto, sendo classifi cados como custo amortizado ou valor 
justo no resultado. 
O modelo de negócio da Fomento Paraná, aprovado pela Administração, resultou nas seguintes 
classifi cações para os Instrumentos Financeiros:
i. Operações de Crédito: classifi cadas ao custo amortizado, e serão reconhecidas contabilmente 
com base no método da Taxa Efetiva de Juros (“TEJ”), que considera custos e receitas adicionais à 
operação no momento da sua originação ou aquisição. Isso signifi ca que o valor presente de todos 
os recebimentos e pagamentos ao longo do prazo contratual será equalizado ao valor contábil bruto 
do ativo. No entanto, as operações de crédito originadas até 31 de dezembro de 2024 continuarão 
a ser reconhecidas pela taxa contratual estipulada nos respectivos contratos durante sua vigência.
ii. As cotas de fundo de investimentos, detidas pela Instituição, serão classifi cadas como valor 
justo no resultado (VJR), com exceção das cotas de Fundos de Participações (FIPs), que foram 
designados a Valor Justos em Outros Resultados Abrangentes (VJORA), computando-se a 
valorização ou a desvalorização em contrapartida adequada conta de outros resultados abrangentes, 
pelo valor líquido dos efeitos tributários. 
iii. As Letras Financeiras do Tesouro (LFTs) detidas pela Instituição, são utilizadas para fi ns da 
manutenção de Fundo de Liquidez, em cumprimento ao art. 6º da Resolução CMN 2.828/2001, 
e, portanto, mantidas para receber os fl uxos de caixas contratuais, e foram classifi cadas no Custo 
Amortizado (CA), não sendo identifi cável, custos de transação elegível ao reconhecimento da Taxa 
Efetiva de Juros (“TEJ”). 
b. Reconhecimento da provisão com base na perda esperada 
A Resolução CMN nº 4.966/2021 institui um novo conceito para apuração da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito. De acordo com a classifi cação no segmento prudencial, as 
instituições fi nanceiras devem adotar a metodologia completa ou simplifi cada para avaliar perdas. 
A Fomento Paraná (Segmento S4) deve aplicar a metodologia simplifi cada. 
Esta abordagem permite uma avaliação menos complexa das perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito, considerando o porte e a capacidade operacional da instituição.
Dentro dos critérios estabelecidos para mensuração da provisão para perdas esperadas, devem ser 
consideradas:
i. Provisão para perdas incorridas (operações inadimplidas): Calculadas conforme defi nido no art. 
76 da Resolução BCB nº 352/2023, para ativos fi nanceiros inadimplidos (atraso superior a 90 dias), 
de acordo com as faixas de atrasos em percentuais defi nido no Anexo I, da referida Resolução. Nos 
casos de ativos fi nanceiros cuja contraparte seja pessoa jurídica em processo falimentar, a partir da 
data da decretação da falência, a provisão deve representar 100% (cem por cento) do valor contábil 
bruto do ativo.
ii. Provisão adicional para perdas esperadas: Constituídas de acordo com tipo de carteira e 
percentuais defi nidos no Anexo II, da Resolução BCB nº 352/2023, para ativos não caracterizados 
como problemáticos, e, também, aplicação dos incisos II e III, do § 1º do art. 78, para ativo com 
problemas de recuperação de crédito, não inadimplidas (atraso menor que 90 dias) e operações 
inadimplidas (atraso superior a 90 dias).
iii. Provisão para perda esperada (modelo interno): Em atendimento aos arts. 50 e 51 da Resolução 
CMN nº 4.966/2021, a instituição defi niu modelo interno de provisionamento, aplicável a toda 
operação de crédito, em seu ingresso na Fomento Paraná, que seguirá até a liquidação do contrato, 
atingindo inclusive os saldos de contratos a liberar. Esse modelo, estabelece percentuais de provisão 
que podem variar em função do Rating do cliente, da Linha de crédito ou mesmo da característica 
da operação, o modelo é descrito detalhadamente na Política de Provisionamento da Instituição.
c. Defi nição de ativo problemático e “Stop Accrual”
A nova norma, estabelece que um ativo é denominado com problema de recuperação de crédito 
(ativo problemático) quando ocorrer atraso superior a 90 dias no pagamento do principal ou 
de encargos ou quando houver indicativo de que a respectiva obrigação não será integralmente 
honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. 
Estabelece ainda, a vedação do reconhecimento, no resultado do período, de qualquer receita ainda 
não recebida relacionada a ativos fi nanceiros com problemas de recuperação de crédito, em um 
procedimento denominado como “Stop Accrual”.
d. Taxa de Juros Efetiva da Operação (TJEO)
Com a adoção da norma, os ativos e passivos fi nanceiros classifi cados e mensurados ao custo 
amortizado serão reconhecidos contabilmente com base no método da Taxa de Juros
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Efetiva da Operação (TJEO), que considera custos e receitas adicionais à operação no momento 
da sua originação ou aquisição.
Para as operações de crédito classifi cadas na categoria “CA” a Fomento Paraná optou, para a 
apropriação de receitas e despesas relativas aos custos de transação e demais valores recebidos 
na originação ou na emissão do instrumento fi nanceiro, pelo método de taxa de juros diferenciada 
linear, que serão diferidas pelo prazo da operação. Neste caso, as receitas apresentadas 
anteriormente nas linhas de receitas de prestação de serviços ou em despesas operacionais terão 
seu resultado diferido e reconhecido na margem fi nanceira.
e. Baixa para prejuízo
O instrumento fi nanceiro sera baixado quando não houver expectativa de recuperação, que 
conforme Politica institucional, se dará apos 100% provisionado na contabilidade.
A adoção da referida normativa será aplicada prospectivamente e as diferenças nos valores 
contábeis de ativos e passivos fi nanceiros decorrentes de sua adoção serão reconhecidas em conta 
de lucros acumulados em 1º de janeiro de 2025, líquidos dos respectivos impactos fi scais. 
II. Lei nº 14.467/2022 (com as alterações da Lei nº 15.078/2024) - Impostos Correntes e 
Diferidos
A aplicação dos critérios contábeis estabelecidos na Resolução CMN nº 4.966/2021, exigiu 
alterações fi scais, que foram regulamentadas pela Lei nº 14.467/2022 (com as alterações da Lei 
nº 15.078/2024).
A partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições fi nanceiras poderão deduzir, na determinação 
do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as 
perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a operações 
inadimplidas, independentemente da data da sua contratação e operações com pessoa jurídica 
em processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir da data da decretação da falência 
ou da concessão da recuperação judicial. A dedução fi scal estabelecida deverá observar a perda 
incorrida segundo os percentuais estabelecidos com base no período de inadimplemento. O atraso 
para considerar a operação como inadimplida e passível de dedutibilidade fi scal será de 91 dias, 
em relação ao pagamento do principal ou de encargos, independentemente da data da contratação.
Para os contratos inadimplidos cujas perdas ainda não foram aproveitadas fi scalmente em 
31/12/2024 serão controlados de forma segregada e serão excluídos na base de cálculo do lucro 
real à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) a partir do mês de janeiro de 2026. 
Os efeitos decorrentes da aplicação da Lei nº 14.467/2022 estão refl etidos na expectativa de 
realização dos créditos tributários, demonstrados na nota explicativa 15.b
III. Impactos estimados da adoção das novas normas 
A entrada em vigor da norma está prevista para 1º janeiro de 2025. Entretanto, conforme 
estabelecido pela nova regulamentação, as instituições fi nanceiras são obrigadas a divulgar, nas 
notas explicativas às demonstrações fi nanceiras do exercício de 2024, as estimativas dos impactos 
da implementação da regulação contábil estabelecida por esta Resolução sobre o resultado e a 
posição fi nanceira da instituição.
Reconciliação do patrimônio líquido na transição para as Resoluções CMN nº 4.966/2021:

CONCILIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio Líquido em 31/12/2024 2.757.579
Ajustes Iniciais na Adoção da Resolução CMN nº 4.966/21 - Líquido do Efeito 
Tributário (5.387)
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito (5.379)
Provisão para Perdas de Outros Ativos sem Característica de Concessão de Crédito (28)
Stop Accrual Encargos 60-90 dias Ativos de Crédito não Problemáticos 19
Patrimônio Líquido após Ajustes da Resolução CMN nº 4.966/21 - 01/01/2025 2.752.192

PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS A RISCO DE CRÉDITO
Saldo da Provisão - Operações de Crédito em 31/12/2024 61.435
Efeito da Adoção Inicial Resolução CMN nº 4.966 9.779
Saldo Inicial de Provisão para Perda Esperada - 01/01/2025 71.214
A Instituição, com base no Comunicado BACEN n° 42.403/2024 optou pela remensuração de 
ativos fi nanceiros que estavam em stop accrual em 31 de dezembro de 2024, ou seja, vencidos 
até 60 dias, com reconhecimento, em 1º de janeiro de 2025, das rendas advindas desses contratos 
em contrapartida à conta de lucros e prejuízos acumulados, na ordem de 35 que somaram R$ 19, 
líquidos do efeito tributário.
A Instituição optou pela não utilização, até 31 de dezembro de 2026, da taxa de juros efetiva 
repactuada para a apuração do valor presente dos fl uxos de caixa contratuais reestruturados, 
conforme facultou a Resolução CMN n° 5.146 de 26 de junho de 2024.
Mudança na adoção inicial como a aplicação da taxa efetiva de juros não terão impactos, de 
transição, pois sua aplicação será prospectiva. No que tange a essa alteração de prática contábil, 
o diferimento de Comissão incidente sobre originação de operações do Setor Público, devida ao 
Agente Operacional – Paranacidade a base de 8% sobre o valor da liberação, serão signifi cativos 
para o exercício de 2025. Essa comissão que era reconhecida diretamente no resultado como 
despesas operacionais do exercício, passará a ter seu efeito diferido pelo prazo contratual da 
operação e, por consequência, com impactos na apuração do lucro fi scal.
NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS NOTA 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

a) Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência.
As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas 
correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e 
passivos. As operações com taxas pós-fi xadas são atualizadas até a data do balanço. As receitas 
e despesas de natureza fi nanceira são contabilizadas pelo critério “pro rata” dia e calculadas com 
base no método exponencial.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários e aplicações em títulos e valores 
mobiliários de curto prazo, de alta liquidez, e risco insignifi cante de mudança de valor, com 
prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, e são utilizados pela Fomento Paraná para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
c) Instrumentos fi nanceiros 
Os valores contábeis dos instrumentos fi nanceiros referentes aos ativos (títulos de valores 
mobiliários e operações de crédito) e passivos (obrigações por repasses e empréstimos) se 
aproximam de seus correspondentes valores de realização, e são avaliados conforme a seguir:
i. Títulos e valores mobiliários
Os títulos e valores mobiliários foram registrados pelo seu custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço. 
Em cumprimento ao estabelecido no art. 1º da Resolução CMN nº 3.834/2010, a Fomento 
Paraná aplica suas disponibilidades de caixa em cotas de fundos de investimento, formados 
exclusivamente por títulos públicos federais. Os respectivos fundos estão sob gestão do Banco 
do Brasil e Caixa Econômica Federal, todos sob a forma de condomínio aberto, conforme 
demonstrado na nota explicativa nº 5. 
Os fundos de investimento são mensurados pelo valor da cota na data do balanço. Esta informação 
está disponível em publicações da CVM e corresponde ao valor de liquidação naquela data. 
Não estão sendo apresentadas as classifi cações, conforme critérios de registro e avaliação 
dispostos na Circular BCB nº 3.068/2001, tendo em vista a dispensa da sua aplicação às Agências 
de Fomento.
Na data da demonstração fi nanceira, a Fomento Paraná não possuía em aberto operações 
envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos.
ii. Operações de c rédito e obrigações por repasses e empréstimos
As operações de crédito e as obrigações por repasse e empréstimos, encontram-se atualizadas 
em conformidade com as correspondentes disposições contratuais, registradas a valor presente, 
incorporando os rendimentos auferidos até a data do balanço, “pro rata” dia com base na variação 
do indexador e na taxa de juros pactuada. 
Para as operações de créditos vencidas a partir de 60 dias, o reconhecimento em receitas só 
ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
iii. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
Todas as operações de crédito estão classifi cadas observando os parâmetros estabelecidos pelas 
Resoluções CMN nº 2.682/1999 e 2.697/2000, bem como a classifi cação das operações com atraso 
superior a 15 dias como operações em curso anormal.
As operações de crédito são classifi cadas nos respectivos níveis de risco, em montante julgado 
sufi ciente à cobertura de eventuais perdas na realização dos mesmos, associadas às avaliações 
realizadas pela Administração na determinação dos riscos de crédito, seguindo as regras 
estabelecidas pela Resolução CMN nº 2.682/1999 que requerem: 
• A sua classifi cação de riscos em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo) 
considerando, entre outros aspectos, os níveis de atraso (conforme descrito na tabela a abaixo); e 
• Avaliação periódica quanto ao nível de risco, com base na conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específi cos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores.
Período de atraso (1) Classifi cação do cliente
● de 15 a 30 dias B
● de 31 a 60 dias C
● de 61 a 90 dias D
● de 91 a 120 dias E
● de 121 a 150 dias F
● de 151 a 180 dias G
● superior a 180 dias H

(1) Para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses a Fomento Paraná aplica a contagem em dobro dos períodos de 
atraso, conforme facultado pela Resolução CMN nº 2.682/1999.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classifi cadas 
e aquelas que já haviam sido baixadas contra provisão e que estavam em contas de compensação 
são classifi cadas como nível “H”. Os eventuais ganhos provenientes de renegociações somente são 
reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
As operações em atraso classifi cadas como nível “H” permanecem nessa classifi cação por 
seis meses, quando então, são baixadas contra a provisão existente e controladas em contas de 
compensação por, no mínimo, cinco anos.
d) Ativos não fi nanceiros mantidos para venda 
Correspondentes a imóveis, veículos  e outros bens disponíveis para venda (próprios desativados, 
recebidos em dação em pagamento ou oriundos de execução de garantias). Esses bens são 
ajustados a valor justo por meio da constituição de provisão, de acordo com as normas vigentes. 
e) Imobilizado de uso e intangível
Os bens que constituem o imobilizado de uso e os bens intangíveis, são demonstrados pelo custo 
de aquisição, líquido das respectivas depreciações e amortizações acumuladas, calculadas pelo 
método linear de acordo com a vida útil econômica estimada, descritas nas notas explicativas 
nºs 8”a” e 8”b”.

f) Redução do valor recuperável de ativos 
Os ativos não fi nanceiros são avaliados para verifi car se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido uma perda no seu valor contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável de um 
ativo não fi nanceiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil do ativo exceder 
o seu valor recuperável.
Os valores dos ativos não fi nanceiros são objeto de revisão periódica, no mínimo anualmente, 
para verifi car se há alguma indicação de perda do valor recuperável.
g) Tributos correntes e diferidos
Os tributos incidentes sobre o lucro e o faturamento são calculados às alíquotas a segui r 
demonstradas:
Tributo Alíquota
Imposto de Renda (IRPJ) 15,00%
Adicional de Imposto de Renda (IRPJ) (1) 10,00%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 20,00%
Pis 0,65%
Cofi ns 4,00%
ISSQN 5,00%
(1) Alíquota adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240/ano. 
Conforme a legislação tributária, a Fomento Paraná optou pelo recolhimento mensal do imposto 
de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido com base na estimativa pela receita bruta, 
com suspensão e redução, a título de antecipação do efetivo pagamento, devido no ajuste anual.
Os ativos fi scais diferidos, são reconhecidos conforme Resolução CMN nº 4.842/2020. 
Também denominados “créditos tributários”, são constituídos sobre diferenças temporárias 
decorrentes de despesas apropriadas no período e ainda não dedutíveis para fi ns de imposto 
de renda e contribuição social, e são registrados na rubrica “Ativos Fiscais Diferidos”. Tais 
créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base em expectativas de realização, 
considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
Conforme Resolução BACEN nº 2/2020, os créditos tributários são apresentados integralmente 
no ativo não-circulante, independentemente de sua expectativa de realização.
Os passivos fi scais diferidos, também denominados “débitos tributários” são constituídos sobre 
diferenças temporárias tributáveis, decorrentes de receitas de créditos recuperados, tributadas 
pelo regime de caixa, na forma prevista no artigo 12, § 2º da Lei Federal nº 9.430/1996, e são 
registrados na rubrica “Obrigações Fiscais Diferidas”. Em 31 de dezembro de 2024, a Instituição 
reclassifi cou a realização desse débito diferido, de não circulante para o passivo circulante, 
devido a revogação do dispositivo legal que embasava sua constituição, a partir de 01/01/2025, 
com a edição da Lei nº 14.467/2022, entendendo que se mantida a realização por regime de caixa, 
demandaria complexidades operacionais de controle.
O registro contábil dos créditos e débitos tributários foi efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao 
período previsto de sua realização.
A composição dos valores dos tributos correntes e diferidos, a demonstração dos seus cálculos, 
a origem e previsão de realização dos créditos tributários, bem como os valores dos créditos 
tributários não ativados, estão evidenciadas na nota explicativa nº 15.
h) Outros ativos
Os demais ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias auferidas em base “pro rata” dia e provisão para perda, 
quando necessária. 
i) Provisões, ativos e passivos contingentes
Os ativos, provisões e passivos contingentes são reconhecidos, mensurados  e divulgados de 
acordo com os critérios defi nidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes, o qual foi aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/2009. 
i. Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente, salvo, quando há evidências que propiciem a garantia de 
sua realização, usualmente representado pelo trânsito em julgado da ação, e, sobre as quais não 
cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes 
classifi cados com expectativa de êxito provável, são divulgados nas demonstrações fi nanceiras.
ii. Provisões 
São constituídas sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com sufi ciente segurança.
iii. Passivos contingentes
Conforme defi nido no CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são 
reconhecidos, pois a sua existência somente será confi rmada pela ocorrência ou não de um ou 
mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. 
Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. 
As obrigações classifi cadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas.
j) Outros passivos 
Os demais passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias incorridos em base “pro rata ” dia.
k) Juros sobre o Capital Próprio (JCP)
Os Juros sobre o Capital Próprio, destinados aos acionistas, são calculados em conformidade com 
a Lei Federal nº 9.249/1995, com alterações trazidas pela Lei Federal nº 14.789/2023. 
Aos acionistas, é destinada a importância mínima de 25% do lucro líquido ajustado, a título de 
JCP, nos termos do artigo 202 da Lei Federal n.º 6.404/1976 e do Estatuto Social. Por deliberação 
do Conselho de Administração, ad referendum, da Assembleia Geral, o crédito contábil de 
JCP, pode atingir o limite máximo permitido pelo benefício fi scal previsto na Lei Federal nº 
9.249/1995, em conformidade com a Política de Distribuição de Dividendos da Instituição. 
Os valores de JCP, declarados em conformidade com o Estatuto Social, são reconhecidos 
no passivo circulante na rubrica “Outros Passivos - Sociais e Estatutárias” e, os dividendos 
propostos e ainda não aprovados, pelo acionista, são reconhecidos no patrimônio líquido na 
rubrica de “Reservas Especiais de Lucros”.
l) Resultados recorrentes e não recorrentes
A Resolução BACEN nº 2/2020, determina a divulgação de forma segregada dos resultados 
recorrentes e não recorrentes. Defi ne-se então como resultado não recorrente do exercício aquele 
que: 
● não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da 
instituição; e 
● não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.
NOTA 4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXANOTA 4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades 225 291
Cotas de fundos de investimento de renda fi xa 1.524.719 1.397.029
Total 1.524.944 1.397.320
NOTA 5 - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOSNOTA 5 - TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

a) Composição da carteira de títulos e valores mobiliários por tipo
Discriminação 31/12/2024 31/12/2023
Carteira própria 
Títulos públicos federais - LFT 164.164 114.919
Cotas de fundos de investimento de renda fi xa (a.1) 1.524.719 1.397.029
Fundo garantidor de investimentos - FGI (a.2) 2.184 1.809
Cotas de fundos de investimentos em participações - FIPs (a.3) 15.002 12.710
(-) Provisão para desvalorização (a.3) (1.759) (1.873)
Vinculados ao Banco Central
Títulos públicos federais - LFT (a.4) 200.331  - 
Vinculados à prestação de garantias
Cotas de fundos de investimento de renda fi xa (a.1) 82.528 56.233
Total 1.987.169 1.580.827

a.1 - Cotas de fundos de investimentos de renda fi xa 
Os fundos exclusivos de investimento de renda fi xa somam R$ 1.607.248. Esses fundos, são 
compostos integralmente por títulos públicos federais e operações compromissadas lastreadas 
em títulos públicos, indexados a taxas prefi xadas e pós-fi xadas, sem obrigações fi nanceiras 
signifi cativas, limitando-se às obrigações diárias de ajuste das posições, serviços de auditoria, 
taxas de serviços relativas à custódia dos ativos e execução de operações fi nanceiras e demais 
despesas administrativas cobradas pelas administradoras. As cotas dos fundos não possuem 
prazo de carência, podendo ser resgatadas, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sem 
penalidade no resgate. 
Administradores Faixas de vencimento Valor
Caixa Econômica Federal
Operação compromissada - LTN 02/01/2025 483.193
LFT 01/03/2025 a 01/09/2030 370.604
Ajuste (12)
Subtotal 853.785
Banco do Brasil
Operação compromissada - LFT 02/01/2025 642.793
LFT 01/03/2025 a 01/09/2027 110.636
Ajustes 34
Subtotal 753.463
Total 1.607.248
Em 31 de dezembro de 2024, os recursos que integravam esses fundos, originários dos Fundos 
Públicos geridos pela Fomento Paraná (FDE/FAR/FEM/FIME/FAG e Carteira de Ativos do 
Estado do Paraná), foram transferidos para um fundo de investimento da carteira de Ativos do 
Estado do Paraná, dessa forma os fundos de investimentos (BB Urano e CEF AFPR), passaram a 
recepcionar exclusivamente recursos da Fomento Paraná:

Administradores 

Patrimônio 
líquido do 

fundo

Recursos 
da 

Fomento 
Paraná 

% 
Participação 

31/12/2024

Patrimônio 
líquido do 

fundo

Recursos 
da 

Fomento 
Paraná

% 
Participação 

31/12/2023
Caixa Econômica 
Federal 853.785 853.785 100,00% 797.504 797.503 100,00%
Banco do Brasil 753.463 753.463 100,00% 1.627.066 724.089 44,50%
Total 1.607.248 1.607.248 2.424.570 1.521.592
Em 31/12/2024 o montante de R$ 82.528 (R$ 56.233 em dezembro de 2023) refere-se às cotas do 
fundo exclusivo dadas em garantias na operação de repasse realizada junto à Caixa Econômica 
Federal (CEF-PNMPO). O valor vinculado é equivalente a 100% da dívida contratada, conforme 
demonstrado na nota explicativa nº 9.
a.2 - Cotas de fundos garantidores de operações de crédito
A Fomento Paraná opera com a garantia do Fundo Garantidor para Investimentos (FGI), 
administrado pelo BNDES. Para tanto, conforme previsto nas normas do respectivo fundo, 
adquiriu cotas na proporção de 0,5% dos valores que pretende alavancar como garantias nas 
operações com seus mutuários. São mensurados pelo valor patrimonial da cota na data base 
de fechamento do balanço, e quando apresentam redução provisão para desvalorização são 
reconhecidas. Até dezembro as cotas apresentaram desvalorização de R$ 39. 
a.3 - Cotas de fundos de investimento em participações (FIPs)
As aplicações em cotas de fundos de investimento em participações são administradas por 
instituições privadas, sendo que as cotas dos fundos são mensuradas pelos valores divulgados 
pelos respectivos administradores na data do balanço. Em 31/12/2024, as cotas estavam assim 
constituídas:

Fundo
Capital 

subscrito
Capital 

integralizado Valorização
Provisão 

Desvalorização
Valor 

contábil (1)

Fundo Criatec 3 1.500 1.471 279 (87) 1.663
Fundo Sul Inovação 3.000 3.000 1.547 (1.633) 2.915
Tm3 Capital Vc4 5.000 4.758 3.947  - 8.704
Total 9.500 9.229 5.773 (1.720) 13.282
(1) Corresponde ao valor atualizado, líquido de provisão para desvalorização.
a.4 – Títulos públicos vinculados ao Banco Central do Brasil
Correspondem à integralização de capital social em espécie, ocorrida em dezembro de 2024, 
recolhidos ao BACEN, até solução do processo de aumento de capital, conforme nota explicativa 
nº 19.b.
NOTA 6 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO NOTA 6 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

a) Composição por modalidade 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos 527.051 432.254
Financiamentos 138.159 117.988
Financiamentos de infraestrutura e desenvolvimento 1.107.459 892.422
Carteira bruta 1.772.669 1.442.664
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (61.435) (64.476)
Carteira líquida de provisão 1.711.234 1.378.188
b) Composição por setor de atividade econômica
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Setor privado 594.430 489.978
Indústria 72.622 57.165
Comércio 257.148 199.092
Serviços 253.274 221.408
Pessoas físicas 11.386 12.313
Setor público 1.178.239 952.686
Administração direta municipal 1.178.239 952.686
Total da carteira 1.772.669 1.442.664
c) Concentração dos principais devedores de operações de crédito
Descrição 31/12/2024 % da carteira 31/12/2023 % da carteira
Principal devedor 65.141 3,67% 64.878 4,50%
10 maiores devedores 285.919 16,13% 217.990 15,11%
50 maiores devedores 426.430 24,06% 366.108 25,38%
Demais devedores 995.179 56,14% 793.688 55,01%
Total da carteira 1.772.669 100,00% 1.442.664 100,00%
d) Composição da provisão esperada por perdas associadas ao risco de crédito

Classificação 
de risco

Total da 
carteira

% 
participação

31/12/2024 31/12/2023
Provisão BACEN
mínima requerida Provisão BACEN 

mínima requerida% Valor
AA 163.628 9,23 - - -
A 1.052.544 59,37 0,50 (5.263) (4.464)
B 409.450 23,09 1,00 (4.094) (2.499)
C 72.998 4,13 3,00 (2.190) (2.317)
D 14.843 0,84 10,00 (1.484) (1.658)
E 8.181 0,46 30,00 (2.454) (3.041)
F 7.375 0,42 50,00 (3.688) (3.762)
G 4.627 0,26 70,00 (3.239) (4.068)
H 39.023 2,20 100,00 (39.023) (42.667)
Total 1.772.669 100,00 (61.435) (64.476)

e) Composição da carteira por níveis de risco e faixas de vencimento 
Operações em curso normal

Níveis de risco AA A B C D E F G H 31/12/2024 31/12/2024
Parcelas vincendas 163.628 1.052.070 400.694 64.096 8.643 3.025 1.754 1.217 20.183 1.715.310 1.375.702
1 a 30 dias 3.834 32.923 12.086 2.571 423 159 84 49 781 52.910 44.312
31 a 60 dias 3.039 26.443 9.652 2.209 379 141 65 43 686 42.657 35.257
61 a 90 dias 3.051 26.627 9.484 2.125 377 161 61 43 704 42.633 35.107
91 a 180 dias 9.807 81.716 28.999 6.269 1.117 465 179 127 1.823 130.502 103.397
181 a 360 dias 20.482 159.555 55.801 10.701 1.891 680 327 222 3.182 252.841 199.079
Acima de 360 dias 123.415 724.806 284.672 40.221 4.456 1.419 1.038 733 13.007 1.193.767 958.550
Parcelas vencidas até 14 dias  -  -  -  -  -  -  -  -  4  4 10

Operações em curso anormal (1)

Parcelas vincendas  - 447 8.214 8.158 5.576 4.469 4.767 2.884 14.397 48.912 57.635
1 a 30 dias  -  7  422  429  246  214  176  116  659 2.269 2.354
31 a 60 dias  -  5  338  357  216  199  163  110  609 1.997 2.100
61 a 90 dias  -  7  336  354  215  194  163  109  604 1.982 2.107
91 a 180 dias  -  29  984  1.032  595  567  475  276  1.757 5.715 6.315
181 a 360 dias  -  342  4.406  4.222  3.239  2.371  2.923  1.771  7.676 26.950 11.805
Acima de 360 dias  -  57  1.728  1.764  1.065  924  867  502  3.092 9.999 32.954
Parcelas vencidas  - 27 542 744 624 687 854 526 4.439 8.443 9.317
1 a 14 dias  -  -  -  -  -  -  -  -  11 11 11
15 a 30 dias  -  27  536  471  261  216  181  116  659 2.467 2.569
31 a 60 dias  -  -  6  248  165  142  158  102  521 1.342 1.456
61 a 90 dias  -  -  -  22  120  131  143  69  455 940 1.071
91 a 180 dias  -  -  -  3  78  175  276  180  1.188 1.900 1.959
181 a 360 dias  -  -  -  -  -  23  96  59  1.510 1.688 2.139
Acima de 360 dias  -  -  -  -  -  -  -  -  95 95 112
Total geral em 31/12/2024 163.628 1.052.544 409.450 72.998 14.843 8.181 7.375 4.627 39.023 1.772.669
Total geral em 31/12/2023 140.110 892.726 249.855 77.253 16.578 10.139 7.524 5.812 42.667 1.442.664
(1) Para as operações com parcelas vencidas há mais de 14 dias ou empresas que apresentem eventos falimentares, recuperação judicial e reestruturação de dívidas.
f) Movimentação da provisão esperada por perdas associadas ao risco de crédito 

2º Semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 62.510 64.476 59.152
Constituição de provisão, líquida de reversões 10.514 23.002 30.549
Créditos baixados para prejuízo (11.589) (26.043) (25.224)
Saldo fi nal 61.435 61.435 64.476
Créditos recuperados do prejuízo (1) 9.305 17.258 15.235

(1) Corresponde aos créditos recuperados anteriormente baixados contra a provisão para perdas, do montante registrado no 
exercício de 2024, R$10.832 são oriundos de renegociações e R$ 6.426 de recebimentos dos clientes, em espécie ou bens. O 
saldo acumulado das operações de crédito baixadas para prejuízo e controlada em contas de compensação é de R$ 91.901 em 
31/12/2024 (R$ 83.270 em 31/12/2023).

g) Créditos Renegociados 

Discriminação
2º Semestre 

2024 31/12/2024 31/12/2023
Créditos renegociados 12.771 26.094 26.695
h) Garantias
A Instituição detém, alternativamente ou cumulativamente, garantias fi dejussórias e reais. No 
setor privado aceita: avais, fi anças, hipotecas, alienação fi duciária, penhor ou cessão de direitos e 
títulos de crédito, fundos de aval, fundos garantidores de créditos e de sociedades de garantia de 
crédito, e, nas operações com prefeituras aceita quotas-parte de ICMS.
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NOTA 7 - OUTROS ATIVOS NOTA 7 - OUTROS ATIVOS 
31/12/2024 31/12/2023

Rendas a receber 3.144 16.795
Adiantamentos concedidos 2.556 1.462
Devedores por depósitos em garantia (1) 29.602 25.967
Impostos a compensar (2) 1.157  - 
Devedores diversos país 3.471 1.882
Outros valores e bens (a) 2.426 2.412
(-) Provisões para desvalorização (a) (84) (80)
Total 43.429 48.438
(1) Nesta conta estão registrados os depósitos judiciais das ações em curso, sendo que o montante de R$ 29.561 (R$ 25.936 em 
31/12/2023) referem-se ao depósito 
na ação descrita na nota explicativa nº 11 “c”. Sobre esse depósito, foi efetuada a atualização monetária no valor de R$ 1.918, 
registrada na rubrica “Outras receitas operacionais”, conforme nota explicativa nº 14 “h”. Considerando que o valor depositado 
é retido do fornecedor, a atualização teve contrapartida na rubrica “Credores diversos no país”, conforme nota explicativa nº 12 
“b” e o registro de despesas de atualização monetária, na rubrica “Outras despesas operacionais”, conforme nota explicativa nº 
14 “h”. Desta forma não gerou impactos no resultado da Instituição no exercício.
(2) Nesta conta está registrado o valor compensar de IRPJ, oriundo excesso de recolhimento do IR estimado, apurado no ajuste 
anual de 2024 na ordem de R$ 781, e, também, Crédito Oriundos de decisão judicial – RAT, conforme nota explicativa nº 11, item 
a, na ordem de R$ 374, o qual já foi habilitado pela Receita Federal, aguardando processo de compensação.
a) Outros valores e bens 

31/12/2024 31/12/2023
Material em estoque 57 61
Despesas antecipadas 119 100
Ativos não fi nanceiros mantidos para venda 2.250 2.251
Total 2.426 2.412
(-) Provisão para desvalorização (1) (84) (80)
Total 2.342 2.332
(1) Ajuste por redução ao valor recuperável dos bens recebidos em quitação de operações de créditos.

NOTA 8 - IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVELNOTA 8 - IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL

b) Imobilizado de uso 

Taxa anual Custo Depreciação
Valor Residual

31/12/2024 31/12/2023
Instalações, móveis e 
equipamentos 6,67% a 50% 611 (364) 246 201
Sistema de comunicação 10% a 33,33% 225 (222) 3 27
Processamento de dados 10% a 50% 1.326 (1.006) 320 33
Sistema de transporte 20% 29 (29)  -  - 
Benfeitorias de bens de 
terceiros 10% a 50% 54 (25) 30 7
Total 2.245 (1.646) 599 268
c) Intangível

Taxa anual Custo Amortização
Valor Residual

31/12/2024 31/12/2023
Licença de uso software 20% 518 (390) 128 28
Total 518 (390) 128 28

NOTA 9 – PASSIVOS FINANCEIROSNOTA 9 – PASSIVOS FINANCEIROS
a) Obrigações por repasses do país
As obrigações por repasses representam, basicamente, as captações realizadas junto a Instituições 
Ofi ciais e os encargos fi nanceiros incidentes sobre as operações desta natureza, na data base de 
31/12/2024, são:
● nas operações pós-fi xadas de 0,00% ao ano até 6,0% ao ano, além das variações dos 
indexadores (TLP, TJLP, SELIC, DI, TR e INPC); e 
● nas operações pré-fi xadas de 1% ao ano até 15,86% ao ano.

Instituições
Vencíveis 

Até 
Até 90 

dias
De 91 a 

360 dias 
Acima de 

360 dias 31/12/2024 31/12/2023
BNDES (1) 16/11/2032 32.180 88.101 247.278 367.559 312.385
CEF (2) 10/12/2038 6.852 21.020 57.224 85.096 59.065
FINAME 15/02/2033 605 1.610 4.923 7.138 8.954
FINEP (3) 15/09/2032 1.806 5.839 33.129 40.774 24.433
FUNGETUR(4) 10/06/2030  3.570  10.789  30.216  44.575  29.845 
BRDE 10/09/2025  651  1.272  -  1.923  4.492 
Total 45.664 128.631 372.770 547.065 439.174

(1) Os recursos do BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social se destinam a fi nanciamentos de projetos de 
investimentos de longo prazo, e microcrédito no âmbito do Programa Nacional do Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO, 
e demais linhas conforme segue:
Linhas 31/12/2024 31/12/2023
BNDES automático 310.469 229.379
BNDES microcrédito 57.090 83.006
Total 367.559 312.385
(2) Repasse de recursos captados junto à CEF para operar microcrédito no âmbito do Programa Nacional do Microcrédito 
Produtivo Orientado (PNMPO), totalizando R$ 82.619, e na linha FGTS Pró Transporte destinados a operações com municípios, 
para fi nanciar projetos de mobilidade urbana, incluídas no PAC2, no valor de R$ 2.477. 
(3) Para as captações efetuadas até 2022, os encargos aplicados a FINEP, para o Programa INOVACRED, serão deduzidos de 
2% a 5% ao ano, a título de equalização, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e fi nanceiras do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (FNDCT) e as decisões da Câmara Técnica de Políticas de Incentivo à Inovação. 
(4) Os recursos do FUNGETUR são direcionados aos fi nanciamentos privados para empreendimentos turísticos e empresas 
prestadoras de serviços relacionadas à cadeia produtiva do setor cadastradas no Cadastur.  
b) Empréstimos no exterior
O empréstimo contratado com a Corporação Andina de Fomento (CAF), no montante total de 
US$ 50 milhões, teve a primeira tranche liberada, no montante de US$ 6,0 milhões. A contratação 
incluiu “serviço de gestão de dívida”, resultando num swap contratado pela CAF, e, portanto, o 
recurso foi internalizado em reais.

Tranche
Data da 

liberação
Vencimento 

fi nal
Taxa de 

juros
Valor 

liberado 31/12/2024 31/12/2023
CAF-1 08/09/2022 02/09/2027 CDI + 2,5% 31.127 24.341 32.543
c) Outros passivos fi nanceiros
Recursos para destinação específi ca 31/12/2024 31/12/2023
 FUNGETUR (1) 9.220 18.559

(1) Refere-se a recursos oriundos do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, transferidos pelo Ministério do Turismo para a 
concessão de operações de crédito, conforme termos do contrato de prestação de serviços nº 004/2019, celebrado entre a Fomento 
do Paraná e a União. Sobre esses recursos o Fundo é remunerado pela taxa Selic. Em 2024, foram recebidas novas tranches de 
recursos na ordem de R$ 17.149, sendo liberados para operações de fi nanciamentos R$ 26.414, recursos esses transferidos para 
a rubrica “Obrigações por repasses do país”.

NOTA 10 – OBRIGAÇÕES FISCAIS CORRENTES E DIFERIDAS NOTA 10 – OBRIGAÇÕES FISCAIS CORRENTES E DIFERIDAS 
31/12/2024 31/12/2023

Imposto de renda e contribuição social corrente (nota explicativa nº 15) 2.190 11.214
Imposto de renda e contribuição social diferido (nota explicativa nº 15) 6.624 5.865
Impostos e contribuições sobre salários 1.536 1.527
COFINS 1.374 1.076
PIS 223 175
Outros 456 269
Total 12.403 20.126
NOTA 11 – PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTESNOTA 11 – PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES

a) Ativos contingentes
Em julho de 2019, a Instituição ajuizou uma Ação de Repetição de Indébito (nº 5037152-
33.2019.4.04.7000, em trâmite na 4ª Vara Federal de Curitiba), contra a União, visando à restituição 
de valores pagos indevidamente a título de PIS e COFINS incidente sobre receitas fi nanceiras 
percebidas pela Fomento Paraná, no período de 2007 a 2011, sob o regime cumulativo de apuração, 
tendo em vista que, no período citado, a empresa não se enquadrava ou se equiparava a instituição 
fi nanceira para fi ns de tributação pelas Contribuições, fazendo jus à alíquota zero prevista nos 
termos do art. 1º do Decreto nº 5.442/2005, conforme decisão do CARF no Processo Administrativo 
nº 10980.725450/2013-07.
Com fulcro na decisão do CARF, a Instituição pleiteia junto à União a restituição de todos os valores 
indevidamente recolhidos a título de contribuições ao PIS e à COFINS sobre as receitas fi nanceiras, 
tanto aquelas relacionadas as aplicações fi nanceiras, quanto aquelas relacionadas à concessão 
de fi nanciamentos, no período compreendido entre 2007 e 2011, para a qual obtivemos decisão 
favorável, em 20 de março de 2020, porém, não sendo defi nitiva, tendo em vista a interposição 
de Apelação pela União. A Fomento Paraná apresentou contrarrazões (em 20/07/2020) e o feito 
foi remetido ao TRF4, ao Relator Francisco Donizete Gomes, da 1ª Turma do TRF4, ocorrido 
em 30/07/2020. Após essa distribuição, em 16/02/2022 o MPF apresentou Parecer pelo regular 
processamento do feito. Ato contínuo, em 28/06/2024, o presente processo foi incluído na pauta de 
julgamento da sessão virtual entre os dias 10/07/2024 e 22/07/2024. No julgamento, o Juiz Federal 
Convocado, Andrei Pitten Velloso, votou por dar provimento à apelação da União e à remessa 
necessária. Todavia, o Desembargador Federal Marcelo de Nardi abriu divergência, negando 
provimento à apelação e à remessa necessária, sendo acompanhado pela Desembargadora Federal 
Luciane A. Corrêa Münch. Diante disso, o julgamento foi sobrestado nos termos do art. 942 do 
CPC/2015, para que o julgamento tenha prosseguimento “em sessão a ser designada com a presença 
de outros julgadores, que serão convocados nos termos previamente defi nidos no regimento interno, 
em número sufi ciente para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial”. Posteriormente, 
os autos retornaram à pauta de julgamento da sessão do dia 05/09/2024 e, na oportunidade, a Turma, 
por maioria, deu provimento à Apelação da União e à Remessa Necessária, nos termos do voto 
do Relator, vencidos o Desembargador Federal Marcelo de Nardi e a Desembargadora Federal 
Luciana Corrêa. No dia 23/09/2024, foram opostos Embargos de Declaração pela Fomento Paraná, 
com o objetivo de sanar as omissões contidas no acórdão e também para o pré-questionamento 
dos arts. 165 e 168 do CTN. Ato contínuo, no dia 30/09/2024, a União apresentou Contrarrazões 
aos Embargos de Declaração. Assim, no dia 14/10/2024, os autos foram conclusos para decisão.
Outro processo ajuizado, refere-se ao pedido de restituição dos valores recolhidos a maior pela 
Fomento Paraná a título de RAT, autuado sob nº 5060265-16.2019.4.04.7000, tendo em vista que 
a equiparação, para fi ns tributários, das Agências de Fomento aos bancos de desenvolvimento não 
infl uencia na defi nição da alíquota aplicável para fi ns de RAT, conforme reconhecido em Solução 
de Consulta da RFB. Trâmite perante a 2ª Vara Federal da JFPR.
Foi proferida sentença de improcedência do pedido em 23/07/2020. O Juízo a quo entendeu, em 
suma, que a Consulta formulada não tem caráter vinculativo, de forma que se faz preciso levar 
em consideração, no tocante à defi nição da alíquota de RAT, a atividade principal da empresa, 
observando-se as atividades efetivamente desempenhadas pelos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos, independentemente do objeto social da pessoa jurídica ou das atividades 
descritas em sua inscrição no CNPJ. A Autora interpôs recurso de Apelação em 04/09/2020. A 
Fazenda Nacional apresentou contrarrazões ao recurso em 12/11/2020. O feito foi remetido ao 

TRF4, ao Relator Alexandre Rossato da Silva Ávila, da 2ª Turma do TRF4, ocorrido em 13/11/2020. 
A Apelação, foi retirada da pauta virtual dos dias 07 a 14 de fevereiro de 2023, para nova inclusão 
em pauta presencial, possibilitando a realização de sustentação oral.
Em 21/03/2023, a 2ª Turma do TRF4 deu provimento à apelação da empresa, entendendo que as 
instituições cuja atividade econômica preponderante seja a de agência de fomento se sujeitam ao 
recolhimento das contribuições ao GIILRAT à alíquota de 1%, tendo a Fomento Paraná o direito 
à compensação ou à restituição dos valores indevidamente recolhidos no período não prescrito. 
Em face da decisão, a Fazenda Nacional opôs embargos de declaração, que foram rejeitados em 
sessão virtual, cujo encerramento ocorreu em 20/06/2023. Posteriormente, em 28/06/2023, a 
Fazenda Nacional interpôs recursos especial e extraordinário em face do acórdão proferido. Os 
recursos fazendários foram devidamente contrarrazoados. No dia 15/08/2024, foram proferidas 
decisões inadmitindo os Recursos Especial e Extraordinário interpostos pela Fazenda Nacional. 
Não houve interposição de recurso pela Fazenda Nacional, e o trânsito em julgado ocorreu em 
03/09/2024. Assim, no dia 03/10/2024, a Fomento Paraná apresentou petição informando sua opção 
pela compensação administrativa, requerendo a homologação do juízo, a expedição de certidão de 
inteiro teor do processo e o reembolso das custas processuais. No dia 18/11/2024, o juiz realizou a 
homologação, de modo que, no momento oportuno a Fomento Paraná realizará a compensação dos 
valores na via administrativa. O valor já está habilitado para compensação junto a SRF, e soma R$ 
374 atualizado monetariamente até 31/12/2024.
Assim, em relação à ação judicial que permanece em curso, deve-se manter o prognóstico no 
momento. Logo, devido a característica da ação, cuja evidência de realização não é praticamente 
certa, nenhum efeito foi reconhecido nas demonstrações fi nanceiras.
b) Provisões
A Fomento Paraná é parte em ações judiciais e processos administrativos envolvendo questões 
trabalhistas, cíveis, fi scais e administrativas. Os critérios de quantifi cação das provisões para 
contingências são adequados às características específi cas das ações, bem como outros riscos, 
levando-se em consideração a opinião dos advogados, a natureza das ações, a semelhança com 
processos anteriores, bem como a jurisprudência dominante. 
A constituição de provisão ocorre sempre que a perda for classifi cada como provável, e foram 
constituídas conforme segue:
Natureza 31/12/2023 Constituição Atualização Pagamento Reversão 31/12/2024
Trabalhistas (b.1) 2.011 8.492 3.635 (35) (262) 13.841
Cíveis (b.2) 106 66 49 (18) (24) 179
Total 2.117 8.558 3.684 (53) (286) 14.020
b.1. Trabalhistas
Natureza 31/12/2024 31/12/2023
Trabalhistas 13.841 2.011
Cíveis 179 106
Total 14.020 2.117
Na ação movida pelo Sindicado dos Empregados em Estabelecimento dos Bancários e Financiários 
de Curitiba e Região foi proferida sentença em novembro de 2021, nos autos nº 0000246-
84.2021.5.09.0001, dando procedência parcial para o fi m de declarar aplicável aos colaboradores 
do quadro atual o PCCS antigo (2017), e não o atual (2021), mantida em grau de recurso e transitada 
em julgado. Em que pese o processo de negociação entabulado entre a empresa e os representantes 
dos empregados, em abril 2023 foi movida nova ação pelo referido Sindicato, protocolada sob 
o número 0000359-67.2023.5.09.0001, pleiteando a concessão de tutela de urgência para que a 
Instituição desse efetividade ao plano de carreira, cargos e salários de 2017, na qual foi proferida 
decisão de indeferimento de antecipação de tutela, com audiência realizada em 27/06/2023, que 
resultou em renovação da proposta conciliatória, além de apresentação de razões fi nais, marcadas 
para o dia 16/08/2023. Nessa nova ação foi pleiteada a aplicação do PCCS, relativa às progressões 
aos empregados de carreira e, também, acerca das funções gratifi cadas para empregados públicos 
de carreira, cedidos e ocupantes de cargo de confi ança, que participarem como titulares de: I. 
Comissão Permanente de Licitação; II. Comitê de Risco de Crédito; e III. Pregoeiro. Em julho de 
2023, foi peticionada pelo Sindicato pedido de inclusão das diferenças de gratifi cações de funções 
acerca dos cargos e funções comissionadas, que estavam congeladas desde 2019. Em julho de 2024, 
foi proferida sentença, confi rmada pelo recente Acórdão da 4ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho, no qual restou afastada a pretensão do Sindicado de que: i) fosse realizado o pagamento 
de progressão por mérito a todos os colaboradores, mesmo aos empregados que não fi zeram 
curso de capacitação e treinamento; e, ii) gratifi cações de funções acerca dos cargos e funções 
comissionadas não foram incluídos no pedido inaugural, nem mesmo na causa de pedir, motivando 
o não conhecimento (neste momento) ao pagamento das verbas pela Fomento Paraná; Outrora, foi 
condenada complementarmente: i) ao pagamento das verbas refl exas em horas extras e repouso 
semanal remunerado (RSR); ii) atualização monetária e juros com a aplicação do IPCA-E na fase 
pré-judicial (até o dia anterior ao ajuizamento da ação), acrescido de juros legais equivalentes à TR 
(art. 39, caput, da Lei nº 8.177/1991) e, na fase judicial (a partir do ajuizamento da ação), a taxa 
SELIC, considerando a apuração da correção monetária partir do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços, conforme Súmula 381 do TST, respeitadas as verbas que tenham época distinta de 
apuração, e, iii) verba sucumbencial no montante de 10% a ser aplicado sobre o montante total a ser 
pago pela Fomento Paraná, apurado em sede de liquidação de sentença. A Instituição apresentou 
em julho de 2024, embargos de declaração, tendo sido mantido o Acórdão sem qualquer alteração. 
Desta forma, a Fomento Paraná ingressou com Recurso de Revista, assim como também o fez a 
parte contrária, restando pendente de julgamento no Tribunal Superior do Trabalho o Agravo de 
Instrumento em Recurso de Revista protocolado em outubro/2024. Considerando ambas as ações, 
entendeu a Administração que a decisão judicial de 2021 se aplica tão somente às progressões 
de carreiras dos funcionários concursados, sendo pagas nominalmente, em junho de 2023, 
diferenças salariais de 2021/2022/2023, aos funcionários concursados na ordem de R$ 1.072, 
sendo mantida provisão de diferenças de atualização e refl exos. Constituída em 2023, provisão 
para o pleito de gratifi cação de função dos ocupantes de cargos, da Comissão Permanente de 
Licitação; Comitê de Risco de Crédito e Pregoeiro. Em setembro/24 o Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários e Financiários de Curitiba intentou nova ação trabalhista, autuada 
sob n 001075-51.2024.5.09.0004, questionando a aplicação do PCCS de 2017 também aos cargos 
e funções comissionadas, tendo motivado o aumento do provisionamento. Realizada audiência de 
conciliação em 27/11/2024, esta restou infrutífera, momento em que a Fomento Paraná apresentou 
contestação e documentos comprobatórios. Visando a instrução processual, foi designada audiência 
para colheita de prova oral, a ser realizada no dia 01/04/2025. Até 31/12/2024, foram provisionados 
no âmbito dessa ação, R$ 13.807, relativos à principal nominal devido atualizado, e os respectivos 
honorários de sucumbência.
b.2. Cíveis
As provisões para ações cíveis, classifi cadas como prováveis, são originárias de processos visando 
à reparação de supostos danos morais e/ou materiais, por alegado registro indevido em órgãos 
de serviço de informações ao crédito, por alegações de descumprimento contratual, prescrição 
intercorrente, anulatória e outros.
c) Fisco Municipal - autuação ISS
Em 2006 e 2010, a Fomento Paraná foi autuada pelo Município de Curitiba, pela ausência de 
retenção na fonte do ISS incidente sobre recibos de prestação de serviço dos exercícios de 2002 
a 2007, decorrentes do Ato Conjunto fi rmado entre a Fomento Paraná/SEFA e Paranacidade/
SEDU para operacionalização dos fi nanciamentos concedidos ao Setor Público Municipal. Sobre 
esta autuação há depósito em juízo decorrente da Ação Declaratória de Imunidade Tributária, 
aforada pela Procuradoria Geral do Estado em favor do Serviço Social Autônomo Paranacidade 
(autos nº 321/2007 - 2ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba), ação em que a Fomento Paraná 
atua na qualidade de assistente. A sentença foi julgada extinta por ausência das condições da ação 
(ilegitimidade ativa), mantida em grau de recurso, não havendo pronunciamento do juízo quanto 
a eventual cancelamento dos autos de infração da prefeitura que versem sobre ISS. A Fomento 
Paraná ingressou com Embargos de Declaração para esclarecimentos quanto a destinação de 
depósito judicial realizado, entretanto, não houve pronunciamento do Juízo. Em novembro de 2023, 
foram interpostos Recurso Especial e Extraordinário pelo Paranacidade/SEDU, ainda pendente 
de decisão, mantendo-se a continuidade do depósito judicial pela Fomento Paraná durante este 
período, até o trânsito em julgado da demanda.
O valor depositado em juízo encontra-se registrado na rubrica “Devedores por depósitos em 
garantia”, conforme demonstrado na nota explicativa nº 7 – “Outros Ativos” e sobre este montante 
não é constituída provisão, tendo em vista que o valor depositado foi retido do prestador de 
serviço - Paranacidade, e encontra-se registrado na rubrica “Credores diversos no país”, conforme 
demonstrado na nota explicativa nº 12 “b”. Considerando que a prestação de serviço é contínua, 
desde 2007 a Fomento Paraná vem retendo mensalmente 5% de ISS sobre as faturas de prestação 
de serviço do fornecedor e depositando judicialmente. 
Com base no artigo 3º da Lei Complementar nº 151, de 05 de agosto de 2015, 70% (setenta por 
cento) do valor do depósito judicial acima mencionado, foi transferido para a conta única do 
Tesouro do Estado e 30% para o fundo de reserva, sob gestão da Caixa Econômica Federal, desta 
forma, mensalmente, apenas o saldo de 30% está sendo atualizado monetariamente.
NOTA 12 – OUTROS PASSIVOSNOTA 12 – OUTROS PASSIVOS

31/12/2024 31/12/2023
Sociais e estatutárias (a) 178.759 49.084
Diversas (b) 237.580 35.140
Total 416.339 84.224
a) Sociais e estatutárias 

31/12/2024 31/12/2023
 Juros sobre o capital próprio (1) 174.583 37.790
 Provisão para participações nos lucros (2) 4.176 11.294
Total 178.759 49.084

(1) Valor destinado ao acionista no exercício de 2024, reconhecido como obrigação presente, conforme deliberado na 113ª AGE 
de 18/12/2024. 
(2) No exercício de 2024, foram pagas PLRs pendentes dos exercícios de 2021, 2022 e 2023, totalizando R$ 7.891, atualizados 
monetariamente, efetivamente pagos e reversão total de R$ 3.712, devido ao não atingimento de 100% das metas previstas 
no acordo coletivo de PLR. Os valores da atualização monetária e reversão estão evidenciadas na nota explicativa nº 14 “h”.
b) Diversas

31/12/2024 31/12/2023
Provisão para despesas de pessoal 3.930 3.714
Provisão para despesas administrativas 904 994
Credores diversos no país (1) 32.741 29.053
Dotação para aumento de capital (2) 200.000 1.286
Cobrança e arrecadação de tributos 5 93
Total 237.580 35.140
(1) Conforme mencionado na nota explicativa nº 11 “c”, a Fomento Paraná, vem depositando judicialmente, na ação Declaratória 
de Imunidade Tributária, o ISS retido sobre as faturas de prestação de serviço emitidas pelo Serviço Social Autônomo 
Paranacidade, valor este registrado na rubrica “Devedores por depósitos em garantia” conforme nota explicativa nº 7. O valor do 
ISS retido do prestador de serviço encontra-se registrado na rubrica “Credores diversos no país” e soma R$ 29.900 (R$ 25.936 em 
31/12/2023). Assim como destacado na nota explicativa nº 7, foi realizada atualização do respectivo depósito com contrapartida 
em “Credores diversos no país”.
(2) Em dezembro de 2024, o acionista majoritário Estado do Paraná, aportou recursos para processo de aumento de capital, que 
transitoriamente fi cam registrados em Passivo, transferidos para Capital, após a realização Assembleia Geral Extraordinária, 
que ocorreu em 01/2025.

NOTA 13 - PATRIMÔNIO LÍQUIDONOTA 13 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social
O capital social subscrito da Fomento Paraná, representado por 2.384.470 (1.976.121 em 
31/12/2023) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, é de R$ 2.384.470 (R$ 1.976.121 
em 31/12/2023).
O capital social autorizado é de R$ 4 bilhões. Dentro do limite autorizado, a Instituição poderá, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, aumentar o capital social independentemente de 
reforma estatutária.
b) Aumento de Capital
No exercício de 2024, o capital social da Fomento Paraná, aumentou em R$ 408.349, sendo: 
● R$ 60.000 em dinheiro – aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 19 de fevereiro de 
2024, o qual foi totalmente subscrito e integralizado pelo acionista Estado do Paraná. O Bacen 
homologou este aumento de capital em 23 de abril de 2024;
● R$ 33.550 em dinheiro - aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 11 de abril de 
2024, o qual foi totalmente subscrito e integralizado pelo acionista Estado do Paraná. O Bacen 
homologou este aumento de capital em 04 de junho de 2024;
● R$ 150.111 mediante utilização de Juros sobre o Capital próprio do exercício de 2023 – 
aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 26 de abril de 2024, o qual foi totalmente 
subscrito e integralizado pelos acionistas Estado do Paraná e Celepar. O Bacen homologou este 
aumento de capital em 06 de junho de 2024;
● R$ 154.085 em dinheiro - aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 29 de maio de 
2024, o qual foi totalmente subscrito e integralizado pelo acionista Estado do Paraná. O Bacen 
homologou este aumento de capital em 27 de agosto de 2024; e
● R$ 10.603 em dinheiro - aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 22 de agosto de 
2024, o qual foi totalmente subscrito e integralizado pelo acionista Estado do Paraná. O Bacen 
homologou este aumento de capital em 30 setembro de 2024.
Os referidos aumentos por acionista, é como segue: 
Aumento de Capital Estado do Paraná Celepar Total
Em dinheiro 258.238  - 258.238
Juros sobre o capital próprio - exercício 2023 150.087 24 150.111
Subtotal 408.325 24 408.349
(-) Saldo remanescente de ágio na subscrição de ações 2  - 2
Valor total do aumento 408.327 24 408.351
Nº ações 408.325 24 408.349
c) Juros sobre o capital próprio e destinação do lucro líquido
Nos termos do Estatuto Social, aos acionistas é atribuído, em cada exercício, dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado, calculado conforme legislação societária.
Os juros sobre o capital próprio são calculados com base nas contas do patrimônio líquido, 
limitando-se à variação da taxa de juros de longo prazo (TJLP), condicionados à existência de 
lucros computados antes de sua dedução ou de lucros acumulados e reservas de lucros.
Em 18 de dezembro de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou o crédito dos 
juros sobre o capital próprio (JCP), relativo ao exercício de 2024. Os juros são imputados 
integralmente aos dividendos mínimos obrigatórios a serem distribuídos no exercício, sendo 
considerado complementar o que exceder ao valor do mínimo obrigatório previsto no Estatuto 
Social. Em 2024, foi aprovado o montante de R$ 174.582 e foi calculado pelo limite da TJLP pro 
rata temporis, sobre o Patrimônio Líquido ajustado.
Acionista % Part. Mínimo estatutário Adicional proposto Total
Estado do Paraná 99,9845% 31.894 142.660 174.554
Celepar 0,0155% 5 23 28
Total 100% 31.899 142.683 174.582
Em conformidade ao estabelecido no Estatuto Social, o resultado apurado no exercício foi 
destinado da seguinte forma:

2º semestre 
2024

Acumulado em 
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido 104.897 198.518 193.433
Reserva legal 5.245 9.926 9.672
Lucro líquido ajustado 99.652 188.592 183.761
Juros sobre o capital próprio - mínimo estatutário 16.585 31.899 32.803
Juros sobre o capital próprio - adicional proposto 77.923 142.683 122.928
Constituição de reserva estatutária 5.144 14.010 28.030
NOTA 14 – CONTAS DE RESULTADONOTA 14 – CONTAS DE RESULTADO

a) Receitas de operações de crédito 
2º Semestre 

2024
Acumulado em

31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos 56.710 103.832 82.073
Financiamentos 60.209 113.594 102.547
Subtotal 116.919 217.426 184.620
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 9.305 17.258 15.235
Total 126.223 234.684 199.855
b) Despesas com repasses

2º Semestre 
2024

Acumulado em
31/12/2024 31/12/2023

BNDES (21.049) (39.456) (34.146)
CEF (3.367) (5.994) (2.634)
FINAME (348) (727) (878)
FINEP (611) (1.106) (1.146)
Outras (BRDE e FUNGETUR) (1.970) (4.290) (5.926)
Exterior (CAF) (1.643) (3.511) (4.756)
Total (28.988) (55.084) (49.486)
c) Receita de prestação de serviço

2º Semestre 
2024

Acumulado em
31/12/2024 31/12/2023

Operações de crédito 2.742 5.468 5.217
 Pessoa Física 53 98 107
 Pessoa Jurídica 2.689 5.370 5.110
Gestão de fundos (1) 1.783 5.572 14.794
 Taxa com administração de fundos – FDE 144 3.105 14.108
 Taxa com administração de fundos – FEM 145 213 167
 Taxa com administração de fundos – FAG 670 1.079 359
 Taxa com administração de fundos – FIME 824 1.175 160
Total 4.525 11.040 20.011
(1) Em contrapartida à gestão de fundos, a Fomento Paraná é remunerada conforme evidenciado na nota explicativa nº 16, item “a”.
d) Despesas de pessoal

2º Semestre 
2024

Acumulado em
31/12/2024 31/12/2023

Proventos (12.576) (24.228) (24.088)
Encargos sociais (4.085) (7.906) (7.839)
Benefícios (2.676) (5.287) (5.253)
Honorários de diretores e conselheiros (1.772) (3.736) (4.210)
Treinamentos (95) (147) (43)
Remuneração estagiários (827) (1.616) (1.357)
Total (22.031) (42.920) (42.790)
e) Outras despesas administrativas

2º Semestre 
2024

Acumulado em
31/12/2024 31/12/2023

Serviços de terceiros (1) (24.131) (42.145) (30.242)
Processamento de dados (2.070) (3.847) (3.665)
Relações públicas (1.880) (2.585) (1.865)
Aluguéis (1.106) (2.217) (2.203)
Serviços do sistema fi nanceiro (495) (1.074) (1.088)
Judiciais - execução de cobrança (551) (854) (695)
Publicações, propaganda e publicidade (234) (751) (1.609)
Viagens (312) (662) (825)
Serviços de vigilância e segurança (313) (514) (395)
Manutenção e conservação de bens (181) (339) (399)
Contribuições entidades associativas (158) (316) (286)
Contribuições fi lantrópicas (275) (285) (657)
Seguros (113) (228) (238)
Depreciações e amortizações (133) (186) (107)
Comunicações (61) (152) (260)
Outras despesas administrativas (248) (477) (486)
Total (32.261) (56.632) (45.020)
(1) Do total registrado nesta conta, R$ 37.698 (R$ 12.966 em 2023) refere-se a despesas com o Paranacidade decorrentes do Ato 
Conjunto voltado à execução das ações no âmbito do Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná 
(SFM), remunerado à taxa de 8%, calculado sobre cada liberação de recurso dos contratos relativos às operações de crédito.
f) Despesas tributárias

2º Semestre 
2024

Acumulado em
31/12/2024 31/12/2023

COFINS (7.600) (14.290) (13.757)
PIS (1.235) (2.322) (2.235)
ISSQN (226) (552) (1.001)
Outros (92) (184) (178)
Total (9.153) (17.348) (17.171)
g) Despesas/reversão de provisão

2º Semestre 
2024

Acumulado em
31/12/2024 31/12/2023

(Provisão) reversão de processos trabalhistas (12.018) (11.865) (790)
(Provisão) reversão de processos cíveis (45) (91) (96)
(Provisão) reversão de processos administrativos  -  - 97
Total (12.063) (11.956) (789)

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

di
to

ra
 B

em
 P

ar
an

a 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 0

C
1A

-4
E9

C
-0

68
B-

81
33

.



comercial@bemparana.com.br

Publicidade Legal 
Edição Digital                                                      Curitiba, sexta-feira, 28 de março de 2025 5

Acesse também pelo link: 
https://www.bemparana.com.br/
publicidade-legal/formato/digital/

Continua

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ S.A. - FOMENTO PARANÁ
CNPJ: 03.584.906/0001-99

Rua Comendador Araújo, n°652, Batel, 80.420-063 - Curitiba - PR
Continuação

h) Outras receitas e despesas operacionais
2º Semestre 

2024
Acumulado em

31/12/2024 31/12/2023
Recuperação de encargos e despesas 2.654 3.070 836
Outras receitas operacionais (1) 2.761 6.589 1.922
Outras despesas operacionais (2) (1.157) (5.001) (3.757)
Total 4.258 4.658 (999)
(1) Do total registrado nesta conta, R$ 1.918 refere-se à atualização monetária do depósito judicial realizada até 31/12/2024 (R$ 
1.865 em 31/12/2023), conforme explicado na nota explicativa nº 7, e R$3.713 decorrentes da reversão de provisão de PLR de 
2021, 2022 e 2023 pagas no exercício de 2024. 
(2) Do total registrado nesta conta, R$ 1.918 refere-se à atualização monetária do depósito judicial realizado até 31/12/2024 (R$ 
1.865 em 31/12/2023), conforme explicado na nota explicativa nº 7, e R$ 2.594 decorrentes da baixa para perdas de outros 
créditos, conforme nota explicativa nº 16 “a”.

NOTA 15 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIALNOTA 15 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
Acumulado em 

31/12/2024 31/12/2023
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da tributação sobre o lucro e 
participações 224.107 224.107 221.062 221.062
Participações dos empregados (4.176) (4.176) (4.109) (4.109)
Resultado após a participação dos empregados 219.931 219.931 216.953 216.953
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos 
tributos (170.173) (170.173) (145.374) (145.374)
Adições (exclusões) temporárias 496 496 8.020 8.020
 Provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito (2.796) (2.796) 4.543 4.543
 Perdas Dedutíveis de Operações de Créditos Art. 
9º Lei 9430/96
 Renegociações tributadas por caixa (1.687) (1.687) (4.517) (4.517)
 Rendas a apropriar em atraso 391 391 196 196
 Provisões para contingências e desvalorizações 11.793 11.793 3.724 3.724
 Outras adições (exclusões) temporárias (7.205) (7.205) 4.074 4.074
Adições (exclusões) permanentes (170.669) (170.669) (153.394) (153.394)
 Juros sobre o capital próprio (174.582) (174.582) (155.731) (155.731)
 Incentivos Fiscais (1) 285 285 657 657
 Outras adições (exclusões) permanentes 3.628 3.628 1.680 1.680
Base de cálculo do IRPJ e CSLL 49.758 49.758 71.579 71.579
Incentivos fi scais (1) (450)  - (835)  - 
IRPJ e CSLL correntes devidos às alíquotas 
vigentes (nota explicativa nº 3g) (11.964) (9.952) (17.035) (14.316)
Ativo fi scal diferido 701  561 5.480  4.383 
Passivo fi scal diferido (422) (337) (1.129) (903)
IRPJ e CSLL diferido calculados às alíquotas 
vigentes (nota explicativa nº 3g) 279 224 4.350 3.481
Imposto de Renda e Contribuição Social do 
Exercício (11.685) (9.728) (12.685) (10.835)
(1) Referem-se aos benefícios fi scais no âmbito, Lei Rouanet, Programa de Alimentação ao Trabalhador (PAT) e do Programa 
Empresa Cidadã, deduzidos no imposto de renda apurado no período. 
b) Natureza e origem dos ativos e passivos fi scais diferidos

Diferenças temporárias 31/12/2023
Constituição 
(Realização) 31/12/2024

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito 28.108  (1.085) 27.023
Crédito em prejuízo 1.258  110 1.368
Rendas a apropriar em atraso (RAP + 60 dias) 228  176 404
Provisão programa de participação no lucro (PLR) 5.082  (3.203) 1.879
Provisões cíveis e trabalhistas 953  5.356 6.309
Provisão para desvalorização de FIPs 843  (51) 792
Outras adições temporárias 447  (41) 406
Total dos créditos tributários diferidos 36.919 1.262 38.181
Renegociações tributadas por caixa 5.864 759 6.623
Total dos débitos tributários diferidos 5.864 759 6.623
c) Expectativa de realização dos ativos fi scais diferidos

2025 2026 2027 2028 2029 Acima de 5 anos 
Valor nominal (1) 18.060 5.755 4.670 3.379 2.702 4.236
Valor presente (2) 17.058 5.135 3.936 2.690 2.032 2.870
(1) A explicativa de realização dos Ativos Fiscais Diferidos considera os impactos decorrentes da aplicação da Lei nº 14.467/2022, 
conforme regras dispostas na nota explicativa nº 2, item II.
(2) Para cálculo do valor presente foi utilizada a taxa média de captação da Fomento Paraná.
d) Créditos tributários não reconhecidos
Para fi ns de divulgação, foram estimados os valores de créditos tributários não reconhecidos, os 
quais representam em 31/12/2024, R$ 648 (R$ 957 em 31/12/2023).
NOTA 16 – TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS NOTA 16 – TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

a) Estado do Paraná 
Acionista majoritário detentor de 99,98% das ações da Fomento Paraná, com o qual a Fomento 
Paraná mantém as seguintes transações relacionadas:
i. Gestão fi nanceira e contábil do Fundos Estaduais, pela qual recebe comissão, calculadas 
conforme regras resumidas a seguir, sendo que exercício de 2024, obteve receitas na ordem de 
R$ 5.571 (R$ 14.794 em dezembro de 2023).

Fundo Natureza Base legal
Base de 
cálculo Percentual

Forma de 
pagamento

FDE Fundo 
público

Lei Estadual nº 
5.515/1967

Recebimentos 
carteira 4% a.a. Anual

FEM Fundo 
público

Decreto Estadual 
nº 2.758/2019

Patrimônio 
líquido 4% a.a. Mensal

FAG/PR Fundo 
público

Decreto Estadual 
nº 11.462/2018

Patrimônio 
líquido

0,25% a.m. ou mínimo 
de R$ 20 mil a.m. Mensal

FIME/PR Fundo 
público

Decreto Estadual 
nº 1.343/2023

Patrimônio 
líquido

0,25% a.m. ou mínimo 
de R$ 20 mil a.m. Mensal

FGP/
PR (1)

Fundo 
privado 

Lei Estadual nº 
18.376/2014

Patrimônio 
líquido 0,15% a.a. Mensal

(1) Fundo com atividades encerradas em novembro 2023.
i. A Fomento Paraná atua na gestão e administração da carteira de Ativos de Créditos transferidos 
ao Estado do Paraná, no processo de monetização do Banestado e no processo de liquidação 
do BADEP. Dos recursos recuperados oriundos de ambas as carteiras de créditos, 10% e 15%, 
respectivamente, serão destinados no orçamento do Estado para fi ns de capitalização da Fomento 
Paraná, na forma de aumento de capital. 
Em 2024, foi repassado pelo acionista Estado do Paraná, para fi ns de integralização no capital, 
recursos na ordem de R$ 4.085 (R$ 1.286 em 2023), oriundos desses ativos. 
A Instituição também é reembolsada das despesas de pessoal e de TI, relacionadas a gestão desses 
ativos, reconhecidas na rubrica “Recuperação de Encargos e Despesas”, e no exercício de 2024 
totalizaram R$ 2.710 (R$ 501 em 2023). 
Por fi m, sobre os créditos renegociados originários do BADEP, cobra tarifa de renegociação, 
reconhecida na rubrica “Receita de Prestação de Serviço”, a qual é paga pelo mutuário da dívida 
com o BADEP diretamente à Fomento Paraná, e em 2024 somou R$ 5 em (R$ 8 em 2023).
ii. Até dezembro de 2023, existia registrado no balanço, ativos a receber na ordem de R$ 2.594, 
reconhecidos na rubrica “Rendas a Receber”, oriundos da cobrança dos ativos do Banestado, 
conforme previsto no Contrato de Gestão de Bens, Direitos e Obrigações dos Ativos do Estado, 
celebrado com o acionista Estado do Paraná, cuja vigência encerrou em 2022. Em junho de 2024, 
esse ativo foi objeto de baixa por perda contábil, considerando que o Estado do Paraná, não 
conseguiu adequar orçamentariamente o pagamento desse valor a título de Remuneração (despesas 
de custeio, tendo em vista que a Lei Estadual nº 17.732/13, estabelece que esses repasses devem ser 
a título de aumento de capital da Instituição, por meio de dotação de despesa de capital). 

iii. Os fundos geridos (FDE, FEM e FIME), são responsáveis pelo pagamento de equalizações de 
taxas de juros das operações de créditos operacionalizadas pela Fomento Paraná, para mutuários 
que se enquadram nas regras dos programas subsidiados. No ano de 2024, constam a receber desses 
Fundos o montante de R$ 3.921 (R$ 1.689 em 2023). O valor fi ca registrado na rubrica “Devedores 
diversos país”, conforme evidenciado na nota explicativa nº 7.
iv. Até 2015, a sede utilizada pela Fomento Paraná era de propriedade do BADEP, em 2016, foi 
transferida ao Estado do Paraná, que continuou cedendo salas no prédio, com gastos de condomínio 
e aluguel a serem ressarcidos mediante formalização do instrumento de comodato. O montante 
relativo a esse ressarcimento foi provisionado na rubrica “Provisão para Despesas Administrativas”, 
conforme nota explicativa nº 12, item “b”, e soma R$ 904. Também, quando da mudança de sede, 
em junho de 2018, a Fomento Paraná, cedeu com ônus para o Estado do Paraná bens móveis 
(mesas, armários, condicionadores de ar e outros) que somaram à época o valor residual de R$ 323 
mil, os quais estão registrados na rubrica “Ativos não Financeiros Mantidos para Venda”, conforme 
nota explicativa nº7, item “a”. Esses valores dependem de formalização de tratativas, entre Estado 
do Paraná e Fomento Paraná, para efetivação da sua baixa.
b) Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná – CELEPAR
Acionista minoritário da Fomento Paraná, é uma sociedade de economia mista, constituída sob a 
forma de sociedade anônima de capital fechado, cujo acionista majoritário é o Estado do Paraná. A 
empresa foi contratada para o desenvolvimento e manutenção de sistemas de informática através 
de contrato de prestação de serviços. No exercício de 2024, resultaram despesas no montante de 
R$ 3.102 (R$ 2.965 em 2023). 
c) Serviço Social Autônomo Paranacidade 
Pessoa jurídica de direito privado, sem fi ns lucrativos, de interesse público, criado pela Lei Estadual 
nº 15.211/2006, goza de autonomia administrativa e fi nanceira e vincula-se, por cooperação, à 
Secretaria de Estado das Cidades (SECID). A Fomento Paraná, em cumprimento à Lei Estadual 
nº 13.227/2001, mantém fi rmado com o Paranacidade Ato Conjunto, que estabelece a forma 
de remuneração, entre as partes, conforme evidenciado na nota explicativa nº14, item “e”, e no 
exercício de 2024 resultou em despesas na ordem de R$ 37.698 (R$ 27.899 em 2023). 
Dessa relação comercial resultou uma ação do fi sco municipal de Curitiba, de não retenção de ISS, 
sob a qual a Fomento Paraná mantém depósito judicial e retenção dos valores do Paranacidade, que 
resultam em ativo e passivo na ordem de R$ 29.561 (R$ 25.936 em 2023), e, portanto, com nenhum 
tipo de ônus a Instituição, conforme explicado na nota explicativa nº 11 item “c”.
O Paranacidade cede funcionários do seu quadro próprio, sendo esta cessão com ônus para a 
Fomento Paraná. No exercício de 2024, foram reembolsados R$ 1.921 relativos a um total de 7 
funcionários, em igual período de 2023 foram R$ 2.283, para um total de 9 colaboradores.
d) Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE)
Instituição fi nanceira pública, na qual o Estado do Paraná é um dos acionistas. Em 2021, a 
Fomento Paraná contratou em condições similares de mercado com o BRDE, empréstimo para 
operacionalizar repasse de recursos aos seus clientes. O valor contratado foi de R$ 10.000, e 
apresenta saldo devedor de R$ 1.922 em dezembro de 2024 (R$ 4.491 em 31 de dezembro de 
2023). 
e) Invest Paraná
Pessoa jurídica de direito privado constituída sob a modalidade de Serviço Social Autônomo, atua 
como ponte entre Governo do Estado e iniciativa privada, auxiliando no levantamento de dados, 
atração de investimentos, fornecimento de informações e tomada de decisões estratégicas, com a 
qual, em setembro de 2021, fi rmou Termo de Comodato com Ressarcimento de Despesas, relativo à 
cessão de uso de espaço físico na sede da Fomento Paraná. O reembolso de despesas se dá de forma 
mensal e somou no exercício de 2024 R$ 267 (R$ 259 em 2023).
f) Pessoal-chave da Administração
O pessoal-chave da Administração são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade pela 
direção e controle das atividades da Fomento Paraná, representado pela Diretoria e Conselho de 
Administração.
A Fomento Paraná possui Política de Remuneração aplicável aos Diretores Estatutários e membros 
do Conselho de Administração, a qual tem como objetivo atender aos regramentos exigidos pelo 
CMN e pelo BACEN, e em âmbito estadual, às regras estabelecidas pelo Conselho de Controle das 
Empresas Estaduais (CCEE) e Comissão de Política Salarial (CPS). Em consonância a essas regras, 
o Comitê de Remuneração, propõe a remuneração anual, que deve ser aprovada em Assembleia 
Geral dos Acionistas, conforme artigo 152 da Lei Federal nº 6.404/1976.
NOTA 17 - ADEQUAÇÃO DE CAPITALNOTA 17 - ADEQUAÇÃO DE CAPITAL

A Fomento Paraná atua conforme as regras de requerimento de capital preconizadas no Acordo 
de Basileia III, do qual o Brasil é signatário, e que resulta em um arcabouço regulatório editado 
pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e pelo Banco Central do Brasil (BCB), que trata 
do cálculo do Patrimônio de Referência (PR) e dos requerimentos mínimos de patrimônio e 
adicional de capital principal compatíveis com os riscos, representado pelo Ativo Ponderado 
pelo Risco (RWA).
A Instituição exerce a opção de destacar parcela do PR para aplicação exclusiva em operações 
de crédito com órgãos e entidades do setor público, que é deduzido para fi ns de verifi cação do 
cumprimento dos requerimentos mínimos de capital. 
A Fomento mantém, permanentemente, margem de PR em valores superiores aos requerimentos 
mínimos estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.958/2021, bem como para a cobertura do Risco 
de Variação das Taxas de Juros em Instrumentos Classifi cados na Carteira Bancária (IRRBB) e o 
Adicional de Capital Principal mínimo requerido para RWA (ACP).
O detalhamento do capital requerido relativamente ao RWA é o seguinte: 

31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio de Referência (PR) 2.757.451 2.448.191
Parcela do PR destacado para operações de crédito com o setor público(2.079.299) (1.890.256)
PR para comparação com o RWA 678.152 557.935
Total de ativos ponderados por risco (RWA) 1.236.350 1.078.584
 RWAcpad - RWA para risco de crédito por abordagem padronizada 748.672 627.709
 RWAopad - RWA para risco operacional por abordagem padronizada 487.678 450.875
Capital p/ cobertura do risco de taxa de juros da carteira bancária 
(IRRBB) 73.761 101.032
PR mínimo requerido para RWA e IRRBB 172.670 187.319
Adicional de capital principal mínimo requerido p/ RWA (ACP) 30.909 26.965
Margem de PR considerando o IRRBB e o ACP 474.574 343.652
Índice de Basileia (PR/RWA) - mínimo 10,5% 54,85% 51,73%
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O gerenciamento de riscos na Fomento Paraná é coordenado pela Gerência de Riscos e 
Compliance, subordinada ao Diretor-Presidente e liderada pela Diretora Jurídica, indicada nos 
termos da Resolução CMN nº 4.557/2017 Diretora para Gerenciamento de Riscos (Chief Risk 
Offi  cer – CRO).
Os riscos relevantes e o capital são gerenciados de maneira integrada em conformidade com 
as Resoluções CMN 4.557/2017 e 4.595/2017. Estas resoluções estabelecem diferentes 
responsabilidades conforme segmentação constante na Resolução CMN nº 4.553/2017. A 
Fomento Paraná está enquadrada no segmento 4 (S4), cumprindo as obrigações cabíveis ao 
bloco.
O Relatório de Pilar 3, contendo a Visão Geral do Gerenciamento de Riscos da Instituição (tabela 
OVA), encontra-se disponível no sítio da internet da Fomento Paraná, no endereço eletrônico: 
https://www.fomento.pr.gov.br/Institucional/Gerenciamento-de-Riscos-e-Capital.
Dentre os principais riscos, destacam-se:
a) Risco operacional
A gestão de riscos operacionais é baseada em avaliações dos produtos, contratos e processos 
da empresa. Os normativos internos da Fomento Paraná dispõem sobre as rotinas, emissão de 
relatórios, deliberações de ações preventivas e corretivas, frequência de avaliação, assim como o 
registro de perdas fi nanceiras decorrentes de falhas.
A alocação de capital regulamentar para risco operacional (RWAOpad) é apurada utilizando a 
metodologia da Abordagem do Indicador Básico – BIA, cujo valor é calculado semestralmente 
seguindo premissas estabelecidas pelo BCB.
b) Risco de mercado e taxas de juros das operações classifi cadas na carteira bancária
Todas as operações da Fomento Paraná são classifi cadas na carteira bancária. 
Mensalmente é avaliada a sufi ciência do valor de Patrimônio de Referência (PR) mantido para 
a cobertura do risco de variação das taxas de juros em instrumentos classifi cados na carteira 
bancária (IRRBB), conforme a abordagem padronizada para ΔNII estabelecido na Circular BCB 
nº 3.876/2018.

c) Risco de crédito
O gerenciamento do risco de crédito é realizado a partir da análise da carteira de operações 
de crédito, isto é, no controle, no monitoramento e na recuperação de crédito da carteira, com 
base em cálculos estatísticos. O gerenciamento considera limites operacionais estabelecidos, 
mecanismos de mitigação de risco e procedimentos técnicos, tais como modelos e critérios 
observados nas rotinas de concessão com o objetivo de manter a exposição ao risco de crédito 
em níveis considerados aceitáveis pela administração.
Em um processo de gestão preventiva, contínua e integrada, o gerenciamento de risco de crédito 
também leva em conta a regulamentação, as políticas e as práticas internas. Havendo algum sinal 
que aponte para elevação substancial do risco, desvio em relação à estratégia, à regulamentação, 
às políticas ou até mesmo oportunidades de aderência aos negócios da instituição, a Gerência 
de Riscos e Compliance encaminhará o assunto ao Comitê de Gestão de Riscos e à Diretoria 
Reunida.
Para o risco de crédito, o cálculo do requerimento de capital, parcela (RWACpad), é realizado 
mediante a abordagem padronizada, nos termos da legislação do BCB.
d) Risco de liquidez
O gerenciamento do risco de liquidez tem como objetivo identifi car, avaliar e monitorar possíveis 
desequilíbrios no fl uxo de caixa que possam impactar a Fomento Paraná.
A instituição defi ne, por meio de política interna, os níveis mínimos de liquidez a serem 
mantidos, além de um plano de contingência que pode ser acionado caso esses níveis fi quem 
abaixo dos padrões estabelecidos.
A liquidez da instituição é acompanhada por meio de um relatório mensal elaborado pela 
Gerência de Riscos e Compliance.
e) Risco de conformidade (compliance)
Risco relacionado a perdas fi nanceiras ou reputacionais que possam ocorrer em razão de 
descumprimentos de dispositivos legais e regulatórios, ou descumprimento de regulamentos 
internos. 
A Fomento Paraná possui norma específi ca de compliance, consoante com a Resolução 
CMN nº 4.595/2017, que estabelece processos e estrutura para monitoramento regulatório e 
acompanhamento de ações para gerenciamento do risco de conformidade. Eventos relacionados 
a este risco são reportados à alta administração e as ações relativas à função de conformidade em 
andamento são monitoradas através de relatórios anuais.
f) Risco social, ambiental e climático
O risco social, ambiental e climático (SAC) refere-se à possibilidade de perdas fi nanceiras, 
reputacionais ou operacionais decorrentes de impactos adversos associados a fatores como 
degradação ambiental, violações de direitos humanos, mudanças climáticas e outros aspectos 
correlatos.
Para mitigar esses riscos, a Fomento Paraná desenvolveu uma ferramenta proprietária de gestão 
de riscos SAC, proporcionando maior segurança ao seu portfólio de crédito. Essa ferramenta 
permite identifi car e monitorar potenciais riscos em propostas de crédito, levando em conta 
critérios como valor da operação, atividade econômica, localização e histórico dos envolvidos. 
As propostas são classifi cadas em quatro níveis de risco SAC: irrelevante, baixo, médio e alto. 
As classifi cadas como risco alto passam por uma análise mais aprofundada.
Além disso, a Fomento Paraná oferece produtos fi nanceiros que geram impacto positivo em 
aspectos socioambientais, reforçando seu compromisso com o desenvolvimento sustentável.
Outras informações sobre o tema, bem como o Relatório de Riscos e Oportunidades Sociais, 
Ambientais e Climáticos (GRSAC), estão disponíveis no site da Instituição: https://www.
fomento.pr.gov.br/Institucional/Gerenciamento-de-Riscos-e-Capital.
g) Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital é um processo de planejamento voltado para a avaliação de metas e 
necessidades de capital em alinhamento com os objetivos estratégicos da instituição. 
Anualmente é elaborado o Plano de Capital, com uma abordagem prospectiva, a partir 
do orçamento previsto para os próximos anos (despesas) e do desempenho projetado no 
Planejamento Estratégico (receitas). As análises de cenários são fundamentadas principalmente 
nesses dois fatores, por serem de natureza endógena e, portanto, passíveis de gestão para 
enfrentar desafi os identifi cados.
Também são realizados, periodicamente, exercícios de Teste de Estresse em atendimento ao 
Programa de Teste de Estresse que a Instituição possui.
h) Análise de sensibilidade – ativos e passivos
Conforme determina a Resolução BCB nº 2/2020, artigo 35, a Fomento Paraná realizou análise 
de sensibilidade, aplicando estresse de variáveis em seus principais ativos e passivos, sujeitos às 
oscilações importantes e impactos nos resultados, resultando nos seguintes cenários:
Otimista: aumento de 25%: na taxa de juros que remunera a carteira de títulos e valores 
mobiliários; na taxa de juros das operações de crédito (pós-fi xadas); e na taxa de juros das 
despesas de repasse (pós-fi xadas).
Pessimista: aumento de 25%: na despesa de provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito.
Pessimista +: Aumento de 25%: na despesa de provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito; e redução de 25%: na taxa de juros da carteira de títulos e valores mobiliários, 
na taxa de juros das operações de crédito (pós-fi xada), e na taxa de juros das despesas de repasse 
(pós-fi xada).
Efeito Otimista Pessimista Pessimista +
Títulos e valores mobiliários 45.159  - (45.159)
Operações de crédito 31.528  - (31.528)
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito  - (5.751) (5.751)
Despesas de Repasse (6.275)  - 6.275
Resultado bruto 70.413 (5.751) (76.164)
Tributos (33.487) 2.588 12.130
Resultado líquido 36.926 (3.163) (64.034)
Patrimônio de referência 36.926 (3.163) (10.823)
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a) Resultados recorrentes/não recorrentes
Acumulado em 

31/12/2024 31/12/2023
Resultado líquido do exercício 198.518  193.433 
(-) Eventos não recorrentes líquidos dos efeitos tributários  (5.623)  6.173 
 Reversão/(provisão) para contingências (1)  (11.826)  (1.560)
 Outras Receitas/Despesas (2)  1.954  - 
 Resultado não operacional (3)  30  74 
 Tributos (IRPJ e CSLL) (4)  4.219  7.659 
Resultado líquido do exercício recorrente 204.141  187.260 
(1) Provisão para processos trabalhista oriunda da ação do sindicato dos bancários relativos revisão do plano de cargos, carreiras 
e salários PCCS 2017.
(2) Baixa por perda contábil, serviços prestados no âmbito da Gestão dos Ativos do Estado do Paraná, vide nota explicativa nº 16 
“a”, item IV (R$ 2.594), recuperação retroativa (2021/2022) de Despesas de TI e de Pessoal decorrente da Gestão dos Ativos do 
BADEP, receita de reversão de PLR, de períodos retroativos (2021/2022), liquidadas em 2024, cujo efeito contábil da reversão 
seria de períodos anteriores. 
(3) Eventos decorrentes principalmente de ativos não fi nanceiros mantidos para venda, sendo receita de contrato de aluguel 
vigente no ato da dação em pagamento, resultado de ganho/perda na alienação de ativos não fi nanceiros mantidos para venda, e, 
também, provisões para desvalorização desses ativos.
(4) Impacto dos eventos não recorrentes na tributação sobre o lucro, incluído o efeito sobre créditos tributários, devido baixa de 
PLR de 2021 e 2022, que foram realizadas em 2024.

b) Evento subsequente – Aumento de C apital
Em 20 de dezembro de 2024, o acionista majoritário, aportou recursos na ordem de 
R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), valor esse aplicado em títulos públicos, 
recolhidos ao BACEN em 26 de dezembro de 2024. 
Em 16 de janeiro de 2025, por meio da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o 
aumento de capital da Instituição, pelo acionista Governo do Estado do Paraná, sendo emitidas 
200.000 (duzentas mil) novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, processo esse 
homologado pelo Banco Central do Brasil, em 25 de fevereiro de 2025.
Após esse aumento o atual Capital Social da Fomento Paraná soma R$ 2.584.470.000,00 (dois 
bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, quatrocentos e setenta mil reais), representado 
por 2.584.470 (dois milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil, quatrocentas e setenta) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
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RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 2º Semestre de 2024

Atividades Desenvolvidas
Em atendimento a regulamentação do Conselho Monetário Nacional - CMN, o Comitê de 
Auditoria da Agência de Fomento do Paraná S/A desenvolveu as seguintes atividades:
I. Revisou, com base nos relatórios e informações prestadas pelos Auditores Independentes, 
responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento dos trabalhos necessários e sufi cientes para 
sua opinião, as DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS da Agência de Fomento do Paraná S/A, 2º 
Semestre de 2024, exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024;
II. Analisou, em conjunto com a empresa de Auditoria Independente, as principais políticas, 
práticas e princípios de contabilidade utilizados na elaboração das DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS;
III. Avaliou o Sistema de Controles Internos e de Gerenciamento de Riscos;
IV. Avaliou a efetividade das Auditorias Independente e Interna;
V. Identifi cou a existência de questionamentos e fi scalizações por parte dos Órgãos Reguladores 
e de Supervisão;

VI. Analisou o Relatório da Ouvidoria da Instituição;
VII. Cumpriu as atribuições determinadas pelo CAD e Bacen.
Conclusões
As informações e observações obtidas durante o 2º Semestre de 2024 permitiram ratifi car a 
avaliação deste Comitê de Auditoria de que o Sistema de Controles Internos e de Gerenciamento 
de Riscos, implantado na Instituição, mostra-se, em seus aspectos nucleares, efetivo e consistente 
com a natureza e complexidade das atividades desenvolvidas, os quais são submetidos ao 
processo contínuo de revisão e implementação de melhorias.
Constatou-se que a Auditoria Independente desenvolveu suas atividades segundo os requisitos 
técnicos de atuação e de forma compatível com o porte e características da Instituição, não sendo 
identifi cados aspectos relevantes que pudessem comprometer  sua atuação.
O Comitê de Auditoria, em função do acompanhamento dos trabalhos e da efetividade dos seus 
resultados, julga que a Auditoria Interna vem respondendo de forma adequada e progressiva, com 

demonstrações de evoluções tanto em relação aos procedimentos e metodologias implementadas 
como em relação à sua estrutura e qualidade de seus relatórios. Evidenciada a manutenção 
da convergência de implementação de ações destinadas a dotar a área de Auditoria Interna de 
recursos fundamentais às suas atividades, inclusive tecnológicos, com orientação estabelecida 
por ocasião da aprovação do Plano Anual de Auditoria PAA-019-2024, recomendando-se que 
seja dado prosseguimento nas ações.
Considerando o Sistema de Controles Internos e de Gerenciamento de Risco implantado, 
a efetividade da Auditoria Interna e a abrangência e a efi cácia dos trabalhos realizados pela 
Auditoria Independente, assim como seu respectivo Relatório sobre as DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS, este Comitê de Auditoria entende que as Demonstrações Financeiras de 31 de 
dezembro de 2024 apresentam adequadamente a posição Financeira e Patrimonial da Agência 
de Fomento do Paraná S/A em relação às práticas contábeis adotadas no Brasil, à legislação 
societária brasileira e às normas editadas pelo Bacen.

Curitiba, 20 de março de 2025.
Jorge Sebastião de Bem

Presidente
Bruno Antonio de Novaes Parolin

Membro do Conselho de Administração
Davi Xavier da Silva Neto

Membro Efetivo
Rooswelt Carlos de Azevedo Junior
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ S.A. - FOMENTO PARANÁ
CNPJ: 03.584.906/0001-99

Rua Comendador Araújo, n°652, Batel, 80.420-063 - Curitiba - PR
PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores Acionistas:
Os membros efetivos do Conselho Fiscal da Agência de Fomento do Paraná S/A - Fomento 
Paraná, tendo examinado o Relatório da Administração, acompanhado das Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, compreendendo o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, e 
as Notas Explicativas, bem como o Relatório da BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., 
apresentado sem ressalvas, expressando a opinião de que as referidas Demonstrações Financeiras 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
da Empresa, são da opinião de que os referidos documentos encontram-se em plenas condições 

de serem submetidos, apreciados e aprovados pela Assembleia Geral Ordinária.
Curitiba, 20 de março de 2025.

Norberto Anacleto Ortigara
Presidente do Conselho

Elisandro Pires Frigo
Conselheiro

Deyvitt Augusto Leal
Conselheiro

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
 SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e Administradores da
Agência de Fomento do Paraná S.A.
Curitiba - PR
Opinião 
Examinamo s as demonstrações fi nanceiras da Agência de Fomento do Paraná S.A.
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2024, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Instituição em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício 
fi ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos 
Auditoria dos valores correspondentes 
As demonstrações fi nanceiras da Instituição relativas ao semestre e exercício fi ndos em 31 de 
dezembro de 2023, apresentados para fi ns de comparação, foram auditadas por outros auditores 
independentes, cujo relatório foi emitido em 20 de março de 2024, sem modifi cação de opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor
A Administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o 
“Relatório da Administração”.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrangem o “Relatório da Administração” e 

não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
“Relatório da Administração” e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, 
inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no “Relatório da Administração”, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além 
disso:
■ Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;
■ Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Instituição;
■ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
■ Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional; e
■ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos 
trabalhos.

Curitiba, 25 de março de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 PR 006853/F-9

Ismael Nicomédio dos Santos 
Contador CRC 1 SP 263668/O-4 - S - PR
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A 4UM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“DTVM”) atua com foco na 
atividade de administração de recursos de terceiros desde 2001. Com a segregação das 
atividades de gestão de recursos na 4UM Gestão de Recursos Ltda. (“Gestora” e, em 
conjunto com a DTVM, “4UM”), especializou-se na prestação de serviços de administração 
fiduciária para fundos de investimento geridos pela Gestora.
A 4UM está focada na entrega de resultados com consistência através de estratégias bem 
definidas. Aliamos os serviços de gestão oferecidos pela Gestora com a administração 
fiduciária realizada pela DTVM para garantir os melhores níveis de controle e transparência do 
mercado. Temos equipes especializadas e oferecemos atendimento customizado a clientes 
institucionais por meio de uma estrutura sólida de governança. Prezamos pela segurança dos 
investimentos e pela transparência das operações e temos o compromisso de elevar os 
padrões de conduta profissional no mercado de capitais, manter processos diligentes e, 
através de um trabalho de alocação eficiente de capital, promover o bem-estar da sociedade.
Após o encerramento de cada exercício social, a Diretoria elabora as demonstrações 
financeiras exigidas pela Lei nº 6.404 de 1976. Da mesma forma, observadas as 
disposições legais vigentes, a DTVM levanta balanço semestral e pode levantar balanço 
trimestral e/ou mensal, podendo declarar dividendos intermediários e intercalares ou 
pagamento de juros sobre capital próprio.

Do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais 
prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e a contribuição social. Do 
lucro líquido do exercício, apurado após as deduções ora mencionadas, 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para constituição da reserva 
legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social da DTVM.
Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um 
percentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido do 
exercício. O percentual remanescente do lucro líquido poderá ser destinado para o capital 
de giro da DTVM e o desenvolvimento de suas atividades, observado que seu saldo, 
somado aos saldos de outras reservas de lucros, excetuadas reservas para contingência, 
reservas de incentivos fiscais e reservas de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o 
montante de 100% (cem por cento) do capital social. Uma vez atingido esse limite, a 
Assembleia Geral deliberará, nos termos do artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, 
sobre o excesso, devendo aplicá-lo na integralização, no aumento do capital social ou na 
distribuição de dividendos. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no 
prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do 
acionista, e reverterão em favor da DTVM.

O processo para a contratação de Auditoria Independente por parte da DTVM considera 
aspectos de transparência, conformidade, objetividade e independência, bem como prevê 
a não contratação da mesma empresa para outros serviços que possam configurar 
eventual conflito de interesse e perda de independência ou objetividade na execução de 
suas atividades.
As informações relacionadas aos honorários dos auditores independentes são 
disponibilizadas anualmente no Relatório da Administração referente ao exercício social.
No exercício de 2024, a DTVM continuou oferecendo serviços de qualidade e cumprindo 
papel importante para seus clientes, encerrando o exercício com uma receita de prestação 
de serviços de R$ 2.918 (R$ 2.370 em 31 de dezembro de 2023) uma receita financeira de 
R$ 489 (R$ 731 em 31 de dezembro de 2023) e um lucro líquido de R$ 269 (R$ 238 
em 31 de dezembro de 2023).
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes e parceiros pela confiança e aos nossos 
colaboradores pelo esforço e competência que possibilitaram os resultados alcançados 
neste exercício.

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
e semestre findo em 31 de dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por lote de mil quotas)

Nota
2° Semestre

2024
Exercício

2024
Exercício

2023
Receita da intermediação financeira 199 489 731
 Resultado de operações com títulos
  e valores mobiliários 199 489 731
Resultado bruto da intermediação financeira 199 489 731
Outras receitas (despesas) operacionais (198) (28) (437)
 Receita de prestação de serviços 11 1.487 2.918 2.370
 Despesas de pessoal (775) (1.231) (930)
 Outras despesas administrativas 9 (576) (1.091) (1.049)
 Despesas tributárias (154) (341) (621)
 Outras despesas operacionais (179) (283) (207)
Resultado operacional 1 461 294
 Resultado não operacional 3 22 90
Resultado antes da tributação sobre
 o lucro e participações 7 4 484 384
Imposto de renda e contribuição social 4 (175) (119)
 Imposto de renda - corrente 7 (99) (65)
 Contribuição social - corrente (3) (76) (54)
 Imposto de renda - diferido – – –
 Contribuição social - diferido – – –
Participações no lucro (40) (40) (27)
Lucro/(Prejuízo) do exercício (32) 269 238
Quantidade de ações 8 45.000 45.000 45.000
Lucro líquido por ação - R$ (0,71) 5,97 5,29

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e semestre findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital
social

Ações em
tesouraria

Reserva
de capital Legal Estatutária

Lucros (prejuízos)
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2023 4.500 – 317 727 1.639 – 7.183
 Lucro do exercício – – – – – 238 238
  Reserva legal – – – 12 – (12) –
  Reserva Estatutária – – – 226 (226) –
  Ações em tesouraria – (138) – – – – (138)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.500 (138) 317 739 1.865 – 7.283
Mutações do exercício – (138) – 12 226 – 100
Saldos em 01 de janeiro de 2024 4.500 (138) 317 739 1.866 – 7.284
 Lucro do exercício – – – – – 269 269
 Destinações:
  Reserva legal – – – 13 – (13) –
  Reserva Estatutária – – – – 256 (256) –
  Ações em tesouraria – (30) – – – – (30)
  Dividendos – – – (2.000) – (2.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.500 (168) 317 752 122 – 5.523
Mutações do exercício – (30) – 13 (1.744) – (1.761)
Saldos em 01 de julho de 2024 4.500 (138) 317 754 152 – 5.585
 Prejuízo do semestre – – – – – (32) (32)
  Absorção do prejuízo – – – – – – –
 Destinações:
  Ações em tesouraria – (30) – – – – (30)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.500 (168) 317 754 152 (32) 5.523
Mutações do semestre – (30) – – – (32) (62)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE 
CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
e semestre findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

Nota
2° Semestre

2024 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro ajustado do período (19) 469 357
  Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (32) 269 238
  Ajustes:
   Depreciações e amortizações 9 26 61
   Ganho na alienação de imobilizado – – (61)
   Imposto de renda e contribuição social - corrente 7 4 174 119
   Imposto de renda e contribuição social - diferido – – –
 Variações dos ativos e obrigações (1.192) (1.713) 298
   Outros créditos (1.259) (1.574) 537
   Outras obrigações 229 126 (223)
   Impostos pagos (162) (265) (16)
Disponibilidades líquidas proveniente
 das atividades operacionais (1.211) (1.244) 655
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Alienação de imobilizado de uso – – 108
 Aquisição de imobilizado de uso (6) (6) (8)
Disponibilidades líquidas proveniente
 das atividades de investimentos (6) (6) 100
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos pagos – (2.000) –
 Ações em tesouraria (30) (30) (138)
Disponibilidades líquidas proveniente
 das atividades de financiamento (30) (2.030) (138)
Aumento (Redução) de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (1.247) (3.280) 617
Modificação na posição financeira
 Caixa e equivalentes de caixa no início do período 4 4.809 6.842 6.225
 Caixa e equivalentes de caixa no final do período 4 3.562 3.562 6.842

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
e semestre findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

2° Semestre 2024 2024 2023
Lucro líquido do exercício (32) 269 238
Itens que podem ser subsequentemente
 reclassificados para o resultado:
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente (32) 269 238
Resultado abrangente total (32) 269 238

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de Reais)

1 CONTEXTO OPERACIONAL

A 4UM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“DTVM”) é uma sociedade 
anônima fechada de direito privado constituída e com sede no Brasil, na Rua Visconde do 
Rio Branco, 1488, 4º andar, Centro, Curitiba, Paraná. Com base no acordo de acionistas, 
ficou definido como grupo de controle os seguintes acionistas: Cristiano Malucelli, 
Alexandre Malucelli, Gabriel Malucelli, Julia Malucelli, Paola Malucelli de Arruda e Monica 
Malucelli do Amaral. O instrumento particular foi aprovado pelo Banco Central do Brasil em 
3 de dezembro de 2020.
A DTVM tem como objeto social a administração de carteiras de valores e fundos de 
investimento, a custódia de títulos e valores mobiliários e o lançamento de títulos e valores 
mobiliários, públicos e particulares.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (Bacen), as quais abrangem a legislação societária brasileira e as normas emitidas 
pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), consubstanciadas pelo Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e os Pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Banco Central do Brasil até 
o momento, com as diretrizes contábeis emanadas da Lei nº 4.595/1964 (Lei do Sistema 
Financeiro Nacional), Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades por Ações), Resolução CMN 
nº 4.818/2020 e Resolução BCB nº 2/2020, incluindo as alterações introduzidas pela 
Lei nº 11.638/2007.
A administração declara que preparou as demonstrações financeiras no pressuposto de 
continuidade dos negócios e que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras 
da DTVM evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão e que as 
práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
Em 26 de março de 2025, as demonstrações financeiras foram concluídas pela 
Administração e a Diretoria aprovou as demonstrações financeiras e sua divulgação a partir 
dessa data.

3 RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a. Apuração do resultado
A Companhia reconhece as receitas conforme CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente 
adotado pela Resolução BCB nº 120 de 27 de julho de 2021, o qual estabelece que a 
entidade deve reconhecer suas receitas quando as obrigações de desempenho forem 

cumpridas perante os clientes, ou seja, quando houver a transferência de bens ou serviços 
prometidos mediante contrato entre as partes. As demais receitas e despesas são 
reconhecidas pelo regime de competência.
b. Estimativas contábeis
A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis as instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Bacen, requer 
que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas 
contábeis. Ativos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
valorização a mercado de títulos e valores mobiliários. A liquidação das transações 
envolvendo essa estimativa poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A DTVM revisa as estimativas e 
premissas periodicamente.
c. Caixas e equivalentes a caixa
O valor apresentado como caixa e equivalentes a caixa corresponde a ativos de alta 
liquidez, risco insignificante de mudança de valor e prazo de vencimento de no máximo 90 
dias, contados da data de aquisição. São registradas pelo valor de aplicação ou aquisição 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Dessa forma, o valor contábil 
se aproxima de seu valor justo.
d. Instrumentos Financeiros
Conforme previsto na Circular Bacen n° 3.068, de 8 de novembro de 2001, os títulos e 
valores mobiliários são classificados de acordo com a intenção da Administração em 
mantê-los até o seu vencimento ou vendê-los antes dessa data.
(i) Títulos disponíveis para a venda
Compreendem os títulos e valores mobiliários avaliados pelo valor de aplicação, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço e, quando aplicável, ajustados pelos seus 
respectivos valores de mercado, em contrapartida à destacada conta do patrimônio líquido 
denominada “Ajustes com títulos e valores mobiliários”, líquido dos efeitos tributários. 
Quando esse título é realizado, o ganho ou a perda acumulada no patrimônio líquido é 
reconhecido no resultado.
(ii) Títulos mantidos até o vencimento
Compreendem os títulos e valores mobiliários para os quais a Administração possui a 
intenção e a capacidade financeira de mantê-los até o vencimento, sendo contabilizados ao 
custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data-base das 
demonstrações financeiras.
(iii) Títulos para negociação
Compreendem os títulos adquiridos com a intenção de serem ativa e frequentemente 

negociados, sendo ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado 
do período.
O valor de mercado utilizado para ajuste de carteira é apurado com base nas taxas médias 
dos títulos, divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro 
e de Capitais (ANBIMA).
e. Investimentos
Os investimentos estão demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da provisão 
para perdas.
f. Imobilizado de uso
O ativo imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação 
acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, que considera a vida útil dos 
bens estimada em sua utilidade econômica, observando-se as seguintes taxas anuais: 4% 

Nota 2024 2023
Ativo
Circulante 3.790 7.062
 Disponibilidades 4 70 39
 Instrumentos Financeiros 4 3.492 6.803
 Outros créditos 228 220
  Rendas a receber 5.a 228 220
Não Circulante 2.258 711
 Outros créditos 2.228 659
  Diversos 5.b 2.228 659
 Investimentos 8 9
  Outros investimentos 9 10
  Provisão para perdas (1) (1)
 Imobilizado de uso 22 43
  Outras imobilizações de uso 336 330
  Depreciações acumuladas (314) (287)
Total 6.048 7.773

Nota 2024 2023
Passivo
Circulante 525 490
 Outras obrigações 525 490
  Sociais e estatutárias 40 27
  Fiscais e previdenciárias 6.a 291 213
  Diversas 6.b 194 250
Patrimônio líquido 5.523 7.283
 Capital social 8 4.500 4.500
 Reserva de capital 317 317
 Reservas de lucros 874 2.604
 Ações em tesouraria (168) (138)

  
Total 6.048 7.773

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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para imóveis de uso, 10% para móveis e utensílios, instalações, equipamentos de uso e 
sistema de segurança, e 20% para equipamentos de informática, sistema de processamento 
de dados e sistemas de comunicação.
g. Passivo circulante
Demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis incluindo, quando aplicável, os 
encargos e as variações monetárias incorridas “pró-rata temporis”.
h. Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 15%, acrescida de adicional 
de 10% sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 240. A contribuição social sobre o 
lucro é calculada à alíquota de 15%. Contudo, a Medida Provisória nº 1.115/2022, 
convertida na Lei nº 14.446 de 02/09/2022, alterou a Lei nº 7.689 de 15/12/1988 e elevou a 
contribuição social de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2022 de 15% para 16%.
i. Provisões
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a DTVM possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico 
seja requerido para saldar a obrigação. As constituições para as contingências cíveis e 
trabalhistas são avaliadas por assessores legais e levam em consideração a probabilidade 
que recursos financeiros sejam exigidos para liquidar as obrigações e que o montante das 
obrigações possa ser estimado com suficiente segurança. Os valores das contingências 
são quantificados utilizando-se modelos e critérios que permitam a sua mensuração de 
forma adequada, baseado em suporte documental, contábil ou histórico de fatos 
assemelhados, apesar da premissa inerente ao prazo e ao valor.
As contingências classificadas como prováveis são aquelas para as quais são constituídas 
provisões, as contingências possíveis requerem somente divulgação e as remotas não 
requerem provisões ou divulgação.
Obrigações Legais decorrem de discussão judicial sobre a constitucionalidade das leis que 
as instituíram e, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm 
os seus montantes provisionados integralmente nas demonstrações financeiras.
j. Resultado recorrente e não recorrente
As políticas internas da DTVM consideram como recorrentes os resultados oriundos das 
operações realizadas de acordo com o objeto social previsto em seu Estatuto Social. Além 
disso, considera-se como não recorrentes os resultados sem  previsibilidade de ocorrência 
nos 3 anos seguintes.
Observado esse regramento, o resultado apresentado pela DTVM no exercício de 2024, no 
montante de R$ 269, bem como no segundo semestre de 2024, no montante de R$ (32) e 
R$ 238 e R$ 373, respectivamente, em 31 de dezembro de 2023), foi obtido exclusivamente 
com base em resultados recorrentes.

4 CAIXA E EQUIVALENTES A CAIXA
Referem-se a disponibilidades e operações compromissadas e aplicações em depósitos 
interfinanceiros, conforme segue:

31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades 70 39
Instrumentos Financeiros
Operações compromissadas - Posição bancada 3.492 6.803
Letras Financeiras do Tesouro 3.492 6.803
Total 3.562 6.842
5 OUTROS CRÉDITOS
a. Rendas a receber
Representados por valores a receber dos fundos administrados e/ou distribuídos pela 
DTVM no montante de R$ 228 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 220 em 31 de dezembro 
de 2023).
b. Diversos

31/12/2024 31/12/2023
Impostos a recuperar (a) 689 656
Depósito Judicial 326 –
Imposto de renda e contribuição social antecipados 162 –
Adiantamentos diversos 1.051 3
Total 2.228 659
(a) A DTVM entrou com o pedido de restituição destes créditos perante a Receita Federal, 
o qual está em andamento, tendo prazo legal de até 5 anos.

6 OUTRAS  OBRIGAÇÕES
a. Fiscais e Previdenciárias

31/12/2024 31/12/2023
IRPJ 99 57
CSLL 76 54
INSS 60 49
IRRF 21 17
COFINS 11 14
ISS 13 12
FGTS 8 7
PIS 2 2
Outros 1 1
Total 291 213
b. Diversas

31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Provisão para pagamento a efetuar (a) 194 250
Total 194 250
(a) Refere-se a provisão de férias, 13º salário e fornecedores diversos.

7 IMPOS TO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
a. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido/(Prejuízo) antes do imposto de renda e da
 contribuição social (após participações no lucro) 484 384
Encargos do imposto de renda e contribuição social (193) (143)
Adições Exclusões permanentes 60 6
Demais ajustes (41) 18
Imposto de renda e contribuição social (174) (119)
b.   Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias de 
imposto de renda e contribuição social
No exercício de 2024, a Companhia apresentou lucro fiscal.
O saldo de crédito tributário da DTVM é R$ 0 em 0 em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
c. Créditos tributários não registrados
A DTVM não possui créditos tributários não registrados em 31 de dezembro de 2024 e em 
31 de dezembro de 2023.

8 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o capital social da DTVM é de R$ 4.500.000,00 
(quatro milhões e quinhentos mil reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 
45.000.000 (quarenta e cinco milhões) ações nominativas e sem valor nominal, sendo 
25.020.004 (vinte e cinco milhões, vinte mil e quatro) ações ordinárias e 19.979.996 
(dezenove milhões, novecentas e setenta e nove mil, novecentas e noventa e seis) 
ações preferenciais.
b. Reservas de lucros
A reserva legal é constituída considerando 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% 
do capital social.
A reserva estatutária refere-se a reserva para integridade do patrimônio líquido, que tem 
por fim assegurar recursos para atender as necessidades regulatórias e operacionais de 
valor de patrimônio líquido da DTVM, podendo ser convertida em capital social por 
deliberação de seus acionistas e reduzida pelo pagamento de dividendos. Será formada 
com até 100% do lucro líquido que remanescer após as destinações para reserva legal.

c. Dividendos e juros sobre o capital próprio
De acordo com o estatuto, os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título 
de dividendos, um percentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o 
lucro líquido do exercício.
Os dividendos podem ser constituídos com base em balanços intermediários ou final e, a 
critério dos acionistas, distribuídos a partir de aprovação em Assembleia Geral.
Em 31 de dezembro de 2024 não foram destacados dividendos ou juros sobre capital 
próprio. As destinações serão deliberadas na AGO de abril de 2025. Em 10 de abril de 
2024, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a destinação aos acionistas de 
R$ 2.000 a título de dividendos oriundos da conta de Reserva de Lucros.

9 OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Serviços técnicos especializados (a) (284) (501) (418)
Processamento de dados (154) (310) (292)
Despesas com aluguéis (62) (98) (112)
Despesas do sistema financeiro (1) (28) (19)
Despesas com depreciação (9) (26) (61)
Seguros (0) (16) (33)
Despesas com publicações (1) (11) (19)
Despesas com viagens (2) (11) (17)
Contribuição entidades de classe (6) (12) (12)
Propaganda e publicidade (21) (21) (10)
Outras (37) (57) (56)
Total (576) (1.091) (1.049)
(a) Refere-se principalmente a despesas pagas a terceiros, incluindo taxas de controladoria 
dos fundos administrados pela DTVM.

10 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

As partes relacionadas da DTVM incluem as empresas relacionadas abaixo e pessoas-
chave da Administração e seus familiares próximos. A DTVM não possui transações com o 
grupo de controle.
Pessoas-chave da administração são definidas como aquelas que têm autoridade e 
responsabilidade de planejamento, direção e controle.

31/12/2024 31/12/2023
Ativo/(Passivo) Ativo/(Passivo)

Disponibilidades (a) 39 29
Total 39 29

31/12/2024 31/12/2023
Receitas

2º Semestre
Despesas

2º Semestre
Receitas

12 meses
Despesas
12 meses Receitas Despesas

– – – – 713 –
Aplicações no
 mercado aberto (a) 197 – 475 – – 430
Remuneração
 da administração (b) – 223 – 446 – 218
Aluguel – 111 – 219 1.601 248
Compartilhamento
 de despesas (c) 582 179 1.435 307
Serviços de tecnologia
 da informação (d) – 35 – 69 – 68
Total 779 548 1.910 1.041 2.314 964
(a) Transações pactuadas com o Paraná Banco S.A.
(b) Refere-se a remuneração do pessoal chave da Administração.
(c) Refere-se a reembolso de despesas entre empresas do Grupo.
(d) Refere-se a serviços prestados pela JMalucelli Serviços de Tecnologia Ltda.
As partes relacionadas são as seguintes:
Paraná Banco S.A., Paraná Corretagem de Seguros S.A., 4UM Gestão de Recursos Ltda., 
Fener Partners Ltda., Fener Capital Ltda., Junto Seguros S.A., Junto Resseguros S.A., 
Junto Holding Brasil S.A., Junto Holding Latam S.A., Junto Controle de Riscos Ltda., 
J Malucelli Administração e Participação e suas controladas não financeiras, destacando-
se a Companhia Paranaense de Construção, CPE Participações S.A., MLR Locações de 
Máquinas S.A., J Malucelli Equipamentos, Forza J Malucelli, J Malucelli Serviços de 
Tecnologia Ltda., J Malucelli Futebol S.A., Porto de Cima Corretora de Seguros Ltda., Invest 
Bens Administradora de Bens, Ventus Holding de Energia Eólica Ltda., Porto de Cima 
Concessões S.A., Porto de Cima Incorporações Ltda, Travelers Brazil Acquisition 
LLC,  CIP S.A.

11 RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

2º semestre
2024 31/12/2024 31/12/2023

Receita de Prestação de Serviços (a) 1.487 2.918 2.370
a) A receita de prestação de serviços refere-se aos serviços de administração fiduciária e 
distribuição de cotas de fundos de investimento.

12 OUTRAS INFORMAÇÕES

a. Patrimônio líquido exígido (acordo de Basiléia)
A DTVM mantém patrimônio compatível com o grau de risco da estrutura de seus ativos, 
calculado de forma consolidada com o Paraná Banco S.A., com o qual constitui o 
Conglomerado Prudencial nos termos da Resolução BACEN nº 2.099/1994 e normas 
posteriores. Em 31 de dezembro de 2024, o patrimônio de referência ajustado representava 
16,56% (17,45% em 31 de dezembro de 2023), superior, portanto, ao mínimo de 10,5%, 
estabelecido pelas Resoluções nº 4.955/2021 e nº 4.958/2021 do Conselho Monetário 
Nacional, dos ativos ponderados por risco.
b. Contingências ativas e passivas
A DTVM possui processos fiscais classificados como risco de perda possível por seus 
assessores jurídicos, no montante de R$ 169 em 31 de dezembro de 2024 e R$ 0 em 31 
de dezembro de 2023.
Considerando a classificação como risco de perda possível, nenhuma provisão para tais 
processos foi reconhecida nas demonstrações financeiras, baseando-se na Resolução 
nº 3.823/2009 e CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
c. Instrumentos financeiros derivativos
A DTVM não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2024 e de 2023.

13 INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A 4UM DTVM é parte inte grante do Conglomerado Financeiro do Paraná Banco S.A. e a 
estrutura de gerenciamento de risco é monitorada dentro desse contexto, tendo como 
objetivo atuar sob diferentes aspectos de riscos inerentes ao negócio, conforme 
descritos a seguir:
Processos de Identificação e Mensuração de Riscos
O perfil de risco e o grau de tolerância face à natureza dos riscos estão explicitados nas 
políticas constantes do Manual de Controles Internos e Compliance (“Manual”). Os 
procedimentos de gerenciamento dos riscos de mercado, de liquidez, de crédito e fiduciário 
relacionados aos fundos de investimento sob administração da DTVM estão descritos no 
Manual e são monitorados pelo Comitê de Riscos da instituição.
Dada a existência do Conglomerado, os controles relacionados a risco de mercado e risco 
de liquidez da 4UM DTVM são executados pelo Conglomerado Financeiro do 
Paraná Banco S.A.
Os riscos a que o Conglomerado está exposto são de pleno conhecimento da diretoria, o 
que permite o acompanhamento e a verificação do cumprimento dos níveis de tolerância 
ao risco e das políticas e procedimentos de gestão de risco, no sentido de possibilitar a 
prevenção ou a detecção e correção das deficiências relevantes.

Risco de Mercado
A Política de Gerenciamento de Risco de Mercado do Conglomerado segue as bases 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil e é compatível com a natureza de suas 
operações, a complexidade dos seus produtos e a dimensão da exposição ao risco 
de mercado.
A estrutura de gerenciamento do risco de mercado contempla metodologias e ferramentas 
para medir, monitorar e controlar a exposição ao risco. Desta forma, o Conglomerado, em 
cumprimento às disposições da Resolução do BACEN nº 4.557/2017, gerencia o risco de 
mercado em total consonância com as disposições regulamentares e as melhores práticas 
do mercado.
De modo geral, o Conglomerado utiliza as seguintes metodologias para avaliar o risco de 
mercado, facilitando a análise e percepção sobre o quadro de risco ao qual as instituições 
estão expostas:
• Teste de sensibilidade: As sensibilidades demonstram o impacto da mudança de um 
determinado parâmetro de mercado sobre o valor da carteira do Conglomerado. Portanto, 
elas são uma importante medida para o gerenciamento da exposição e estrutura da 
carteira do Conglomerado. Para uma carteira de renda fixa, o efeito da alteração da 
estrutura a termo da taxa de juros por 1 ponto base (0,01) é a principal medida 
de sensibilidade;
• Teste de estresse: Os cenários generalizam as sensibilidades, pois com o impacto do 
movimento, uma gama inteira de parâmetros de mercado é considerada ao mesmo tempo 
Os resultados de um teste de estresse dão uma informação complementar da potencial 
perda da carteira da instituição para cenários de ruptura de mercado, situação que o 
modelo padrão de VaR não consegue prever. Os cenários de estresse são estabelecidos 
em conjunto com as áreas de negócio e são revisados anualmente. Caso haja necessidade 
de reavaliação, face a alterações substanciais nas condições do mercado, essas serão 
discutidas no Comitê de Riscos e Capital;
• VaR: O Value-at-Risk (valor em risco) de uma carteira representa a máxima perda 
potencial esperada para um dado nível de confiança e por um determinado período de 
tempo (holding period), sob condições normais de mercado. Para o VaR regulatório 
reportado localmente, por exemplo, o nível de confiança adotado é de 99% e 10 dias de 
holding period;
• Backtesting: É um elemento chave para a validação do modelo interno de risco de 
mercado adotado pela Instituição, sendo também um requerimento da autoridade 
reguladora. Consiste no teste da razão de verossimilhança para testar o número de perdas 
acima do grau de confiança esperado, servindo para identificar as falhas dos modelos de 
VaR e os fatores que precisarão de ajustes; e
• NII: O Net Interest Income se caracteriza por ser uma metodologia de mensuração de 
margem financeira, utilizada para cálculo de exposição ao risco de taxas de juros dos títulos 
classificados na carteira de não negociação (“Banking”).
Os modelos adotados pelo Conglomerado estão documentados e disponíveis na área de 
Gestão Integrada de Riscos.
Risco de Liquidez
A Política de Gerenciamento de Risco de Liquidez do Conglomerado segue as bases 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil e é compatível com a natureza de suas 
operações, a complexidade dos seus produtos e a dimensão da exposição ao risco 
de liquidez.
O responsável pelo gerenciamento do risco de liquidez executa diferentes análises de 
cenários na projeção do fluxo de caixa, levando em consideração fatores internos e 
externos, bem como elabora relatórios (condições de resgates e análise da concentração 
dos vencimentos dos produtos de captação, balanço de indexadores, etc.) que permitem o 
monitoramento dos riscos assumidos e realiza avaliações para identificar posições que 
coloquem em risco a situação econômico-financeira do Conglomerado.
São realizados, periodicamente, testes de estresse no fluxo de caixa, com cenários 
extremos para diferentes variáveis.
Risco Operacional
A metodologia utilizada para o gerenciamento do risco operacional consiste na identificação, 
avaliação e monitoramento dos controles mitigatórios e planos de ação para os ajustes que 
forem necessários.
A 4UM DTVM atua preventivamente na mitigação dos riscos operacionais por meio de (i) 
mapeamento dos processos com a identificação dos principais controles; (ii) programas de 
autoavaliação dos riscos e controles; (iii) programas de verificação de compliance e 
verificação diária da possibilidade de ocorrência de eventos de riscos; (iv) validação anual 
da Matriz de Riscos e Controles; e (v) indicadores chaves de risco.
Anualmente é elaborado e encaminhado à diretoria da 4UM DTVM o Relatório de Controles 
Internos e Gerenciamento de Riscos contendo, no mínimo:
(i) descrição detalhada e atualizada: a) dos controles internos implantados, informando os 
tipos de controles existentes e as atividades e operações abrangidas; b) da metodologia 
aplicada para a escolha e realização dos exames, indicando, por exemplo, mecanismos de 
monitoramento, parâmetros utilizados para verificação de anormalidades ou falhas, bem 
como critérios estabelecidos para a seleção de amostras; e c) dos procedimentos 
realizados para análise das deficiências encontradas;
(ii) detalhamento dos testes realizados e das conclusões obtidas quanto à eficiência e 
eficácia dos controles internos relacionados ao cadastramento e monitoramento de 
clientes: a) as atividades de cadastro de Clientes, transmissão e execução de ordens, 
especificação de comitentes, operações com pessoas vinculadas, repasse de operações, 
pagamento e recebimento de valores, normas de conduta e manutenção de arquivos, 
abrangendo tanto a atuação do intermediário no mercado de bolsa quanto no mercado de 
balcão organizado; e b) monitoramento da infraestrutura de tecnologia da informação, 
previsto nos Plano de Continuidade de Negócios e na Política de Segurança de Informação 
e Segurança Cibernética. (iii) recomendações quanto às eventuais deficiências identificadas 
no excercício de referência do relatório pela 4UMDTVM, pela CVM, pela entidade 
administradora do mercado em que esteja autorizado a operar e pela entidade 
autorreguladora, com o estabelecimento de planos de ação e de cronogramas de 
saneamento para correção, quando for o caso; (iv) avaliação de riscos para o intermediário 
em relação aos seus controles internos e quanto à sua vulnerabilidade a ataques 
cibernéticos; e (v) manifestação do diretor responsável pelo cumprimento das normas 
estabelecidas a respeito das deficiências encontradas
Controles Relativos ao Gerenciamento de Riscos.
Em função do Conglomerado, os limites para a gestão dos riscos de mercado e de liquidez 
da 4UM DTVM são documentados através de atas dos Comitê de Riscos.
Os limites dos riscos de mercado, de liquidez, de crédito e fiduciário relacionados aos 
fundos de investimento sob administração da 4UM DTVM estão descritos no Manual e são 
monitorados pelo Comitê de Riscos da instituição.
Os resultados dos testes e dos ajustes nos processos operacionais, são relatados 
mensalmente no Comitê de Riscos e anualmente à Diretoria da 4UM DTVM.
Novas normas determinadas nas Res. CMN Nº 4.966/2021 e Res. BCB Nº 352/2023
A Resolução CMN nº 4.966/2021, e alterações posteriores, com vigência a partir de 01 de 
janeiro de 2025, substituindo a Resolução 2.682/1999, estabelece os conceitos e critérios 
contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, assim como as diretrizes para o 
reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) por entidades 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil. O objetivo é reduzir as disparidades entre as 
normas contábeis do COSIF e os padrões internacionais.
Adicional a Resolução CMN nº 4.966/2021, o Banco Central emitiu normas complementares 
ao tema. A Resolução BCB n° 352/2023, estabeleceu procedimentos contábeis 
relacionados à definição de fluxos de caixa de ativos financeiros (teste de SPPJ - Somente 
Pagamento de Principal e Juros), aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros 
efetiva, constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e evidenciação 
de informações sobre instrumentos financeiros em notas explicativas. Concomitante à 
mudança trazida pela Resolução supracitada, também ocorrerá a reformulação do Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. O Banco Central do 
Brasil reestruturou o elenco de contas do COSIF (Instruções Normativas BCB n° 493 a 500 
de 26/07/2024).
A administração da DTVM avaliou a adoção da Res. CMN nº 4.966/2021 e Res. BCB 
nº 352/2023 e não identificou impactos relevantes relacionados à provisão para perdas 
esperadas. Adicionalmente, as reclassificações dos instrumentos financeiros também não 
geraram impactos nos critérios de mensuração dos ativos e passivos financeiros.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos administradores e acionistas da 
4UM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
Curitiba - PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da 4UM Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“DTVM”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
4UM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 

relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Curitiba, 26 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Rodrigo de Mattos Lia
CRC SP-014428/O-6 F-PR Contador - CRC 1SP252418/O-3
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H O L D I N G

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 09.288.056/0001-68

Av. Dr. Dário Lopes dos Santos, 2197 - 3º andar | Curitiba/PR

Há mais de 30 anos
garantindo negócios
que movem o país.
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

www.juntoseguros.com

BALANÇOS PATRIMONIAIS  
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 12/2024 12/2023 12/2024 12/2023

Ativo
Circulante 83.847 87.562 830.720 735.689
 Caixa e equivalentes de caixa 110 104 5.667 2.940
 Aplicações financeiras 6 42.795 49.994 431.732 343.356
 Títulos e créditos a receber 39.588 36.823 21.021 27.070
  Títulos e créditos a receber 8.a 33.827 31.399 1.294 876
  Créditos tributários e previdenciários 8.b 2.877 2.850 5.289 8.400
  Outros créditos 8.c 2.884 2.574 14.438 17.794
 Despesas antecipadas 1.354 641 2.826 3.105
 Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão 10 – – 369.474 359.218
Ativo não circulante 636.984 598.117 1.014.455 1.045.408
 Aplicações financeiras 6 17.768 43.766 605.345 696.620
 Títulos e créditos a receber – – 81.440 77.167
  Depósitos judiciais 8.d – – 57.400 49.156
  Créditos tributários e previdenciários 8.b – – 24.040 28.011
 Despesas antecipadas – – – 2
 Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão 8 – – 303.260 257.522
 Ativos de direito de uso 9 5.386 – 5.444 1.839
 Investimentos 10 608.384 549.240 12 14
  Participações societárias 608.372 549.226 – –
  Outros investimentos 12 14 12 14
 Imobilizado 11 1.984 387 3.592 2.473
 Intangível 12 3.462 4.724 15.362 9.771
Total 720.831 685.679 1.845.175 1.781.097

Controladora Consolidado
Notas 12/2024 12/2023 12/2024 12/2023

Passivo
Circulante 40.926 81.074 634.839 684.285
 Contas a pagar 13 40.725 81.074 60.060 109.976
  Obrigações a pagar 37.797 78.337 45.799 93.058
  Impostos e encargos sociais a recolher 1.290 1.249 4.126 4.886
  Encargos trabalhistas 1.292 1.129 4.792 5.100
  Impostos e contribuições 346 292 1.422 3.450
  Outras contas a pagar – 67 3.921 3.482
 Passivos de contratos de seguro e resseguro aceito 8 – – 573.727 572.433
 Depósitos de terceiros – – 781 659
 Passivos de arrendamento 9 201 – 271 1.217
Passivo não circulante 14.012 9.099 544.443 501.306
 Contas a pagar 13 8.482 8.471 13.801 11.228
  Obrigações a pagar 3.130 1.574 10.637 5.825
  Tributos diferidos 5.352 6.897 3.164 5.403
 Passivos de contratos de seguro e resseguro aceito 8 – – 524.915 488.246
 Outros débitos 5.530 628 5.727 1.832
  Provisões judiciais 14 38 628 235 1.015
  Passivos de arrendamento 9 5.492 – 5.492 817
 Patrimônio líquido 15 665.893 595.506 665.893 595.506
  Capital social 457.417 457.417 457.417 457.417
  Reservas de lucros 205.077 136.800 205.077 136.800
  Outros resultados abrangentes 3.399 1.289 3.399 1.289
Total do passivo e patrimônio líquido 720.831 685.679 1.845.175 1.781.097

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por lote de mil ações)

Controladora Consolidado
Notas 12/2024 12/2023 12/2024 12/2023

Receita com contratos de seguro e resseguro aceito – – 654.349 610.797
Despesas com contratos de seguro e resseguro aceito – – (511.086) (635.008)
Resultado com contratos de resseguro mantido e retrocessão – – (13.740) 116.101
Resultado da prestação de serviços de seguro,
 resseguro e retrocessão 16.a – – 129.523 91.890
Receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivo 3.084 5.552 96.982 102.252
Resultado com outras aplicações financeiras (4.235) 10.332 2.494 17.726
Outros resultados financeiros 154 65 2.249 2.876
Resultado financeiro 16.e (997) 15.949 101.725 122.854
Resultado financeiro líquido das operações
 com seguro e resseguro aceito – – (38.244) (36.247)
Resultado financeiro líquido das operações
 com resseguro mantido e retrocessão – – 20.164 20.056
Resultado financeiro líquido 16.e (997) 15.949 83.645 106.663
Outras receitas e despesas operacionais 16.b 31.891 25.984 1.473 669
Despesas administrativas 16.c (33.306) (28.990) (44.367) (45.689)
Despesas com tributos 16.d (3.894) (3.816) (18.894) (20.060)
Resultado patrimonial 10 113.083 92.725 – –
Resultado operacional 106.777 101.852 151.380 133.473
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (240) (89) (543) (122)
Resultado antes dos impostos 106.537 101.763 150.837 133.351
 Imposto de renda e contribuição social corrente 17 – (867) (41.979) (41.029)
 Imposto de renda e contribuição social diferido 17 1.536 (2.571) (785) 6.003
Lucro líquido do exercício 108.073 98.325 108.073 98.325
Resultado atribuído aos:
 Acionistas controladores 108.073 98.325
Quantidade de ações 417.143.153 417.143.153 417.143.153 417.143.153
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 259,08 235,71 259,08 235,71

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 12/2024 12/2023 12/2024 12/2023

Lucro líquido do exercício 108.073 98.325 108.073 98.325
Outros resultados abrangentes
Itens que serão reclassificados subsequentemente
 para o resultado do período:
 Variação no valor de mercado dos ativos financeiros a VJORA 16.e (29) 25 (2.448) 10.331
 Resultado financeiro líquido de contratos de seguro,
  resseguro e retrocessão 16.e – – 5.967 (5.708)
 Imposto de renda e contribuição social sobre
  os resultados abrangentes 17.e 9 (9) (1.409) (1.848)
 Ajuste reflexo investimento (1.451) 6.184 – –
 Ajuste reflexo do resultado financeiro líquido de
  contratos de seguro, resseguro e retrocessão 3.581 (3.425) – –
Resultado abrangente total do exercício 110.183 101.100 110.183 101.100
Resultado abrangente atribuído aos:
 Acionistas controladores 110.183 101.100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
12/2024 12/2023 12/2024 12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 108.073 98.325 108.073 98.325
Ajustes para:
 Depreciação e amortizações 1.506 1.426 4.773 3.392
 Resultado da equivalência patrimonial, líquido de impostos (113.083) (92.725) – –
 Provisão para imposto de renda e contribuição social – 867 41.979 41.029
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.536) 2.571 785 (6.003)
 Juros e ajuste a valor justo de ativos financeiros 1.151 (15.884) (99.515) (119.977)
 Outras provisões 75 (36) 119 74

(3.814) (5.456) 56.214 16.840
Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros – – (3.032) (2.570)
 Créditos fiscais e Previdenciários (27) (2.144) 7.082 (3.646)
 Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão – – (66.894) (36.234)
 Despesas antecipadas (713) 70 281 (995)
 Outros ativos 5.840 28.249 2.940 27.381
 Depósitos judiciais e fiscais – – (8.244) (1.374)
 Fornecedores e outras contas a pagar (5.912) (949) (12.956) 5.269
 Impostos e contribuições 319 (3.621) (5.099) 7.044
 Depósitos de terceiros – – 122 319
 Passivo de contratos de seguro e resseguro aceito – – 54.830 78.984
 Outros passivos 1.223 665 4.728 1.568
Caixa (consumido) gerado pelas atividades operacionais (3.084) 16.814 29.972 92.586
 Impostos sobre lucro pagos (224) (2.431) (44.101) (45.111)
Caixa líquido (consumido) gerado pelas atividades operacionais (3.308) 14.383 (14.129) 47.475
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (1.971) – (2.450) (802)
 Aquisição de intangível – – (8.527) (4.689)
 Alienação de imobilizado 268 44 582 86
 Aquisição de títulos a VJORA (26.685) (65.726) (633.577) (833.508)
 Alienação e juros de títulos a VJORA 58.702 40.003 174.898 144.030
 Aquisição de títulos a valor justo por meio do resultado – – (169.622) (148.018)
 Alienação e juros de títulos a valor justo por meio do resultado – 11.423 728.130 824.585
 Dividendos recebidos das controladas 47.491 31.227 3.169 2.575
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades de investimentos 77.805 16.971 92.603 (15.741)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de passivos de arrendamento – (346) (1.256) (1.845)
 Pagamento de juros sobre o capital próprio e dividendos (74.491) (31.227) (74.491) (31.227)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (74.491) (31.573) (75.747) (33.072)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 6 (219) 2.727 (1.338)
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 104 323 2.940 4.278
 Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 110 104 5.667 2.940

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Submete-se à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras da Junto Holding Brasil S.A. (“Controladora”) relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, acompanhadas das respectivas Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.

Perfil

A Junto Holding Brasil S.A. é uma joint venture entre o Paraná Banco S.A., o qual possui 50,5% das ações ordinárias, e a Travelers Brazil 
Acquisition LLC, a qual possui 49,5% das ações ordinárias. A Controladora, que tem como objeto social a participação em sociedades 
autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados, controla a Junto Seguros S.A. e a Junto Resseguros S.A., focadas nos ramos 
de seguro garantia e fiança locatícia.

Desempenho Financeiro

Em 2024, a jornada digital da Junto, por intermédio da inovação, agilidade e foco no cliente, auxiliou a Companhia a manter a qualidade 
no atendimento a parceiros e clientes, resultando num volume total de 259 mil apólices emitidas, com uma média de 21,6 mil emissões 
por mês, garantindo a liderança de mercado pelo quarto ano consecutivo, com um market share de 15,8% em prêmio direto no mercado 
de seguro garantia.

Em 2024, a receita com contratos de seguros e resseguros foi de R$ 654,4 milhões (R$ 610,8 milhões em 2023) e o patrimônio líquido ao 
final do exercício totalizou R$ 665,9 milhões (R$ 595,5 milhões em 2023). O lucro líquido, por sua vez, atingiu R$ 108,1 milhões (R$ 98,3 
milhões em 2023), representando um ROAE de 17,1%. O sólido desempenho financeiro e posição patrimonial se refletem em nossos 
ratings, equivalentes a “brAAA” pela Standard & Poor’s e a “A- Excelente” na escala internacional pela AMBest.

Política de Reinvestimento de Lucros e de Distribuição de Dividendos
De acordo com o estatuto social da Controladora, 5% do lucro líquido do exercício é destinado à reserva legal, limitada a 20% do capital 
social. Os dividendos mínimos são de 25% sobre o lucro líquido após a destinação da reserva legal. O saldo remanescente é destinado 
à reserva de lucros, limitado ao total do capital social.
Em 28 de fevereiro de 2024, foram pagos R$ 31,2 milhões como juros sobre o capital próprio, decorrentes do exercício de 2023. 
Adicionalmente, em 30 de abril de 2024 foram pagos R$ 43,2 milhões de dividendos discriscionários, decorrentes do exercício de 2023. Em 
2024, foram destacados R$ 39,8 milhões como juros sobre o capital próprio, em montante superior ao constante no estatuto social da 
Companhia e como parte integrante do dividendo mínimo obrigatório devido aos acionistas, decorrentes do resultado do exercício de 2024.
Combate à Fraude e Lavagem de Dinheiro
A Junto Holding Brasil S.A. e suas controladas possuem uma política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo, aplicada no âmbito do grupo prudencial, amplamente disseminada e que contempla procedimentos e controles internos 
efetivos e consistentes com a natureza, complexidade e riscos das operações, realizadas em conformidade com a legislação e as 
diretrizes regulatórias vigentes.
Tais procedimentos e controles internos contemplam a identificação, a avaliação, o tratamento e o monitoramento dos riscos envolvidos 
em situações relacionadas a fraude e lavagem de dinheiro, produtos comercializados, negociações privadas, operações de compra e 
venda de ativos e demais práticas operacionais.
Agradecimentos
Os executivos da Junto Holding Brasil S.A. agradecem aos seus acionistas, clientes, corretores e parceiros de negócios pela confiança e 
aos seus colaboradores pelo esforço, competência, lealdade e dedicação que possibilitaram os resultados alcançados nesse exercício.

Curitiba, 26 de março de 2025
Conselho de Administração
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H O L D I N G

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 09.288.056/0001-68

Av. Dr. Dário Lopes dos Santos, 2197 - 3º andar | Curitiba/PR

Há mais de 30 anos
garantindo negócios
que movem o país.
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

1 CONTEXTO OPERACIONAL

A Junto Holding Brasil S.A. (Controladora), foi constituída em 7 de maio de 2008, tendo 
como objeto social a participação em sociedades autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados. Uma joint venture entre o Paraná Banco S.A. com 
50,5% das ações e a Travelers Brazil Acquisition LLC com 49,5% das ações, todas 
ordinárias e sem valor nominal.
O endereço registrado da sede da Controladora é Avenida Dr. Dario Lopes dos Santos, nº 
2.197, 3º andar, Cj. 302, Bairro Jardim Botânico, Curitiba, PR, CEP 80010-210. As 
Demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Controladora e suas subsidiárias 
(conjuntamente referidas como “Grupo”).
Entidades controladas
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a Controladora possuía 100% de participação 
acionária nas empresas Junto Seguros S.A. e Junto Resseguros S.A.
A Junto Seguros S.A. tem por objeto social, as operações de seguros e cosseguros de 
danos, operando com foco no ramo de garantia de obrigações contratuais, judicial e fiança 
locatícia.
A Junto Resseguros S.A. tem por objeto social efetuar operações de resseguros e 
retrocessão no segmento de ramo de danos, operando principalmente no ramo de garantia 
de obrigações contratuais, judicial e fiança locatícia.
Integram ainda estas demonstrações financeiras consolidadas, os saldos oriundos do 
fundo de investimento exclusivo - Junto Participações Fundo de Investimento em Ações, do 
qual a Controladora é a única cotista e, portanto detém, substancialmente, riscos e 
benefícios, e a Junto Controle de Riscos Ltda., empresa que possui como objeto social a 
prestação de serviços de consultoria em gestão empresarial, e cujo capital é dividido entre 
a Junto Seguros S.A. (99,99%) e a Junto Resseguros S.A. (0,01%).

2 BASE DE PREPARAÇÃO

Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Controladora e as demonstrações financeiras 
consolidadas, as quais abrangem as demonstrações financeiras da Controladora e suas 
controladas, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), as quais abrangem a legislação societária brasileira, os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
As políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
resumidas nas notas explicativas nº 3.
A Administração considera que o Grupo possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as Demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse 
princípio de continuidade.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração  
na sua gestão.
Em 26 de março de 2025 as demonstrações financeiras foram concluídas e aprovadas pelo 
Conselho de Administração, as quais tiveram autorização para sua divulgação a partir 
desta data.
Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e 
em quaisquer períodos futuros afetados. As análises dessas estimativas incluem: 
(i) informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas Demonstrações financeiras; e 
(ii) informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco 
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício contábil.
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem:
• Classificação dos ativos financeiros: avaliação do modelo de negócios dentro do qual os 
ativos são mantidos e se as condições contratuais dos ativos são somente pagamentos do 
principal e juros (nota explicativa 4.e);
• Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: estabelecimento dos critérios para 
determinar se o risco de crédito sobre o ativo financeiro aumentou de maneira significativa 
desde o reconhecimento inicial, determinando a metodologia para a incorporação de 
informações prospectivas sobre a mensuração das perdas de crédito esperadas e a 
seleção e aprovação de modelos utilizados para a mensuração de perdas de crédito 
esperadas (nota explicativa 4.e);
• Nível de agregação de contratos de seguro e resseguro: identificação de carteiras de 
contratos e determinação de grupos de contratos onerosos no reconhecimento inicial e 
aqueles que não têm nenhuma possibilidade significativa de se tornarem onerosos 
posteriormente (nota explicativa 7);
• Mensuração de contratos de seguro e resseguro: Premissas utilizadas na mensuração 
dos contratos de seguro e resseguro, determinação das técnicas de estimativa dos ajustes 
de risco para os riscos não financeiros e das unidades de cobertura fornecidas de acordo 
com um contrato (nota explicativa 7);
• Provisões judiciais (nota explicativa 13).
Moeda funcional e de apresentação
A moeda do ambiente econômico principal no qual o Grupo opera, utilizada na preparação 
das demonstrações financeiras é o Real (R$). Todos os valores estão apresentados em 
milhares de reais, arredondados pela casa decimal mais próxima, exceto quando indicado 
de outra forma.

Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com 
o princípio do custo histórico, com exceção para os ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado ou por meio de outros resultados abrangentes, os quais 
são mensurados pelo valor justo.

3 RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

a. Base de consolidação
Controladas
O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou 
perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações 
intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma 
maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b. Segregação entre circulante e não circulante
O Grupo efetua a revisão dos valores registrados no ativo e passivo circulante com o 
objetivo de classificar para o não circulante aqueles cujas expectativas de realização 
ultrapassem o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base.
Ativos e/ou passivos de impostos de renda e contribuição social diferidos são classificados 
no não circulante e compensados quando atendido os critérios definidos pelo CPC 32 - 
Tributos sobre o lucro.
c. Contratos de seguros e resseguros
Contratos de acordo com os quais o Grupo aceita risco significativo de seguro são 
classificados como contratos de seguro. Os contratos mantidos pelo Grupo de acordo com 
os quais o Grupo transfere um risco de seguro significativo, relacionado aos contratos de 
seguro subjacentes, são classificados como contratos de resseguro.
Todos os contratos de seguro e resseguro são classificados como contratos sem 
características de participação direta.
O Grupo verificou se seus contratos de seguro e resseguro poderiam conter um ou mais 
componentes que estariam dentro do alcance de outro pronunciamento se fossem 
contratos separados. Não identificou-se nenhum componente em seus contratos de 
seguros que deveriam ser contabilizados separados.
(i) Agregação e reconhecimento de contratos de seguro, resseguro e retrocessão
Contratos de seguro e resseguro aceito
Os contratos de seguros e resseguro aceito são agregados em grupos para fins de 
mensuração. O agrupamento compreende contratos sujeitos a riscos semelhantes e 
geridos em conjunto, dividindo cada grupo em safras anuais (por ano de emissão) e cada 
uma dessas safras é ainda subdivididas em três grupos de acordo com a rentabilidade 
desse agrupamento:
• Grupos de contratos onerosos no reconhecimento inicial;
• Grupos de contratos que, no reconhecimento inicial, não tenham possibilidade significativa 
de tornarem-se onerosos posteriormente; e
• Demais contratos remanescentes de cortes anuais.
Para determinação desse agrupamento, o Grupo realiza uma análise de índice combinado 
de cada grupo de contratos e compara-se o resultado obtido com os parâmetros 
determinado internamente para definição de nível de lucratividade. Nessa análise, não 
foram identificados grupos onerosos no reconhecimento inicial, ou grupos com possibilidade 
significativa de tornarem-se onerosos.
Um contrato de seguro emitido ou resseguro aceito pelo Grupo é reconhecido ao ocorrer o 
primeiro dos seguintes fatos:
• O início do período de cobertura do grupo de contrato;
• A data de vencimento do primeiro pagamento; ou
• Quando fatos e circunstâncias indicarem que o grupo de contratos é oneroso
Contratos de resseguros mantido e retrocessão
Os grupos de contratos de resseguros e retrocessão são avaliados da mesma forma que 
os grupos de contratos de seguros e resseguros aceito, exceto quando as referências a 
contratos onerosos que referem-se a contratos em que se espera um ganho líquido na 
compra de resseguro ou retrocessão.
Um grupo de contratos de resseguro mantido e retrocessão, é reconhecido da 
seguinte forma:
• Contratos que oferecem cobertura proporcional: a data em que qualquer contrato de 
seguro subjacente é reconhecido inicialmente;
• Outros contratos que o início do período de cobertura do grupo de contratos de resseguro 
e retrocessão, ou na data em que a entidade reconheça um grupo oneroso de contratos de 
seguro subjacente, caso o Grupo tenha celebrado o respectivo contrato de resseguro e 
retrocessão mantido nessa data ou antes dela.
Não obstante, o Grupo adia o reconhecimento de um grupo de contratos de resseguro 
mantidos que considerem uma cobertura proporcional até à data em que qualquer 
contrato de seguro subjacente seja inicialmente reconhecido, se essa data for posterior ao 
início do período de cobertura do grupo de contratos de resseguro aceito, resseguro 
mantido e de retrocessão.
(ii) Fluxo de caixa para aquisição de seguros
Os fluxos de caixa para aquisição de seguros são alocados a grupos de contratos de 
seguro por meio de método sistemático e racional, e eles consideram, de forma imparcial, 
todas as informações razoáveis e passíveis de suporte que estejam disponíveis sem custo 
ou esforço indevido.
Em cada data de balanço, o Grupo revisa os valores alocados aos grupos para 
refletir quaisquer mudanças nas premissas que determinam os inputs do método de 
alocação utilizado.

(iii) Limites contratuais
A mensuração de um grupo de contratos inclui todos os fluxos de caixa futuros dentro dos 
limites contratuais de cada contrato no grupo, determinada conforme abaixo.
Contratos de seguros e resseguro aceito
Os fluxos de caixa estão dentro dos limites contratuais se surgirem de direitos e obrigações 
substantivos que existem durante o período de relatório em que o Grupo pode obrigar o 
detentor da apólice a pagar prêmios ou tem uma obrigação substantiva de prestar  
serviços (incluindo cobertura de seguro). Uma obrigação substantiva de prestar serviços 
termina quando:
• O Grupo tem a capacidade prática de reavaliar os riscos do segurado em particular e  
pode estabelecer um preço ou um nível de benefícios que reflita integralmente os 
riscos reavaliados.
• O Grupo tem a capacidade prática de reavaliar os riscos da carteira que contém o contrato 
e pode estabelecer um preço ou nível de benefícios que reflita integralmente os riscos 
dessa carteira. A precificação dos prêmios até a data de reavaliação não leva em 
consideração riscos que referem-se a períodos após a data de reavaliação.
Contratos de resseguro mantido e retrocessão
Os fluxos de caixa estão dentro dos limites contratuais se surgirem de direitos e obrigações 
substantivos que existem durante o período do balanço em que o Grupo é obrigado a pagar 
valores ao ressegurador ou tem o direito substantivo de receber serviços do ressegurador. 
Um direito substantivo de recebimento de serviços do ressegurador termina quando o 
ressegurador:
• Tem a capacidade prática de reavaliar os riscos transferidos a ele e pode estabelecer um 
preço ou nível de benefícios que reflita integralmente os riscos reavaliados.
• Tem direito substantivo de encerrar a cobertura.
O limite do contrato é reavaliado em cada data do balanço para incluir o efeito de mudanças 
nas circunstâncias sobre os direitos e as obrigações substantivos do Grupo e, portanto, 
pode mudar ao longo do tempo.
(iv) Mensuração
Contratos de seguros - mensuração inicial
No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um grupo de contratos de seguro como o total 
(a) dos fluxos de caixa do cumprimento contratual, que compreendem estimativas dos 
fluxos de caixa futuros, ajustados para refletir o valor do dinheiro no tempo e os riscos 
financeiros associados, o ajuste ao risco para o risco não financeiro; e (b) a margem 
contratual de serviço (“CSM” - contractual service margin, do inglês).
O ajuste de risco para um grupo de contratos de seguro, determinado separadamente das 
outras estimativas, é a compensação necessária para suportar a incerteza sobre o valor e 
a época dos fluxos de caixa que surgem do risco não financeiro.
A CSM de um grupo de contratos de seguro representa o lucro não realizado que o Grupo 
reconhecerá conforme ele preste serviços de acordo com esses contratos. No 
reconhecimento inicial de um grupo de contratos de seguro, a CSM é mensurada como o 
valor igual e oposto à entrada líquida (fluxos de caixas futuros descontados), o que não 
resulta em receitas ou despesas no reconhecimento inicial.
Se o total dos fluxos de caixas futuros descontados for uma saída líquida, o grupo é 
oneroso. Nesse caso, a saída líquida é reconhecida como uma perda no resultado. Um 
componente de perda é criado para descrever o valor da saída líquida de caixa, que 
determina os valores que serão posteriormente apresentados no resultado como reversões 
de perdas em contratos onerosos e serão excluídos da receita de seguros.
Contratos de seguros - mensuração subsequente
O valor contábil de um grupo de contratos de seguro em cada data-base é a soma da 
responsabilidade pela cobertura remanescente e pelos sinistros incorridos. O passivo para 
a cobertura remanescente inclui (a) os fluxos de caixa do cumprimento contratual que 
correspondem aos serviços que serão prestados nos termos dos contratos em períodos 
futuros e (b) qualquer CSM remanescente nessa data.
O passivo por sinistros ocorridos inclui a realização de fluxos de caixa para sinistros 
incorridos e despesas que ainda não foram pagas, incluindo sinistros incorridos, mas ainda 
não avisados.
Os fluxos de caixa do cumprimento contratual dos grupos de contratos de seguro são 
mensurados na data do balanço utilizando estimativas atuais de fluxos de caixa futuros, taxas 
de desconto atuais e estimativas atuais do ajuste ao risco para o risco não financeiro.  
As mudanças nos fluxos de caixa do cumprimento contratual são reconhecidas como segue:

Eventos Reconhecimento contábil

Alterações relacionadas aos serviços 
futuros

Ajustadas em relação à CSM (ou reconhecidas na 
prestação de serviços de seguros com impacto no 
resultado caso o grupo seja oneroso).

Alterações relacionadas aos serviços 
atuais ou passados

Reconhecidas na prestação de serviços de 
seguro com impacto no resultado.

Efeitos do valor do dinheiro no tempo, 
risco financeiro e mudanças nesses 
nos fluxos de caixa futuros estimados

Reconhecidas como receitas ou despesas de 
financiamentos de seguros no resultado ou via 
outros resultados abrangentes (i).

(i) O Grupo adotou a política contábil permitida pela norma, de segregar os efeitos do valor 
do dinheiro no tempo, entre resultado (atualização pela taxa de desconto inicial) e outros 
resultados abrangentes (efeitos da mudança da taxa de desconto).
O valor contábil da CSM em cada data-base é o valor contábil no início do exercício, 
ajustado por:
• CSM de quaisquer novos contratos que sejam adicionados ao grupo no exercício.
• Juros acumulados sobre o valor contábil da CSM durante o exercício.
• Mudanças nos fluxos de caixa do cumprimento contratual que se relacionam a serviços 
futuros, exceto na medida em que:
• Quaisquer aumentos nos fluxos de caixa do cumprimento contratual excedem o valor 
contábil da CSM, caso em que o excesso é reconhecido como uma perda no resultado, 
criando um componente de perda.
• Quaisquer diminuições nos fluxos de caixa do cumprimento contratual sejam alocadas ao 
componente de perda, revertendo perdas anteriormente reconhecidas no resultado.
• O valor reconhecido como receita de seguro em função dos serviços prestados no 
exercício (liberação da CSM).

Reservas de Lucros
Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária Outras reservas de lucros Outros resultados abrangentes Lucros Acumulados Total

Saldos reapresentados em 1º de janeiro de 2023 457.417 49.905 16.670 51.900 (1.486) – 574.406
Lucro líquido do exercício – – – – – 98.325 98.325
Outros resultados abrangentes do exercício – – – – 2.775 – 2.775
Destinações propostas pela Administração:
Reserva legal – 4.916 – – – (4.916) –
Juros sobre o capital próprio (nota 15c) – – – – – (36.729) (36.729)
Distribuição de dividendos discricionários (nota 15.c) – – – – – (43.271) (43.271)
Outras reservas de lucros – – – 13.409 – (13.409) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 457.417 54.821 16.670 65.309 1.289 – 595.506
Saldos em 1º de janeiro de 2024 457.417 54.821 16.670 65.309 1.289 – 595.506
Lucro líquido do exercício – – – – – 108.073 108.073
Outros resultados abrangentes do exercício – – – – 2.110 – 2.110
Destinações propostas pela Administração:
Reserva legal – 5.404 – – – (5.404) –
Juros sobre o capital próprio (nota 15.c) – – – – – (39.796) (39.796)
Outras reservas de lucros – – – 62.873 – (62.873) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 457.417 60.225 16.670 128.182 3.399 – 665.893

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
(Em milhares de Reais)
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Contratos de resseguros mantido e retrocessão
Para mensurar um grupo de contratos de resseguro aceito, resseguro cedido e retrocessão, 
o Grupo aplica as mesmas políticas contábeis que são aplicadas aos contratos de seguro, 
com algumas modificações conforme explorado a seguir.
O valor contábil de um grupo de contratos de resseguro e retrocessão em cada data de 
balanço é a soma do ativo para cobertura remanescente e o ativo para sinistros incorridos. 
O ativo para cobertura remanescente inclui (a) os fluxos de caixa do cumprimento 
contratual que correspondem aos serviços que serão recebidos nos termos dos contratos 
em períodos futuros e (b) qualquer CSM remanescente nessa data.
O Grupo mensura as estimativas do valor presente dos fluxos de caixa futuros utilizando 
premissas consistentes com aquelas utilizadas para mensurar as estimativas do valor 
presente dos fluxos de caixa futuros para os contratos de seguro subjacentes, incluindo um 
ajuste para qualquer risco de não desempenho por parte da resseguradora. O efeito do 
risco de não desempenho da resseguradora é avaliado a cada data-base e o efeito das 
variações no risco de não desempenho é reconhecido no resultado.
O ajuste de risco para o risco não financeiro é o valor da variabilidade do fluxo de caixa de 
seguros relacionado ao risco que é cedido pelo Grupo para as resseguradoras e 
retrocessionárias.
A CSM de um grupo de contratos de resseguro e retrocessão representa um custo líquido 
ou ganho líquido na compra de resseguro e retrocessão. Ela é mensurada como o valor 
igual e oposto à saída líquida (fluxos de caixas futuros descontados), o que não resulta em 
receitas ou despesas resultantes do reconhecimento inicial.
(v) Desreconhecimento e modificação de contrato
O Grupo desreconhece um contrato quando ele é extinto - isto é, quando as obrigações 
especificadas no contrato expiram ou são retiradas ou canceladas.
O Grupo também desreconhece um contrato se suas condições forem modificadas de uma 
forma que teria mudado a contabilização do contrato significativamente se as novas 
condições tivessem sempre existido, então um novo contrato baseado nos termos 
modificados é reconhecido. Se uma modificação de contrato não resultar em 
desreconhecimento, o Grupo tratará as mudanças nos fluxos de caixa, causadas pela 
modificação, como mudança nas estimativas dos fluxos de caixa de cumprimento.
(vi) Apresentação
Os grupos de contratos de seguro e grupos de contratos de resseguro e retrocessão, são 
apresentadas separadamente no balanço patrimonial.
O Grupo desagrega valores reconhecidos na demonstração do resultado e nos ORA em 
(a) resultado de um serviço de seguro, compreendendo as receitas de seguros e as 
despesas de serviços de seguro; e (b) receitas ou despesas financeiras de seguros.
As receitas e despesas das operações de resseguros são apresentadas separadamente 
das receitas e despesas dos contratos de seguro. As receitas e despesas dos contratos de 
resseguros, que não sejam receitas ou despesas financeiras de seguro, são apresentadas 
em uma base líquida como “despesas líquidas dos contratos de resseguro” no resultado do 
serviço de seguro.
O Grupo optou por desagregar variações no ajuste de risco para risco não financeiro entre 
o resultado do serviço de seguro e as receitas ou despesas financeiras de seguros. Com 
isso, as mudanças decorrentes de alterações de taxas serão divulgados no resultado 
financeiro, enquanto mudanças de margem e premissas serão divulgadas em resultado do 
serviço de seguro.
As despesas com receita de seguro e serviços de seguro são reconhecidas conforme 
descrito a seguir.
Receita de seguros
O Grupo reconhece a receita de seguros à medida que presta serviços sob grupos de 
contratos de seguro. A receita de seguros relativa à prestação de serviços para cada 
exercício representa o total das variações no passivo da cobertura remanescente que 
referem-se a serviços para os quais o Grupo espera receber contraprestação, e 
compreende os seguintes itens.
• Uma liberação da CSM, mensurada com base nas unidades de cobertura fornecidas.
• Variações no ajuste de risco para o risco não financeiro relacionado aos serviços atuais.
• As despesas com sinistros e outras despesas com a prestação de serviços de seguros 
incorridas no exercício, geralmente mensuradas pelos valores esperados para cada período. 
Isso inclui valores dos fluxos de caixa para a aquisição de seguros de um grupo de contratos, 
os quais são reconhecidos como parte da receita de serviços de seguro naquela data.
• Outros valores, incluindo ajustes por experiência de recebimentos de prêmio para 
serviços atuais ou passados e valores relacionados a despesas tributárias incorridas.
Além disso, o Grupo aloca uma parcela de prêmios que refere-se à recuperação dos fluxos 
de caixa para a aquisição de seguros a cada período de forma sistemática com base na 
passagem do tempo. O Grupo reconhece o valor alocado, ajustado por atualização de juros 
às taxas de desconto determinadas no reconhecimento inicial do respectivo grupo de 
contratos, como receita de seguro e um valor igual às despesas com serviços de seguro.
Liberação da CSM
O valor da CSM de um grupo de contratos de seguro, que é reconhecido como receita de 
seguro em cada exercício, é determinado pela identificação das unidades de cobertura do 
grupo, alocando a CSM remanescente no final do exercício (antes de qualquer alocação) 
igualmente a cada unidade de cobertura fornecida no ano e que deverá ser fornecida  
em exercícios futuros, e o reconhecimento no resultado do período o valor da CSM  
alocado às unidades de cobertura fornecidas no exercício. A quantidade de unidades de 
cobertura representa a quantidade de serviços prestados pelos contratos do grupo, 
apurado considerando para cada contrato a quantidade de benefícios prestados e o 
período de cobertura previsto. As unidades de cobertura são revisadas e atualizadas a 
cada data de balanço.
A determinação das unidades de cobertura é baseada no cálculo da exposição 
remanescente, a cada data-base de mensuração, estimada considerando os níveis de 
cobertura de tipo de contrato, base de cessão e limite do contrato, sendo ponderada pela 
representatividade da importância segurada.
Componentes de perda
O Grupo estabelece um componente de perda do passivo de cobertura remanescente para 
grupos onerosos de contratos de seguro. O componente de perda determina os valores dos 
fluxos de caixa do cumprimento contratual que são posteriormente apresentados no 
resultado como reversões de perdas em contratos onerosos e são excluídos da receita do 
seguro quando ocorrem. Quando os fluxos de caixa do cumprimento contratual são 
incorridos, eles são alocados entre o componente de perda e o passivo por cobertura 
remanescente excluindo sistematicamente o componente de perda.
A base sistemática é determinada pela proporção do componente de perda relativamente 
à estimativa total do valor presente das saídas futuras de caixa mais o ajuste ao risco para 
os riscos não financeiros no início de cada exercício (ou no reconhecimento inicial caso um 
grupo de contratos seja reconhecido inicialmente no ano).
Caso o componente de perda seja reduzido a zero, então qualquer excesso sobre o valor 
alocado ao componente de perda cria uma nova CSM para o grupo de contratos.
Despesa com prestação de serviços de seguro
Despesas de prestação de serviços de seguro resultantes de contratos de seguro são 
reconhecidas no resultado de forma geral à medida que são incorridas e compreendem os 
seguintes itens:
• Sinistros incorridos e outras despesas de serviços de seguro
• Amortização dos fluxos de caixa para aquisição de seguros: isso é igual ao valor da 
receita de seguros reconhecida no exercício que se refere à recuperação dos fluxos de 
caixa para a aquisição de seguros.
• Perdas em contratos onerosos e reversões desses prejuízos.
• Ajustes dos passivos para sinistros incorridos que não surgem dos efeitos do valor do 
dinheiro no tempo, do risco financeiro e suas mudanças.

Despesa líquidas com contratos de resseguro
As despesas líquidas com contratos de resseguro compreendem alocação de prêmios de 
resseguros pagos deduzidos dos valores recuperados junto às resseguradoras. O Grupo 
reconhece uma alocação de prêmios de resseguro no resultado à medida que incorre 
serviços sob grupos de contratos de resseguro. A alocação de prêmios de resseguro 
referentes aos serviços recebidos para cada período representa o total das variações do 
ativo para a cobertura remanescente que referem-se a serviços para os quais o Grupo 
espera pagar a contraprestação.
Para um grupo de contratos de resseguro que cobre contratos subjacentes onerosos, o 
Grupo estabelece um componente de recuperação de perdas do ativo para a cobertura 
remanescente para descrever a recuperação de perdas reconhecidas:
• No reconhecimento de contratos subjacentes onerosos, caso o contrato de resseguro que 
cobre esses contratos seja celebrado antes ou ao mesmo tempo em que esses contratos 
são reconhecidos.
• Para mudanças nos fluxos de caixa do cumprimento contratual do grupo de contratos de 
resseguro relacionados a serviços futuros que resultam da alteração dos fluxos de caixa do 
cumprimento contratual dos contratos onerosos subjacentes.
O componente de recuperação de sinistros determina os valores que são posteriormente 
apresentados no resultado como reversões das recuperações de sinistros dos contratos de 
resseguro e são excluídos da destinação dos prêmios de resseguro pagos. Ele é ajustado 
para refletir mudanças no componente de perda do grupo oneroso de contratos 
subjacentes, mas não pode exceder a parcela do componente de perda do grupo oneroso 
de contratos subjacentes que o Grupo espera recuperar dos contratos de resseguro.
(vii) Transição
Na data de transição para o CPC50, as seguintes abordagens foram adotadas para 
identificar e mensurar determinados grupos de contratos.

Entidade Grupos de contratos Abordagem

Junto Seguros
Garantia - safra até 2015 Abordagem de Valor Justo

Garantia, Fiança, Resseguro Garantia, 
Resseguro Fiança - safras a partir de 2016

Abordagem retrospectiva 
completa

Junto 
Resseguros

Resseguro Garantia e Retrocessão Garantia 
- safras até 2015 Abordagem de Valor Justo

Resseguro Garantia, Resseguro Fiança, 
Resseguro Fronting, Resseguro Latam, 
Retrocessão Garantia, Retrocessão Fiança, 
Retrocessão Fronting, Retrocessão Latam - 
safras a partir de 2016

Abordagem retrospectiva 
completa

(a) Contratos de seguro, resseguro e retrocessão - abordagem de valor justo
De acordo com a abordagem do valor justo, em 1º de janeiro de 2023 foi determinado como 
a diferença entre o valor justo de um grupo de contratos nessa data e os fluxos de caixa de 
cumprimento nessa data. Para todos os contratos mensurados pela abordagem do valor 
justo, o grupo usou informações razoáveis e suportáveis disponíveis em 1º de janeiro de 
2023 para determinar: como identificar grupos de contratos; se um contrato atende à 
definição de contrato de participação direta; e como identificar fluxos de caixa discricionários 
para contratos sem recursos de participação direta.
Os grupos de contratos mensurados pela abordagem de valor justo contém contratos 
emitidos com mais de um ano de diferença. Para esses grupos, a taxa de desconto no 
reconhecimento inicial foram determinadas em 31 de dezembro de 2015.
Na mensuração do valor justo, o Grupo:
• Considera os fluxos de caixa incluídos na mensuração dos fluxos de caixa da expectativa 
de realização, mas os ajusta para refletir a perspectiva dos participantes do mercado;
• Utiliza as taxas de desconto aplicadas na mensuração dos fluxos de caixa do 
cumprimento contratual, mas aumenta as taxas para refletir o efeito do risco de não 
desempenho do Grupo; e
• Inclui uma margem abrangendo um prêmio de risco para refletir o que os participantes do 
mercado demandariam como compensação pela incerteza inerente aos fluxos de caixa, e 
uma margem de lucro para refletir quais participantes do mercado requereriam assumir as 
obrigações de atender aos contratos de seguro. Ao determinar o prêmio de risco, o Grupo 
permite certos riscos que não foram refletidos nos fluxos de caixa do cumprimento 
contratual da entidade, mas que seriam considerados pelos participantes do mercado.
(b) Contratos de seguro, resseguro e retrocessão - abordagem retrospectiva 
completa
O Grupo identificou, reconheceu e mensurou cada grupo de contratos de seguro, resseguro 
e retrocessão como se o CPC 50 tivesse sido sempre aplicado. Desreconheceu saldos 
reportados anteriormente que não teriam existido se o CPC 50 tivesse sempre aplicado.
Os efeitos dos grupos de contratos de seguros, resseguros e retrocessão contabilizados na 
data de transição está detalhado na nota 3.
d. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa abrangem recursos financeiros com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo, possuindo conversibilidade imediata em montante 
conhecido de caixa e sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
e. Instrumentos financeiros
(i) Ativos financeiros - Classificação
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo 
amortizado, ao VJORA ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que o Grupo mude o seu modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e nesse caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados na 
primeira data de balanço posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado, ou seja:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que são 
pagamento somente do principal e dos juros (SPPI).
Um ativo financeiro é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR, ou seja:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são pagamento 
somente do principal e dos juros.
(ii) Ativos financeiros - mensuração subsequente
O Grupo elege apresentar variações no valor justo de determinados investimentos em 
instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação em ORA. A escolha é 
feita instrumento por instrumento no reconhecimento inicial, e é irrevogável.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, conforme descrito acima, são mensurados ao VJR, e portanto, a variação do valor 
justo de tais instrumentos é reconhecida no resultado do exercício.
A tabela a seguir demonstra como os ganhos e perdas de cada tipo de ativo financeiro são 
reconhecidos:

Ativo 
financeiro 
a VJR

Mensurados ao valor justo. Os ganhos e perdas líquidos, incluindo juros ou 
receita de dividendos e ganhos e perdas cambiais, são reconhecidos no 
resultado.

Ativos 
financeiros 
a VJORA

Mensurados ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como receita 
no resultado quando o direito do Grupo de receber o pagamento é 
estabelecido, a não ser que representem claramente uma recuperação de 
parte do custo do investimento. Outros ganhos e perdas líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.  
Os ganhos e perdas acumulados reconhecidos em ORA são transferidos 
para lucros acumulados na alienação de um investimento.

Ativos 
financeiros 
ao custo
amortizado

Mensurados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos.  
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e redução ao valor recuperável 
(impairment) são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado.

(iii) Passivos financeiros - classificação e mensuração subsequente
Todos os passivos financeiros detidos pelo Grupo são classificados ao custo amortizado.
Tais passivos são mensurados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos. 
As despesas de juros e os ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
(iv) Ativos financeiros - Redução ao valor recuperável
O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
• Investimentos de dívida mensurados ao VJORA
O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto nos seguintes casos, para os quais o valor reconhecido 
é uma perda de crédito esperada para 12 meses:
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço.
• Outros instrumentos financeiros para os quais o risco de crédito não tenha aumentado 
significativamente desde o reconhecimento inicial.
Os instrumentos financeiros, para os quais as perdas de crédito esperadas de 12 meses 
são reconhecidas, são referidos como “Instrumentos financeiros - estágio 1”. A perda de 
crédito esperada para 12 meses é a parcela de perdas de crédito que resulta de eventos de 
inadimplência de um instrumento financeiro, possíveis de ocorrer dentro de 12 meses após 
a data-base.
Os instrumentos financeiros, para os quais as perdas de crédito esperadas para a vida 
inteira são reconhecidas por causa de um aumento significativo no risco de crédito desde 
o reconhecimento inicial, mas que não têm problemas de recuperação, são tratados como 
“instrumentos financeiros - estágio 2”. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira 
são as perdas de crédito esperadas que resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro.
Os instrumentos financeiros, para os quais as perdas de crédito esperadas para a vida 
inteira são reconhecidas e têm problemas de recuperação, são referidos como ‘Instrumentos 
financeiros - estágio 3’.
Em todos os casos, o período máximo considerado na estimativa de perda de crédito é o 
período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito.
Mensuração de perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber).
Ativos com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e os investimentos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro tem problemas de recuperação quando ocorre um ou 
mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro.
A evidência de que um ativo financeiro já tem problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis:
• As dificuldades financeiras significativas do devedor.
• A quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou evento vencido.
• A reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam de outra 
forma consideradas.
• O devedor entrar em falência ou outra reorganização financeira se tornar provável.
• O desaparecimento de um mercado ativo para o título em razão de dificuldades 
financeiras.
Um ativo financeiro que foi renegociado em razão da deterioração da condição do tomador 
geralmente é considerado como com problemas de recuperação, a menos que existam 
evidências de que o risco de não receber fluxos de caixa contratuais tenha reduzido 
significativamente, e não existam outros indicadores de perda por redução ao valor 
recuperável.
Apresentação de provisões para perdas no balanço patrimonial
As provisões para perdas esperadas de crédito são apresentadas como segue:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: a provisão para perdas é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos.
• Investimentos de dívida mensurados ao VJORA: a provisão para perdas não reduz o valor 
contábil dos ativos financeiros (que são mensurados ao valor justo), mas dá origem a um 
ganho igual e oposto no resultado abrangente.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em seu todo ou em parte. Isso geralmente é o caso 
quando o Grupo determina que o devedor não tem os ativos ou as fontes de receita que 
poderiam gerar fluxos de caixa suficientes para pagar os valores sujeitos à baixa. Essa 
avaliação é realizada no nível individual do ativo.
Embora o Grupo não espere nenhuma recuperação significativa dos valores baixados, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos a atividades impositivas para 
cumprir os procedimentos do Grupo, visando à recuperação dos valores devidos.
(v) Desreconhecimento
Ativos financeiros
O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo financeiro expiram, ou quando transferem os direitos de receber os fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos, ou quando 
o Grupo não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade e não retém o controle do ativo financeiro.
No desreconhecimento de um ativo financeiro, a diferença entre o valor contábil na data do 
desreconhecimento e a contraprestação recebida (incluindo qualquer novo ativo obtido, 
menos qualquer novo passivo assumido) é reconhecida no resultado. O ganho ou a perda 
acumulada sobre investimentos patrimoniais designados a VJORA não é reclassificado 
para o resultado.
Passivos financeiros
O Grupo geralmente desreconhece um passivo financeiro quando suas obrigações 
contratuais são retiradas, canceladas ou expiram.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto 
e a contraprestação paga é reconhecida no resultado.
f. Apuração do valor justo
O Grupo mensura os valores justos utilizando a seguinte hierarquia de valor justo, a qual 
reflete a relevância dos inputs utilizados na mensuração.
• Nível 1 - Cotação de preço de mercado em mercados ativos para instrumentos idênticos;
• Nível 2 - Inputs, além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços). Essa categoria inclui 
instrumentos avaliados usando preços de mercado cotados em mercados ativos para 
instrumentos semelhantes, preços cotados para instrumentos idênticos ou semelhantes em 
mercados considerados menos que ativos, ou outras técnicas de avaliação em que todos os 
inputs significativos sejam direta ou indiretamente observáveis de dados de mercado;
• Nível 3 - Títulos que não possuem seu valor justo determinado com base em um mercado 
observável (modelos de precificação interna no Grupo).
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros mensurados a valor justo e o seu 
respectivo nível de hierarquia estão demonstrados na tabela abaixo. O Grupo não possui 
passivos mensurados à valor justo.
Controladora
31 de dezembro de 2024 Nível 1 Total
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda variável * 42.748 42.748
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
LFT 17.815 17.815
Total 60.563 60.563
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EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

31 de dezembro de 2023 Nível 1 Total
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda variável * 46.983 46.983
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
LFT 46.777 46.777
Total 93.760 93.760
(*) Refere-se ao fundo exclusivo Junto Participações Fundo de Investimento em Ações.
Consolidado
31 de dezembro de 2024 Nível 1 Nível 2 Total
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda fixa – 63.653 63.653
Ações de companhias abertas 29.621 – 29.621
NTN - operação compromissada – 1.042 1.042
Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes
LFT 773.810 – 773.810
LTN 85.709 – 85.709
NTN-F 15.274 – 15.274
NTN-B 11.645 – 11.645
DPGE – 55.584 55.584
CDB 118 – 118
Ações de companhias abertas – 619 619
Total 916.796 120.279 1.037.075
31 de dezembro de 2023 Nível 1 Nível 2 Total
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda fixa – 66.072 66.072
Ações de companhias abertas 29.945 – 29.945
NTN - operação compromissada – 1.516 1.516
Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes
LFT 710.357 – 710.357
LTN 146.532 – 146.532
NTN-F 16.820 – 16.820
Letras financeiras – 17.900 17.900
DPGE – 49.383 49.383
CDB – 792 792
Ações de companhias abertas 659 – 659
Total 904.313 135.663 1.039.976
O valor de mercado dos títulos públicos federais é obtido por meio da utilização de preços 
divulgados pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro 
e de Capitais.
Os fundos de investimentos renda fixa se destina a receber recursos exclusivamente de 
sociedades seguradoras, de capitalização, entidades abertas e previdência complementar 
e resseguradores locais, e sua carteira é composta substancialmente por títulos públicos e 
valorizados pelo valor da quota informado pelos administradores dos fundos.
As ações de companhia aberta tiveram seus valores de mercado obtido a partir da última 
cotação publicada pela Brasil Bolsa e Balcão (B3).
Os DPGEs tiveram seus valores de mercado obtidos através do estudo elaborado pelo 
Custodiante, que baseia-se na projeção de um fluxo de caixa futuro descontado por uma 
expectativa da curva DI, divulgada pela Anbima.
g. Investimentos
O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras das 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis 
de controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial.
h. Imobilizado
O ativo imobilizado compreende equipamentos, hardware, móveis e utensílios utilizados na 
condução dos negócios do Grupo, e são demonstrados ao custo. O custo do ativo 
imobilizado é reduzido por depreciação acumulada até a data-base destas demonstrações.
A depreciação dos itens do ativo imobilizado é calculada segundo o método linear e 
conforme o período de vida útil estimada dos ativos. As taxas de depreciação utilizadas 
estão divulgadas na nota explicativa nº 11.
i. Intangível
Os ativos intangíveis do Grupo compreendem marcas e patentes e gastos com 
desenvolvimento para sistema de computação demonstrados pelo custo.
As marcas e patentes tem o seu valor recuperável, no mínimo, testado anualmente.
Os gastos com desenvolvimento de sistema de computação são reduzidos por amortização 
acumulada até a data-base destas demonstrações. A amortização dos itens do ativo 
intangível é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida útil estimada 
dos ativos. A taxa média de amortização utilizada pelo Grupo é de 20% a.a.
j. Arrendamentos
O Grupo figura como arrendatário de contratos de arrendamento e no início de cada um 
desses contratos, avalia-se eles são ou contém um arrendamento.
Um contrato é, ou contém arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento (registrados 
na rubrica de outras contas a pagar) na data de início do arrendamento. O ativo de direito 
de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial 
do passivo de arrendamento, somando-se quando aplicável, quaisquer custos diretos 
iniciais e estimativa dos custos a serem incorridos pelo Grupo na desmontagem e remoção 
do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições previstas contratualmente.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 
de início até o final do prazo de arrendamento. Além disso, o ativo de direito de uso pode 
ser objeto de redução ao valor recuperável, bem como ser ajustado por remensurações do 
passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental que o Grupo incorreria em uma transação em termos 
semelhantes ao contrato e ao tipo de ativo.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem, quando aplicável, os seguintes componentes:
• pagamentos fixos e variáveis (que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados 
utilizando o índice ou taxa na data de início);
• valores que se espera que sejam pagos pelo Grupo, de acordo com as garantias de valor 
residual; e
• o preço de exercício da opção de compra se o Grupo estiver razoavelmente certa de 
exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se estimado 
que o Grupo exercerá a opção de rescindir o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos 
juros efetivos e remensurado quando há alteração nos pagamentos futuros, decorrentes de 
alterações nos elementos que compõem o passivo de arrendamento. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado, ajusta-se de forma correspondente o valor contábil do ativo 
de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero.
Os arrendamentos são compostos por bens imóveis e veículos para realização de 
atividades comerciais.

k. Provisões judiciais
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
respectivos encargos e variações monetárias incorridos, combinado com o seguinte aspecto:
• Segundo disposto no CPC 25, uma provisão é reconhecida no balanço do Grupo quando 
existe uma obrigação presente como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação, ou quando existe uma 
obrigação legal. Adicionalmente, para as contingências cíveis, fiscais e trabalhistas é 
realizada uma avaliação individual das contingências com base no histórico de perdas 
independentemente da classificação do risco. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente devendo ser apenas 
divulgados em notas explicativas.
l. Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
Para a Controladora, o imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro.
Para as empresas Controladas, o imposto de renda é calculado com base na alíquota de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 240 
mil. Para contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) a alíquota padrão é de 15%.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado.
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data 
do balanço.
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no 
exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas 
até a data de apresentação das demonstrações financeiras.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis 
relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis 
futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos 
planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus 
ativos e passivos.
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.
m. Benefícios a empregados
Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Controladora tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
Plano de aposentadoria complementar
A Controladora e suas subsidiarias são patrocionadoras de um plano de aposentadoria 
complementar para os seus funcionários, que aderiram ao referido plano, na modalidade 
de contribuição definida, no regime financeiro de capitalização, o qual foi instituído em 
dezembro de 2004. A Controladora e suas subsidiarias são responsáveis por custear 
somente as despesas administrativas e os custos relativos ao prêmio de seguro de 
benefícios de morte e invalidez dos participantes.
Participação dos funcionários nos resultados
A Controladora e suas subsidiarias possuem programa de participação nos resultados para 
seus funcionários conforme previsto no “Acordo coletivo de trabalho” específico sobre a 
participação dos empregados, nos respectivos Lucros e Resultados. Tais despesas são 
registradas no resultado do período na rubrica “despesas administrativas”.
n. Apuração do resultado
As receitas e despesas foram reconhecidas pelo regime de competência. Na controladora, 
outras receitas operacionais referem-se ao ressarcimento mensal de custos de estrutura à 
qual compreende serviços administrativos comuns às suas subsidiárias. O critério de 
alocação destes custos é determinado, principalmente, pelo tempo alocado nas atividades 
realizadas pela controladora às suas subsidiárias.
O resultado oriundo das operações de seguro e resseguro seguem as premissas de 
reconhecimento descritas no item c, acima.
o. Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendimentos sobre fundos de investimentos, ações e 
títulos de renda fixa privados e públicos.
As despesas financeiras abrangem os juros incorridos nas operações de seguros e 
resseguros, e despesas e encargos com tributos.
As receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros 
efetivos. A receita de dividendos sobre aplicações financeiras é reconhecida no resultado 
na data em que o direito do Grupo de receber o pagamento é estabelecido. O Grupo 
classifica juros recebidos e dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos como fluxo 
de caixa das atividades de investimento.
Receita e despesas financeiras de seguros
As receitas e despesas financeiras de seguros compreendem variações nos valores 
contábeis dos contratos de seguro e resseguro resultantes dos efeitos do valor do dinheiro 
no tempo e do risco financeiro.
O Grupo opta por desagregar receitas ou despesas financeiras de seguros entre o 
resultado e Outros Resultados Abrangentes (ORA).
Neste cenário, para os ativos financeiros, somente os juros efetivos são contabilizados por 
meio do resultado, e nos passivos de seguros, somente o resultado referente ao acréscimo 
de juros pela taxa de desconto reconhecidas no início grupos de contratos, é contabilizada 
por meio do resultado. Com isso, ambas as taxas que atualizam os ativos e passivos, são 
reconhecidas no resultado.

4 NOVAS NORMAS AINDA NÃO ADOTADAS

Os pronunciamentos contábeis e/ou normativos a seguir serão adotados em períodos 
posteriores a data destas demonstrações financeiras.
i. Emenda constitucional 132 de 20 de dezembro de 2023
Em 20 de dezembro de 2023 foi promulgada a emenda constitucional 132 que estabelece 
as bases para a Reforma Tributária. O principal efeito da aprovação é a unificação, a partir 
de 2033, de cinco tributos - ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS - em uma cobrança única, que 
será dividida entre os níveis federal (CBS: Contribuição sobre Bens e Serviços) e estadual/
municipal (IBS: Imposto sobre Bens e Serviços). O texto aprovado necessita de 
regulamentação que se dará através da emissão de leis complementares que serão 
avaliadas e adotadas pelo Grupo quando divulgadas pela Receita Federal do Brasil.

5 GERENCIAMENTO DE RISCOS

O Grupo está exposto aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem 
afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros.
• Risco operacional;
• Risco de subscrição;
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez; e
• Risco de mercado.
Em conformidade com as disposições regulatórias vigentes, apresentamos a seguir as 
informações gerais sobre essas exposições, bem como os critérios adotados pelo Grupo 
na gestão e mitigação dos riscos acima mencionados.
Gerenciamento de riscos
O gerenciamento de riscos é essencial em todas as atividades, sendo utilizado com o 
objetivo de evitar perdas e adicionar valor ao negócio, à medida que proporciona suporte 
no planejamento das atividades e dos negócios, maximizando a utilização de recursos 
próprios e de terceiros. O Grupo conta com um processo de gestão de riscos, em constante 
aperfeiçoamento, buscando adequação dos níveis de riscos aos objetivos estratégicos 
estabelecidos, os quais estão norteados pela regulamentação vigente, melhores práticas e 
políticas corporativas.
O processo de gerenciamento de riscos está institucionalizado, através da sua governança 
corporativa, a qual abrange desde a alta Administração até as diversas áreas de negócios, 
áreas operacionais e produtos na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos, 
os quais destacamos (porém, não se limitando a estes):
• Cumprimento com exigências regulatórias e legais;
• Elaboração, revisão e implementação de políticas e manuais de procedimentos;
• Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais, adequação de controles e 
procedimentos para tratamento e mitigação dos riscos identificados;
• Monitoramento do banco de dados de perdas operacionais, ações corretivas para 
reversão das perdas e mitigação/eliminação da causa raiz;
• Plano de continuidade de negócios; e
• Programa de treinamento de Compliance com ênfase aos temas de controles internos, 
gestão de riscos, código de ética, prevenção à lavagem de dinheiro, anticorrupção, 
proteção de dados, segurança da informação e demais temas correlacionados e previstos 
em legislação e regulação vigentes.
Estrutura de Gerenciamento de riscos
O gerenciamento dos riscos inerentes às atividades é abordado dentro de um processo 
apoiado na Estrutura de Gestão de Riscos, proporcional e compatível com a natureza, 
escala e complexidade de suas operações, bem como adequada com o seu sistema de 
controles internos. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos 
de gestão de riscos, buscando minimizar a existência de lacunas que possam comprometer 
a identificação, mensuração e mitigação dos riscos.
A gestão dos riscos corporativos é sustentada por modelos estatísticos como testes de 
adequação de passivos, análises de sensibilidade, cálculo do Value at Risk (VaR), indicadores 
de suficiência de capital, dentre outras. A estes modelos, adiciona-se a parcela qualitativa da 
gestão de riscos, com os resultados de avaliações de riscos, coleta de informações de banco 
de dados de perdas operacionais, análises de resultados de testes e controles, auditorias, 
buscando a integração com as análises estratégicas na gestão dos riscos.
Para assegurar o processo de gerenciamento de riscos com o seu ambiente de governança 
corporativa, o Grupo conta com as seguintes comissões/comitês:
• Comitê de subscrição: constituído por um grupo técnico multidisciplinar para discutir e 
deliberar sobre os riscos de subscrição de maior complexidade e com importância 
segurada que requer uma análise operacional, comercial e técnica adequadas ao apetite 
de riscos do Grupo.
• Comitê de Deliberações do Jurídico e Sinistro: constituído para deliberar na análise 
técnica e na tomada de decisões no tocante as expectativas de sinistros, sinistros e aos 
processos judiciais que sejam relativos às apólices emitidas pelo Grupo.
• Comitê de auditoria: reporta-se ao Diretor Presidente e à Assembleia Geral e possui 
atribuições para revisar as demonstrações financeiras à luz das práticas contábeis vigentes; 
avaliar a qualidade do sistema de controles internas com base na regulamentação vigente 
e das políticas internas; avaliar a efetividade das auditorias independente e interna; e 
propor ao Diretor Presidente o aprimoramento das políticas, práticas e procedimentos 
identificados no âmbito de suas atribuições.
• Comitê de crédito: constituído por um grupo técnico multidisciplinar para discutir e 
deliberar sobre os limites de crédito a serem concedidos ou alterados para clientes e 
potenciais clientes que requer uma análise operacional, comercial e técnica adequadas ao 
apetite de riscos do Grupo.
• Grupo de trabalho de investimentos: constituído com o caráter de análise e a avaliação das 
questões ligadas a aspectos de investimentos, sendo de competência deste, acompanhar o 
desempenho da carteira de investimentos e propor, para apreciação do Conselho de 
Administração, dentre outros, as diretrizes de investimentos para os ativos do Grupo.
• Comissão executiva: composto por membros da Diretoria Estatutária, cabe a esta 
comissão zelar pela qualidade do processo decisório do Grupo. Possui atribuições 
multidisciplinares para deliberarem sobre temas de relevância, atrelados ao ambiente 
corporativo e de negócios, assim sendo, também é parte dessa comissão a deliberação de 
matérias relacionadas ao ambiente de controles internos, tais como prevenção ao crime de 
Lavagem de Dinheiro, Código de Ética e Conduta, Plano de Compliance e demais temas 
correlacionados;
• Reuniões executivas de riscos: acontecem individualmente ou em grupo, normalmente a 
composição é por um grupo multidisciplinar, inclusive por Diretor e membro do Conselho de 
Administração, que se reúne periodicamente para analisar, debater e promover 
recomendações que possam colaborar na eficiência da gestão e estrutura de riscos, bem 
como na avaliação do sistema de controles internos, conforme melhores práticas e 
disposições regulatórias vigentes. É parte dessas reuniões o acompanhamento dos planos 
de ações referente as eventuais recomendações e apontamentos oriundos dos relatórios 
das auditorias internas e externas, sob forma de assegurar a conformidade com o apetite 
de riscos do Grupo e seu ambiente de governança corporativa.
• Comissão de Segurança da Informação e Privacidade: composto por um grupo de trabalho 
multidisciplinar com o objetivo de estudar, recomendar e assessorar a Diretoria Executiva em 
relação à execução das diretrizes de segurança da informação, bem como disseminar a 
cultura e o engajamento dos colaboradores e dos fornecedores de bens e serviços da Junto 
na conformidade com o programa de segurança da informação e privacidade
Além desses, o Grupo possui um departamento de auditoria interna o qual é fundamental 
na estrutura de governança corporativa, pois sua independência de atuação e a 
continuidade dos exames efetuados colaboram para a avaliação dos controles internos e 
de gestão de riscos adequadas ao perfil do Grupo. A auditoria interna possui um calendário 
de avaliação seguindo uma agenda regulatória e operacional, atrelada ao modelo de 
negócio e suas atividades ratificam o cumprimento de suas atribuições e responsabilidades 
no Grupo, com total segregação e independência.
a. Risco operacional
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade 
de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura, e aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente oriundos do 
relacionamento de negócios, excluindo-se os riscos decorrentes de decisões estratégicas 
e à reputação do Grupo.
Controle de risco operacional
Dentro desse cenário, o Grupo dispõe de mecanismos de avaliação do seu sistema de 
Compliance para evitar a possibilidade de perda ocasionada pela inobservância, violação 
ou não da conformidade com as normas, procedimentos e políticas internas. O ambiente 
de controles internos também contribui para a gestão do risco operacional, cuja matriz de 
riscos corporativos é atualizada regularmente com base nas autoavaliações de riscos e 
controles, auditorias internas, testes do sistema de revisão dos controles, planos de ações 
e melhorias implantadas de forma institucional/corporativa.
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EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

b. Risco de subscrição
O gerenciamento de risco de subscrição é um aspecto crítico no negócio. Para uma 
proporção significante dos contratos de seguro o fluxo de caixa está vinculado, direta e 
indiretamente, com os ativos que suportam esses contratos. Para os demais contratos de 
seguros, o objetivo é selecionar ativos com prazos e valores com vencimento equivalente 
ao fluxo de caixa esperado para os sinistros destes ramos.
A teoria de probabilidade é aplicada para a precificação e provisionamento das operações 
de seguros. O principal risco é que a frequência ou severidade de sinistros seja maior do 
que a estimada. O risco de seguro geral inclui a possibilidade razoável de perda significativa 
devido à incerteza na frequência da ocorrência dos incidentes segurados bem como na 
gravidade das reclamações resultantes.
Os departamentos técnicos desenvolveram mecanismos que identificam, quantificam e 
gerenciam exposições a riscos de seguros acumulados para contê-las dentro dos limites 
definidos nas políticas internas.
O quadro abaixo demonstra a concentração de risco no âmbito do negócio por região, 
baseado no valor dos prêmios.

2024 2023
% de prêmios de seguros % de prêmios de seguros

Sudeste 82,35 84,56
Sul 12,34 9,34
Nordeste 3,82 3,77
Centro-oeste 0,52 1,54
Norte 0,97 0,79
Totais 100,00 100,00
Estratégia de subscrição
O Grupo é especializado e oferece seguros no ramo de seguro garantia e fiança locatícia e 
tem como objetivo investir em novos e melhores processos de seleção de riscos, 
precificação e acredita que as técnicas de subscrição de riscos empregadas oferecem 
vantagem na identificação e seleção dos riscos sobre os contratos de seguros assumidos. 
As estratégias e metas de subscrição são ajustadas pela Administração e divulgadas 
através de políticas internas e manuais de práticas e procedimentos.
Estratégia de resseguro
Como forma de reduzir o risco definiu-se a política de resseguro, a qual é revisada, no 
mínimo, anualmente. Dessa definição constam: os riscos a ressegurar, lista dos 
resseguradores e grau de concentração.
Os contratos de resseguro firmados consideram condições proporcionais e não 
proporcionais, de forma a reduzir a exposição a riscos isolados, além de contratos 
facultativos para determinadas circunstâncias.
Análise de sensibilidade
O objetivo da análise de sensibilidade é mensurar o impacto no resultado e no patrimônio 
líquido do Grupo, caso ocorram mudanças isoladas e razoavelmente possíveis nas 
premissas inerentes às suas operações que possam ser afetadas pelo processo de 
subscrição de riscos e que sejam consideradas relevantes na demonstração financeira.
Sinistralidade – é o principal indicador dos contratos de seguros e resseguros aceitos e 
equivale à relação entre as despesas e receitas recebidas pelo contrato. O teste avaliou o 
impacto de um aumento nos sinistros, tanto no fluxo de caixa estimado, como no realizado.
Se ocorrer um aumento de 10,0% na sinistralidade, percentual considerado razoável em 
função da oscilação histórica da sinistralidade do Grupo, os possíveis impactos no 
resultado após os efeitos tributários e na Margem Contratual de Seguros (CSM), em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, são apresentados abaixo:

Consolidado Consolidado
2024 2023

CSM
Resultado  

do exercício CSM
Resultado  

do exercício
Passivos de contratos de seguro
 e resseguro aceito
Aumento de 10% nas despesas
 de seguros e resseguros aceitos (6.953) (18.863) (6.247) (34.259)
Diminuição de 10% nas despesas
 de seguros e resseguros aceitos 6.953 18.863 6.247 34.259
Ativos de contratos de resseguro 
 mantido e retrocessão
Aumento de 10% nas despesas
 de seguros e resseguros aceitos 5.365 15.384 4.699 31.005
Diminuição de 10% nas despesas
 de seguros e resseguros aceitos (5.365) (15.384) (4.699) (31.005)
c. Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não cumprir 
ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar 
assim alguma perda para o Grupo.
Gerenciamento de risco de crédito
O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de 
crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias 
avaliadoras de riscos, tais Fitch Ratings, Standard & Poor’s, Moody’s, entre outras.
Controle de risco de crédito
Atualmente, a principal exposição ao risco de crédito se limita ao risco soberano pela 
exposição ao governo federal via títulos públicos e ao FGC via DPGEs.
O quadro abaixo apresenta a composição do portfólio financeiro do Grupo e seus ratings, 
desconsiderando as aplicações com ações de companhias abertas:

Em 31 de dezembro de 2024

Rating AAA AA- BB+
Sem  

Classificação Total
Títulos Públicos (a) – – 886.438 – 886.438
Quotas de fundos de investimentos – – – 63.653 63.653
DPGE – 55.585 – – 55.585
CDB DI 118 – – – 118
Operações compromissadas – – 1.042 – 1.042
Total 118 55.585 887.480 63.653 1.006.836
Representatividade 0% 6% 88% 6% 100%

Em 31 de dezembro de 2023

Rating AAA A BB
Sem  

Classificação Total
Títulos Públicos (a) – – 873.710 – 873.710
Quotas de fundos de investimentos – – – 66.072 66.072
DPGE – 49.383 – – 49.383
Letras Financeiras 17.900 – – – 17.900
CDB DI 792 – – – 792
Operações compromissadas – – 1.516 – 1.516
Total 18.692 49.383 875.226 66.072 1.009.373
Representatividade 2% 5% 87% 6% 100%
(a) Considerado o rating soberano na escala internacional para os títulos públicos.
Exposições ao crédito de seguro
O Grupo está exposto a concentrações de risco com resseguradoras individuais, devido à 
natureza do mercado de resseguro e retrocessão e à faixa estrita de resseguradoras que 
possuem classificações de crédito aceitáveis. O Grupo adota uma política de gerenciar as 
exposições de suas contrapartes de resseguro e retrocessão, limitando as resseguradoras 
que poderão ser usadas, e o impacto do inadimplemento das resseguradoras é avaliado 
regularmente.

A tabela a seguir apresenta a exposição de resseguro e retrocessão do exercício, 
distribuída por rating de crédito, obtido junto às agências de classificação de risco.

31 de dezembro de 2024
% de ativos de resseguros e retrocessão

Faixa de rating (*) Local Admitido Eventual Total
A+ ou equivalente – – 0,2 0,2
AA ou equivalente 32,3 35,2 1,4 68,9
A ou equivalente 0,4 11,7 6,2 18,3
A- ou equivalente 12,3 0,3 0,0 12,7

45,0 47,2 7,8 100,0
31 de dezembro de 2023

% de ativos de resseguros e retrocessão
Faixa de rating (*) Local Admitido Eventual Total
A+ ou equivalente 0,52 – 0,22 0,74
AA ou equivalente 32,36 35,41 1,24 69,01
A ou equivalente – 14,17 2,34 16,51
AA- ou equivalente – 0,37 0,17 0,54
A- ou equivalente 12,89 0,31 – 13,20

45,78 50,26 3,96 100,00
(*) Classificados conforme a agência A.M. Best.
d. Risco de liquidez
Forte posição de liquidez é mantida por meio de política de gerenciamento de liquidez para 
manter recursos financeiros suficientes para cumprir suas obrigações à medida que estas 
atinjam seu vencimento.
Gerenciamento de risco de liquidez
O gerenciamento do risco de liquidez é realizado pela Administração e tem por objetivo 
controlar os diferentes descasamentos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, 
assim como a liquidez dos instrumentos financeiros utilizados na gestão das posições 
financeiras. As prerrogativas consideradas pela Companhia para o monitoramento deste 
risco estão descritas no Manual de Procedimentos de Liquidez e na Nota Técnica de 
Apetite a Riscos do Grupo, cujos os documentos possuem sinergia com o disposto nas 
Resoluções CNSP 416/2021 e 432/2021, e alterações. O conhecimento e o 
acompanhamento desse risco são cruciais, sobretudo para habilitar o Grupo a liquidar as 
operações em tempo hábil e de modo seguro. As principais diretrizes a serem consideradas 
para a gestão do risco são:
• Política de Investimentos compatível com o perfil de risco da Companhia;
• Projeção futura dos passivos, visando a cobertura correta sobre cenários de estresse;
• Monitoramento e projeção mensal dos ativos vinculados ante os passivos a serem 
cobertos;
• Monitoramento da cobertura do PLA ante o Capital Mínimo Requerido.
Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é avaliado pela conciliação do fluxo de caixa de nossa carteira de 
investimentos com os passivos. Para tanto, são empregados métodos atuariais para 
estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos é 
suficiente para suprir as demandas de liquidez.

Consolidado Consolidado
2024 2023

Ativos (a) Passivos (b) Ativos (a) Passivos (b)
Fluxo de caixa esperado
 de 0 a 12 meses 942.180 573.727 932.758 572.433
Fluxo de caixa esperado
 de 13 a 24 meses 513.366 220.262 409.837 183.664
Fluxo de caixa esperado
 de 25 a 36 meses 166.185 156.633 171.172 146.322
Fluxo de caixa esperado
 de 37 a 48 meses 64.012 98.800 112.792 103.568
Fluxo de caixa esperado
 de 49 a 60 meses 24.106 41.073 26.604 43.823
Fluxo de caixa esperado
 acima de 61 meses 5.629 8.147 6.493 10.869

1.715.478 1.098.642 1.659.656 1.060.679
(a) O fluxo de caixa esperado dos ativos é composto pela soma dos fluxos de caixa 
oriundos das aplicações financeiras, ativos do contrato de resseguro mantido e retrocessão 
e caixa e equivalentes de caixa.
(b) O fluxo de caixa esperado dos passivos é composto pelo passivo do contrato de 
resseguro e foi alocado ao longo do tempo utilizando métricas e premissas de 
projeção, levando em consideração sua respectiva relevância na projeção do dinheiro ao 
longo do tempo.
A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no 
que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das 
posições assumidas e instrumentos financeiros utilizados.
e. Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como, taxas de juros 
e preços de ações, têm nos resultados do Grupo.
Gerenciamento de risco de mercado - taxa de juros
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a 
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno.
Ativos financeiros
O Grupo utiliza uma série de análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas 
de gestão de riscos financeiros.
Segue abaixo a análise de sensibilidade de instrumentos financeiros considerando cada 
tipo de risco e percentuais de deterioração, a saber:
(i) Situação com valorização/deterioração de, pelo menos, 1% na variável de risco 
considerada (taxa de juros).
(ii) Situação com valorização/deterioração de, pelo menos, 25% na variável de risco 
considerada (taxa de juros).
(iii) Situação com valorização/deterioração de, pelo menos, 50% na variável de risco 
considerada (taxa de juros).
Posições dos títulos e valores mobiliários em 31 de dezembro de 2024 - Controladora e 
Consolidado, excluindo aplicações em fundos e ações de companhias abertas.
Controladora Alta DI - Valorização Baixa DI - Deterioração
Carteira
 própria - TVM

Valor  
base

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário I Cenário II Cenário III
1% 25% 50% 1% 25% 50%

LFT 17.815 22 541 1.082 (22) (541) (1.082)
Efeito no patrimônio 
 líquido 0 5 10 (0) (5) (10)
Efeito no resultado 22 536 1.072 (22) (536) (1.072)

Consolidado Alta DI - Valorização Baixa DI - Deterioração
Carteira
 própria - TVM

Valor  
base

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário I Cenário II Cenário III
1% 25% 50% 1% 25% 50%

LFT 773.811 940 23.505 47.009 (940) (23.505) (47.009)
LTN 85.709 (104) (2.603) (5.207) 104 2.603 5.207
NTN-F 15.274 (19) (464) (928) 19 464 928
NTN-B 11.645 (14) (354) (707) 14 354 707
Operação 
 compromissada 1.042 1 32 63 (1) (32) (63)
DPGE 55.584 68 1.688 3.377 (68) (1.688) (3.377)
CDB DI 118 – 4 7 – (4) (7)
Efeito no patrimônio 
 líquido 69 1.720 3.440 (69) (1.720) (3.440)
Efeito no resultado 803 20.088 40.174 (803) (20.088) (40.174)
O índice de CDI considerado: 12,15% a.a., foi obtido através de informações disponibilizadas 
pelo Banco Central do Brasil, acumulando o índice até 31 de dezembro de 2024.
Limitações da análise de sensibilidade
Os quadros acima demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante (a 
taxa DI) enquanto, nos cenários, as outras premissas permanecem inalteradas, entretanto, 
na realidade, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se também 
ser observado que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores 
não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados.
As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são 
altamente gerenciados e controlados. Além disso, a posição financeira do Grupo poderá 
variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. Por exemplo, a 
estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a flutuações no mercado 
e conforme os mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as 
ações de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na alocação 
da carteira, entre outras medidas de proteção.
Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações 
hipotéticas no mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão 
da Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro próximo que não podem 
ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa, que todas as taxas 
de juros se movimentam de forma idêntica.
Gerenciamento de risco de mercado - preço (Consolidado)
O Grupo está exposto ao risco de mudanças no preço das ações em razão dos 
investimentos mantidos pelo Grupo e classificados no balanço patrimonial consolidado 
como ao valor justo por meio do resultado e valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Para administrar o risco decorrente de investimentos em ações, a carteira é 
diversificada, de acordo com os limites estabelecidos pelo Grupo.
Os investimentos do Grupo em ações são exclusivamente em empresas abertas, com 
ações negociadas na B3 - Brasil, Bolsa, Balcão.
Análise de sensibilidade
A tabela a seguir resume o impacto das variações dos preços das ações sobre o lucro 
líquido do exercício e sobre outros componentes do patrimônio líquido. A análise é baseada 
na premissa de que as ações apresentaram variações positivas e negativas de 5%, 10% e 
15%, sendo mantidas todas as outras variáveis constantes.
Consolidado Alta Preço Baixa Preço

Valor base 5% 10% 15% 5% 10% 15%
Ações de companhias abertas 30.240 1.512 3.024 4.536 (1.512) (3.024) (4.536)
Efeito no patrimônio líquido 31 62 93 (31) (62) (93)
Efeito no resultado 1.481 2.962 4.443 (1.481) (2.962) (4.443)
O lucro líquido do exercício flutuaria em decorrência de ganhos ou perdas sobre o preço 
das ações mensuradas ao valor justo por meio de resultado. O patrimônio flutuaria em 
decorrência de ganhos ou perdas sobre o preço das ações classificadas como ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes.

6 APLICAÇÕES FINANCEIRAS

O Grupo faz a gestão da carteira de investimentos visando otimizar a taxa de retorno bem 
como manter uma carteira diversificada. As operações de investimento também são 
submetidas a normas de diversificação emanadas das autoridades reguladoras.
As atividades de investimento, incluindo a definição de políticas e níveis de risco aceitáveis, 
estão sujeitas também a análise e aprovação da Diretoria de Finanças.
(i) Composição das aplicações financeiras
Controladora

Títulos

Taxa de juros 
contratada  

(média) 2024 % 2023 %
Valor justo por meio do resultado 42.748 71% 46.983 50%
Quotas de fundos de investimentos
 de renda variável (*) – 42.748 71% 46.983 50%
Valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes 17.815 29% 46.777 50%
LFT 100% SELIC 17.815 29% 46.777 50%
Total 60.563 100% 93.760 100%
Consolidado

Títulos

Taxa de juros 
contratada  

(média) 2024 % 2023 %
Valor justo por meio do resultado 94.316 9% 97.533 9%
Quotas de fundo de investimento
 de renda fixa – 63.653 6% 66.072 6%
Ações de companhias abertas (*) – 29.621 3% 29.945 3%
LTN - operação compromissada (*) 12,12 % 1.042 0% 1.516 0%
Valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes 942.761 91% 942.443 91%
LFT 100% SELIC 773.810 75% 710.357 68%
LTN Pré: 5,4%  

a 10,3% 85.709 8% 146.532 14%
NTN-F Pré: 10,6% 15.276 1% 16.820 2%
NTN-B 100% IPCA 11.645 1% 16.820 2%
DPGE 110% CDI |  

DI +1,3% 55.584 5% 49.383 5%
Letras financeiras – – 17.900 2%
CDB 100% SELIC 118 0% 792 0%
Ações de companhias abertas – 619 0% 659 0%
Total 1.037.077 100% 1.039.976 100%
(*) Carteira de investimentos do fundo exclusivo, que está apresentado como quota de 
investimentos no individual e por tipo de investimentos no consolidado.

(ii) Composição dos prazos por espécie de aplicação
Em 31 de dezembro de 2024, as aplicações possuíam os seguintes prazos de vencimento:

Controladora 31 de dezembro de 2024
Sem vencimento  

definido
Até 6  

meses
De 6 meses 

a 1 ano
Acima 

de 1 ano
Valor 

contábil
Valor 
justo

Custo 
atualizado

Ajuste a  
valor justo

Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos de renda variável 42.748 – – – 42.748 42.748 42.748 –
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Renda Fixa - Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 47 – 17.768 17.815 17.815 17.805 11
Total 42.748 47 – 17.768 60.563 60.563 60.553 11
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H O L D I N G

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 09.288.056/0001-68

Av. Dr. Dário Lopes dos Santos, 2197 - 3º andar | Curitiba/PR

Há mais de 30 anos
garantindo negócios
que movem o país.
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

Consolidado 31 de dezembro de 2024
Sem  

vencimento  
definido

Até 6  
meses

De 6  
meses 

a 1 ano
Acima 

de 1 ano
Valor 

contábil
Valor 
justo

Custo 
atualizado

Ajuste  
a valor  

justo
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda fixa 63.653 – – – 63.653 63.653 63.653 –
NTN - operação compromissada – 1.042 – – 1.042 1.042 1.042 –
Ações de companhias abertas 29.621 – – – 29.621 29.621 29.621 –
Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes
LFT – 4.651 190.733 578.426 773.810 773.810 773.489 321
LTN – 85.709 – – 85.709 85.709 85.716 (7)
NTN-F – – 2 15.274 15.276 15.276 16.590 (1.314)
NTN-B – – – 11.645 11.645 11.645 12.227 (582)
DPGE – 22.364 33.220 – 55.584 55.584 55.280 304
CDB DI – – 118 – 118 118 118 –
Ações de companhias abertas 619 – – – 619 619 619 –
Total 93.893 113.766 224.073 605.345 1.037.077 1.037.077 1.038.355 (1.278)
Em 31 de dezembro de 2023, as aplicações possuíam os seguintes prazos de vencimento:
Controladora 31 de dezembro de 2023

Sem  
vencimento  

definido
Até 6  

meses

De 6  
meses 

a 1 ano
Acima 

de 1 ano
Valor 

contábil
Valor 
justo

Custo 
atualizado

Ajuste  
a valor  

justo
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos de renda variável 46.983 – – – 46.983 46.983 46.983 –
Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes
Renda Fixa - Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 3.011 43.766 46.777 46.777 46.737 40
Total 46.983 25 3.011 43.766 93.760 93.760 93.720 40
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Sem  
vencimento  

definido
Até 6  

meses

De 6  
meses 

a 1 ano
Acima 

de 1 ano
Valor 

contábil
Valor 
justo

Custo 
atualizado

Ajuste  
a valor  

justo
Valor justo por meio do resultado
Quotas de fundos de investimentos renda fixa 66.072 – – – 66.072 66.072 66.072 –
NTN - operação compromissada – 1.516 – – 1.516 1.516 1.516 –
Ações de companhias abertas 29.945 – – – 29.945 29.945 29.945 –
Valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes
LFT – 2.654 155.310 552.393 710.357 710.357 709.970 387
LTN – 68.508 – 78.024 146.532 146.532 146.178 354
NTN-F – – – 16.820 16.820 16.820 16.506 314
DPGE – – 49.383 49.383 49.383 49.270 113
CDB DI – – 792 – 792 792 792 –
Letras Financeiras – 17.900 – – 17.900 17.900 17.898 2
Ações de companhias abertas 659 – – – 659 659 659 –
Total 96.676 90.578 156.102 696.620 1.039.976 1.039.976 1.038.806 1.170
A Administração avalia todos os títulos em bases mensais para determinar se a qualidade de crédito de qualquer um dos títulos se 
deteriorou de modo a impedir a realização do valor total no vencimento. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não 
foram identificadas quaisquer perdas potenciais merecedoras de registro de perda no valor recuperável.
(iii) Movimentação das aplicações financeiras
Controladora

31 de dezembro de 2024
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Ativos a VJR
Fundos de investimentos renda variável 46.983 – – (4.235) – 42.748
Ativos a VJORA
LFT 46.777 26.685 (58.702) 3.084 (29) 17.815
Total 93.760 26.685 (58.702) (1.151) (29) 60.563

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Ativos a VJR
Fundos de investimentos renda variável 48.074 – (11.423) 10.332 – 46.983
Ativos a VJORA
LFT 15.477 65.726 (40.003) 5.552 25 46.777
Total 63.551 65.726 (51.426) 15.884 25 93.760
Consolidada (a)

31 de dezembro de 2024
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Ativos a VJR
Fundos de investimentos renda fixa 66.072 140.048 (148.658) 6.191 – 63.653
Ações de companhias abertas 29.945 29.574 (26.240) (3.658) – 29.621
Ativos a VJORA
LFT 710.358 621.592 (638.566) 80.494 (68) 773.810
LTN 146.532 – (68.538) 8.075 (360) 85.709
NTN-F 16.820 – (1.557) 1.640 (1.627) 15.276
NTN-B – 11.985 (353) 595 (582) 11.645
DPGE 49.383 – – 6.010 191 55.584
Letras Financeiras 17.900 – (18.015) 117 (2) –
CDB DI 791 377 (1.101) 51 – 118
Ações de companhias abertas 659 – – (40) – 619
Total 1.038.460 803.576 (903.028) 99.475 (2.448) 1.036.035

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Aplicação Resgate Rendimento Ajuste ao valor justo Saldo final

Ativos a VJR
Fundos de investimentos renda fixa 45.766 128.633 (114.940) 6.613 – 66.072
Ações de companhias abertas 28.540 19.385 (29.093) 11.113 – 29.945
Ativos a VJORA
LFT 587.519 771.739 (729.013) 80.096 16 710.358
LTN 193.445 – (69.702) 13.831 8.958 146.532
NTN-F 15.523 – (1.557) 1.612 1.242 16.820
DPGE 24.072 45.000 (24.208) 4.406 113 49.383
Letras Financeiras – 15.912 – 1.986 2 17.900
CDB DI – 857 (103) 38 – 791
Ações de companhias abertas 376 – – 283 – 659
Total 895.241 981.526 (968.616) 119.978 10.331 1.038.460
(a) A nota de movimentação do consolidado, não considera o montante de R$ 1.042 (R$ 1.516 em 31 de dezembro de 2023), referente a 
operações compromissadas.

7 CONTRATOS DE SEGUROS, RESSEGUROS E RETROCESSÃO (CONSOLIDADO)

a. Detalhamento da composição e movimentação dos ativos e passivos
31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023

Passivo para  
cobertura  

remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total

Passivo para  
cobertura  

remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total
Excluindo  

componente  
de perda

Excluindo  
componente  

de perda
Garantia - seguro direto 650.917 391.331 1.042.248 615.309 397.037 1.012.346
Fiança - seguro direto 13.529 1.351 14.880 7.236 2.261 9.497
Fronting - resseguro aceito (55) 40.593 40.538 6.642 32.194 38.836
Latam - resseguro aceito 977 – 977 – – –
Passivos de contratos de seguro e resseguro 665.368 433.275 1.098.643 629.187 431.492 1.060.679

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Ativo para  
cobertura  

remanescente

Ativo para  
sinistros  

incorridos Total

Ativo para  
cobertura  

remanescente

Ativo para  
sinistros  

incorridos Total
Excluindo  

componente  
de perda

Excluindo  
componente  

de perda
Garantia - retrocessão 358.759 270.886 629.645 305.022 272.938 577.960
Fiança - retrocessão 3.347 107 3.454 796 – 796
Fronting - retrocessão (868) 40.511 39.643 6.425 31.559 37.984
Latam - retrocessão (7) – (7) – – –
Ativos de contratos de resseguro e retrocessão 361.231 311.504 672.735 312.243 304.497 616.740
A Companhia apresenta abaixo a reconciliação dos saldos de abertura e fechamento do ativo e do passivo por cobertura remanescente 
(LRC) e do ativo e do passivo por sinistros ocorridos (LIC).
a.1 Movimentação dos saldos de contratos de seguro e resseguro

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Passivo para  

cobertura  
remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total

Passivo para  
cobertura  

remanescente

Passivo para  
sinistros  

incorridos Total
Excluindo  

componente  
de perda

Excluindo  
componente  

de perda
Passivo de abertura 629.187 431.492 1.060.679 571.014 401.229 972.243
Saldo líquido de abertura 629.187 431.492 1.060.679 571.014 401.229 972.243
Receita de seguro e resseguro aceito (*) (654.349) – (654.349) (610.797) – (610.797)
Despesa de seguro e resseguro aceito
Reclamações incorridas, outras despesas de 
 serviços de seguro e ajustes relacionados ao 
  passado para passivos de sinistros incorridos – 333.083 333.083 – 494.781 494.781
Outros ajustes (332) – (332) (2.193) – (2.193)
Amortização de fluxos de caixa da
 aquisição de seguro e resseguro aceito 178.335 – 178.335 142.420 – 142.420
Total resultado do serviço de
 seguro e resseguro aceito (476.346) 333.083 (143.263) (470.570) 494.781 24.211
Despesas financeiras líquidas de contratos
 de seguro e resseguro aceito 32.855 5.389 38.244 27.184 9.063 36.247
Efeitos via outros resultados abrangentes (13.994) (2.873) (16.867) 8.456 996 9.452
Total das variações na DRE e DRA (457.485) 335.599 (121.886) (434.930) 504.840 69.910
Fluxos de caixa
Prêmios recebidos 655.854 – 655.854 663.938 – 663.938
Fluxo de caixa para aquisição de
 seguro e resseguro aceito (162.188) – (162.188) (170.835) – (170.835)
Sinistros e outras despesas pagas – (323.252) (323.252) – (462.382) (462.382)
Total de fluxos de caixa 493.666 (323.252) 170.414 493.103 (462.382) 30.721
Transferência para outros itens
 do balanço patrimonial – (10.564) (10.564) – (12.195) (12.195)
Saldo líquido de fechamento 665.368 433.275 1.098.643 629.187 431.492 1.060.679
Passivo de fechamento 665.368 433.275 1.098.643 629.187 431.492 1.060.679
(*) A receita de seguro inclui o montante de R$ 278 em 2023 de contratos sob a abordagem de transição valor justo.
a.2 Movimentação dos saldos de contratos de resseguro e retrocessão

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Ativo para  
cobertura  

remanescente

Ativo para  
sinistros  

incorridos Total

Ativo para  
cobertura  

remanescente

Ativo para  
sinistros  

incorridos Total
Excluindo  

componente  
de perda

Excluindo  
componente  

de perda
Ativo de abertura 312.243 304.497 616.740 286.932 289.830 576.762
Saldo líquido de abertura 312.243 304.497 616.740 286.932 289.830 576.762
Alocação de prêmios de resseguro
 mantido e retrocessão (*) (206.704) – (206.704) (243.486) – (243.486)
Valores a recuperar junto à
 resseguradora e retrocessionárias
Recuperação de sinistros ocorridos e
 outras despesas diretamente atribuíveis – 192.964 192.964 – 358.695 358.695
Outros ajustes – – – 892 – 892
Total resultado do serviço de resseguro
 mantido e retrocessão (206.704) 192.964 (13.740) (242.594) 358.695 116.101
Despesas financeiras líquidas de contratos
 de resseguro mantido e retrocessão 17.291 2.873 20.164 13.648 6.408 20.056
Efeitos via outros resultados abrangentes (9.303) (1.597) (10.900) 3.068 676 3.744
Total das variações na DRE e DRA (198.716) 194.240 (4.476) (225.878) 365.779 139.901
Fluxos de caixa
Prêmios pagos 464.928 – 464.928 464.656 – 464.656
Fluxo de caixa para aquisição de resseguro
 mantido e retrocessão (217.224) – (217.224) (213.467) – (213.467)
Sinistros e outras despesas recebidas – (186.081) (186.081) – (350.168) (350.168)
Total de fluxos de caixa 247.704 (186.081) 61.623 251.189 (350.168) (98.979)
Transferência para outros itens
 do balanço patrimonial – (1.152) (1.152) – (944) (944)
Saldo líquido de fechamento 361.231 311.504 672.735 312.243 304.497 616.740
Ativo de fechamento 361.231 311.504 672.735 312.243 304.497 616.740
(*) O prêmio de retrocessão inclui o montante de R$ 346 em 2023 de contratos sob a abordagem de transição valor justo.
b. Componentes de Mensuração dos saldos dos Contratos de Resseguros e Retrocessão

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Estimativa  

valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) (*) Total
Garantia - seguro direto 506.939 26.537 508.772 1.042.248 485.948 25.018 501.255 510.966
Fiança - seguro direto 2.191 146 12.543 14.880 2.566 146 6.784 2.712
Fronting - resseguro aceito 31.071 6.491 2.976 40.538 24.140 5.325 9.497 29.465
Latam - resseguro aceito (1.143) 29 2.091 977 – – – –
Passivos de contratos de 
 seguro e resseguro 539.058 33.203 526.382 1.098.643 512.654 30.489 517.536 543.143
Garantia - retrocessão 366.431 14.166 249.048 629.645 263.357 14.897 298.060 278.254
Fiança - retrocessão (36) 24 3.466 3.454 (468) 4 1.212 (464)
Fronting - retrocessão 35.416 5.240 (1.013) 39.643 29.484 4.263 5.931 33.747
Latam - retrocessão (140) 4 129 (7) – – – –
Ativos de contratos de 
 resseguro e retrocessão 401.671 19.434 251.630 672.735 292.373 19.164 305.203 311.537
(*) A margem contratual de serviço inclui o montante de R$ 278 em 2023 referente a contratos de seguro sob a abordagem de transição 
valor justo e R$ 346 em 2023 referente a contratos de retrocessão sob a abordagem de transição valor justo.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
(Em milhares de Reais)

continuação

continua

continuação

continua

H O L D I N G

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 09.288.056/0001-68

Av. Dr. Dário Lopes dos Santos, 2197 - 3º andar | Curitiba/PR

Há mais de 30 anos
garantindo negócios
que movem o país.
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

b.1 Reconciliação dos componentes de mensuração dos saldos dos contratos de seguros e resseguros
31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total
Passivo de abertura 512.654 30.489 517.536 1.060.679 507.206 19.742 445.295 972.243
Variação relacionada
 aos serviços atuais
CSM reconhecida para
 serviços prestados – – (321.068) (321.068) – – (320.317) (320.317)
Variação do RA para risco vencido – (3.821) – (3.821) – (4.877) – (4.877)
Ajuste pela experiência 24.151 – – 24.151 132.806 – – 132.806
Variação relacionadas
 a serviços futuros
Variação nas estimativas
 que ajustam a CSM (101.831) (1.615) 103.446 – (169.101) (13.135) 182.236 –
Variação nas estimativas que 
 resultam em perdas e reversões
  de perdas em contratos onerosos (3.858) (141) 5.955 1.956 (20.723) 18.530 – (2.193)
Contratos reconhecidos
 inicialmente no exercício (201.135) 7.630 193.505 – (192.609) 5.974 186.635 –
Variação relacionadas
 a serviços passados
Ajustes no passivo
 por sinistros ocorridos 154.596 923 – 155.519 215.906 2.886 – 218.792
Resultado
Resultado da prestação
 de serviços de seguro (128.077) 2.976 (18.162) (143.263) (33.721) 9.378 48.554 24.211
Resultado financeiro
 líquido de contratos (5.369) (262) 27.008 21.377 20.643 1.369 23.687 45.699
Total das variações na 
 demonstração do resultado (133.446) 2.714 8.846 (121.886) (13.078) 10.747 72.241 69.910
Fluxos de caixa 170.414 – – 170.414 30.721 – – 30.721
Transferência para outros
 itens do balanço patrimonial (10.564) – – (10.564) (12.195) – – (12.195)
Passivo de fechamento 539.058 33.203 526.382 1.098.643 512.654 30.489 517.536 1.060.679
b.2 Reconciliação dos componentes de mensuração dos saldos dos contratos de resseguros e retrocessão

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Estimativa  

valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para  

o risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total

Estimativa  
valor presente  
dos fluxos de  

caixa futuro

Ajuste de  
risco para o  

risco não  
financeiro

Margem  
contratual  
de serviço  

(CSM) Total
Ativo de abertura 292.373 19.164 305.203 616.740 295.037 15.637 266.088 576.762
Variação relacionada
 aos serviços atuais –
CSM reconhecida para
 serviços recebidos – – (151.320) (151.320) – – (186.110) (186.110)
Variação do RA para risco vencido – (4.901) – (4.901) – (5.423) – (5.423)
Ajuste pela experiência 6.541 – – 6.541 84.759 – – 84.759
Variação relacionadas
 a serviços futuros
Variação nas estimativas
 que ajustam a CSM 13.704 (1.918) (11.786) – (71.926) 3.399 68.527 –
Variação nas estimativas que 
 resultam em perdas e reversões de 
  perdas em contratos onerosos – – – – 1.139 (94) (153) 892
Contratos reconhecidos
 inicialmente no exercício (101.931) 6.735 95.196 – (146.550) 5.197 141.353 –
Variação relacionadas
 a serviços passados
Ajustes no ativo por
 sinistros ocorridos 135.306 634 – 135.940 222.679 (696) – 221.983
Resultado
Resultado da prestação de serviços 
 de resseguro e retrocessão 53.620 550 (67.910) (13.740) 90.101 2.383 23.617 116.101
Resultado financeiro líquido
 de contratos (4.793) (280) 14.337 9.264 7.158 1.144 15.498 23.800
Total das variações na 
 demonstração do resultado 48.827 270 (53.573) (4.476) 97.259 3.527 39.115 139.901
Fluxos de caixa 61.623 – – 61.623 (98.979) – – (98.979)
Transferência para outros itens
 do balanço patrimonial (1.152) – – (1.152) (944) – – (944)
Ativo de fechamento 401.671 19.434 251.630 672.735 292.373 19.164 305.203 616.740
c. Efeitos no balanço patrimonial de contratos inicialmente reconhecidos no período

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Contratos de seguros e  
resseguros inicialmente  

reconhecidos sem  
componente de  

recuperação de perda Total

Contratos de seguros e  
resseguros inicialmente  

reconhecidos sem  
componente de  

recuperação de perda Total
Estimativas do valor presente das entradas de caixa (459.087) (459.087) (413.668) (413.668)
Fluxo de caixa para aquisição de seguro e resseguro aceito 105.516 105.516 89.337 89.337
Estimativas do valor presente das saídas de caixa 152.436 152.436 131.722 131.722
Ajuste de risco para o risco não financeiro 7.630 7.630 5.974 5.974
Margem contratual de seguro (CSM) 193.505 193.505 186.635 186.635

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
Contratos de  
resseguros e  

retrocessão inicialmente  
reconhecidos sem  

componente de  
recuperação de perda Total

Contratos de  
resseguros e  

retrocessão inicialmente  
reconhecidos sem  

componente de  
recuperação de perda Total

Estimativas do valor presente das entrada (saídas) de caixa (101.931) (101.931) (146.550) (146.550)
Ajuste de risco para o risco não financeiro 6.735 6.735 5.197 5.197
Margem contratual de seguro (CSM) 95.196 95.196 141.353 141.353
d. Margem de serviço contratual (CSM)
As tabelas a seguir apresentam quando o Grupo espera reconhecer a CSM remanescente no resultado após a data de balanço para 
contratos de seguros e resseguros.

31 de dezembro de 2024
Contratos de seguro e resseguro Contratos de resseguro e retrocessão

Até 1 ano 204.501 (88.931)
De 1 a 2 anos 157.051 (76.203)
De 2 a 3 anos 91.331 (48.531)
De 3 a 4 anos 51.329 (27.417)
De 4 a 5 anos 20.913 (9.915)
Acima de 5 anos 1.257 (633)
Total 526.382 (251.630)

31 de dezembro de 2023
Contratos de seguro e resseguro Contratos de resseguro e retrocessão

Até 1 ano 193.015 (106.599)
De 1 a 2 anos 144.269 (84.860)
De 2 a 3 anos 101.159 (62.105)
De 3 a 4 anos 55.770 (35.978)
De 4 a 5 anos 22.165 (14.853)
Acima de 5 anos 1.158 (808)
Total 517.536 (305.203)

e. Desenvolvimento de sinistros
A tabela a seguir ilustra como as estimativas de sinistros acumulados se desenvolveram ao longo do tempo, bruto e líquido de resseguro 
e retrocessão. Cada tabela mostra como as estimativas de total de sinistros do Grupo, para cada ano de acidentes, se desenvolveram ao 
longo do tempo e concilia os sinistros cumulativos com o valor incluído no balanço patrimonial.
e.1 Bruto de resseguro e retrocessão
Consolidado em 31 de dezembro de 2024

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
Estimativa de sinistros acumulados 
 brutos não descontados 31.992 84.301 41.008 41.268 49.546 35.855 35.664 355.090 204.095 160.684 1.039.503
No final de cada período 30.989 74.173 75.301 64.907 81.059 90.868 74.882 116.513 160.188 160.684
Após 1 ano 22.258 39.005 36.232 44.211 63.793 44.007 42.649 335.619 204.095
Após 2 anos 20.854 73.397 41.913 40.813 55.197 36.374 36.856 355.090
Após 3 anos 21.936 80.851 39.700 39.296 54.087 35.754 35.664
Após 4 anos 26.360 85.225 40.231 40.532 51.580 35.855
Após 5 anos 28.500 85.703 41.094 41.148 49.546
Após 6 anos 29.204 86.032 42.056 41.268
Após 7 anos 28.846 86.663 41.008
Após 8 anos 25.915 84.301
Após 9 anos 31.992           
Sinistros brutos acumulados pagos (23.108) (58.852) (39.859) (39.626) (44.113) (34.793) (34.420) (346.105) (186.758) (59.879) (867.513)
Passivo bruto -
 sinistros de 2015 a 2024 (a) 8.884 25.449 1.149 1.642 5.433 1.062 1.244 8.985 17.337 100.805 171.990
Passivo bruto -
 sinistros anteriores a 2015 (b)           278.532
Passivo bruto - sinistros ocorridos 
 brutos não descontados (c) = (a) + (b) 8.884 25.449 1.149 1.642 5.433 1.062 1.244 8.985 17.337 100.805 450.522
Efeito do desconto -
 sinistros de 2015 a 2024 (d) (765) (2.190) (99) (141) (468) (91) (107) (773) (1.492) (8.677) (14.803)
Efeito do desconto -
 sinistros anteriores a 2015 (d)           (23.976)
Passivo bruto - sinistros ocorridos 
 brutos descontados (e) = (c) + (d) 8.119 23.259 1.050 1.501 4.965 971 1.137 8.212 15.845 92.128 411.743
Ajuste de risco descontado -
 sinistros de 2015 a 2024 (f) 425 1.216 55 78 260 51 59 429 829 4.818 8.220
Ajuste de risco descontado -
 sinistros anteriores a 2015 (f)           13.312
Passivo bruto incluído na 
 demonstração financeira (e) + (f) 8.544 24.475 1.105 1.579 5.225 1.022 1.196 8.641 16.674 96.946 433.275
Consolidado em 31 de dezembro de 2023

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total
Estimativa de sinistros acumulados 
 brutos não descontados 15.386 25.915 86.663 42.056 41.148 51.580 35.754 36.856 335.619 160.188 831.165
No final de cada período – 30.989 74.173 75.301 64.907 81.059 90.868 74.882 116.513 160.188
Após 1 ano 9.711 22.258 39.005 36.232 44.211 63.793 44.007 42.649 335.619
Após 2 anos 8.940 20.854 73.397 41.913 40.813 55.197 36.374 36.856
Após 3 anos 10.852 21.936 80.851 39.700 39.296 54.087 35.754
Após 4 anos 10.908 26.360 85.225 40.231 40.532 51.580
Após 5 anos 11.555 28.500 85.703 41.094 41.148
Após 6 anos 11.308 29.204 86.032 42.056
Após 7 anos 11.493 28.846 86.663
Após 8 anos 11.486 25.915
Após 9 anos 15.386           
Sinistros brutos acumulados pagos (9.832) (22.950) (55.028) (39.753) (39.529) (43.659) (32.803) (30.333) (315.450) (88.481) (677.818)
Passivo bruto -
 sinistros de 2014 a 2023 (a) 5.554 2.965 31.635 2.302 1.619 7.921 2.951 6.523 20.169 71.708 153.347
Passivo bruto -
 sinistros anteriores a 2014 (b)           272.973
Passivo bruto - sinistros ocorridos 
 brutos não descontados (c) = (a) + (b) 5.554 2.965 31.635 2.302 1.619 7.921 2.951 6.523 20.169 71.708 426.320
Efeito do desconto -
 sinistros de 2014 a 2023 (d) (138) (74) (787) (57) (40) (197) (73) (162) (502) (1.783) (3.813)
Efeito do desconto -
 sinistros anteriores a 2014 (d)           (6.788)
Passivo bruto - sinistros ocorridos 
 brutos descontados (e) = (c) + (d) 5.416 2.891 30.848 2.245 1.579 7.724 2.878 6.361 19.667 69.925 415.719
Ajuste de risco descontado -
 sinistros de 2014 a 2023 (f) 226 121 1.287 94 66 322 120 265 820 2.917 6.238
Ajuste de risco descontado -
 sinistros anteriores a 2014 (f)           11.104
Passivo bruto incluído na 
 demonstração financeira (e) + (f) 5.642 3.012 32.135 2.339 1.645 8.046 2.998 6.626 20.487 72.842 433.061
e.2 Líquido de retrocessão
Consolidado em 31 de dezembro de 2024

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total
Estimativa de sinistros acumulados
 líquidos não descontados 29.496 52.234 32.940 14.744 7.235 8.065 8.552 48.049 20.270 59.920 281.505
No final de cada período 25.572 58.644 48.566 32.499 22.667 31.391 28.810 42.601 38.083 59.920
Após 1 ano 19.726 33.362 25.096 12.247 14.466 11.156 10.850 40.566 20.270
Após 2 anos 18.803 45.673 31.806 13.137 11.161 8.243 9.415 48.049
Após 3 anos 21.474 51.178 31.428 12.614 10.874 8.930 8.552
Após 4 anos 25.092 50.698 32.040 13.843 9.055 8.065
Após 5 anos 26.881 52.258 32.772 14.639 7.235
Após 6 anos 27.285 53.601 33.980 14.744
Após 7 anos 26.727 54.144 32.940
Após 8 anos 24.785 52.234
Após 9 anos 29.496           
Sinistros líquidos de resseguro e 
 retrocessão acumulados pagos (21.573) (39.506) (31.960) (13.354) (3.322) (7.133) (7.561) (45.747) (13.397) (30.148) (213.701)
Passivo líquido de resseguro e 
 retrocessão - sinistros de 2015 a 2024 (a) 7.923 12.728 980 1.390 3.913 932 991 2.302 6.873 29.772 67.804
Passivo líquido de resseguro e retro-
 cessão - sinistros anteriores a 2015 (b)           48.916
Passivo líquido de resseguro e retro-
 cessão - sinistros ocorridos líquidos 
  não descontados (c) = (a) + (b) 7.923 12.728 980 1.390 3.913 932 991 2.302 6.873 29.772 116.720
Efeito do desconto -
 sinistros de 2015 a 2024 (d) (668) (912) (82) (116) (315) (78) (82) (102) (441) (1.542) (4.338)
Efeito do desconto -
 sinistros anteriores a 2015 (d)           (914)
Passivo líquido de resseguro e 
 retrocessão - sinistros ocorridos 
  líquidos descontados (e) = (c) + (d) 7.255 11.816 898 1.274 3.598 854 909 2.200 6.432 28.230 111.468
Ajuste de risco descontado -
 sinistros de 2015 a 2024 (f) 393 788 49 70 209 47 50 204 477 2.428 4.715
Ajuste de risco descontado -
 sinistros anteriores a 2015 (f)           5.588
Passivo líquido de resseguro e 
 retrocessão incluído na 
  demonstração financeira (e) + (f) 7.648 12.604 947 1.344 3.807 901 959 2.404 6.909 30.658 121.771
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H O L D I N G

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 09.288.056/0001-68

Av. Dr. Dário Lopes dos Santos, 2197 - 3º andar | Curitiba/PR

Há mais de 30 anos
garantindo negócios
que movem o país.
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

Consolidado em 31 de dezembro de 2023
2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

Estimativa de sinistros acumulados
 líquidos não descontados 13.180 24.785 54.144 33.980 14.639 9.055 8.930 9.415 40.566 38.083 246.777
No final de cada período – 25.572 58.644 48.566 32.499 22.667 31.391 28.810 42.601 38.083
Após 1 ano 7.978 19.726 33.362 25.096 12.247 14.466 11.156 10.850 40.566
Após 2 anos 8.068 18.803 45.673 31.806 13.137 11.161 8.243 9.415
Após 3 anos 10.881 21.474 51.178 31.428 12.614 10.874 8.930
Após 4 anos 10.409 25.092 50.698 32.040 13.843 9.055
Após 5 anos 11.043 26.881 52.258 32.772 14.639
Após 6 anos 10.342 27.285 53.601 33.980
Após 7 anos 11.083 26.727 54.144
Após 8 anos 10.988 24.785
Após 9 anos 13.180
Sinistros líquidos de resseguro e
 retrocessão acumulados pagos (9.857) (22.383) (36.730) (31.863) (13.275) (2.982) (6.531) (4.815) (30.938) (11.340) (170.714)
Passivo líquido de resseguro e retrocessão - 
 sinistros de 2014 a 2023 (a) 3.323 2.402 17.414 2.116 1.365 6.073 2.399 4.599 9.628 26.744 76.063
Passivo líquido de resseguro e retrocessão - 
 sinistros anteriores a 2014 (b) 48.744
Passivo líquido de resseguro e retrocessão - 
 sinistros ocorridos líquidos não
  descontados (c) = (a) + (b) 3.323 2.402 17.414 2.116 1.365 6.073 2.399 4.599 9.628 26.744 124.807
Efeito do desconto - sinistros de 2014 a 2023 (d) (96) (63) (520) (54) (35) (162) (63) (126) (304) (939) (2.362)
Efeito do desconto - sinistros anteriores a 2014 (d) (2.578)
Passivo líquido de resseguro e retrocessão - 
 sinistros ocorridos líquidos descontados
  (e) = (c) + (d) 3.227 2.339 16.894 2.062 1.330 5.911 2.336 4.473 9.324 25.805 119.867
Ajuste de risco descontado -
 sinistros de 2014 a 2023 (f) 154 103 830 88 58 263 102 203 481 1.473 3.755
Ajuste de risco descontado -
 sinistros anteriores a 2014 (f) 3.904
Passivo líquido de resseguro e retrocessão 
 incluído na demonstração financeira (e) + (f) 3.381 2.442 17.724 2.150 1.388 6.174 2.438 4.676 9.805 27.278 127.526
f. Julgamentos e estimativas significativas
f.1 Fluxos de caixa do cumprimento contratual
Os fluxos de caixa de cumprimento contratual incluem:
• Expectativas de fluxos de caixa futuros.
• Um ajuste para refletir o valor do dinheiro no tempo e os riscos financeiros relacionados aos fluxos de caixa futuros, na medida em que 
os riscos financeiros não estejam incluídos nas estimativas dos fluxos de caixa futuros.
• Ajuste ao risco para o risco não financeiro.
O objetivo do Grupo na estimativa de fluxos de caixa futuros é determinar o valor esperado de uma gama de cenários que reflita a gama 
completa de possíveis resultados. Os fluxos de caixa de cada cenário são descontados e ponderados pela probabilidade estimada desse 
resultado para obter o valor presente esperado. Se houver interdependências significativas entre os fluxos de caixa que variam com base 
nas variáveis de mercado e outros fluxos de caixa, o Grupo utiliza técnicas de modelagem estocásticas para estimar o valor presente 
esperado. A modelagem estocástica envolve a projeção de fluxos de caixa futuros em um grande número de possíveis cenários 
econômicos para variáveis do mercado, tais como taxa de juros e recuperação patrimonial.
Na estimativa dos fluxos de caixa futuros, o Grupo incorpora, de forma imparcial, todas as informações razoáveis e passíveis de suporte 
que estão disponíveis sem custo ou esforço indevidos na data do balanço. Essas informações incluem dados históricos internos e 
externos sobre sinistros e outras experiências, atualizados para refletir as expectativas atuais de eventos futuros.
As estimativas dos fluxos de caixa futuros refletem a visão do Grupo sobre as condições atuais na data do balanço, desde que as 
estimativas de quaisquer variáveis relevantes de mercado sejam consistentes com os preços observáveis de mercado.
Os fluxos de caixa dentro dos limites de um contrato referem-se diretamente ao cumprimento do contrato, incluindo aqueles para os quais 
o Grupo tem liberalidade em relação ao valor ou à época. Isso inclui pagamentos a (ou em nome dos) segurados, fluxos de caixa para 
aquisição de seguros e outros custos que são incorridos no cumprimento dos contratos.
Os fluxos de caixa para a aquisição de seguros surgem das atividades de venda, de subscrição e de início de um grupo de contratos que 
sejam diretamente atribuíveis à carteira de contratos ao qual o Grupo pertence.
Os fluxos de caixa para a aquisição de seguros e outros custos que são incorridos nos contratos de cumprimento compreendem tanto os 
custos diretos quanto a alocação de despesas gerais fixas e variáveis.
Os fluxos de caixa são atribuídos às atividades de aquisição, a outras atividades de execução e a outras atividades no nível da entidade 
local utilizando técnicas de custeio baseadas em atividades. Os fluxos de caixa atribuíveis às atividades de aquisição e outras atividades 
de execução são alocados a grupos de contratos, utilizando métodos que são sistemáticos e racionais, aplicados de maneira consistente 
a todos os custos que possuem características similares. O Grupo geralmente aloca fluxos de caixa para aquisições de seguros a grupos 
de contratos com base no total de prêmios para cada grupo e custos de tratamento de sinistros com base no número de sinistros para 
cada grupo. Outros custos são reconhecidos no resultado à medida que são incorridos.
Limites contratuais
A avaliação do limite contratual, que define quais fluxos de caixa futuros serão incluídos na mensuração de um contrato, requer julgamento 
e consideração dos direitos e obrigações substantivos do Grupo de acordo com o contrato.
Para os contratos de seguro, o Grupo determina que os fluxos de caixa relacionados a futuras renovações desses contratos estão fora do 
limite do contrato. Isso porque o prêmio cobrado para cada exercício reflete a expectativa do Grupo de sua exposição ao risco para aquele 
ano e, com a renovação, o Grupo pode reprecificar o prêmio para refletir os riscos reavaliados para o próximo exercício com base na 
experiência e nas expectativas de sinistros para a respectiva carteira. Qualquer renovação do contrato é tratada como um novo contrato 
e é reconhecida, separadamente do contrato inicial, quando os critérios de reconhecimento são atendidos.
Com relação aos contratos de resseguro eles possuem um prazo anual, abrange contratos subjacentes emitidos pelo prazo determinado 
com base no risco. No reconhecimento inicial, os fluxos de caixa dentro do limite contratual de resseguro são determinados como 
aqueles resultantes de contratos subjacentes que o Grupo espera emitir e ceder de acordo com o período de vigência do respectivo 
contrato de resseguro.
Cada contrato de resseguro com excesso de perdas e stop loss do Grupo tem prazo anual e cobre os sinistros decorrentes de contratos 
subjacentes incorridos dentro do exercício (ou seja, perdas ocorridas). Os fluxos de caixa dentro do limite contratual são aqueles 
resultantes de sinistros subjacentes incorridos durante o exercício.
Estimativas de sinistros
O Grupo estima o custo final de liquidação dos sinistros incorridos, mas não pagos, na data do balanço, e o valor de recuperações 
esperadas, através da revisão dos sinistros individuais avisados e da provisão de sinistros ocorridos, mas ainda não avisados. A provisão 
de sinistros ocorridos, mas ainda não avisados é estimativa através do método Chain-Ladder a partir da construção de triângulos 
de run-off. Esta técnica assume que a própria experiência de sinistros do Grupo seja indicativa de padrões futuros de desenvolvimento 
de sinistros.
O padrão de liquidação dos sinistros é estimado separadamente através do método de Chain-Ladder a partir da construção de triângulos 
de run-off. Essa técnica assume a própria experiência de pagamento de sinistros do Grupo sendo estimados fatores de desenvolvimento 
de pagamentos os quais são utilizados para projetar os montantes de sinistros a serem liquidados.
Taxa de desconto
O Grupo estabelece as taxas de desconto, taxas utilizadas para refletir o valor do dinheiro no tempo, através da abordagem denominada 
pela norma de “de baixo para cima” ou “bottom-up approach”, em que se apura um prêmio de liquidez a ser aplicado como spread em 
uma curva livre de risco.
O Grupo utiliza a Estrutura a Termo das Taxas de Juros (ETTJ - IPCA) divulgado pela Anbima, como referência para a curva livre de risco. 
O prêmio de liquidez, que mede o risco de um determinado ativo não ser recebido e seu impacto frente às obrigações, foi determinado como 
sendo a diferença entre o spread de risco de debêntures negociadas (Anbima) e o risco de crédito associado a estas debêntures, mensurada 
através de uma estimativa de perda esperada com base nos dados divulgados por agências classificadoras de risco, por rating.
A tabela abaixo demonstra a curva de juros real utilizada para descontar os fluxos de caixa dos contratos de seguros, resseguros e 
retrocessão:

31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023
1 ano 3 anos 5 anos 10 anos 20 anos 1 ano 3 anos 5 anos 10 anos 20 anos
7,78% 8,58% 8,58% 8,61% 9,25% 5,90% 5,34% 5,45% 6,01% 6,88%

Para a mensuração da perda esperada referente aos spreads de crédito, foi considerado o parâmetro de Loss Given Default (LGD) de 
70%, uma vez que seria uma estimativa razoável para situações de perda dado a ocorrência de default de títulos de natureza privada de 
grandes empresas.

Ajuste de risco para o risco não financeiro
Os ajustes de risco para o risco não financeiro são determinados para refletir a remuneração que o Grupo exige para suportar o risco não 
financeiro e seu grau de aversão ao risco.
Os ajustes de risco são determinados por grupos de contratos com base na análise dos perfis de risco dos grupos.
O Grupo definiu a metodologia Valor em Risco (VaR - Value at Risk) para cálculo dos ajustes de risco para o risco não financeiro. Esta 
abordagem considera a construção, ou a vinculação, de uma distribuição de referência, associando um particular nível de confiança.
Para fins de exercício de cálculo do ajuste de risco dos portfólios do Grupo, foi adotada a abordagem estocástica, porém de forma distinta 
para LRC (Liability for Remaining Coverage) e LIC (Liability for Incurred Claims). Para cada grupo de portfólios foi definido o fator de risco 
a ser modelado de forma paramétrica e implementado na métrica estocástica de projeção de fluxo de caixa. Para o componente de LIC 
de portfólios de seguros foi utilizada uma técnica não paramétrica.
Para modelagem do componente de ajuste de risco de LRC (Liability for Remaining Coverage) foi definida a sinistralidade e o cancelamento 
como fatores de risco. O processo de modelagem consistiu na determinação da distribuição de probabilidade que pudesse estimar as 
observações destas variáveis aleatórias na simulação estocástica. Desta forma, é realizada uma modelagem para a verificação de qual a 
distribuição de probabilidade melhor se aproxima dos dados. Em sequência, são gerados diversos cenários estocásticos (cada um destes 
representando incerteza como resultado do risco não financeiro), os quais formam uma distribuição de referência.
O processo de determinação do ajuste de risco para o componente de LIC parte do método de Bootstrapping, por consequência não 
sendo necessário determinar ou modelar parâmetros de uma distribuição de referência. O método Bootstrapping parte dos atuais 
triângulos de sinistros pagos que o Grupo observa em seus portfólios, resultando em valores de fluxos de caixa mais próximos ao que o 
Grupo já observa em suas análises, não sendo necessário estimar parâmetros adicionais. O modelo fornece uma indicação da extensão 
em que esperamos que a reserva varie em relação ao valor esperado. Desta forma, são geradas diversas simulações possíveis dos dados 
para produzir conjuntos de possíveis triângulos de dados que resultam em uma coleção de reservas simuladas, que terão uma certa 
distribuição de referência e que construirão a curva de distribuição de referência de BEL de LIC para os portfólios de seguros.
A diferença entre a BEL correspondente ao 70% percentil, nível de confiança adotado para 2024 e 2023, com o valor médio de BEL 
considerando as diversas observações geradas da simulação estocástica representa o ajuste de risco.
Margem de serviço contratual - CSM
O valor da margem contratual de seguro para grupo de contratos de seguro deve ser reconhecido no resultado em cada período para 
refletir os serviços de contratos de seguro prestados, conforme descrito na nota explicativa nº 4.c.(vi).

8 TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER

a. Títulos e créditos a receber
Controladora
O saldo de títulos e créditos a receber em 31 de dezembro de 2024, refere-se aos juros sobre o capital próprio constituído sobre o 
resultado do referido exercício, das controladas Junto Seguros S.A. no valor de R$ 14.469 (R$ 13.841 em 2023) e Junto Resseguros S.A. 
no valor de R$ 19.358 (R$ 17.379 em 2023) e outros créditos no valor R$ 179 em 2023.
b. Créditos tributários e previdenciários

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Imposto de renda
Imposto de renda a compensar (a) 2.250 2.425 18.079 25.020
Imposto de renda TVM (b) – – 322 –
Contribuição social
Contribuição social a compensar (a) 627 425 10.432 11.310
Contribuição social TVM (b) – – 193 –
Pis e Cofins – – 285 53
Outros créditos tributários – – 18 28
Total 2.877 2.850 29.329 36.411
(a) O saldo representa créditos decorrentes de recolhimentos realizados por estimativa em períodos anteriores. A realização dos créditos 
será através do pedido de compensação administrativa, com débitos das próprias contribuições.
(b) Efeito fiscal relacionado ao ajuste do valor de mercado dos títulos classificados na categoria valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes.
c. Outros créditos
Controladora
O saldo de outros créditos a receber referem-se, substancialmente, a ressarcimento de custos de estrutura à qual compreende serviços 
administrativos comuns às suas subsidiárias e outras empresas que são partes relacionadas, no montante de R$ 2.884 (2.574 em 2023).
Consolidado
O saldo de outros créditos a receber referem-se, substancialmente, a direitos por empréstimos de títulos e valores mobiliários do fundo de 
investimento Junto Participações Fundo de Investimento em Ações no montante de R$ 14.438 (17.794 em 2023).
d. Depósitos judiciais - Consolidado
Os depósitos judiciais são valores referentes às ações judiciais relacionadas a tributos e sinistro

2024 2023
Tributário (i) 44.902 42.408
Sinistros 12.498 6.748
Total depósitos judiciais 57.400 49.156
(i) Refere-se substancialmente a um depósito realizado em função de ação declaratória relacionada a imposto de renda e contribuição 
social sobre ágio, cuja avaliação dos assessores jurídicos internos e externos da Companhia é de perda possível, razão pela qual não foi 
constituída provisão correspondente.

9 ATIVO DE DIREITO DE USO

a. Ativo de direito de uso
Controladora

31 de dezembro de 2024
Taxa média depreciação Saldo inicial Adições Baixas Depreciação Saldo final

Imóveis 10% – 5.524 – (138) 5.386
Total – 5.524 – (138) 5.386

31 de dezembro de 2023
Taxa média depreciação Saldo inicial Adições Baixas Depreciação Saldo final

Imóveis 12% 279 – – (279) –
Total 279 – – (279) –
Consolidado

31 de dezembro de 2024
Taxa média depreciação Saldo inicial Adições Baixas Depreciação Saldo final

Imóveis 18% 1.839 5.524 (831) (1.088) 5.444
Total 1.839 5.524 (831) (1.088) 5.444

31 de dezembro de 2023
Taxa média depreciação Saldo inicial Adições Baixas Depreciação Saldo final

Imóveis 25% 2.951 430 – (1.542) 1.839
Total 2.951 430 – (1.542) 1.839
b. Passivo de arrendamento
Controladora

31 de dezembro de 2024
Saldo inicial Adições Juros Pagamento Saldo final

Imóveis – 5.524 169 – 5.693
Total – 5.524 169 – 5.693

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Adições Juros Pagamento Saldo final

Imóveis 340 – 6 (346) –
Total 340 – 6 (346) –
Consolidado

31 de dezembro de 2024
Saldo inicial Adições Baixas Juros Pagamentos Saldo final

Imóveis 2.034 5.524 (831) 292 (1.256) 5.763
Total 2.034 5.524 (831) 292 (1.256) 5.763

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Adições Juros Pagamentos Saldo final

Imóveis 3.190 430 259 (1.845) 2.034
Total 3.190 430 259 (1.845) 2.034
A Companhia estimou as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos 
de seus contratos, ajustadas à sua realidade e características do contrato de arrendamento (“spread” de crédito). A taxa média da taxa de 
desconto dos contratos da Companhia é de 11% a.a..
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Há mais de 30 anos
garantindo negócios
que movem o país.
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

10 INVESTIMENTOS

a. Investimentos - Controladora
31 de dezembro de 2024 31 de dezembro de 2023

Junto  
Seguros  

S.A.

Junto  
Resseguros  

S.A.

Junto  
Seguros  

S.A.

Junto  
Resseguros  

S.A.
Informações sobre as controladas:
Ativo 1.417.689 1.203.512 1.363.647 1.091.617
Passivo 1.119.623 893.206 1.083.030 823.008
Patrimônio líquido 298.066 310.306 280.617 268.609
Lucro líquido 40.857 72.226 40.571 52.154
Número de ações de Capital 24.125.868 473.650.441 24.125.868 473.650.441
Informações sobre os investimentos nas controladas:
Número de ações possuídas 24.125.868 473.650.441 24.125.868 473.650.441
Percentuais de Participação 100% 100% 100% 100%
Movimentação do saldo de investimento

Junto  
Seguros S.A.

Junto  
Resseguros S.A. Total

1º de janeiro de 2024 280.617 268.609 549.226
Juros sobre o capital próprio (17.022) (22.774) (39.796)
Dividendos adicionais (10.000) (6.271) (16.271)
Ajustes com títulos e valores mobiliários (683) (768) (1.451)
Outros resultados abrangestes de contratos de seguro, resseguro e retrocessão 4.297 (716) 3.581
Resultado de equivalência patrimonial 40.857 72.226 113.083
31 de dezembro de 2024 298.066 310.306 608.372
1º de janeiro de 2023 254.833 235.639 490.472
Juros sobre o capital próprio (16.284) (20.446) (36.730)
Ajustes com títulos e valores mobiliários 3.977 2.207 6.184
Outros resultados abrangestes de contratos de seguro, resseguro e retrocessão (2.480) (945) (3.425)
Resultado de equivalência patrimonial 40.571 52.154 92.725
31 de dezembro de 2023 280.617 268.609 549.226
Além dos investimento demonstrados acima a Controladora possui R$ 12 de investimentos em obras de arte (R$ 14 em 2023).
b. Investimentos - Consolidado
O saldo é composto por investimentos em obras de arte no valor de R$ 12 em 2024 (R$ 14 em 2023).

11 IMOBILIZADO

a. Controladora
Taxa de 

depreciação anual
31 de dezembro de 2024

Saldo inicial Adições Alienações Depreciação Saldo final
Equipamentos de informática 20% 19 340 – (41) 318
Móveis, maquinas e Equipamentos 10% 260 1.632 (195) (50) 1.647
Instalações 10% 89 – (74) (15) –
Outras imobilizações 10% 19 – – – 19
Total 387 1.972 (268) (106) 1.984

Taxa de 
depreciação anual

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Adições Alienações Depreciação Saldo final

Equipamentos de informática 20% 78 – – (59) 19
Móveis, maquinas e Equipamentos 10% 354 – (44) (50) 260
Instalações 10% 105 – – (16) 89
Outras imobilizações 10% 23 – – (4) 19
Total 560 – (44) (129) 387
b. Consolidado

Taxa de 
depreciação anual

31 de dezembro de 2024
Saldo inicial Adições Alienações Depreciação Saldo final

Equipamentos de informática 20% 1.198 794 (25) (499) 1.468
Móveis, maquinas e Equipamentos 10% 1.007 1.656 (409) (211) 2.043
Instalações 10% 252 – (148) (39) 65
Outras imobilizações 10% 16 – – – 16
Total 2.473 2.450 (582) (749) 3.592

Taxa de 
depreciação anual

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Adições Alienações Depreciação Saldo final

Equipamentos de informática 20% 1.308 509 (1) (618) 1.198
Móveis, maquinas e Equipamentos 10% 964 292 (85) (164) 1.007
Instalações 10% 294 1 – (43) 252
Outras imobilizações 10% 20 – – (4) 16
Total 2.586 802 (86) (829) 2.473

12 INTANGÍVEL

a. Controladora
Taxa de 

depreciação anual
31 de dezembro de 2024

Saldo inicial Adições Alienações Transferência Amortização Saldo final
Outros intangíveis 20% 4.724 – – – (1.262) 3.462
Total 4.724 – – – ( 1.262) 3.462

Taxa de 
depreciação anual

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Adições Alienações Transferência Amortização Saldo final

Outros intangíveis 20% 5.742 – – – (1.018) 4.724
Total 5.742 – – – (1.018) 4.724
b. Consolidado

Taxa de 
depreciação anual

31 de dezembro de 2024
Saldo inicial Adições Alienações Transferência Amortização Saldo final

Projetos 33% – 56 – 5.005 (1.665) 3.396
Intangível em desenvolvimento – 4.689 8.282 – (5.005) – 7.966
Outros intangíveis 20% 5.082 189 – – (1.271) 4.000
Total 9.771 8.527 – – (2.936) 15.362

Taxa de 
depreciação anual

31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Adições Alienações Transferência Amortização Saldo final

Intangível em desenvolvimento 33% – 4.689 – – – 4.689
Outros intangíveis 20% 6.103 – – – (1.021) 5.082
Total 6.103 4.689 – – (1.021) 9.771

13 CONTAS A PAGAR

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Obrigações a pagar 40.927 79.911 56.436 98.883
Fornecedores 1.731 916 4.204 8.177
Honorários, remunerações e gratificações a pagar 5.284 4.224 17.976 15.533
JCP e Dividendos propostos a pagar 33.827 74.491 33.827 74.491
Outras obrigações 85 280 429 682
Impostos e encargos sociais a recolher 1.290 1.249 4.126 4.886
Imposto de renda retido de funcionários 238 181 822 638
Imposto de renda retido de terceiros 559 446 1.281 1.172
Imposto sobre serviços retido – – 176 355
Imposto sobre operações financeiras – – – 210
Contribuições previdenciárias 383 542 1.312 2.113
Contribuições para o FGTS 77 65 296 291
Outros impostos e encargos sociais 33 15 239 107
Encargos trabalhistas 1.292 1.129 4.792 5.100
Férias a pagar 1.273 1.110 4.780 5.077
Outros encargos 19 19 12 23
Impostos e contribuições 5.698 7.189 4.586 8.853
Imposto de renda 4.090 5.072 3.006 5.127
Contribuição social 1.262 1.825 1.122 2.745
COFINS 285 241 381 833
PIS 61 51 77 148
Outras contas a pagar – 67 3.921 3.482
Outras contas a pagar – 67 3.921 3.482
Total 49.207 89.545 73.861 121.204

14 PROVISÕES, PASSIVOS, CONTINGÊNCIAS ATIVAS E PASSIVAS

O Grupo adota a prática de registrar provisões para contingências mediante análise dos consultores jurídicos quanto ao risco de perda 
provável das ações.
As controladas são partes em ações judiciais e processos administrativos, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. Baseado nas informações financeiras existentes, a Administração entende que 
não há provisões materiais não apresentadas nas demonstrações financeiras.
Consolidado

Ações cíveis - Não relacionadas a sinistros
2024 2023

Probabilidade de perda Quantidade Valor em risco Valor provisionado Quantidade Valor em risco Valor Provisionado
Provável 3 57 57 10 217 217
Possível 11 65.074 – 13 57.801 –
Remota 3 4.001 – 7 3.582 –
Total 17 69.132 57 30 61.600 217

Ações trabalhistas
2024 2023

Probabilidade de perda Quantidade Valor em risco Valor provisionado Quantidade Valor em risco Valor provisionado
Provável 1 38 38 3 666 666
Possível 3 793 – 1 124 –
Total 4 831 38 4 790 666

Ações fiscais
2024 2023

Probabilidade de perda Quantidade
Valor em 

Risco
Valor 

provisionado Quantidade
Valor em 

risco
Valor 

provisionado
Provável 1 140 140 1 132 132
Possível 61 4.349 – 14 7.607 –
Remota 1 4.740 – 5 4.822 –
Total 63 9.229 140 20 12.561 132
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações 
trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente 
para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue:
• Provisões judiciais trabalhistas - referem-se a ações judiciais de reclamatórias trabalhistas de autoria de ex-funcionários.
• Provisões judiciais fiscais - referem-se a processos administrativos e mandados de segurança que exige diferenças de impostos sobre 
serviços prestados.
• Provisões judiciais cíveis - referem-se a ações judiciais não relacionadas a operação de seguros.
Movimentação das provisões

Movimentação em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial Adições Reversões Atualização monetária Pagamentos Saldo final

Trabalhistas 666 37 (151) 19 (533) 38
Fiscais 132 – – 8 – 140
Cíveis 217 5 (91) – (74) 57
Total 1.015 42 (242) 27 (607) 235

Movimentação em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial Adições Reversões Atualização monetária Pagamentos Saldo final

Trabalhistas 823 – (85) 39 (111) 666
Fiscais 123 – – 9 – 132
Cíveis 542 88 (296) 50 (167) 217
Total 1.488 88 (381) 98 (278) 1.015

15 PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA

a. Capital social
O capital social da Controladora, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 457.417 dividido em 
417.143.153 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal (R$ R$ 457.417 dividido em 417.143.153 em 2023).
b. Reservas legal
A reserva legal é constituída ao final de cada exercício na forma prevista na legislação societária brasileira, pela parcela de 5% do lucro 
líquido do exercício, limitada a 20% do capital social.
c. Dividendos
O estatuto social da Controladora determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do exercício ajustado 
na forma da lei.

2024 2023
Cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios (25%)
Lucro líquido do exercício 108.073 98.325
Reserva legal (5%) 5.404 4.916
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios 102.669 93.409
Dividendos mínimos obrigatórios 25.667 23.352
Juros sobre o capital próprio 39.796 36.729
Em 16 de dezembro de 2022, durante Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o pagamento de juros sobre o capital próprio no valor 
bruto de R$ 31.227 (o imposto de renda retido na fonte foi de R$ 4.684), pagos aos acionistas do Grupo em 28 de fevereiro de 2023.
Em 29 de junho de 2023 e 25 de setembro de 2023, durante a reunião do Conselho de Administração, foi aprovado o pagamento de juros 
sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 36.729 (o imposto de renda retido na fonte foi de R$ 5.509), pagos aos acionistas do Grupo 
em 28 de fevereiro de 2024.
Em 20 de dezembro de 2023, foi aprovado em reunião do Conselho de Administração , a distribuição de dividendos adicionais no 
montante de R$ 43.271, pagos aos acionistas do Grupo em 30 de abril de 2024.
Em 28 de junho, 7 de outubro e 13 de dezembro de 2024, durante as Assembleias Gerais Extraordinárias, foi aprovado o pagamento de 
juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 39.796 (o imposto de renda retido na fonte foi de R$ 5.969), referente ao resultado do 
exercício de 2024, a serem pagos aos acionistas do Grupo até o dia 30 de abril de 2025. A distribuição ora aprovada integrou o dividendo 
obrigatório devido aos acionistas.
d. Ajustes com títulos e valores mobiliários
Ajustes com títulos e valores mobiliários incluem a variação líquida acumulada do valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda 
até que os ativos sejam desreconhecidos ou sofram perda por redução no valor recuperável.
Os valores registrados em ajustes com títulos e valores mobiliários são reclassificados para o resultado do exercício integral ou 
parcialmente, quando da alienação dos ativos/passivos a que eles se referem.

16 DETALHAMENTO DAS CONTAS DO RESULTADO

a. Resultado de seguros, resseguros e retrocessão
Consolidado

2024 2022
Valores referentes a variações ou mudanças nos passivos para cobertura remanescente
 CSM reconhecida no resultado para serviços prestados 321.068 320.317
 Expectativa de Sinistros ocorridos e outras despesas diretamente atribuíveis 148.719 138.504
 Mudança no ajuste de risco para risco não financeiro para risco expirado 5.683 9.577
 Outras 543 (20)
 Recuperação dos fluxos de caixa de aquisições de seguro e resseguro 178.336 142.419
Total de receitas com seguros e resseguros 654.349 610.797
Sinistros ocorridos, outras despesas diretamente atribuíveis e ajustes do passivo por sinistros ocorridos (333.083) (494.781)
Reversão de perdas (perdas) em contratos onerosos 332 2.193
Fluxos de caixa de aquisições de seguro e resseguro (178.335) (142.420)
Total das despesas com prestação de serviços de resseguro (511.086) (635.008)
(Despesa)/Receita com seguro e resseguro 143.263 (24.211)
Valores referentes a variações ou mudanças nos ativos para cobertura remanescente
 CSM reconhecida no resultado para serviços recebidos (151.320) (186.110)
 Expectativa de Sinistros ocorridos e outras despesas diretamente atribuíveis (49.609) (49.158)
 Mudança no ajuste de risco para risco não financeiro para risco expirado (5.775) (8.218)
 Recuperação de Sinistros ocorridos e outras despesas diretamente atribuíveis 192.964 358.695
 Outros – 892
Total das despesas líquidas com contratos de resseguo e retrocessão (13.740) 116.101
Resultado da prestação de serviços de seguro, resseguro e retrocessão 129.523 91.890
b. Outras receitas operacionais

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Recuperação de despesas (a) 31.891 25.984 1.035 954
Outras receitas e despesas – – 438 (285)
Total 31.891 25.984 1.473 669
(a) O saldo apresentado na controladora refere-se a reembolsos efetuados pelas controladas, decorrentes de rateio de despesas 
ocorridas na controladora.
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H O L D I N G

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 09.288.056/0001-68

Av. Dr. Dário Lopes dos Santos, 2197 - 3º andar | Curitiba/PR

Há mais de 30 anos
garantindo negócios
que movem o país.
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

c. Despesas administrativas
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Pessoal próprio (22.115) (20.866) (79.523) (83.714)
Serviços de terceiros (7.530) (5.521) (40.933) (39.832)
Localização e funcionamento (3.101) (2.361) (14.104) (10.891)
Publicidade e propaganda (232) (42) (788) (1.320)
Despesas com publicações (53) (46) (144) (116)
Despesas com donativos e contribuições (9) (7) (1.574) (1.524)
Outras despesas administrativas (266) (147) (3.173) (2.626)
Total (33.306) (28.990) (140.239) (140.023)
O montante de R$ 95.872 (R$ 94.334 em 2023) das despesas administrativas do 
consolidado foram atribuídas a contratos de seguro, resseguro e retrocessão.
d. Despesa com tributos

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Impostos municipais (6) (1) (304) (207)
Impostos federais (52) (24) (6.952) (6.536)
Taxa de fiscalização – – (1.820) (1.636)
Contribuições para a COFINS (3.158) (3.130) (8.049) (11.382)
Contribuições para o PIS (678) (661) (1.473) (2.002)
Total (3.894) (3.816) (18.598) (21.763)
O montante de R$ (296) (R$ 1.703 em 2023) das despesas com tributos do consolidado 
foram atribuídas a contratos de seguro, resseguro e retrocessão.
e. Resultado financeiro líquido

Controladora
2024 2023

Receita de juros calculada por meio do método de juros efetivos
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo
  por meio do Resultado Abrangente 3.084 5.552
Variação líquida no Valor Justo dos ativos financeiros
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo
  por meio do Resultado (4.235) 10.332
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo
  por meio do Resultado (29) 25
Outros resultados financeiros reconhecidos
 no resultado do exercício 154 65
Resultado financeiro líquido (1.026) 15.974
Resultado no resultado do exercício (997) 15.949
Resultado no resultado abrangente do exercício (29) 25

Consolidado
2024 2023

Receita de juros calculada por meio do método de juros efetivos
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo
  por meio do Resultado 96.982 102.252
Variação líquida no Valor Justo dos ativos financeiros
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo
  por meio do Resultado 2.494 17.726
 Ativos financeiros mensurados ao Valor Justo
  por meio do Resultado Abrangente (2.448) 10.331
Outros resultados financeiros reconhecidos
 no resultado do exercício 2.249 2.876
Passivos de contratos de seguro e resseguro aceito
Passivos por Cobertura Remanescente
 Efeito das taxas de juros na Margem contratual de serviço (CSM) (27.008) (23.688)
 Efeito das taxas de juros na estimativas do
  valor presente dos fluxos de caixa futuros (5.326) (2.923)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco
  para o risco não financeiro (521) (573)
 Efeito das taxas de juros na estimativas do valor presente dos 
  fluxos de caixa futuros reconhecidas nos resultados abrangentes 13.121 (7.938)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco
  não financeiro reconhecidas nos resultados abrangentes 874 (518)
Passivos por Sinistros Incorridos
 Efeito das taxas de juros na estimativas do
  valor presente dos fluxos de caixa futuros (5.169) (8.750)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco
  para o risco não financeiro (221) (313)
 Efeito das taxas de juros na estimativas do valor presente dos 
  fluxos de caixa futuros reconhecidas nos resultados abrangentes 2.741 (1.033)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco
  não financeiro reconhecidas nos resultados abrangentes 131 37
Resultado financeiro líquido das operações
 com seguro e resseguro aceito (21.378) (45.699)
Ativos de contratos de resseguro mantido e retrocessão
Ativos por Cobertura Remanescente
 Efeito das taxas de juros na Margem contratual de serviço (CSM) 14.337 15.498
 Efeito das taxas de juros na estimativas do valor
  presente dos fluxos de caixa futuros 2.529 (2.330)
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco
  para o risco não financeiro 426 480
 Efeito das taxas de juros na estimativas do valor presente dos 
  fluxos de caixa futuros reconhecidas nos resultados abrangentes (8.558) 2.634
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco
  não financeiro reconhecidas nos resultados abrangentes (745) 433
  Ativos por Sinistros Incorridos
 Efeito das taxas de juros na estimativas do valor
  presente dos fluxos de caixa futuros 2.787 6.178
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco
  para o risco não financeiro 86 230
 Efeito das taxas de juros na estimativas do valor presente dos 
  fluxos de caixa futuros reconhecidas nos resultados abrangentes (1.550) 677
 Efeito das taxas de juros no ajuste de risco para o risco
  não financeiro reconhecidas nos resultados abrangentes (47) –
Resultado financeiro líquido das operações
 com resseguro mantido e retrocessão 9.265 23.800
Resultado financeiro líquido 87.164 111.286
Resultado no resultado do exercício 83.645 106.663
Resultado no resultado abrangente do exercício 3.519 4.623

17 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a. Imposto de renda e contribuição social incidentes sobre as operações
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado antes dos impostos 106.537 101.763 150.837 133.351
Participações nos resultados (i) 3.991 3.355 12.374 11.991
Resultado antes dos impostos
 e participações 110.528 105.118 163.211 145.342
Alíquota Nominal 34% 34% 34% 34%
Impostos a alíquota nominal (37.579) (35.741) (55.491) (49.416)
Equivalência patrimonial 38.448 31.527 – –
Provisão para participações nos lucros 796 680 3.070 3.033
Efeito dos incentivos fiscais – 44 1.055 1.109
Efeito sobre o pagamento de JCP, líquido – – 13.531 12.488

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Adições/exclusões permanentes (105) (956) 900 203
Diferencial de alíquota (ii) – – (7.556) (5.771)
Recuperação de impostos de anos anteriores – 1.008 1.970 3.563
Outros (24) – (243) (235)
Imposto de renda e contribuição social 1.536 (3.438) (42.764) (35.026)
Imposto de renda e contribuição
 social correntes – (867) (41.979) (41.029)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.536 (2.571) (785) 6.003
Alíquota efetiva (1)% 3% 26% 24%
(i) Contabilmente registrado na rubrica de despesas administrativas.
(ii) Refere-se a diferença de alíquota entre a Controladora e suas subsidiárias conforme 
detalhado na nota explicativa 4 - Provisão para imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro.
b. Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social 
diferidos.
Controladora

Saldo em  
31/12/2023 Constituição Realização

Saldo em  
31/12/2024

IRPJ/CSLL - Prejuízo Fiscal – 296 – 296
Provisões trabalhistas 214 – (201) 13
Total dos créditos tributários sobre
 diferenças temporárias 214 296 (201) 309
Total dos créditos tributários(i) 214 296 (201) 309

Saldo em  
31/12/2022 Constituição Realização

Saldo em  
31/12/2023

Provisões trabalhistas 231 – (17) 214
Total dos créditos tributários
 sobre diferenças temporárias 231 – (17) 214
Total dos créditos tributários(i) 231 – (17) 214
Consolidado

Saldo em 
31/12/2023 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2024

Provisão para créditos
  de liquidação duvidosa 844 – (194) 650
Provisão para ressarcimentos
 de sinistros e outros 950 46 – 996
Provisões trabalhistas 229 – (216) 13
Provisões cíveis 86 – (64) 22
Provisões fiscais 52 3 – 55
Títulos de renda variável -
 red. valor recuperável – 198 – 198
Amortização vida útil x fiscal – 267 – 267
Ajuste a valor de mercado - VJORA – 515 – 515
IRPJ/CSLL - Prejuízo Fiscal – 296 – 296
IR e CS sobre CPC 50 28.010 – (4.485) 23.525
Total dos créditos tributários
 sobre diferenças temporárias 30.171 1.325 (4.959) 26.537
Total dos créditos tributários 30.171 1.325 (4.959) 26.537

Saldo em 
31/12/2022 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2023

Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa 563 281 – 844
Provisão para ressarcimentos
 de sinistros e outros 1.518 – (568) 950
Provisões trabalhistas 288 – (59) 229
Provisões cíveis 218 – (132) 86
Provisões fiscais 48 4 – 52
Ajuste a valor de mercado -
 títulos VJORA 3.670 – (3.670) –
IR e CS sobre CPC 50 16.696 11.314 – 28.010
Total dos créditos tributários
 sobre diferenças temporárias 23.001 11.599 (4.429) 30.171
Total dos créditos tributários 23.001 11.599 (4.429) 30.171
O registro contábil dos créditos tributários foi efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao período 
previsto de sua realização e está baseado na projeção de resultados futuros e em estudo 
técnico.
c. Projeção de realização dos créditos tributários sobre as diferenças tributárias 
temporárias.

Controladora Consolidado
Ano IRPJ CSLL IRPJ CSLL
2025 10 3 6.010 3.605
2026 – – 4.427 2.657
2027 63 233 3.187 2.107
2028 – – 1.933 1.160
2029 – – 870 522
2030 – – 37 22
Total 73 236 16.464 10.073
A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente 
relacionada à expectativa de lucros contábeis.
d. Obrigações fiscais diferidas.
Controladora

Saldo em 
31/12/2023 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2024

Ajuste a valor de mercado - VJORA (14) – 10 (4)
Fundo de investimento
 de renda variável (7.097) – 1.440 (5.657)
Total dos passivos diferidos sobre
 exclusões temporárias (7.111) – 1.450 (5.661)

Saldo em 
31/12/2022 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2023

Ajuste a valor de mercado - VJORA (5) (9) – (14)
Fundo de investimento
 de renda variável (4.543) (2.554) – (7.097)
Total dos passivos diferidos sobre
 exclusões temporárias (4.548) (2.563) – (7.111)
Consolidado

Saldo em 
31/12/2023 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2024

Ajuste a valor de mercado -
 títulos VJORA (466) – 462 (4)
Fundo de investimento
 de renda variável (7.097) – 1.440 (5.657)
Total dos passivos diferidos sobre
 exclusões temporárias (7.563) – 1.440 (5.661)

Saldo em 
31/12/2022 Constituição Realização

Saldo em 
31/12/2023

Ajuste a valor de mercado -
 títulos VJORA (5) (461) – (466)
Fundo de investimento
 de renda variável (4.543) (2.554) – (7.097)
Total dos passivos diferidos sobre
 exclusões temporárias (4.548) (3.015) – (7.563)

e. Resumo da movimentação dos impostos diferidos.
Controladora

Saldo em 
31/12/2023

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Saldo em 
31/12/2024

Resul- 
tado

Resultado  
Abrangentes

Ativo diferido 214 296 (201) 309 95 –
Passivo diferido (7.111) – 1.450 (5.661) 1.441 9
Total dos impostos 
 diferidos sobre adições/
  exclusões temporárias (6.897) 296 1.249 (5.352) 1.536 9

Saldo em 
31/12/2022

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Saldo em 
31/12/2023

Resul- 
tado

Resultado  
Abrangentes

Ativo diferido 232 – (17) 214 (17) –
Passivo diferido (4.548) (2.563) – (7.111) (2.554) (9)
Total dos impostos
 diferidos sobre adições/
  exclusões temporárias (4.317) (2.563) (17) (6.897) (2.571) (9)
Consolidado

Saldo em 
31/12/2023

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Saldo em 
31/12/2024

Resul- 
tado

Resultado  
Abrangentes

Ativo diferido 30.171 1.325 (4.959) 26.537 (2.216) (1.418)
Passivo diferido (7.563) – 1.440 (5.661) 1.431 9
Total dos impostos 
 diferidos sobre adições/
  exclusões temporárias 22.608 1.325 (3.519) 20.876 (785) (1.409)

Saldo em 
31/12/2022

Consti- 
tuição

Reali- 
zação

Saldo em 
31/12/2023

Resul- 
tado

Resultado  
Abrangentes

Ativo diferido 23.001 11.599 (4.459) 30.171 9.018 (1.848)
Passivo diferido (4.548) (3.015) – (7.563) (3.015) –
Total dos impostos 
 diferidos sobre adições/
  exclusões temporárias 18.453 8.584 (4.459) 22.608 6.003 (1.848)

18 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A Junto Holding Brasil S.A. possui transações com partes relacionadas conforme 
informações a seguir:
Transações com partes relacionadas - Controladora

2024 2023
A receber
Outros créditos a receber
 Junto Controle de Riscos Ltda. - Controlada (i) 41 128
 Junto Holding Latam S.A. - Ligada (i) 70 80
 Junto Seguros S.A. - Controlada (i) 1.693 1.745
 Junto Resseguros S.A. - Controlada (i) 428 377
JCP e Dividendos a receber
 Junto Seguros S.A. - Controlada (i) 14.469 13.841
 Junto Resseguros S.A. - Controlada (i) 19.358 17.379
Participações societárias
 Junto Seguros S.A. - Controlada 271.674 255.373
 Junto Resseguros S.A. - Controlada 371.985 335.870
Total 679.718 624.793
A pagar
Dividendos e JCP a pagar
 Paraná Banco S.A. - Controladora 17.083 40.400
 Travelers Brazil Acquisition LLC. - Controladora 16.744 39.600
Total 33.827 80.000
Resultado 2024 2023
Ressarcimento de despesas administrativas
 Junto Holding Latam S/A. - Ligada (i) 1.020 954
 Junto Controle de Riscos Ltda. - Controlada (i) 383 341
 Junto Seguros S.A. - Controlada (i) 24.385 20.165
Junto Resseguros S.A. - Controlada (i) 6.088 4.525
Despesas administrativas
 Parana Banco S.A. - Controladora (ii) (340) (108)
 J.Malucelli Serviços de Tecnologia Ltda. (ii) (304) (782)
 Fundo Paraná de Previd. Multipatrocinada - Ligada (iv) (435) (219)
Taxa administrativa investimentos
4UM Gestão de Recursos Ltda. - Ligada (iii) (43) (63)
Total 30.754 24.813
(i) As transações com as controladas e ligadas, referem-se ao ressarcimento de custos de 
estrutura à qual compreende serviços administrativos comuns às suas subsidiárias, cujos 
principais objetivos destacam-se a eficiência operacional e redução de custos. O critério de 
alocação destes custos é determinado, principalmente, pelo tempo alocado nas atividades 
realizadas pela controladora às suas subsidiárias. Também inclui dividendos e juros sobre 
o capital a receber.
(ii) Referem-se a despesas com prestação de serviço de Hosting e Colocation de Data Center.
(iii) Referem-se as despesas com taxa de administração das carteiras de aplicações financeiras.
(iv) Referem-se as transações relacionadas ao convênio do plano de benefícios.
Transações com partes relacionadas - Consolidado
A receber 2024 2023
Caixa e bancos
 Paraná Banco S.A. - Controladora (i) – 13
Outros créditos a receber
 Junto Latam Brasil S.A. - Ligada (ii) 70 80
Total 70 93
A pagar
Dividendos e JCP a pagar
 Paraná Banco S.A. - Controladora 17.083 40.400
 Travelers Brazil Acquisition LLC. - Controladora 16.744 39.600
Prêmios pendentes a pagar pela operação de Retrocessão
 Travelers Casualty And Surety Company Of America - Ligada (viii) 3.918 4.450
Total 37.745 84.450
Resultado 2024 2023
Restituição de prêmio
Rodonorte Concessionária de Rodovias Integradas. - Ligada (4) (37)
Prêmios de retrocessão cedidos
Travelers Casualty And Surety Company Of America - Ligada (viii) 10.693 32.990
Ressarcimento de despesas administrativas
 Junto Holding Latam S.A. - Ligada (ii) 1.020 954
Despesas administrativas
 Parana Banco S.A. - Controladora (iii) (340) (108)
 Fundo Paraná de Previd. Multipatrocinada - Ligada (v) (1.387) (737)
 J. Malucelli Serviços de tecnologia - Ligada (iii) (304) (782)
 J. Malucelli Locações Ltda. - Ligada (vi) (204) (298)
 Vicente Boguszewski Arquitetos - Ligada (vii) – (17)
 Porto de Cima Corretora de Seguros Ltda.- Ligada (ix) – (8)
 Porto de Cima Participações e Serviços S.A.- Ligada (x) (103) –
 Voice Corretora de Seguros Ltda - Ligada (ix) (312) –
 Outras empresas ligadas (42) (57)
Despesas financeiras
J. Malucelli Locações Ltda. - Ligada (vi) (77) (105)
Taxa administrativa investimentos
4UM Gestão de Recursos Ltda. - Ligada (iv) (1.309) (1.306)
Total 7.631 30.489
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
(Em milhares de Reais)

continuação

continua

H O L D I N G

JUNTO HOLDING BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 09.288.056/0001-68

Av. Dr. Dário Lopes dos Santos, 2197 - 3º andar | Curitiba/PR

Há mais de 30 anos
garantindo negócios
que movem o país.
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

www.juntoseguros.com

(i) Saldo bancário de conta corrente.
(ii) As transações com as controladas e ligadas, referem-se ao ressarcimento de custos de 
estrutura à qual compreende serviços administrativos comuns às suas subsidiárias, cujos 
principais objetivos destacam-se a eficiência operacional e redução de custos. O critério de 
alocação destes custos é determinado, principalmente, pelo tempo alocado nas atividades 
realizadas pela controladora às suas subsidiárias.
(iii) Referem-se a despesas compartilhadas com prestação de serviço de Hosting e 
Colocation de Data Center
(iv) Referem-se as despesas com taxa de administração das carteiras de aplicações 
financeiras.
(v) Referem-se as transações relacionadas ao convênio do plano de benefícios.
(vi) Referem-se a despesas com aluguéis de imóveis.
(vii) Contrato de Prestação de Serviço de Arquitetura de Interiores.
(viii) Refere-se à cessão de resseguro facultativos de riscos emitidos pela Junto Seguros.
(ix) Referem-se a despesas com prestação de serviços relacionados a comercialização de 
seguros.
(x) Despesa com patrocínio de eventos externos e marketing.
As operações entre as entidades incluídas na consolidação foram eliminadas nas 
demonstrações consolidadas. As operações entre a Junto Resseguros S.A. e Junto 
Seguros S.A. eliminadas para fins de consolidação em 31 de dezembro de 2024, estão 
demonstradas no quadro abaixo:

2024
Ativos Receitas

Descrição (Passivos) (Despesas)
Ativo de contrato de resseguro 789.295 (215.788)
Passivo de contrato de resseguro (789.295) 215.788

2023
Ativos Receitas

Descrição (Passivos) (Despesas)
Ativo de contrato de resseguro 746.692 (175.761)
Passivo de contrato de resseguro (746.692) 175.761

Remuneração dos administradores

As despesas com honorários de diretoria no montante de R$ 2.843 em 31 de dezembro 2024 

(R$ 2.820 em 2023) estão registradas na rubrica “Despesas administrativas - pessoal 

próprio”. Aos administradores também é destinado, a título de remuneração variável, que no 

período totalizou o montante de R$ 2.244 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 1.841 em 2023).

Remuneração dos administradores - Consolidado

As despesas com honorários de diretoria no montante de R$ 7.424 em 31 de dezembro de 

2024 (R$ 6.855 em 2023) estão registradas na rubrica “Despesas administrativas - pessoal 

próprio”. Aos administradores também é destinado, a título de remuneração variável, que no 

período totalizou o montante de R$ 6.499 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 6.191em 2023).

19 OUTRAS INFORMAÇÕES

a. Plano de aposentadoria complementar
O Grupo é patrocinador de um plano de aposentadoria complementar na modalidade de 
contribuição definida, no regime financeiro de capitalização. O Grupo é responsável por 
efetuar contribuições mensais relativas ao complemento de aposentadoria e pensão para 
colaboradores e diretores que aderiram ao Plano Gerador de Benefícios Livres (PGBL) e 
por custear as despesas administrativas e os custos relativos ao prêmio de seguro de 
benefícios de morte e invalidez dos participantes.  As contribuições da Controladora, no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, totalizaram R$ 137 e no Consolidado 
totalizaram R$ 388 nesta mesma data (R$ 16 e R$ 62 em 2023, respectivamente). As 
contribuições relativas à acumulação das obrigações do plano são inteiramente custeadas 
pelos participantes.
b. Instrumentos financeiros derivativos - Consolidado
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 o Grupo não realizou operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos.
c. Participação dos funcionários nos resultados
O Grupo possui programa de participação nos resultados para seus funcionários conforme 
previsto no “Acordo coletivo de trabalho específico sobre a participação dos empregados, 
nos Lucros e Resultados do Grupo Junto Seguros”. Tais despesas são registradas no 
resultado do exercício na rubrica “Despesas administrativas - pessoal próprio”.  
A participação dos funcionários na Controladora, em 31 de dezembro de 2024, foi de 
R$ 1.747 (R$ 1.514 em 2023) e no Consolidado foi de R$ 5.875 (R$ 5.800 em 2023).

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Junto Holding Brasil S.A.  Curitiba - 
PR. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Junto Holding Brasil S.A. (“Companhia”) identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Junto Holding 
Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
dos auditores: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e 

da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.  Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. - Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

Curitiba, 26 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Érika Carvalho Ramos
CRC 2SP-027685/O-6 ‘F’ PR Contadora - CRC 1SP224130/O-0
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lucro de R$ 110 milhões
em 2024!

Grupo Junto reafirma sua
posição de protagonista do 
mercado segurador e registra 

Viabil izar negócios é a
NOSSA GARANTIA
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BALANÇO PATRIMONIAL

Nota
ATIVO explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 37.469 29.949
Partes relacionadas 5 313 4.537
Estoques 176 70
Imposto de renda e
 contribuição social a recuperar 12 2.203 1.910
Tributos a recuperar 12 17 21
Outros ativos 429 1.089
Total do ativo circulante 40.607 37.576
Não circulante
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 13 1.830 527
Outros ativos 92 –
Ativos de direito de uso 6 11.473 14.491
Intangível 7 192.092 198.392
Total do ativo não circulante 205.487 213.410

  
Total do ativo 246.094 250.986

Nota
PASSIVO explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 8 3.450 3.878
Obrigação com poder concedente 7 3.072 1.747
Passivos de arrendamentos 6 2.936 2.689
Obrigações fiscais 14 312 854
Obrigações sociais e trabalhistas 266 259
Provisão para imposto de
  renda e contribuição
   social correntes 13 634 634
Partes relacionadas 5 38 325
Outros passivos 9 685 751
Total do passivo circulante 11.393 11.137
Não circulante
Passivos de arrendamentos 6 9.486 12.387
Obrigação com poder concedente 7 62.868 62.150
Provisão do passivo atuarial 19 142 122
Total do passivo não circulante 72.496 74.686
Total do passivo 83.889 85.796
Patrimônio Líquido 15
Capital social 162.016 162.016
Reservas Legal 167 167
Reserva de investimento e capital de giro 98 3.088
Ajustes de avaliação patrimonial (76) (81)
Total do patrimônio líquido 162.205 165.190
Total do passivo e patrimônio líquido 246.094 250.986

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Nota
explicativa 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de serviços 5 33.007 38.123
Custo dos serviços prestados 11 (33.044) (33.286)
Lucro (prejuízo) bruto (37) 4.837
(Despesas)/receitas 
 operacionais
Despesas administrativas (2.086) (1.904)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas (193) 398

(2.279) (1.506)
Lucro (prejuízo) antes do 
 resultado financeiro e dos tributos (2.316) 3.331
Receitas financeiras 3.427 3.380
Despesas financeiras (5.112) (4.848)
Resultado financeiro 10 (1.685) (1.468)
Lucro (prejuízo) antes dos
  tributos sobre o lucro (4.001) 1.863
Correntes 13 – (398)
Diferidos 13 1.306 (225)
Imposto de renda e contribuição social 1.306 (623)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (2.695) 1.240

As notas explicativas da Administração são  
parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

31/12/2024 31/12/2023
Lucro/Prejuízo do exercício (2.695) 1.240
Outros resultados abrangentes – –
 Variação na obrigação do passivo atuarial 114 122
 IR/CS diferido sobre passivo atuarial (39) (41)
Resultado abrangente 
 total do exercício (2.620) 1.321

As notas explicativas da Administração são  
parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

Nota
explicativa 31/12/2024 31/12/2023

Lucro(prejuízo) antes dos
  tributos sobre o lucro (4.001) 1.863
Ajustes por
Amortização do direito 
 de uso 6 3.060 3.109
Provisão de juros de 
 arrendamento 6/10 1.186 1.295
Amortização da concessão 
 e Intangível 7 10.793 10.364
Ajuste a valor presente 
 contrato de concessão 10 3.893 3.549
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber - partes 
 relacionadas 4.224 (2.781)
Estoques (106) –
Tributos a recuperar 4 (709)
Outros ativos 571 181
Fornecedores (428) (568)
Fornecedores - partes relacionadas (287) 296
Obrigações fiscais (542) 616
Obrigações sociais e trabalhistas 7 79
Outros passivos (40) (1.017)
Caixa gerado (aplicado) nas operações 18.334 16.277
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos – (716)
Caixa líquido gerado (aplicado)
  pelas atividades operacionais 18.334 15.561
Atividades de Investimento
Adição de intangíveis 7 (4.490) (7.391)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (1.445) (7.391)
Atividade de Financiamento
Pagamento obrigação poder concedente (5) (3.082)
Resultados pagos para os sócios (295) (77)
Pagamento de passivos 
 de arrendamentos (3.882) (3.871)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de financiamento (4.182) (7.030)
Aumento de caixa e equivalentes 9.662 1.140
Saldo inicial de caixa e 
 equivalentes de caixa 29.949 28.809
Saldo final de caixa e 
 equivalentes de caixa 37.469 29.949

As notas explicativas da Administração são  
parte integrante das Demonstrações Financeiras

KLABIN PARANAGUÁ SPE S.A.
CNPJ nº 35.703.702/0001-16

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. INFORMAÇÕES GERAIS: A Klabin Paranaguá SPE S.A. 
(“Paranaguá” ou “Companhia”) foi constituída sob forma de 
Sociedade de Propósito Especifico (SPE) em 31 de outubro de 
2019 com o objetivo único e exclusivo para a exploração do 
arrendamento das áreas do Porto Organizado de Paranaguá, 
denominada PAR01, para realização de atividades de recepção, 
movimentação, armazenagem e expedição até o costado, de 
carga geral, especialmente papel e celulose nos termos do 
Contrato de Arrendamento n° 02 de 2020 celebrado em 06 de 
maio de 2020 entre Klabin Paranaguá SPE S.A. e o Ministério da 
Infraestrutura com a Interveniência da Agência Nacional de 
Transporte Aquaviário - ANTAQ. O arrendamento decorreu do 
Leilão n° 3 de 2019 promovido pela Agência Nacional de 
Transporte Aquaviário - ANTAQ cujo terreno com 27.530 m2 foi 
recebida através do Termo de Aceitação Provisória e Permissão 
de Uso de Ativos referentes ao Contrato de Arrendamento nº 
02/2020-ANTAQ, datado de 21 de junho de 2021. A área 
recebida, constituída de terreno, a partir do Termo de Aceitação 
Provisória tiveram suas principais obras finalizadas e onde foram 
implantadas as edificações e os equipamentos, estabelecidos no 
Plano Básico de Implantação, necessários ao desenvolvimento 
das atividades objeto do arrendamento com prazo contratual de 
25 anos com possibilidades de prorrogações, em havendo 
interesse e manifestação expressa 60 meses antes do término, 
ficando a prorrogação a exclusivo critério do Poder Concedente 
e até o limite máximo de 70 anos a partir da vigência original. 
Considerando que os investimentos já realizados e estrutura 

física permitem a operação e possibilitam ao Porto Organizado 
de Paranaguá atender a demanda de exportação de celulose da 
sua região de influência, a Klabin Paranaguá deu início às 
atividades objeto do contrato de arrendamento no mês de 
dezembro de 2022. O contrato de concessão tem prazo de 25 
anos, com data final preestabelecida em 31 de junho de 2046. 
Localizado na zona primária do porto, o novo terminal atenderá o 
aumento dos volumes previstos na Klabin S.A., controladora 
integral da Companhia, para exportação de papel e celulose nas 
unidades da região, com capacidade estática de armazenamento 
de 60 mil t e movimentação mínima contratual exigida de 532,5 
mil/t anual. A iniciativa verticaliza a operação e permitirá o 
transporte dos produtos de exportação diretamente das unidades 
da Klabin S.A. para o terminal marítimo, integralmente por trajeto 
ferroviário, e com essa condição permitindo atingir índices de 
produtividade de excelência mundial e garantir alta 
competitividade. 1.1 Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As principais 
práticas contábeis adotadas pela Companhia estão divulgadas 
abaixo ou apresentadas nas respectivas notas explicativas e 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.  
A Administração

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

apresentados. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor de ativos e 
passivos. A diretoria financeira aprovou e autorizou a emissão 
dessas demonstrações financeiras em 27 de março de 2025. 
2. BASE DE APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS: A Companhia apresenta as demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que incluem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são materiais para 
as demonstrações financeiras estão divulgadas na nota 2.2. As 
principais práticas contábeis adotadas pela Companhia estão 
divulgadas abaixo ou apresentadas nas próprias notas 
explicativas e foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor 
de ativos e passivos, e o passivo atuarial é registrado ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. 2.1 Práticas 
contábeis materiais: 2.1.1 Moeda funcional e conversão de 
moeda estrangeira: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
2.1.2 Ativos e passivos não circulantes: Compreendem os 
bens e direitos realizáveis e deveres e obrigações vencíveis após 
12 meses subsequentes à data-base das referidas 
demonstrações financeiras, acrescidos dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos, se aplicável, até a 
data do balanço. 2.2 Estimativas e julgamentos contábeis 
materiais: No registro das receitas e despesas do exercício e na 
elaboração das Demonstrações Financeiras, foram utilizados 
julgamentos, estimativas e premissas contábeis para a 
contabilização de certos ativos, passivos, receitas e despesas do 
exercício e outras transações. A definição dos julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis adotadas pela Administração 

é elaborada com a utilização das melhores informações 
disponíveis na data das Demonstrações Financeiras, envolvendo 
experiência de eventos passados, previsão de eventos futuros, 
além do suporte formal de especialistas, quando aplicável. Os 
resultados reais dos saldos constituídos com a utilização de 
julgamentos, estimativas e premissas contábeis, quando de sua 
efetiva realização, podem ser divergentes dos registrados nas 
Demonstrações Financeiras, podendo a Companhia estar 
exposta a perdas que podem ser materiais. Essas estimativas 
são revisadas periodicamente. Os itens materiais sujeitos ao 
julgamento estão relacionados com o apoio do acionista na 
condução dos planos de negócio até o equilíbrio financeiro do 
negócio e, em relação às estimativas, está o reconhecimento 
inicial dos passivos oriundos da obrigação com poder 
Concedente (passivo de arrendamento e correspondente ativo 
intangível direito de uso do ativo) decorrente de contrato de 
arrendamento ao valor justo, apurado por meio do cálculo do 
fluxo de caixa descontado (Nota 6). Os itens materiais sujeitos a 
essas estimativas ou julgamentos são:

Nota Explicativa Estimativas e Julgamentos críticos

6
Períodos de contrato e taxa incremental de fi-
nanciamento em contratos de arrendamento

7
Análise da recuperabilidade de ativos tangí-
veis e intangíveis

7
Reconhecimento inicial do valor justo dos 
ativos intangíveis de concessão

13 Imposto de renda e contribuição social diferidos

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social
Reserva  

legal

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial

Reserva de  
investimento  

e capital de giro
Prejuízo  

acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2022 162.016 105 – 1.987 – 164.108
Lucro líquido do exercício – – – – 1.240 1.240
Outros resultados abrangentes do exercício – – (81) – – (81)
Resultado abrangente total do exercício 162.016 105 (81) 1.987 1.240 165.267
Destinação do lucro do exercício: – – – – – –
Constituição de reserva legal – 62 – – (62) –
(–) Dividendos pagos – – – (77) – (77)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – 295 (295) –
Constituição de reserva de investimento e capital de giro – – – 883 (883) –
Em 31 de dezembro de 2023 162.016 167 (81) 3.088 – 165.190
Prejuízo líquido do exercício – – – – (2.695) (2.695)
Absorção de prejuízos – – – (2.695) 2.695 –
Outros resultados abrangentes do exercício – – 5 – – 5
(–) Dividendos pagos – – – (295) – (295)
Em 31 de dezembro de 2024 162.016 167 (76) 98 – 162.205

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://ri.klabin.com.br/. 

O relatório do auditor independente PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 27 de março de 2025, sem modificações. Home - Klabin RI - Relações com Investidores.

A Diretoria Dayele Rodarte Fernandes Silva - Contadora -  CRC SP317897/O-0
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VELSIS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. VELSIS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. 
CNPJ: 36.926.807/0001-05CNPJ: 36.926.807/0001-05

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO PARA OS PERÍODOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional
A Velsis Participações Societárias S/A é denominada Holding não operacional do Grupo Velsis. Constituída 
em 14 de abril de 2020, com sede na Rua General Mário Tourinho, no 1805, na cidade de Curitiba/PR e tem 
por objeto social a participação em outras empresas como sócia, quotista ou acionista. O Capital Social 
subscrito e integralizado no valor de R$ 48.027 está representado por 12.038.625 ações ordinárias, todas 
nominativas, sem valor nominal. 
A Velsis Participações Societárias S/A foi constituída mediante a integralização de participação societária 
detida pelos acionistas na Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. 
As integralizações foram realizadas, como regra, com base no valor de custo apurado por cada acionista 
pessoa física e com base no valor justo no caso de acionista pessoa jurídica, nos termos dos laudos de 
avaliação de cada integralização, o que gerou uma transação de capital registrada no resultado abrangente 
no patrimônio líquido no montante de R$ 12.827. Também foi contabilizado o aumento na rubrica de investi-
mentos decorrente das participações nas reservas de lucros existentes no balanço da investida, que gerou 
uma transação de capital registrada no resultado abrangente no patrimônio líquido no montante de R$ 2.758.

e fi nanciamentos). O efeito da renegociação, juntamente com o planejamento tributário e a entrada de re-
cursos provenientes da venda de mercadorias possibilitou o fechamento do ano com um forte crescimento 
de seu caixa e disponíveis. Na controladora, a dívida renegociada foi junto a terceiros (Nota Explicativa no

21 – Outras contas a pagar).
O balanço patrimonial da controladora demonstra capital circulante líquido negativo no montante de 
R$ 4.683 (R$ 4.686 em 31 de dezembro de 2023), devido a dívida de outras contas a pagar conforme 
condições de pagamento estabelecidas no plano de recuperação extrajudicial. Contudo, para honrar essas 
obrigações, a Companhia avaliará, dentro das alternativas pertinentes e sob a chancela da diretoria, conselho 
e acionistas, as opções de aporte, mútuo e recebimento de lucros e dividendos das investidas, para recompor 
o caixa. A Administração da Companhia não vislumbra risco no cumprimento dessas obrigações. 
Novos contratos
Ao longo de 2024, no atendimento a governos, um marco importante foi a nossa atuação nas licitações 
referente a segurança nas estradas e pesagem de veículos, onde terá importante impacto para 2025. No 
âmbito internacional, destacamos a conclusão da instalação de equipamentos em El Salvador, um projeto 
signifi cativo iniciado em 2023, que abre portas para novos negócios em 2025.
Cabe mencionar que ao fi nal de 2023 participamos de licitações relevantes nas quais fomos vencedores 
no município de São Paulo através de parceria em consórcio e em outros estados através de operação 
própria junto ao governo federal para fornecimento de equipamentos, instalação, manutenção, licença de uso 
de software e prestação de serviços que contribuirá com nossa receita recorrente para os próximos cinco 
anos. Na controlada VSIS, consolidou-se o fornecimento de equipamentos para o mercado privado em El 
Salvador e México com a realização relevante que representou 15% do faturamento. Com isso, além da linha 
tradicional de prestação de serviços, consolidamos a expansão internacional nos mercados público e privado 
com o objetivo de tornar-se a maior plataforma de Intelligent Transportation System (ITS) da América Latina.
Novos projetos
Ampliamos o projeto do novo segmento iniciado no ano anterior voltado para o conceito de novas tecnologias 
para rodovias e para cidades inteligentes e mobilidade em geral, e que será responsável pela nova plata-
forma de dados, captados pelos equipamentos atuais e de terceiros, que deverão ser comercializados pela 
Companhia, dentro da estratégia de ampliar o portfólio de produtos ofertados e ingressar no segmento de 
“solution as a service”.
Empresa controlada – controle direto
A controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. (“Controlada”), constituída em 24 de janeiro de 2006, 
com sede na Rodovia BR 277, no 1586, na cidade de Curitiba/PR, tem por objetivo a fabricação, venda e 
locação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle; fabricação de equipamentos elétricos 
para a sinalização e alarme, segurança e controle de tráfego rodoviário, aéreo, ferroviário e marítimo. Além  
de fi liais em São Paulo, Salvador, Uberlândia, Campina Grande, Manaus, Anápolis, João Pessoa, Jabotica-
bal, Cuiabá, Vitória, Castanhal, Curitiba, Aracaju e Novo Hamburgo, a Companhia possui uma subsidiária 
no México, a qual têm o objetivo de manter a presença local para fomentar venda de produtos e manter o 
suporte técnico das operações.
O capital social integralizado no valor total de R$42.565 (R$ 42.565 em 31 de dezembro de 2023) é composto 
por 13.864.268 (13.864.268 em 31 de dezembro de 2023) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
Ao longo de 2024, manteve o foco no modelo de negócio com a expansão das vendas e soluções para o 
setor privado e internacional, manutenção da estrutura de capital com a realização do plano de realização da 
dívida fi nanceira e planejamento tributário, governança, gestão de pessoas e inovação e que contribuiu para 
a melhoria dos resultados e no processo de gestão estratégica.
Empresas coligadas – controle indireto
A controlada VSIS Indústria e Comércio S/A (“VSIS”) foi constituída em 10 de novembro de 2017, 
com sede na Rodovia BR 277, no 1586, módulo 01, na cidade de Curitiba/PR e tem como atividade principal 
a fabricação, venda e locação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle para dar suporte às 
operações da Controladora. O capital social integralizado é de R$ 7.612 e é composto por 7.610.766 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal.
A controlada V. Tech Tecnologia e Sistemas Ltda. (“V.Tech”) foi constituída em 15 de julho de 2020, com 
sede na Rodovia BR 277, no 1586, na cidade de Curitiba/PR e tem como atividade principal a prestação de 
serviços, instalação, locação e manutenção de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle para 
dar suporte às operações da Controladora. O capital social total no valor total de R$ 14.000 é composto por 
14.000.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um Real) e está totalmente integralizado.
A subsidiária no exterior do México, Sistemas de Velocidade S.A de C.V. foi constituída em 2017, entrou em 
operação em 2019 e tem como fi nalidade manter a presença local para fomentar venda de produtos e manter 
o suporte técnico das operações. O capital social integralizado totaliza R$ 2.744.
Participações em outras sociedades em conta de participação e consórcios
Em 31 de dezembro de 2024, a Velsis participava, como sócia ostensiva, em Sociedades em Conta de 
Participação (SCP), possuindo assim o controle e responsabilidade sobre todas as participações nessas 
sociedades, as quais são registradas em conformidade com a Lei no 10.406/2002 instituída pelo Código 
Civil, em seu art. 991. As SCPs ativas na data-base são: Pátio Foz, Novo Hamburgo e João Pessoa. As 
SCPs Transalvador, Aracaju, Teresina e Limeira não estão operando e foram baixadas ao longo do exercício.
As atividades de tais SCPs concentram-se, preponderantemente, no fornecimento de dados de tráfego para o 
sistema de informações de trânsito, serviços de instalação, operação e manutenção de equipamentos, fi sca-
lização e monitoramento de vias públicas municipais, prestação de serviços de gestão eletrônica de veículos, 
cujos condutores tenham transgredido disposições do Código de Trânsito Brasileiro. 
O resultado apurado atribuível aos demais sócios de sociedades em conta de participação nas quais a Velsis 
é a sócia ostensiva totaliza R$ 2.824 (R$ 2.051 em 31 de dezembro de 2023). 
O plano de distribuição de lucros decorrente do resultado das sociedades será realizado entre os sócios con-
forme previsão contratual, ou seja, na proporção do capital investido na sociedade ao término do contrato ou 
através de antecipação de lucros mediante de disponibilidade de caixa após deduzidas todas as obrigações 
da referida operação.
Adicionalmente, a controlada Velsis participa em consórcios diversos, cujas às atividades concentram-se, 
também, de forma preponderante, no fornecimento de dados de tráfego para o sistema de informações de 
trânsito, serviços de instalação, operação e manutenção de equipamentos, fi scalização e monitoramento de 
vias públicas municipais, prestação de serviços de gestão eletrônica de veículos, cujos condutores tenham 
transgredido disposições do Código de Trânsito Brasileiro. 
A autori zação para a emissão destas demonstrações fi nanceiras foi dada pela diretoria da Companhia em 
24 de março de 2025.
2. Base de preparação
a) Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão apresen-
tadas na Nota Explicativa no 3.
b) Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram preparadas com base no custo histórico.
c) Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações fi nanceiras, são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações fi nanceiras apresentadas em real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.
d) Uso de estimativas e julgamento
A preparação das demonstrações fi nanceiras, de acordo com as normas CPC exige que a administração 
da Companhia faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis 
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afe-
tados.
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, os quais, eventualmente, podem ser distintos 
dos valores de realização, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa no 6 – Contas a receber de clientes (provisão para redução de créditos de 
liquidação duvidosa);
• Nota Explicativa no 9 – Imposto de renda e contribuição social diferidos (realização por meio de projeções 
que demonstrem a capacidade de geração de lucros tributáveis futuros);
• Nota Explicativa no 11 – Consórcios (créditos e débitos com consórcios);
• Nota Explicativa no 13 – Imobilizado (vida útil e valor residual);
• Nota Explicativa no 14 – Intangível (projetos de desenvolvimento);
• Nota Explicativa no 15 – Arrendamento mercantil (taxa de desconto e prazo dos arrendamentos);
• Nota Explicativa no 28 – Instrumentos fi nanceiros.
3. Principais práticas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e divulgações
As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras, exceto nos casos indicados em contrário.
a) Base de consolidação
i) Controladas
A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações fi nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
fi nanceiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir.
Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora, as informações fi nanceiras de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
As demonstrações fi nanceiras incluem as demonstrações fi nanceiras da Companhia e das empresas a seguir 
relacionadas:

Participação %
Investimentos em controlas e coligadas Controle 2024 2023
Velsis Sistemas e Tecnologia S.A. Direto 95 95
Vsis Indústria e Comércia S/A Indireto 100 100
V.Tech Tecnologia e Sistemas Indireto 100 100
Sistemas de Velocidad S.A. de C.V. Indireto - 99
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. foram 
auditadas e o relatório do auditor foi emitido em 06 de março de 2025.
ii) Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b) Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são con-
vertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moeda estrangeira na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo 
amortizado na moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros efetivos e pagamentos durante o 
exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no fi nal do exercício de apresenta-
ção. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são 
reconhecidos na demonstração de resultados.
c) Instrumentos fi nanceiros
Ativos fi nanceiros
Classifi cação
 A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias de mensuração:
• Mensurados ao custo amortizado; e
• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado).
Reconhecimento e desreconhecimento
Compras e vendas regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 

continua na próxima página ---->

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES PARA 
OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Em 27 de novembro de 2020, a Companhia adquiriu 1.132.429 de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal de emissão da Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A, representativas de 8,6% de seu capital social 
no momento de aquisição, após negociações com a então titular Holland Investimentos e Participações Ltda. 
O contrato de compra e venda foi fi rmado entre as partes no montante de R$ 23.502 e a dívida está apre-
sentada em outras contas a pagar (Nota Explicativa no 21 – Outras contas a pagar). O montante de R$ 3.480 
correspondente a 8,6% de participação no Patrimônio Líquido da investida foi registrado nos Investimentos 
e o montante de R$ 22.022 correspondente ao ágio pago na transação, foi registrado como transação de 
capital no resultado abrangente.
Contexto econômico-fi nanceiro da controladora e consolidado
A Administração da Companhia, frente a necessidade de investimento para manutenção do ciclo de cres-
cimento robusto nas controladas de controle direto e indireto – Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A, 
VSIS Indústria e Comércio S.A e V.Tech Tecnologia e Sistemas Ltda., novos negócios e efi ciência do ciclo 
fi nanceiro, concluiu a reestruturação da dívida de empréstimos e fi nanciamentos com o suporte de consultoria 
especializada e homologação do reperfi lamento da dívida fi nanceira (Not a Explicativa no 17 – Empréstimos 

Em cumprimento às disposições legais e sociais vigentes, apresentamos e submetemos a apreciação da 
sociedade o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, da Mutação do Patrimônio Lí-
quido e do Fluxo de Caixa relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 as quais foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
A Velsis Participações Societárias S/A é denominada Holding não operacional do Grupo Velsis. Constituída 
em 14 de abril de 2020, com sede na Rua General Mário Tourinho, nº 1805, Cidade de Curitiba/PR e tem 
por objeto social a participação em outras empresas como sócia, quotista ou acionista. O Capital Social 
subscrito e integralizado no valor de R$ 48.027 está representado por 12.038.625 ações ordinárias, todas 
nominativas, sem valor nominal. 
No contexto do exercício de 2024, a Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A que atua no segmento equi-
pamentos eletrônicos de medida, teste, segurança e controle de tráfego, por ser até o momento o único 
investimento da Velsis Participações Societárias S/A, respondeu pela íntegra do seu resultado, tendo como 
destaque, as seguintes movimentações:
(i) Ao longo de 2024, no atendimento a governos, um marco importante foi a nossa atuação nas licitações 
referente a segurança nas estradas e pesagem de veículos, onde terá importante impacto para 2025. No 
âmbito internacional, destacamos a conclusão da instalação de equipamentos em El Salvador, um projeto 
signifi cativo iniciado em 2023, que abre portas para novos negócios em 2025.
(ii) Cabe mencionar que ao fi nal de 2023 participamos de licitações relevantes nas quais fomos vencedores 
no município de São Paulo através de parceria em consórcio e em outros estados através de operação 
própria junto ao governo federal para fornecimento de equipamentos, instalação, manutenção, licença de uso 

de software e prestação de serviços que contribuirá com nossa receita recorrente para os próximos cinco 
anos. Na controlada VSIS, consolidou-se o fornecimento de equipamentos para o mercado privado em El 
Salvador e México com a realização relevante que representou 15% do faturamento. Com isso, além da linha 
tradicional de prestação de serviços, consolidamos a expansão internacional nos mercados público e privado 
com o objetivo de tornar-se a maior plataforma de Intelligent Transportation System (ITS) da América Latina.
(iii) Ampliamos o projeto do novo segmento iniciado no ano anterior voltado para o conceito de novas tecno-
logias para rodovias e para cidades inteligentes e mobilidade em geral, e que será responsável pela nova 
plataforma de dados, captados pelos equipamentos atuais e de terceiros, que deverão ser comercializados 
pela Companhia, dentro da estratégia de ampliar o portfólio de produtos ofertados e ingressar no segmento 
de “solution as a service”.
A Administração da Companhia, frente a necessidade de investimento para manutenção do ciclo de cres-
cimento robusto, novos negócios e efi ciência do ciclo fi nanceiro e vem cumprindo a execução do plano de 
reperfi lamento da dívida homologado em 5 de dezembro de 2022 com seus pagamentos em dia.
Com relação ao contexto econômico-fi nanceiro, a Companhia e sua controlada Velsis Sistemas e Tecnologia 
Viária S.A., face a homologação da reestruturação da dívida fi nanceira em 2022, apresentam capital circu-
lante líquido consolidado positivo em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 18.066 mil (em 31 de 
dezembro de 2023, no montante de R$ 32.123 mil).   
Agradecemos o apoio e a participação dos Senhores acionistas, clientes, funcionários, fornecedores, órgãos 
governamentais e todos aqueles que tem participado ativamente do crescimento e desenvolvimento da enti-
dade e permanecemos ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais.
Atenciosamente, A Administração

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício  16.797  6.440  16.797  6.440 
Resultado abrangente total  16.797  6.440  16.797  6.440 

ATIVO Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 1 1 14.443 27.234
Contas a receber de clientes 6 - - 20.022 26.357
Estoques 7 - - 7.340 6.184
Impostos diferidos 9 - - 5.007 2.051
Impostos a recuperar 8 7 9 12.182 17.651
Partes relacionadas 19 - - 6.514 2.657
Créditos com consórcios 11 - - 2.518 3.948
Outras contas a receber 10 - - 3.694 2.640

Total do ativo circulante 8 10 71.720 88.722

Ativo não circulante
Contas a receber de clientes 6 - - 4.292 4.292
Impostos diferidos 9 11 13 5.019 9.056
Partes relacionadas 19 - - 1.275 1.420
Outras contas a receber 10 - - 2.828 2.901
Créditos com consórcios 11 - - 6.105 8.689

Investimentos 12 72.503 57.652 - -
Imobilizado 13 - - 25.947 34.032
Intangível 14 - - 44.087 28.239
Ativos de direito de uso 15 - - 5.622 7.126
Total do ativo não circulante 72.514 57.665 95.175 95.755

Total do ativo 72.522 57.675 166.895 184.477

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo circulante
Fornecedores 16 34 38 7.099 6.564
Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - 7.825 8.349
Passivos de arrendamento 15 - - 5.371 6.508
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 18 - - 5.669 6.394
Obrigações tributárias 8 - - 17.473 19.852
Débitos com consórcios 11 - - 929 -
Dividendos a pagar - - - 517
Outras contas a pagar 21 4.658 4.658 7.779 6.017
Provisão para contingências 20 - - 1.509 2.398

Total do passivo circulante 4.692 4.696 53.654 56.599
Passivo não circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - 24.751 33.114
Passivos de arrendamento 15 - - 1.797 2.051
Obrigações tributárias 8 - - 20.351 27.446
Débitos com consórcios 11 - - 5.078 10.437
Partes Relacionadas 19 18.387 9.554 464 1.923
Outras contas a pagar 21 13.971 18.631 14.376 19.961

Total do passivo não circulante 32.358 28.185 66.817 94.932
Patrimônio líquido

Capital social 22 48.027 48.027 48.027 48.027
Reservas de lucros 22 17.536 6.859 17.536 6.859
Outros resultados abrangentes 22 (30.091) (30.091) (30.091) (30.091)

Total do patrimônio líquido atribuível aos 
controladores 35.472 24.795 35.472 24.795
Participação de não controladores - - 10.952 8.152
Total do patrimônio líquido 35.472 24.795 46.424 32.947

Total do passivo e patrimônio líquido 72.522 57.675 166.895 184.477

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida 23 - - 142.689 145.676

( - ) Custo dos produtos vendidos e dos 
serviços prestados 24 - - (84.777) (83.174)

Lucro bruto - - 57.912 62.502

Despesas administrativas 25 (131) (151) (25.200) (23.677)
Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas 26 (1.113) 89 3.943 (5.864)
Equivalência patrimonial 12 21.241 9.711 - -
Lucro operacional antes do resultado 
fi nanceiro 19.997 9.649 36.655 32.961

Resultado fi nanceiro 28 (3.199) (3.222) (6.598) (18.059)

Resultado antes da provisão do imposto de 
renda e contribuição social 16.798 6.427 30.057 14.902

Imposto de renda e contribuição social 
correntes 9 - - (8.628) (6.000)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 (1) 13 (691) 101

Participação de não controladores - - - (3.941) (2.563)

Lucro líquido do exercício 16.797 6.440 16.797 6.440

Resultado básico por ação 30
(Valor do lucro por ação expresso em reais)
Por ação ordinária 1,3953 0,5349 1,3953 0,5349

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado antes da provisão IRPJ/CSLL 16.798 6.427 30.057 14.902
( - ) Resultado atribuível a não controladores - - (3.941) (2.563)
Itens não operacionais

Depreciação e amortização - - 23.885 25.523
Juros provisionados sobre empréstimos, dívidas e arrendamentos 3.168 3.219 7.368 10.445
Equivalência patrimonial (21.241) (9.711) - -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - 786 1.915
Ajuste a valor presente - - 87 863
Perdas com recebíveis - - - 685
Baixa de ativo intangível - - - 1.219

(1.275) (65) 58.242 52.989
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Contas a receber de clientes - - 5.549 (5.654)
Estoques - - (1.156) (1.782)
Impostos a recuperar 2 (9) 5.469 (10.966)
Créditos com consórcios - - 4.014 17.788
Outras contas a receber - 9 (252) 2.276
Fornecedores (4) 35 534 642
Obrigações trabalhistas e previdenciárias - - (725) 1.990
Obrigações tributárias 1 - (15.049) 13.100
Débitos com consórcios - - (4.430) (10.563)
Outras contas a pagar - (3) 2.233 3.973

Fluxo de caixa proveniente (aplicado) nas atividades operacionais (1.276) (33) 54.429 63.793
Pagamento de impostos - - (2.663) (11.013)
Pagamento de juros de empréstimos, dívida e arrendamento (2.178) (3.794) (6.137) (10.684)
Fluxo de caixa líquido proveniente (aplicado) 
nas atividades operacionais (3.454) (3.827) 45.629 42.096
Outros movimentos de investimentos 271 (89) - -
Recebimentos de dividendos de controladas 6.119 1.900 - -
Adição de ativo imobilizado - - (5.322) (11.456)
Baixa de ativo imobilizado - - 708 2.831
Baixa direito de uso - - - (159)
Adição de ativo intangível - - (20.806) (16.499)
Fluxo de caixa líquido proveniente (aplicado) 
nas atividades de investimento 6.390 1.811 (25.420) (25.283)
Pagamentos de empréstimos e fi nanciamentos – principal (4.660) (2.327) (14.028) (7.188)
Pagamentos de dividendos aos acionistas (6.120) (1.900) (6.120) (1.900)
Pagamentos de arrendamento direito de uso - - (7.681) (6.169)
Variação de mútuos com partes relacionadas 7.844 6.244 (5.171) (613)
Fluxo de caixa líquido proveniente (aplicado) 
nas atividades de fi nanciamento (2.936) 2.017 (33.000) (15.870)

Geração de caixa - 1 (12.791) 943

Caixa inicial 1 - 27.234 26.291
Caixa fi nal 1 1 14.443 27.234

Reserva de Lucros

Notas

Capital 
social 

realizado Legal
Dividendos 

Obrigatórios

Reserva 
de lucros 
a realizar

Retenção 
de Lucros

Lucros 
(Prejuízos) 

acumulados

Outros 
resultados 

abrangentes

Patrimônio 
atribuível aos 
controladores

Participação 
de não 

controladores Total
Em 31 de dezembro de 2022 48.027 116 - 2.203 - - (30.091) 20.255 5.564 25.819
Lucro do exercício - - - - - 6.440 - 6.440 - 6.440
Reserva legal 22 (ii) - 322 - - - (322) - - - -
Reserva de lucros 22 (iii) - - - - 4.589 (4.589) - - - -
Distribuição dividendos ano anterior 22 (iii) - - - (1.900) - - - (1.900) - (1.900)
Dividendos obrigatórios 22 (iii) - - 1.529 - - (1.529) - - - -
Participação de não controladores - - - - - - - - - 2.588 2.588
Em 31 de dezembro de 2023 48.027 438 1.529 303 4.589 - (30.091) 24.795 8.152 32.946
Distribuição dividendos ano anterior 22 (iii) - - (1.529) - (4.591) - - (6.120) - (6.120)
Lucro do exercício - - - - - 16.797 - 16.797 - 16.797
Reserva legal 22 (ii) - 840 - - - (840) - - - -
Reserva de lucros 22 (iii) - - - - 11.968 (11.968) - - - -
Dividendos obrigatórios 22 (iii) - - 3.989 - - (3.989) - - - -
Participação de não controladores - - - - - - - - - 2.800 2.800
Em 31 de dezembro de 2024 48.027 1.278 3.989 303 11.966 - (30.091) 35.471 10.952 46.424
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Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando 
os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
Mensuração
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um 
ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são registrados como despesas no resultado.
Impairment
A Companhia avalia o impairment, para as contas a receber de clientes, a abordagem simplificada conforme 
permitida pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis, quando aplicável. Para 31 de dezembro de 2024, a Companhia não 
identificou valores significativos correspondentes às perdas desta natureza.
d) Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia não celebrou contratos com instrumentos financeiros derivativos em nenhum dos períodos 
apresentados.
e) Caixa e equivalentes a caixa
Incluem os saldos em caixa e contas correntes (depósitos bancários à vista) e aplicações financeiras em 
instituições financeiras, considerados de liquidez imediata. As aplicações financeiras estão atualizadas pelos 
rendimentos auferidos até a data da demonstração financeira.
f) Contas a receber de clientes e provisão para redução de créditos de liquidação duvidosa
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado e a faturar decorrente de medições 
realizadas, ajustado ao valor presente, quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de res-
ponsabilidade tributária da Companhia.
A provisão para redução de créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável, é constituída em montante 
considerado suficiente pela administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos.
g) Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos es-
toques é baseado na média ponderada, excluindo os impostos, quando recuperáveis e incluindo os gastos 
incorridos na aquisição de estoques, os custos de produção e transformação, e outros custos incorridos para 
trazê-los à sua localização e condição atuais.
h) Investimentos
Os investimentos nas empresas controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras da Controladora. As distribuições recebidas de investidas registradas por equiva-
lência patrimonial reduzem o valor do investimento.
Demais investimentos são avaliados ao custo de aquisição e reduzidos por provisão para ajuste ao valor de 
mercado, quando aplicável.
i) Imobilizado
i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando 
aplicável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos 
pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos diretamente 
atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da 
forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separa-
dos (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recur-
sos líquidos advindos da alienação e o valor contábil do item), são reconhecidos em outras receitas/despesas 
operacionais no resultado do exercício.
ii) Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia 
e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido 
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos.
iii) Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso 
de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para uso.
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo reduzido do valor residual estimado para o bem.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis esti-
madas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos-futuros incorporados no ativo.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exer-
cício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
As taxas de depreciação utilizadas são as seguintes:
Móveis e utensílios 10% a.a.
Máquinas e equipamentos 20% a.a.
Equipamentos eletrônicos 20% a 33,33% a.a.
Instalações 10% a.a.
Computadores e periféricos 20% a.a.
Veículos 20% a 33,33% a.a.
Benfeitorias em imóveis locados 29% a.a. (*)
(*) Taxa média de acordo com cada contrato de aluguel.
iv) Arrendamentos
Determinados contratos de arrendamento transferem substancialmente à Companhia os riscos e benefícios 
inerentes à propriedade de um ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos de arrendamento, 
sendo registrados no momento inicial como ativo de direito de uso em contrapartida ao passivo de arrenda-
mento pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado pela taxa incre-
mental, conforme NBC TG 06/R3 – “Arrendamentos”.
j) Ativos intangíveis
i) Marcas e patentes
Referem-se aos gastos incorridos pela Companhia para o registro de marcas e patentes.
ii) Softwares
Os referidos intangíveis possuem vidas úteis finitas e são mensurados pelo custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável.
iii) Pesquisa e desenvolvimento
Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser 
mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se 
os benefícios econômicos-futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvi-
mento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
por redução ao valor recuperável.
iv) Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos-futu-
ros incorporados no ativo específico aos quais se relacionam.
v) Amortização
Os ativos intangíveis são amortizados com base no método linear e a amortização é reconhecida no resultado 
pela vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso.
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exer-
cício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
A taxa de amortização utilizada é a seguinte:
Desenvolvimento novos projetos - Concluídos 20% a.a.
Softwares 20% a.a.
k) Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. Se o efeito temporal do montante for significativo, provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
l) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago, se a Companhia tem uma obrigação legal ou cons-
trutiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável.
m) Partes relacionadas
Registrados pelo valor nominal das transações e títulos representativos desses créditos e obrigações, acres-
cido de juros, quando aplicáveis, incorridas até a data do encerramento do exercício, que incluem transações 
de mútuos e reembolsos de despesas compartilhadas. As transações seguem as condições pactuadas me-
diante contrato firmado entre as partes, exceto o mútuo a pagar para a controlada Velsis Sistemas e Tecnologia  
Viária S.A.
n) Receita operacional
i) Venda de bens
A receita operacional é reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes à proprie-
dade dos bens foram transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econômico-financei-
ros fluirão para a Empresa, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser 
estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da 
receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, 
descontos comerciais e bonificações.
ii) Prestação de serviços, incluindo locação
A Companhia e suas controladas estão envolvidas na prestação de serviços. Quando serviços incluídos em 
um mesmo acordo são prestados em períodos diferentes, a receita é alocada com base nos valores justos 
relativos de cada serviço.
A Companhia e suas controladas reconhecem a receita com a prestação de serviços com base em medições 
dos respectivos serviços.
o) Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, rendimentos de aplicações financeiras, ganhos com varia-
ção cambial, juros recebidos e descontos obtidos.
As despesas financeiras abrangem, principalmente, juros sobre empréstimos e financiamentos, multas e 
juros sobre parcelamentos tributários, perdas com variação cambial e descontos concedidos.
p) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercí-
cio, com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação 
das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 

diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 
apresentação das demonstrações financeiras.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e sejam referentes aos impostos cobrados pela mesma autoridade tributária e sobre 
a mesma entidade sujeita à tributação, ou sobre entidades tributáveis distintas, mas que exista a intenção de 
liquidar os impostos correntes passivos e ativos em uma base líquida ou os ativos e passivos fiscais serão 
realizados simultaneamente.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que 
lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de elaboração das 
demonstrações financeiras, e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável.
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto 
de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se os impostos e juros adicionais podem ser devidos.
q) Novas normas e interpretações 
As normas e interpretações novas e alteradas que estão em vigência a partir de 1o de ja-
neiro de 2023 não trouxeram impacto sobre as demonstrações financeiras da Companhia.  
A administração avaliará no ano de 2024 os possíveis impactos, caso aplicável a Companhia.
4. Determinação do valor justo
As divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e pas-
sivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo.
i) Contas a receber de clientes e outros créditos
O valor justo de contas a receber e outros créditos é estimado como o valor presente de fluxos de caixa 
futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. O valor justo é deter-
minado na data de reconhecimento e, para fins de divulgação, na data-base das demonstrações financeiras.
ii) Passivos financeiros não derivativos
São mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e, para fins de divulgação, a cada data de relatório 
anual. O valor justo é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descon-
tados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de mensuração.
5. Caixa e equivalentes de caixa
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
 
Caixa e bancos 1 1 9.672 7.589
Aplicações financeiras (i) - - 4.771 19.645
Total 1 1 14.443 27.234
(i) As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, aos fundos de renda fixa remunerados a taxas re-
ferenciadas ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
Dessa forma, foram consideradas como caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações de fluxos de caixa.
6. Contas a receber de clientes
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Clientes nacionais - - 28.110 25.504
Clientes internacionais - - 1.823 9.978
( - ) Provisão para redução de créditos de 
liquidação duvidosa - - (5.619) (4.833)
 Total - - 24.314 30.649
 
Ativo circulante - - 20.022 26.357
Ativo não circulante - - 4.292 4.292
As contas a receber de clientes têm a seguinte composição por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
A vencer - - 16.405 16.022
Vencidos até 30 dias - - 30 3.392
Vencidos de 31 a 60 dias - - 1.269 234
Vencidos de 61 a 90 dias - - 30 1
Vencidos de 91 a 180 dias - - 1.041 5.895
Vencidos de 181 a 360 dias - - 1.139 3.085
Vencidos acima de 361 dias - - 4.400 2.020
Total - - 24.314 30.649
A provisão para redução de créditos de liquidação duvidosa é constituída pela Administração para cobrir 
eventuais perdas na realização dos recebíveis. Em 31 de dezembro de 2024, o valor desta provisão é de R$ 
5.619 (R$ 4.833 em 2023) e foi constituído considerando o histórico de perdas e contempla a expectativa de 
eventuais perdas futuras dos saldos a vencer.
A Companhia possui recebíveis provenientes da operação de Maceió que estavam em negociação 
junto ao referido órgão e em 4 de dezembro de 2023 o processo foi julgado definitivamente pelo Tribu-
nal de Justiça do Estado de Alagoas da 14a Vara Cível da Fazenda Municipal e já transitou em julgado.  
Em 19 de fevereiro de 2024 foi protocolado junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas pedido de 
expedição de precatório (processo no 0733745-66.2018.8.02.0001) no valor de R$ 7.571, atualizado até 31 
de dezembro de 2024 (R$ 6.786 em 31 de dezembro de 2023), líquido dos honorários advocatícios, decor-
rente dos recebíveis de direito da controladora junto a Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito 
(SMTT).
Para os saldos vencidos a Administração não identificou a necessidade de registro de provisão para perdas 
adicional, uma vez que o prazo médio de recebimento que é de 120 dias e o fato de os recebíveis repre-
sentarem operações substancialmente com órgãos governamentais para os quais não apresentam risco 
significativo de insuficiência de caixa para liquidação de saldos devedores. 
Movimentação da provisão para redução de créditos de liquidação duvidosa:

Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício - - (4.833) (2.918)
Constituição no período - - (786) (1.915)
Saldo no encerramento do exercício - - (5.619) (4.833)
7. Estoques 
O saldo é composto dos seguintes valores:

Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Estoques - Matéria-prima - - 3.212 4.271
Estoques – Peças para manutenção - - - -
Estoques - Produtos em processo - - 757 504
Estoques - Produtos acabados - - 3.371 1.409
Saldo no encerramento do exercício - - 7.340 6.184
8. Impostos
O saldo de impostos é composto dos seguintes valores:

Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
IRPJ e CSLL (i) 7 8.708 13.939
INSS - 9 307 601
PIS e Cofins - - 2.277 1.542
IPI - - 613 1.009
ICMS - - 79 213
Impostos retidos sobre serviços - - 198 338
Total 7 - 12.182 17.651
(i) A redução expressiva deve-se basicamente da utilização do IRRF decorrente de aquisição de serviços e 
saldo negativo no período.

Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
ICMS - - 144 108
ICMS parcelamento TAP (i) - - 1.064 1.988
IPI - - 14 3
PIS e Cofins - - 3.383 3.402
IRPJ e CSLL (viii) - - 844 4.952
PERT Parcelamento (ii) - - 2.738 3.027
Parcelamento Ordinário (iii) - - 1.301 1.851
Parcelamento Federal (iv) - - 1.197 1.814
Parcelamento PGFN (v) - - 716 1.381
Parcelamento Municipal (vi) - - 1.286 1.593
Parcelamento Simplificado (vii) - - 23.724 25.985
Demais impostos a recolher - - 1.413 1.194
Total - - 37.824 47.298
 
Passivo circulante - - 17.473 19.852
Passivo não circulante - - 20.351 27.446
(i) Os valores devidos de ICMS referem-se substancialmente ao exercício de 2019 e 2022 e foram parcelados 
através dos Termos de Acordo de Parcelamentos (RICMS Art. 86); esses débitos foram renegociados em 
novembro de 2022 e serão quitados em 60 parcelas a partir desta data;
(ii) (Em agosto de 2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT)  
(MP no 783/2017); estes débitos serão quitados em 145 parcelas;
(iii) Em junho de 2018 e novembro de 2019 a Companhia homologou o Parcelamento Ordinário  
(Lei no 10.522/2002) para regularização dos débitos fiscais de PIS, Cofins, IRPJ e CSLL, o qual foi renego-
ciado em dezembro de 2021 e serão quitados em 60 parcelas a partir desta data;
(iv) Em dezembro de 2019 a Companhia homologou o Parcelamento Ordinário (Lei no 10.522/2002) para 
regularização dos débitos fiscais de PIS, Cofins, IPI, IRPJ e CSLL, o qual foi renegociado em dezembro de 
2021 e serão quitados em 60 parcelas a partir desta data; 
(v) Em março de 2020 a Companhia homologou o Parcelamento Especial junto a Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) para regularização dos débitos fiscais de PIS, Cofins, IPI, IRPJ e CSLL, o qual foi 
renegociado e serão quitados em 60 parcelas a partir desta data;
(vi) Em novembro de 2022 a Companhia homologou o Parcelamento Administrativo de débitos  
(Decreto no 25.344/2014, Art.19, § 1o, I) para a regularização dos débitos fiscais de ISS, que serão quitados em  
60 parcelas, a partir desta data;
(vii) Em junho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2022 os débitos de impostos fo-
ram parcelados na modalidade Parcelamento Simplificado (Lei no 10.522/2002) e serão quitados em  
60 parcelas. Em fevereiro, abril e maio de 2023 a Companhia homologou o Parcelamento Simplificado (Lei 
no 10.522/2002) para regularização dos débitos fiscais de PIS, Cofins, IPI, IRPJ e CSLL, e serão quitados 
em 60 parcelas;
(viii) Em 29 de novembro de 2023 foi publicada a Lei no 14.740, que trata da autorregularização incentivada 
de tributos administrados pela Receita Federal do Brasil e a regulamentação foi publicada em 29 de dezem-
bro de 2023 – IN RFB no 2.168. O programa abrange débitos não constituídos até 30 de novembro de 2023 
e destacamos as principais disposições: (i) a utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa e/ou 

precatórios para liquidação de até 50% da dívida consolidada; (ii) redução integral dos valores de multas de 
mora e de ofício e de juros; e (iii) possibilidade de pagamento parcelado com parcelas mensais acrescidas 
de juro Selic. 
Programa de Autorregularização
Em 08 de março de 2024, a Companhia e sua controlada Vsis homologaram a adesão ao programa da 
autorregularização junto a Receita Federal do Brasil. O montante do débito atualizado totaliza R$ 7.904  
e deduzidos da multa e juros restam R$ 6.378, dos quais, R$ 4.932 na Controladora e R$ 1.446 na controlada  
Vsis. Após a compensação na proporção de 50% através de prejuízo fiscal previsto no programa, o saldo re-
manescente de R$ 3.189, dos quais R$ 2.466 da Controladora e R$ 723 da controlada Vsis, será quitado em  
24 parcelas, sendo a primeira paga em 7 de março de 2024. 
A compensação dos valores registrados nas respectivas contas de impostos a recuperar ocorrerá na mesma 
proporção dos pagamentos efetuados. A redução integral de juros e multa foram efetivados após a homo-
logação.
9. Imposto de renda e contribuição social
i) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos reconhecidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Diferido ativo
Diferenças Temporárias
 Provisão fornecedores 11 13 947 1.389
 Provisão para devedores duvidosos - - 1.910 1.643
 Outras adições e exclusões temporárias - - 1.338 1.302
IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal e base 
negativa - - 5.952 6.934
Total do ativo diferido 11 - 10.147 11.268
 
Diferido passivo
Variação cambial - - (29) -
IRPJ e CSLL sobre contratos de entidades 
governamentais - SCP's - - (92) (161)
Total do passivo diferido - - (121) (161)
 
Total diferido ativo 11 13 10.026 11.107
 
Ativo circulante - - 5.007 2.051
Ativo não circulante 11 13 5.019 9.056
ii) Período estimado de realização
A composição por ano de realização do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos é a seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2024

2025 - 3.060
2026 11 5.865
2027 - 1.101
Total 11 10.026

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2023

2024 - 2.051
2025 13 3.072
2026 - 3.385
2027 - 2.599
Total 13 11.107
iii) Conciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido antes do imposto de renda e  
contribuição social 16.798 6.427 30.057 14.902
(-) Exclusão resultado não controladores - - (3.941) (2.563)
Base de cálculo 16.798 6.427 26.116 12.339
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pelas 
alíquotas vigentes (5.711) (2.185) (8.879) (4.195)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva
Resultado de equivalência patrimonial 7.222 3.302 478 33
Resultado da participação em SCPs - - 357 337
Ajuste a valor justo de ativo imobilizado - - - -
Ajuste de tributo diferido de variação cambial - - - -
Demais adições e exclusões (1.512) (1.117) (272) (1.370)
Encargo fiscal sobre o resultado (1) 13 (8.316) (5.195)
Total do imposto - SCPs - lucro presumido (a) - - (1.003) (717)
Total líquido de IRPJ e CSLL corrente/ 
diferido (1) 13 (9.319) (5.912)
(a) Cálculo do imposto de renda e contribuição social das SCPs:

Consolidado
IRPJ e CSLL

31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta de serviços 10.454 6.445
Alíquota de presunção 32% 32%
Base de cálculo 3.345 2.062

Base de cálculo do imposto de renda e contribuição social 3.345 2.062
Alíquota 24% 24%
Imposto de renda e contribuição social 803 495

Base de cálculo imposto de renda adicional 2.680 1.460
Alíquota adicional 10% 10%
Imposto de renda adicional 268 146

Receitas Governamentais diferidas (670) 742
imposto de renda e contribuição social postergado - 34% (68) 76

Total do imposto - SCPs - lucro presumido 1.003 717
10. Outras contas a receber
O saldo é composto dos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Adiantamento a fornecedores (i) - - 2.162 950
Despesas a apropriar - - 1.360 1.473
Direito de venda de recebível (ii) - - 2.416 2.308
Depósitos judiciais (iii) - - 264 532
Demais contas a receber - - 320 278
Total - - 6.522 5.541
 
Ativo circulante - - 3.694 2.640
Ativo não circulante - - 2.828 2.901
(i) Valores adiantados aos prestadores de serviços e gastos com importações para atendimento da progra-
mação industrial atrelado a negociações comerciais;
(ii) Valor a receber decorrente de contratos operacionais que foram objeto de negociação financeira (cessão 
dos direitos) junto a terceiros (registrados ao custo em 2020). Em 30 de março de 2021, a Companhia firmou 
o instrumento particular de cessão de direitos creditórios junto a pessoa jurídica independente onde a Com-
panhia transfere na integralidade os direitos de recebimento de contrato operacional. A negociação financeira 
compreende uma parte do valor fixa e uma parte variável, sendo a parte fixa realizada ao longo de 2021 e a 
parte variável quando do recebimento do crédito pela parte adquirente (registrados à valor justo em 2024); e
(iii) Para dezembro de 2024 o saldo corresponde a depósitos judiciais de processos cíveis e trabalhistas  
em andamento. 
11. Consórcios
A Companhia participa na forma de consórcio nas empresas a seguir. Os valores ativos são compostos por 
aportes e notas de débito (valores pagos pela Companhia e que devem ser ressarcidos pelos consórcios) e 
os valores passivos são os resultados e valores pagos pelos consórcios e devidos pela Companhia (o consór-
cio deve ser ressarcido), a mensuração destes valores envolvem estimativas que são revistas periodicamente 
pela administração, conforme demonstrado:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
VMR - operação após abril/2023 (a) - - - 1.954
VMR - operação até março/2023 (a) - - - 6.068
CSC Mobilidade Limeira - - 3.357 2.323
VA - - 2.548 1.538
Viva São Paulo - - 1.247 -
CSC Monitora Curitiba - - 769 353
Demais consórcios - - 702 401
Total - - 8.623 12.637

 
Ativo circulante - - 2.518 3.948
Ativo não circulante - - 6.105 8.689

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2024 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023

VMR - operação após abril/2023 (a) - - - 2.744
VMR - operação até março/2023 (a) - - - 5.084
CSC Mobilidade Limeira - - 3.335 2.297
Viva São Paulo - - 1.119 -
CSC Monitora Curitiba - - 929 -
Demais consórcios - - 624 312
Total - - 6.007 10.437
 
Passivo circulante - - 929 -
Passivo não circulante - - 5.078 10.437
(a) Em abril de 2023, houve alteração na constituição do Consórcio VMR onde o novo parceiro passou a ser 
a controlada VTech e, por este motivo, apresentamos o saldo vinculado aos parceiros anteriores em linha 
segregada uma vez que estamos em processo de negociação destes valores. Ao longo do exercício de 2024, 
houve o encerramento da operação e a baixa efetiva do Consórcio VMR.
A Companhia concluiu o processo de negociação dos saldos das principais operações de consórcios que 
foram encerradas ao longo de 2024 e 2023 e isto se reflete na redução dos valores ativos e passivos se 
comparados ao ano anterior. 

continua na próxima página ---->
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12. Investimentos
i) Composição dos saldos da controladora

% Participação Patrimônio 
líquido

Resulta-
do do 

exercício

Equivalência 
patrimonial Valor do investimento

Razão Social 2024 2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Velsis Sistemas e Tecno-
logia Viária S.A. 95% 95% 83.456 22.358 21.241 9.711 72.503 57.652
Total 83.456 22.358 21.241 9.711 72.503 57.652
ii) Movimentação do investimento

Velsis Sistemas e  
Tecnologia Viária S/A

Saldo em 31 de dezembro de 2022 49.752
Equivalência patrimonial 9.711
Distribuição dividendos (1.900)
Outros (a) 89
Saldo em 31 de dezembro de 2023 57.652
Equivalência patrimonial 21.241
Distribuição dividendos (6.119)
Outros (a) (271)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 72.503
(a) Refere-se ao reflexo do ajuste acumulado de conversão da controlada.
iii) Resumo da investida

Velsis Sistemas e  
Tecnologia Viária S/A

Participação no capital social 95%
Total do ativo 185.262
Total dos passivos 101.806
Total do patrimônio líquido 83.456
Total do passivo 185.262
Capital Social 42.565
Resultado do exercício 22.358
Receitas líquidas 142.689
13. Imobilizado 
i) Composição do saldo (consolidado)

2024 2023
Depreciação

Custo acumulada Líquido Líquido
Móveis e utensílios 1.049 (526) 523 484
Máquinas e equipamentos 1.108 (447) 661 679
Equipamentos eletrônicos 86.413 (64.016) 22.397 29.864
Computadores e periféricos 2.917 (1.691) 1.226 1.448
Veículos 1.507 (768) 739 1.230
Benfeitorias em imóveis locados 1.500 (1.099) 401 327
Total 94.494 (68.547) 25.947 34.032
ii) Movimentação do custo (consolidado)

Saldo em Movimentação em 2024 Saldo em
31/12/2023 Adições Baixas Transferências 31/12/2024

Móveis e utensílios 911 176 (38) - 1.049
Máquinas e equipamentos 1.001 107 - - 1.108
Equipamentos eletrônicos 85.431 4.717 (3.735) - 86.413
Computadores e periféricos 2.730 230 (43) - 2.917
Veículos 1.733 - (226) - 1.507
Benfeitorias em imóveis locados 1.408 92 - - 1.500
Total 93.214 5.322 (4.042) - 94.494

Saldo em Movimentação em 2023 Saldo em
31/12/2022 Adições Baixas Transferências 31/12/2023

Móveis e utensílios 713 204 (6) - 911
Máquinas e equipamentos 495 544 (38) - 1.001
Equipamentos eletrônicos 77.589 9.308 (1.466) - 85.431
Computadores e periféricos 1.971 777 (18) - 2.730
Veículos 1.410 481 (158) - 1.733
Benfeitorias em imóveis locados 1.266 142 - - 1.408
Imobilizado em andamento 2.106 - (2.106) - -
Total 85.550 11.456 (3.792) - 93.214
iii) Movimentação da depreciação (consolidado) 

Saldo em Movimentação em 2024 Saldo em
31/12/2023 Adições Baixas Transferências 31/12/2024

Móveis e utensílios (427) (104) 5 - (526)
Máquinas e equipamentos (322) (125) - - (447)
Equipamentos eletrônicos (55.567) (11.768) 3.319 - (64.016)
Computadores e periféricos (1.282) (419) 10 - (1.691)
Veículos (503) (265) - - (768)
Benfeitorias em imóveis locados (1.081) (18) - - (1.099)
Total (59.182) (12.699) 3.334 - (68.547)

Saldo em Movimentação em 2023 Saldo em
31/12/2022 Adições Baixas Transferências 31/12/2023

Móveis e utensílios (355) (78) 6 - (427)
Máquinas e equipamentos (248) (74) - - (322)
Equipamentos eletrônicos (43.363) (13.114) 910 - (55.567)
Computadores e periféricos (996) (289) 3 - (1.282)
Veículos (335) (210) 42 - (503)
Benfeitorias em imóveis locados (1.070) (11) - - (1.081)
Total (46.367) (13.776) 961 - (59.182)
Revisão das vidas úteis
As taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas durante o exercício, conforme requerido pelo 
CPC 27 – “Ativo imobilizado”, sendo que a Companhia não identificou a necessidade de alterar as taxas de 
depreciação/vidas úteis utilizadas no exercício anterior.
Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 a administração realizou testes com o objetivo de 
identificar a existência de indicadores de que determinados ativos poderiam estar registrados acima do seu 
valor recuperável. Após tais análises a administração não identificou indicadores, internos ou externos, de 
que os valores recuperáveis desses ativos sejam inferiores aos seus valores contábeis, consequentemente, 
nenhuma provisão para perdas foi constituída.
Garantias
Existem bens dados em garantias, os quais são adquiridos através de operações de Finame, cuja garantia 
para tais operações são os próprios bens.
14. Intangível
i) Composição do saldo (consolidado)

2024 2023
Amortização

Custo acumulada Líquido Líquido
Desenvolvimento novos projetos - em 
andamento 28.487 - 28.487 14.015
Desenvolvimento novos projetos - concluído 34.173 (19.948) 14.225 12.845
Marcas e patentes 1.147 (535) 612 585
Softwares 1.668 (905) 763 794
Total 65.475 (21.388) 44.087 28.239
Os projetos em andamento referem-se ao desenvolvimento de novas tecnologias e produtos e possuem 
prazos estimados de conclusão para os próximos 12 meses. Estão diretamente ligados a expansão da tecno-
logia para geração de benefício futuro específico para o negócio da Companhia.
ii) Movimentação do custo (consolidado)

Saldo em 2024 Saldo em
31/12/2023 Adições Baixas Transferências 31/12/2024

Desenvolvimento novos projetos - em 
andamento 14.015 20.472 - (6.000) 28.487
Desenvolvimento novos projetos - con-
cluído 28.173 - - 6.000 34.173
Marcas e patentes 1.011 136 - - 1.147
Softwares 1.470 198 - - 1.668
Total 44.669 20.806 - - 65.475

Saldo em 2023 Saldo em
31/12/2022 Adições Baixas Transferências 31/12/2023

Desenvolvimento novos projetos - em 
andamento 3.848 16.057 (1.219) (4.671) 14.015
Desenvolvimento novos projetos - con-
cluído 29.979 92 (6.569) 4.671 28.173
Marcas e patentes 966 88 (43) - 1.011
Softwares 1.316 262 (108) - 1.470
Total 36.109 16.499 (7.939) - 44.669
iii) Movimentação da amortização (consolidado)

Saldo em 2024 Saldo em
31/12/2023 Adições Baixas Transferências 31/12/2024

Desenvolvimento novos projetos - con-
cluído (15.328) (4.620) - - (19.948)
Marcas e patentes (426) (109) - - (535)
Softwares (676) (229) - - (905)
Total (16.430) (4.958) - - (21.388)

Saldo em 2023 Saldo em
31/12/2022 Adições Baixas Transferências 31/12/2023

Desenvolvimento novos projetos - con-
cluído (16.212) (5.685) 6.569 - (15.328)
Marcas e patentes (358) (111) 43 - (426)
Softwares (599) (185) 108 - (676)
Total (17.169) (5.981) 6.720 - (16.430)
15. Arrendamento mercantil
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativos de Direito de Uso - - 5.622 7.126
Locação de imóveis - - 2.571 2.096
Locação de veículos - - 662 1.976
Locação de equipamentos 2.389 3.054

Passivos de arrendamentos 

Circulante - - 5.371 6.508
Locação de imóveis - - 1.553 1.187
Locação de veículos - - 647 2.287
Locação de equipamentos 3.171 3.034

Não Circulante - - 1.797 2.051
Locação de imóveis - - 1.138 876
Locação de veículos - - 249 220
Locação de equipamentos 410 955

- -
Total passivo de arrendamento - - 7.168 8.559
i) Movimentação dos saldos ativos:

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldos em 1o de janeiro - - 7.126 2.913
Adição por novos contratos - - 5.136 9.873
Despesa de amortização reembolsada/implantação - - (412) -
Baixa por encerramento de contratos - 107
Despesa de amortização - - (6.228) (5.767)
Saldos em 31 de dezembro - - 5.622 7.126
ii) Movimentação dos saldos passivos:

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldos em 1o de janeiro - - 8.559 3.268
Juros provisionados - - (704) (2.033)
Juros pagos - - 1.087 1.737
Juros pagos via ND - - - -
Adição por novos contratos - - 5.840 11.915
Despesa de juros reembolsada/implantação - - 67 -
Baixa por encerramento de contratos - - - (159)
Pagamentos - - (7.681) (6.169)
Saldos em 31 de dezembro - - 7.168 8.559
As demonstrações de resultado incluem os seguintes montantes relacionados aos arrendamentos (incluído 
em custos e despesas – encargo total de depreciação – Notas Explicativas nos 24 e 25):

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Encargos de depreciação dos ativos de direito 
de uso - - (6.228) (5.767)
Locação de imóveis - - (1.814) (1.497)
Locação de veículos - - (1.066) (1.557)
Locação de equipamentos (3.348) (2.713)

Despesas com juros (incluídas nas despesas 
financeiras) - - (1.087) (1.737)
Os pagamentos de arrendamentos totalizaram - - (7.315) (7.504)
16. Fornecedores
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores nacionais 34 38 6.705 6.299
Fornecedores internacionais - - 394 265
Total 34 38 7.099 6.564
17. Empréstimos e financiamentos
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado 

Moeda Natureza
Taxa  

(ao mês) 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Real Leasing 1,24%-1,71% - - 83 196
Real BRDE 4% - 7% - - 769 1.645
Real Recuperação Extrajudicial CDI - 0,99% - - 32.001 40.238
Real ( - ) Ajuste a valor presente (i) - - (277) (616)
Total - - 32.576 41.463

 
Passivo circulante - - 7.825 8.349
Passivo não circulante - - 24.751 33.114
(i) A Companhia realizou a avaliação do valor presente dos fluxos de pagamentos projetados até o final de 
2028, utilizando como taxa de desconto o Custo Médio Ponderado de Capital (WACC) de cada empresa. 
Para a VELSIS, a taxa de desconto aplicada foi de 16,28%. Para a VSIS, a taxa de desconto aplicada foi de 
15,22%. As taxas de desconto foram calculadas com base no Modelo de Precificação de Ativos de Capital 
(CAPM), considerando uma taxa nominal de 17,20%, e um Custo da Dívida (Kd) de 13,40%, que inclui a taxa 
SELIC de longo prazo acrescida de um spread de 3,90%. A estrutura de capital utilizada para o cálculo foi 
a própria da Companhia.
O vencimento das parcelas classificadas no passivo não circulante se dará da seguinte forma:

31/12/2024
Controladora Consolidado

2026 - 8.174
2027 - 8.260
2028 - 8.317
Total - 24.751

31/12/2023
Controladora Consolidado

2025 - 8.527
2026 - 8.444
2027 - 8.224
2028 - 7.919
Total - 33.114
(a) Reestruturação financeira e alongamento das dívidas
A reestruturação financeira aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia (Ata no 138 de 23 de 
fevereiro de 2022) tem como estratégia buscar o equilíbrio entre o fluxo de investimento e o fluxo operacional, 
essencialmente pelo alongamento da dívida (empréstimos e financiamentos). As diretrizes para alavancar 
o sucesso desta reestruturação estão suportadas por diversos aspectos, dentre os quais, destacamos os 
seguintes: (a) receita recorrente estável e em expansão com o cronograma de implantação; (b) novos ne-
gócios atrelados a novos projetos e extensão de contratos vigentes; (c) relação dívida x (geração de caixa 
operacional) aderente a práticas de mercado; 
(d) possibilidade de sindicalização da dívida; (e) renegociação individual/coletiva para alongamento da dívida; 
e (f) alternativa de capital próprio.
O processo foi estruturado em etapas, iniciando com as conversas da Administração junto as instituições 
financeiras, apoio de consultorias especializadas contratada, bem como as tratativas para melhorias de es-
trutura de capital de curto prazo até a adesão dos credores e homologação da recuperação extrajudicial com 
valores revisados por perito judicial e outorgado pelo juiz. A Companhia entrou com o pedido em 28 de abril 
de 2022 e teve seu pedido aceito pelo judiciário em 2 de maio de 2022. O Plano foi homologado em 05 de de-
zembro de 2022 conforme Autos no 0003055-96.2022.8.16.0185 com aprovação de 91,8% de todos os credo-
res participantes da Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. e sua controlada Vsis Indústria e Comércio S.A.  
O pagamento de juros e amortizações relativos a esses credores ficaram suspensos entre a data do pedido 
e 30 de novembro de 2022.
As condições do Plano homologado são lineares para todos os credores, considera novo prazo de 66 par-
celas, carência de seis meses para pagamento do principal, sendo a primeira parcela em julho de 2023, e 
taxa de juros de CDI ou 0,99%. Os pagamentos foram realizados conforme cronograma até 31 de dezembro 
de 2024.
i) Movimentação de empréstimos (consolidado)

Produto
Saldo em 

01/01/2024

Novas 
capta-
ções

Pagto. de 
principal

Pagto. de 
juros

Provisão 
de juros

Saldo em 
31/12/2024

Leasing 196 - (113) (19) 19 83
BRDE 1.645 - (1.020) (80) 224 769
Recuperação Extrajudicial 40.238 - (8.235) (3.860) 3.859 32.002
(-) Ajuste a valor presente (616) - - 338 - (278)
Total 41.463 - (9.368) (3.621) 4.103 32.576

Produto
Saldo em 

01/01/2023

Novas 
capta-
ções

Pagto. de 
principal

Pagto. de 
juros

Provisão 
de juros

Saldo em 
31/12/2023

Leasing 720 - (474) (36) (14) 196
Saldo negativo conta 
corrente 1 - (1) (21) 21 -
BRDE 1.911 - (266) (92) 92 1.645
Recuperação Extrajudicial 44.459 - (4.118) (5.491) 5.388 40.238
(-) Ajuste a valor presente (1.132) - - 516 - (616)
Total 45.959 - (4.859) (5.124) 5.487 41.463
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a controlada Velsis encontrava-se em cumprimento de todas as cláusu-
las contratuais desses empréstimos e financiamentos e do plano de reestruturação da dívida.
Compromissos (“covenants”)
Os contratos de empréstimos, firmados com as respectivas instituições financeiras, não possuem cláusulas 
contratuais restritivas relacionadas aos covenants. 
Garantias
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, existiam garantias dadas para os contratos de empréstimos e finan-
ciamentos relacionados às operações de arrendamento mercantil (alienação fiduciária) e aval dos sócios.
Para os valores da dívida que compõem a recuperação extrajudicial, a manutenção do Plano homologado 
está atrelada ao adimplemento das obrigações assumidas. Caso o Plano não seja cumprido, as dívidas e 
coobrigados voltam as condições originais.
18. Obrigações trabalhistas e previdenciárias 
O saldo é composto dos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários - - 1.912 2.593
Pró-labore a pagar - - 58 58
Encargos sociais - - 875 1.146
Provisão de férias e 13o Salário - - 2.820 2.486
Outros - - 4 111
Total - - 5.669 6.394
19. Partes relacionadas
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia possuía saldos ou transações com partes relacionadas. 
Essas transações foram realizadas de acordo com os termos e as condições celebrados entre as partes, 
levando em consideração a estrutura de custos e o fluxo de caixa das empresas do Grupo como um todo 
e, portanto, poderiam ser diferentes caso tivessem sido realizadas com terceiros não integrantes do Grupo.

Compra Venda Ativos Passivos
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Controladora
Velsis Sistemas e Tecnologia 
Viária S/A (i) - - - - - - 18.387 9.554
Subtotal - - - - - - 18.387 9.554

Consolidado
Créditos e débitos com parceiros 
em consórcios e SCP's (ii) - - - - 76 276 464 1.923
Adiantamento de dividendos (iii) - - - - 7.713 3.673 - -
Venda de ativo imobilizado a 
receber (iv) - - - - - 128 - -
Subtotal - - - - 7.789 4.077 464 1.923

Créditos e débitos com consórcios 
(v) (Nota Explicativa no 11) - - - - 8.623 12.637 6.008 10.437

Total geral - - - - 16.412 16.714 6.472 12.360
(i) O montante a receber da Velsis Participações S.A refere-se a mútuo junto a esta Companhia para o qual 
foi deliberado em 19 de dezembro de 2024 através da 13a ata do Conselho de Administração que a alterna-
tiva econômico-financeira para liquidação deverá convergir com o encerramento do plano de Recuperação 
Extrajudicial em 2028;
(ii) Valores referentes aos créditos e débitos provenientes de operações e reembolsos de despesas junto aos 
parceiros em consórcios e SCP's;
(iii) Valores referentes às antecipações efetuadas aos sócios das SCP's; 
(iv) A Controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S/A efetuou a venda de equipamentos eletrônicos para 
empresas que participam de consórcio em conjunto definidas em condições contratuais;
(v) Participação em operações de consórcios, conforme Nota Explicativa no 11;
i) Remuneração do pessoal-chave da administração
O pessoal-chave da Administração é composto pela diretoria. Os montantes referentes à re-
muneração do pessoal-chave da Administração durante o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024 a título de benefícios mais impostos de curto prazo foram de R$ 1.163 (R$1.193 em 
31 de dezembro de 2023). 
A Companhia não concede ao pessoal-chave da Administração benefícios com características de longo 
prazo.
20. Provisão para contingências 
A Companhia possui ações judiciais ou processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais 
envolvendo questões tributárias, aspectos cíveis, fiscais e trabalhista. 
Em 31 de dezembro de 2024, com base em informações de seus assessores jurídicos, na controlada Velsis, 
foi constituída uma provisão no montante de R$ 1.509. A variação expressiva do ano anterior deve-se a alte-
ração da classificação de um processo cível de possível para provável ao longo do exercício de 2023. O saldo 
de depósito judicial vinculado as ações em andamento totalizam R$ 264 (R$ 532 para 2023). 
Adicionalmente, a controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A é ré em outras ações substancialmente 
cíveis cuja probabilidade de perda é considerada como possível, segundo a opinião dos assessores jurídicos, 
no montante total de R$ 2.322 (R$ 2.241 em 31 de dezembro de 2023).
Com a homologação do Plano de recuperação extrajudicial em 2022 (Nota Explicativa no 17 – Empréstimos 
e financiamentos) e, considerando o início dos pagamentos em julho de 2023 e a manutenção rigorosa dos 
pagamentos, para 31 de dezembro de 2024 os assessores jurídicos classificaram como perda remota quais-
quer questionamentos sobre o cumprimento do plano (em 31 de dezembro de 2023 a perda foi classificada 
como possível, no montante de R$ 7.389).
Em fevereiro e março de 2024, foram publicadas decisões do STJ negando provimento aos recursos ma-
nejados pela controlada Velsis referente à execução do título extrajudicial 2019.10500474 da 5a Vara Cível 
de Aracaju movida pela Sales. Em 6 de março de 2024 foi proferida a decisão determinando que a Velsis 
efetue o pagamento do valor de R$ 1.869 e R$ 224 de honorários advocatícios. Em 18 de março de 2024 as 
partes estão em tratativas de acordo para pagamento do débito em três parcelas e com desconto de 20%. 
Esta contingência foi estimada pelos assessores jurídicos e provisionada em 31 de dezembro de 2023 pelo 
montante de R$ 1.700.
Em 13 de março de 2024 foi deferido o parcelamento do débito decorrente de multa aplicada ao Consórcio 
LAV (do qual a controlada Velsis não faz mais parte), referente ao Contrato TT-121/2015-00 - Lote 09 – PIAF, 
nos autos de processo administrativo no 50600.022756/2018-56. O valor será pago integralmente pela empre-
sa líder, sem qualquer impacto para a Velsis. A provisão no montante de R$ 698 foi constituída em dezembro 
de 2023 considerando avaliação dos assessores jurídicos internos.
21. Outras contas a pagar 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Recompra de participação 
acionária (i) 18.629 23.289 18.629 23.289
Confissão de dívida - - 535 1.249
Demais contas a pagar - - 2.991 1.440
Total 18.629 23.289 22.155 25.978

Passivo circulante 4.658 4.658 7.779 6.017
Passivo não circulante 13.971 18.631 14.376 19.961
(i) Conforme explicado na Nota Explicativa no 1, se refere ao saldo que a Velsis Participações Societárias S/A 
tem a pagar decorrente da dívida após negociações com a então titular Holland Investimentos e Participações 
Ltda. O saldo a pagar de 31 de dezembro de 2021 corresponde a parcela fixa e o contrato prevê parcela 
variável correspondente à multiplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – “IPCA/IBGE”.
A negociação inicial, antes da recuperação extrajudicial, previa que caso qualquer parte deixasse de efetuar, 
tempestivamente, qualquer pagamento ou desembolso devido nos termos do Contrato e seus anexos, o valor 
do débito seria corrigido pelo IPCA/IBGE, caso positivo, na menor periodicidade prevista em Lei, acrescido 
de juros à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, a contar da data em que o pagamento 
ou desembolso se tornou devido, até a data de seu efetivo pagamento, bem como de multa punitiva de 2% 
(dois por cento) do valor devido. O vencimento antecipado da dívida poderia ocorrer no caso das seguintes 
hipóteses: (i) atrasos no pagamento superior a 21 dias sem o consentimento do favorecido; (ii) atraso no 
pagamento de 02 (duas) parcelas de forma sucessiva; (iii) protesto de títulos ou execução judicial em período 
de 12 (doze) meses que superem R$ 2 milhões; (iv) descumprimento substancial das cláusulas contratuais. 
Além disso, foram ainda prestadas as seguintes garantias em favor da Holland Investimentos e Participações 
Ltda.: (i) Cessão da Propriedade Fiduciária plenas da totalidade das ações negociadas; (ii) Penhor Mercantil 
pela Vsis Indústria e Comércio S.A.; (iii) Cessão da Propriedade Fiduciária de determinados Direitos Creditó-
rios da Velsis Participações Societárias S.A. e de suas afiliadas; e (iv) A prestação de aval pela Vsis Indústria 
e Comércio S.A., em caráter subsidiário, em relação às obrigações.
Em 27 de novembro de 2020, a Holland Investimentos e Participações Ltda. cedeu para duas pessoas físicas 
a totalidade de seus créditos contra a Velsis Participações Societárias S.A., com aval de Vsis Indústria e 
Comércio S.A., mediante termo aditivo ao Contrato de Compra e Venda de Ações firmado na mesma data.
Em 31 de março de 2022, ocorreu a 7a Reunião do Conselho de Administração onde os órgãos da Admi-
nistração autorizaram o pedido de prorrogação da dívida – plano de reperfilamento da dívida – nos termos 
da Lei no 11.101/2005 e alterações promulgadas subsequentemente, junto aos credores financeiros, isto 
é, bancos e fundos de investimento. A Companhia entrou com o pedido em 28 de abril de 2022 e teve seu 
pedido aceito pelo judiciário em 02 de maio de 2022. O Plano foi homologado em 05 de dezembro de 2022 
conforme Autos no 0003055-96.2022.8.16.0185 e em trâmite perante o Juízo da 1a Vara de Falências e 
Recuperação Judicial de Curitiba e contempla todos os credores participantes da Velsis Participações S/A, 
Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A., Vsis Indústria e Comércio S.A. e V.Tech Tecnologia e Sistemas Ltda. 
O pagamento de juros e amortizações relativos a esses credores ficaram suspensos entre a data do pedido 
e 30 de novembro de 2022.
As condições do Plano homologado são lineares para todos os credores, considera novo prazo de 66 par-
celas, carência de seis meses para pagamento do principal, sendo a primeira parcela em julho de 2023, e 
taxa de juros de CDI ou 0,99%. Os pagamentos foram realizados conforme cronograma até 31 de dezembro 
de 2024.
O saldo a pagar de R$ 18.629 (R$ 23.289 em 31 de dezembro 2023) foi novado nos termos do plano de 
recuperação extrajudicial e as garantias alteradas, o montante registrado corresponde ao homologado pelo 
assistente de juízo nomeado no processo. O plano se encontra produzindo efeitos regulares e em 29 de 
maio de 2023 foram julgados improcedentes os embargos de declaração interpostos pelos credores desta 
dívida, os quais questionam as garantias reais da dívida anterior, que em 2022 aguardavam apreciação e 
totalizam R$ 110. 
Em 2022, os assessores jurídicos classificaram a estimativa do eventual êxito de recurso como perda remota.
O cronograma de pagamentos do preço prevê desembolsos mensais entre 2023 e 2028 (já quitados 2023 e 
2024) e os valores em aberto de 2025 a 2028 serão efetuados conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

2024 - 4.658
2025 4.658 4.658
2026 4.657 4.658
2027 4.657 4.658
2028 4.657 4.657
Total 18.629 23.289 
Movimentação da dívida:

Produto
Saldo em 

01/01/2024

Novas 
capta-
ções

Pagto. de 
principal

Pagto. 
de 

juros
Provisão 
de juros

Saldo em 
31/12/2024

Hollland Investimentos e Participações 
Ltda. 23.289 - (4.660) (2.178) 2.178 18.629
Total 23.289 - (4.660) (2.178) 2.178 18.629

Produto
Saldo em 

01/01/2023

Novas 
capta-
ções

Pagto. de 
principal

Pagto. 
de 

juros
Provisão 
de juros

Saldo em 
31/12/2023

Hollland Investimentos e Participações 
Ltda. 26.192 - (2.328) (3.794) 3.219 23.289
Total 23.289 - (2.328) (3.794) 3.219 23.289
22. Patrimônio líquido 
i) Capital social
O capital social da Companhia é de R$ 48.027, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 12.038.625 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Não houve movimentação com relação ao período an-
terior.
ii) Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei 
no 6.404/76, limitada a 20% do capital social ou, quando acrescida da reserva de capital, limitada a 30% do 
capital social. Em razão do lucro do exercício foi constituída reserva legal para 31 de dezembro de 2024 no 
montante de R$ 840 (R$ 322 em 31 de dezembro de 2023).
iii) Dividendos
O estatuto social determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido da Companhia. 
Os dividendos a pagar são normalmente destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e 
registrados como obrigação no passivo. Em 2024, a Administração recomendou o destaque da alocação do 
montante de R$ 3.989 (R$ 1.530 em 31 de dezembro de 2023) em reserva especial de dividendo mínimo 
obrigatório conforme Art. no 202, §4oe § 5o da Lei no 6.404/76 e a aprovação ocorrerá na próxima Assembleia 
Geral Ordinária. O saldo remanescente integrará a reserva de retenção de lucros.
Em relação à distribuição de lucros referentes ao exercício social de 2023, os acionistas deliberaram na As-
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da Velsis Participações Societárias S.A. Curitiba – PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Velsis Participações Societárias 
S/A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Velsis Participações Societárias S/A. (“Companhia”) em 31 de dezembro de 2024, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Capital circulante líquido negativo na controladora
O balanço patrimonial da controladora demonstra capital circulante líquido negativo no montante de R$ 4.683 
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 4.686 em 31 de dezembro de 2023), conforme mencionado na Nota Ex-
plicativa no 1 (Contexto operacional), devido à dívida de outras contas a pagar apurada em decorrência do 
plano de recuperação extrajudicial (reperfilamento da dívida). Contudo, para honrar as obrigações, a Com-
panhia avaliará, dentro das alternativas pertinentes e sob a chancela da diretoria, conselho e acionistas, as 
opções de aporte, mútuo e recebimento de lucros (dividendos) produzidos pelas investidas para recompor o 
caixa. A administração da Companhia não vislumbra risco no cumprimento dessas obrigações, observado o 
respectivo indicador positivo no Consolidado. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior  
As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram examinadas 

por nós, e emitimos relatório em 17 de abril de 2024 contendo parágrafos de outros assuntos relacionado 
ao capital circulante líquido negativo da controladora, devido ao mesmo motivo mencionado no parágrafo 
de ênfase deste relatório.
Auditoria da empresa controlada
As demonstrações financeiras da controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 foram examinadas por nós e emitimos relatório sem modificação em 06 
de março de 2025.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas  
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das enti-
dades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Curitiba, 24 de março de 2025
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. CRC PR-008.839/F-9
Marcello Palamartchuk - Contador CRC 1PR-049.038/O-9

sembleia Geral Ordinária de 25 de abril de 2024 pela distribuição de dividendos no valor de R$2.500, a serem 
pagos até 31.05.2024, de forma proporcional a participação societária detida por acionista na Companhia.   
iv) Reserva de lucros a realizar
O saldo de lucros não realizados permanecerá na reserva de lucros a realizar, conforme Art. no 197, §1, 
inciso I da Lei no 6.404/76.
Na Assembleia Ordinária de 25 de abril de 2024 restou consignado que o saldo remanescente do lucro líquido 
do exercício, no valor de R$3.618 seria efetivamente distribuído aos acionistas desde que cumpridas as 
regras e condicionantes estabelecidas como Política de Dividendos. 
v) Outros resultados abrangentes
No exercício de 2020, a Velsis Participações Societárias S/A teve seu capital social aumentado com a inte-
gralização de participações detidas pelos acionistas na Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A, assim como 
houve a aquisição de participação societária detida por terceiro na Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. 
Esses atos societários ocorreram entre abril e novembro de 2020, considerando o valor de custo registrado 
por cada acionista, o que gerou uma transição de capital registrada no resultado abrangente no patrimônio 
líquido da Companhia. A seguir, um breve descritivo do valor que compõem o saldo de R$ 30.091.
Transação de capital na transferência de ações da investida entre os sócios (a) 12.287
Reservas de lucros incorporadas da investida (b) (2.758)
Ágio na compra e venda de ações (c) 20.022
Total 30.091
(a) Em 2020, foi registrado o montante de R$ 12.287 em outros resultados abrangentes, proveniente das 
integralizações de capital que foram realizadas, como regra, com base no valor de custo apurado por cada 
acionista pessoa física e valor justo no caso de pessoa jurídica, nos termos dos laudos de avaliação de cada 
integralização, oriundo da restruturação societária, conforme mencionado na Nota Explicativa no 1;
(b) Montante devido ao aumento registrado no Ativo em Investimentos decorrente das participações nas 
reservas de lucros existentes no balanço da investida, conforme mencionado na Nota Explicativa no 1; e
(c) Em 2020, foi registrado o montante de R$ 20.022 em outros resultados abrangentes, provenien-
te do reconhecimento do ágio da aquisição de 8,6% da controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária 
S.A. devidamente suportado pelo laudo de alocação do preço pago e que tem por finalidade de aten-
der as determinações do pronunciamento técnico CPC 18 – Investimentos, conforme mencionado na  
Nota Explicativa no 1.
23. Receita operacional líquida 
A receita líquida da Companhia e suas controladas possuem a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Mercado interno
Venda de produtos - - 17.401 70
Prestação de serviços - - 115.992 104.813
Locação - - 28.519 28.327
Mercado externo
Venda de produtos - - 1.168 29.577
Receita operacional bruta - - 163.080 162.787
( - ) Deduções (a)
( - ) Deduções da receita - - (20.391) (17.111)
 
Total - - 142.689 145.676
(a) As deduções referem-se principalmente aos impostos sobre vendas.
24. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados
O custo dos produtos vendidos e serviços prestados da Companhia possui a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Custos dos produtos vendidos - - 9.300 7.002
Custos dos serviços prestados 611 -
Salários e encargos sociais - - 17.496 15.582
Prestação de serviços (a) - - 21.408 17.552
Infraestrutura - - 5.960 6.444
Gastos gerais - - 8.474 9.713
Depreciação e amortização - - 21.528 26.881
Total - - 84.777 83.174
(a) A prestação de serviços considera fornecedores exclusivos para atender as necessidades operacionais, 
tais como serviços de manutenção, locação de equipamentos para prestação de serviços, consultoria de 
informática, entre outros.
25. Despesas administrativas
As despesas administrativas da Companhia e suas controladas possuem a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Despesa com pessoal e encargos 74 54 8.054 6.561
Despesa com serviços de terceiros 21 37 5.415 5.914
Despesas gerais 36 60 1.930 1.963
Despesas com pesquisa e desenvolvimento - - 2.471 2.586
Despesas comerciais - - 3.812 3.808
Despesas da Administração - - 1.163 1.193

Depreciação e amortização - - 2.355 1.652
Total 131 151 25.200 23.677
26. Outras receitas (despesas) operacionais
As outras receitas (despesas) operacionais líquidas da Companhia e suas controladas possuem a seguinte 
composição: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado no encerramento de operação (i) - - 3.989 (3.708)
Ganho (Perda) na alienação de ativo imobilizado - - 14 182
Perda com recebíveis - - - (685)
Crédito tributário sobre arrendamento - - 533 385
Custo baixa ativo imobilizado por desmobilização - - (344) (455)
Recuperação de despesas - - 206 509
Créditos extemporâneos de impostos (ii) - - 2.475 272
Despesas indedutíveis (iii) - - (1.087) -
Despesas com contingências (iv) - - (501) (2.820)
Despesas com partes relacionadas (842) (842) -
Outras (271) 89 (500) 456
Total (1.113) 89 3.943 (5.864)
(i) Trata-se dos saldos remanescentes de operações com parceiros que foram encerradas ao longo do exercí-
cio, tais como consórcio VMR, Rodando Legal, SV, Velsis Suprema e a Sucursal na Colômbia;
(ii) Os créditos extemporâneos referem-se a créditos de Pis, Cofins, ICMS provenientes, basicamente, de 
prestação de serviços e aquisição de materiais vinculados diretamente as operações da Companhia;
(iii) O montante de despesas indedutíveis referem-se exclusivamente a gastos e prestações de contas re-
lacionados a viagens; e
(iv) A redução expressiva do valor com relação ao ano anterior, deve-se ao encerramento de um processo 
cível que ocorreu em 2024, cujo registro da provisão ocorreu em 2023 (vide Nota Explicativa no 20 – Con-
tingências). 
27. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras - - 1.017 2.227
Descontos obtidos - - 438 239
Juros ativos - - 97 104
Variações cambiais ativas - - 482 128
Outras receitas - 1 3.874 2.540
Total - 1 5.908 5.238

Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - (4.103) (5.489)
Juros sobre mútuos (990) - - -
Despesas bancárias (5) (2) (122) (215)
Juros sobre arrendamentos - - (1.087) (1.737)
Variações cambiais passivas - - (132) (1.009)
Juros passivos (2.204) (3.219) (2.740) (3.458)
Descontos concedidos - - (55) (19)
Juros e encargos sobre parcelamentos tributários - - (1.780) (7.461)
Outras despesas - (2) (2.487) (3.909)
Total (3.199) (3.223) (12.506) (23.297)

Total (3.199) (3.222) (6.598) (18.059)
28. Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efe-
tuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade 
e segurança.
A Companhia ou suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quais-
quer outros ativos de risco. 
Todas as operações com instrumentos financeiros não derivativos estão reconhecidas nas  
demonstrações financeiras.
Contas a receber e fornecedores
Decorrem diretamente das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo amortizado e estão 
registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando 
aplicáveis. O valor contábil se equivale, substancialmente, ao valor justo tendo em vista o curtíssimo prazo 
de liquidação dessas operações.
Empréstimos e financiamentos
São classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo e estão registrados pelo método 
do custo amortizado de acordo com as condições contratuais. Esta definição foi adotada, pois os valores não 
são mantidos para negociação que, de acordo com entendimento da administração, reflete a informação con-
tábil mais relevante. Os valores justos destes financiamentos são equivalentes aos seus valores contábeis, 
por se tratar de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por possuírem 
características exclusivas, oriundas de fontes de financiamento específicas.

Gerenciamento dos riscos financeiros
Visão geral
A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a contraparte de um instrumento financeiro não conseguir cumprir com suas 
obrigações contratuais, que podem surgir principalmente junto aos recebíveis de clientes. As políticas de cré-
dito fixadas pela administração visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus 
clientes. Este objetivo é alcançado pela administração por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes 
que considera a capacidade de pagamento análise de crédito.
Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia.
Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que oscilações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de 
juros e preços dos serviços prestados pela Companhia, tem nos ganhos da Companhia ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar 
o retorno. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados locais, buscando 
antecipar-se aos movimentos de preços.
29. Cobertura dos seguros (não auditado)
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos aos riscos por mon-
tantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Em 31 de dezembro de 2024, a cobertura de seguros contra riscos operacionais refere-se ao seguro de 
veículos com cobertura contra os riscos de incêndio, colisão e roubo, assegurado pelo valor de mercado.
30. Resultado por ação
A tabela a seguir estabelece o cálculo do resultado por ação (em milhares, exceto valores por ação):

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado básico por ação 
Numerador
Lucro líquido do período atribuído aos acionistas 
da Companhia 16.797 6.440 16.797 6.440
Por ação ordinária 16.797 6.440 16.797 6.440

Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações ordinárias 12.039 12.039 12.039 12.039
Média ponderada de número de ações prefe-
renciais - - - -
Total 12.039 12.039 12.039 12.039

Resultado básico
Lucro por ação ordinária 1,3953 0,5349 1,3953 0,5349
31. Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos 
em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavan-
cagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívi-
da líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 
Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2024 e 2023 podem ser assim sumariados:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Total dos empréstimos 32.576 41.463
Caixa e equivalentes de caixa (-) (14.443) (27.234)
Dívida líquida 18.133 14.229

Total do patrimônio líquido 46.425 32.946

Total do capital 64.558 47.175

Índice de alavancagem financeira - % 28% 30%* * *

 
Guilherme Guimarães Araújo Arthur Sá de Villemor Negri Luiz Carlos Valle Ramos

Diretor Presidente Diretor Executivo Diretor Financeiro

ADMINISTRAÇÃO CONTABILIDADE

Daniella Wolff Cordeiro Stinglin
Contadora - CRC PR 046954/O-8

PASA - PARANÁ OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S.A.
CNPJ n.º 02.725.300/0001-63 - NIRE 41.300.016.348

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam as acionistas da Pasa – Paraná Operações Portuárias S.A. 
convocadas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-
se presencialmente no dia 28 de abril de 2025, às 9:00 horas, na sede 
social da Companhia, no Município de Paranaguá, Estado do Paraná, 
na Avenida Bento Rocha, n.º 67, Dom Pedro II, CEP 83.221-565, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras e 
do Relatório da Administração da Companhia, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(ii) deliberação sobre a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; e 
(iii) eleição dos membros da Diretoria e fixação da respectiva 
remuneração. 

Paranaguá, 26 de março de 2025. 
Paulo Meneguetti
Diretor Presidente.

 
Informações Gerais. Poderão participar da Assembleia ora convocada, 
as acionistas constantes do Livro de Registro de Ações Nominativas 
da Companhia no dia da realização da Assembleia, por si, seus 
representantes legais ou procuradores. A este respeito, nos termos do 
art. 15º do Estatuto Social da Companhia, e do §1º do art. 126 da Lei 
n.º 6.404/76, a acionista poderá ser representada na Assembleia por 
procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
membro da administração da Companhia ou advogado licenciado no 
Brasil.
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COMPANHIA DE INVESTIMENTOS SLAVIEROCOMPANHIA DE INVESTIMENTOS SLAVIERO
CNPJ 76.484.161/0001-60

BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DO EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Em Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DO EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Cia. de Investimentos Slaviero tem por atividade preponderante a participação no capital social de outras 
sociedades, bem como a locação, administração, compra e venda de imóveis próprios, bem como realizar 
incorporação de empreendimentos imobiliários. 
NOTA 2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformida-
de com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Esses pro-
nunciamentos visam à convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade às Normas Internacionais de 
Contabilidade.
A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as normas do CPC requer que a administração 
da Companhia faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Por defi nição, os resultados reais podem divergir 
das respectivas estimativas. Estimativas e premissas com relação ao futuro são revistas de maneira siste-
mática pela Companhia e são baseadas na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas.
a. Demonstrações Financeiras Individuais
As demonstrações fi nanceiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas adotadas 
no Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. Essas demonstrações individuais são divul-
gadas em conjunto com as demonstrações contábeis consolidadas. 
b. Demonstrações Financeiras Consolidadas
As demonstrações fi nanceiras consolidadas foram preparadas conforme as práticas adotadas no Brasil pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. 
Os principais procedimentos de consolidação adotados são os seguintes:
• Eliminação das participações no patrimônio líquido das controladas e destaque do montante correspondente 
à participação dos não controladores.
• Eliminação dos saldos das contas de investimentos em controladas.
• Eliminação dos saldos de ativos, passivos, receitas e despesas e eventuais lucros não realizados decorren-
tes de transações efetuadas entre as sociedades, quando aplicável.
As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e abrangem 
as demonstrações contábeis da Sociedade e das seguintes controladas:

Empresas % de 
participação Local Atividade principal

Cia. de Veículos Slaviero Ltda. 100% Curitiba (PR) Comércio a varejo de automóveis, camio-
netas e utilitários usados.

MS Investimentos Ltda. 71% Curitiba (PR) Holdings de instituições não-fi nanceiras
As principais práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente em 
todos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. 
NOTA 3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da Companhia, e 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos.
O resumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações é o seguinte:
Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras. Essas aplicações fi nan-
ceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, possuem 
vencimentos inferiores a 90 dias, sem prazos fi xados para resgate, com liquidez imediata e estão sujeitas a 
um insignifi cante risco de mudança de valor.
Contas a receber
Registradas e mantidas no ativo pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos de 
variação cambial, se aplicável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável, é constituí-
da em montante considerado sufi ciente pela Administração para cobrir eventuais perdas.
Estoques
Os estoques estão demonstrados pelo custo médio das compras, líquidos de impostos recuperáveis e não 
superam os preços de mercado.
As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos e, quando aplicável, para perdas na realização 
dos adiantamentos a fornecedores são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração.
Demais ativos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores de realização sendo que, quando aplicável, são acrescidos de rendimentos 
e as variações monetárias auferidos até as datas dos balanços. A Companhia reconhece os ativos quando 
o recurso é controlado por ela, oriundo de eventos passados, que provavelmente vai gerar um benefício 
econômico futuro.
Investimentos
Os investimentos da Companhia nas demonstrações fi nanceiras individuais são contabilizados pelo método 
da equivalência patrimonial e compreende a participação em sua controlada. 
Inicialmente o investimento é reconhecido pelo custo de aquisição e incluem a participação da Companhia no 
resultado do exercício e outros resultados abrangentes da investida.
Os demais investimentos estão registrados pelo valor de custo, líquidos da provisão para perda de inves-
timentos.
Imobilizado
Os bens do Imobilizado estão demonstrados aos custos de aquisição, deduzidos dos impostos recuperáveis, 
da depreciação acumulada e da perda por redução do valor recuperável, se aplicável.
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, pelo método das quotas cons-
tantes, de modo que o valor do custo menos o valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado 
(exceto imobilizações em andamento que não sofrem depreciação). As taxas anuais de depreciação estão 
mencionadas na nota explicativa n° 12.
Instrumentos fi nanceiros
Os ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos quando a Companhia é parte das disposições contratuais 
do instrumento.
Avaliação dos instrumentos fi nanceiros, incluindo derivativos, é determinada: (a) pelo seu valor de mercado ou 
valor equivalente, quando se tratar de aplicações destinadas à negociação ou disponíveis para venda; e (b) 
pelo valor de custo  de aquisição ou valor de emissão, atualizado conforme disposições legais ou contratuais, 
ajustado ao valor provável de realização, quando este for inferior, no caso de aplicações a serem mantidas 
até o vencimento.
Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, sendo que, quando aplicável, são acrescidos dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. A Companhia reconhece um passivo quando 
existe a obrigação legal na data do balanço, que vai proporcionar uma saída de caixa ou equivalente.
Atualização monetária e ajustes a valor presente de direitos e obrigações
Os direitos e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à variação monetária, são atualizados até 
as datas dos balanços. As contrapartidas dessas atualizações são refl etidas diretamente no resultado dos 
exercícios a que se referem.
O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários relevantes de curto prazo e os de longo prazo é 
calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações fi nanceiras da Com-

panhia tomadas em seu todo. Calcula-se esse ajuste com base nos fl uxos de caixa previstos e respectivas 
taxas de juros. A partir dos cálculos efetuados, a administração da Companhia concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários não tem relevância em relação às demonstrações fi nanceiras em 31 
de dezembro de 2023, pelo que não se registrou nenhum correspondente ajuste.
Provisão para riscos trabalhistas, fi scais e cíveis
As provisões para riscos trabalhistas, fi scais e cíveis são constituídas mediante avaliações de seus riscos 
e quantifi cadas com base em parecer jurídico sobre processos e outros fatos contingenciais conhecidos na 
data do encerramento do exercício. Tais provisões são reconhecidas quando existe uma obrigação legal ou 
constituída como resultante de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja requerida 
para liquidar a obrigação e o valor da provisão possa ser estimado de maneira confi ável.
Imposto de renda e contribuição social sobre os lucros
As bases de apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro foram determinadas, quando 
aplicável, conforme o regime de tributação de lucro real anual ou lucro presumido. O imposto de renda foi 
calculado à alíquota de 15% sobre a base tributável, mais adicional de 10% sobre a parcela anual excedente a 
R$ 240.000 ou a R$ 60.000 trimestrais, quando aplicável ao regime de lucro presumido. A contribuição social 
foi calculada à razão de 9% sobre a base tributável.
Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. 
A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer esti-
mativas de descontos comerciais e/ou bonifi cações concedidos ao comprador e outras deduções similares.
As demais receitas, despesas e custos são reconhecidos quando incorridos e/ou realizados de acordo com 
o regime de competência. O resultado inclui os rendimentos, os encargos e as variações monetárias e cam-
biais, a índices e taxas ofi ciais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e não circulantes e, quando 
aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para o valor de mercado ou de sua realização.
Lucro por ação
O resultado básico por ação é calculado dividindo o lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas pela 
média ponderada da quantidade de ações existentes durante o exercício.
NOTA 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
Contas 2024 2023 2024 2023
Caixa e bancos 631 2.304 46.128 12.398
Aplicações fi nanceiras 22.468.365 14.415.670 28.720.957 30.958.391
Total 22.468.996 14.417.974 28.767.085 30.970.789
As aplicações fi nanceiras estão substancialmente representadas por aplicações automáticas e fundos, com 
liquidez de curtíssimo prazo e estão sujeitas às conversões imediatas em dinheiro por valores conhecidos e 
riscos reduzidos de mudanças de valor. Os rendimentos dos fundos estão vinculados à taxa média anual de 
105% do CDI (103% em 2023).
NOTA 5. CLIENTES

Controladora Consolidado
Contas 2024 2023 2024 2023
Clientes 36.711 82.245 9.730.500 8.982.239
(-) Pecld - - (56.110) (81.618)
Total 36.711 82.245 9.674.390 8.900.621
O ajuste a valor presente de ativos monetários relevantes de curto prazo é calculado, e somente registrado, 
se considerado relevante em relação às demonstrações fi nanceiras da Companhia tomadas em seu todo.
A administração da Companhia concluiu que o ajuste a valor presente dos ativos monetários não tem 
relevância em relação às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2024, pelo que não se registrou 
nenhum correspondente ajuste.
A composição das duplicatas a receber por idade de vencimento está demonstrada no quadro a seguir em 
relação ao ano de 2024:

Controladora Consolidado
Vencimento 2024 2023 2024 2023
A vencer 36.711 77.632 9.263.421 8.406.980
Vencidos até 30 dias - - 313.651 250.039
Vencidos de 31 a 90 dias - - 8.280 64.365
Vencidos de 91 a 180 dias - - 114.232 52.888
Vencidos de 181 a 360 dias - - 12.580 104.023
Vencidos a mais de 360 dias - 4.613 18.336 103.944
Total 36.711 82.245 9.730.500 8.982.239
As perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (Pecld) foram constituídas em montante considerado 
sufi ciente, pela Administração, para cobrir eventuais perdas na realização das contas a receber (CPC 48).
NOTA 6. CONTAS COM A MONTADORA

 Controladora  Consolidado 
Contas 2024 2023 2024 2023
Fav - Distribuidor  -  -  1.524.713  657.794 
Conta corrente Ford  -  -  68.736  69.653 
Conta garantia Ford  -  -  189.999  334.515 
Outros valores a receber  -  -  328.588  287.130 
Total  -  -  2.112.036  1.349.092 
NOTA 7. ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Adiantamentos diversos 19 152.242 656.183 1.647.997
Total 19 152.242 656.183 1.647.997

NOTA 8. ESTOQUES
Controladora Consolidado

Contas 2024 2023 2024 2023
Veículos novos - - 17.575.933 8.213.578
Veículos seminovos - - 4.547.700 3.221.772
Peças e acessórios - - 4.893.720 7.261.801
Terrenos - - 1.740.196 -
Outros - - 7.146 8.138
Total - - 28.764.695 18.705.289
A Administração da Companhia analisou os estoques para identifi car a eventual existência de indícios de 
perdas, não tendo sido identifi cada a necessidade de registro de provisão para ajuste dos estoques aos seus 
valores recuperáveis.
NOTA 9. IMPOSTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
Contas 2024 2023 2024 2023
Icms a recuperar 556.145 556.144 923.083 912.867
Irpj a recuperar 442.731 1.072.134 1.172.683 1.274.758
Csl a recuperar 38.985 190.598 291.644 261.272
Total 1.037.861 1.818.876 2.387.410 2.448.897

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTE DO EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTA 10. REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Controladora Consolidado

Contas 2024 2023 2024 2023
Inss a recuperar 4.828 4.828 4.828 4.828
Depósitos judiciais 162.237 202.365 162.237 202.365
Total 167.065 207.193 167.065 207.193
Os depósitos judiciais estão representados em montante considerado sufi ciente para cobrir eventuais perdas 
que possam advir do desfecho dos processos em andamento.
NOTA 11. INVESTIMENTOS

Controladora Consolidado
Contas 2024 2023 2024 2023
Cia. de Veículos Slaviero Ltda. 10.000.000 2.000.000 - -
Cia. de Veículos Slaviero Ltda. - Equiv. 
Patrim. 6.839.091 3.805.449 - -
AFAC - Cia. de Veículos Slaviero Ltda. 10.135.368 28.938.001 - -
MS Investimentos Ltda. 1.239.660 1.239.660 - 1.239.660
MS Investimentos Ltda. - Equiv. Patrim. (13.145) - - -
AFAC - MS Investimentos Ltda. 8.520 2.130 - 2.130
Total 28.209.494 35.985.240 - 1.241.790
No ano de 2024 foi realizada a compensação de valores com sua controlada, e o saldo do AFAC fi cou em 
R$ 10.135.368. 
NOTA 12. IMOBILIZADO
a. Controladora:

Controladora
2024 2023

Contas % Deprec. Custo
Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Terrenos 9.336.940 - 9.336.940 8.136.940
Edifícios e instalações 4% 11.353.795 (8.235.508) 3.118.287 3.449.313
Equipamentos 10% 527.100 (266.980) 260.120 312.830
Total 21.217.835 (8.502.488) 12.715.347 11.899.083
b. Consolidado:

Consolidado
2024 2023

Contas % Deprec. Custo
Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Terrenos 9.336.940 - 9.336.940 8.136.940
Edifícios e instalações 4% 11.353.795 (8.235.507) 3.118.288 3.449.314
Equipamentos 10% 1.390.274 (394.318) 995.956 1.008.037
Móveis e utensílios 10% 1.495 (62) 1.433 -
Veículos 20% 4.203.493 (439.887) 3.763.606 2.575.055
Total 26.285.997 (9.069.774) 17.216.223 15.169.346
A movimentação das contas do imobilizado (custo e depreciação) no exercício de 2024 é apresentada a 
seguir:
c. Controladora:
Custos Saldo em 2023 Adições Saldo em 2024
Terrenos 8.136.940 1.200.000 9.336.940
Edifícios e instalações 11.353.795 - 11.353.795
Equipamentos 527.100 - 527.100
Total 20.017.835 1.200.000 21.217.835

continua na próxima página---->

Controladora Consolidado
CIRCULANTE Nota 2024 2023 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 4 22.468.996 14.417.974 28.767.085 30.970.789
Clientes 5 36.711 82.245 9.674.390 8.900.621
Contas com a montadora 6 - - 2.112.036 1.349.092
Adiantamentos a fornecedores 7 19 152.242 656.183 1.647.997
Estoques 8 - - 28.764.695 18.705.289
Impostos a recuperar 9 1.037.861 1.818.876 2.387.410 2.448.897
Outros créditos - - 93.310 62.518
Despesas antecipadas 3.439 212.646 224.957 615.178
Total do circulante 23.547.026 16.683.983 72.680.066 64.700.381

NÃO CIRCULANTE

Realizável a longo prazo 10 167.065 207.193 167.065 207.193
Partes relacionadas 1.942.500 - - -
Investimentos 11 28.209.494 35.985.240 - 1.241.790
Imobilizado 12 12.715.347 11.899.083 17.216.223 15.169.346
Total do não circulante 43.034.406 48.091.516 17.383.288 16.618.329

TOTAL DO ATIVO 66.581.432 64.775.499 90.063.354 81.318.710

Controladora Consolidado
CIRCULANTE Nota 2024 2023 2024 2023

Fornecedores 13 7.719 780.489 19.949.855 14.776.678
Obrigações trabalhistas - 33.735 1.411.440 1.354.478
Impostos e contribuições 14 410.281 346.651 1.065.346 951.814
Irpj e Csl a pagar 14 437.717 - 437.717 -
Adiantamento de clientes 14.053 727.747 1.013.220 1.348.863
Outras contas a pagar 1.783.931 - 1.783.931 -
Total do circulante 2.653.701 1.888.622 25.661.509 18.431.833
NÃO CIRCULANTE
Provisão para perdas 15 317.077 361.545 317.077 361.545
Dividendos a pagar 16 1.525.767 - 1.525.767 -
Partes Relacionadas 30.292 1.174.700 - 1.174.700
Total do não circulante 1.873.136 1.536.245 1.842.844 1.536.245
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 16
Capital social 20.000.000 20.000.000 20.000.000 20.000.000
Reserva de lucros 42.054.595 41.350.632 42.054.595 41.350.632
Participação dos não controladores - - 504.406 -
Total do patrimônio líquido 62.054.595 61.350.632 62.559.001 61.350.632
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔ-
NIO LÍQUIDO 66.581.432 64.775.499 90.063.354 81.318.710

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 17 5.362.564 6.501.062 199.149.728 142.287.129
Custo dos produtos vendidos - (4.263.017) (169.352.654) (118.684.515)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO 5.362.564 2.238.045 29.797.074 23.602.614
Despesas de vendas - (247.821) (17.767.514) (16.059.926)
Despesas gerais e administrativas (1.566.520) (3.187.881) (5.466.652) (6.642.256)
Outras receitas e despesas 18 67.660 697.943 743.368 881.910
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DOS 
EFEITOS FINANCEIROS 3.863.704 (499.714) 7.306.276 1.782.342
Receitas fi nanceiras 4.171.395 3.174.865 4.135.591 3.090.794
Despesas fi nanceiras (109.044) (1.520.784) (2.082.840) (3.162.535)
Resultado fi nanceiro líquido 19 4.062.351 1.654.081 2.052.751 (71.741)
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO 
IRPJ E DA CSL 7.926.055 1.154.367 9.359.027 1.710.601
IRPJ e CSL correntes 20 (1.659.470) - (3.095.017) (556.234)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ANTES 
DA REVERSÃO DOS JUROS 6.266.585 1.154.367 6.264.010 1.154.367
Reversão dos juros s/ capital próprio - 1.382.000 - 1.382.000
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO APÓS A 
REVERSÃO DOS JUROS 6.266.585 2.536.367 6.264.010 2.536.367
Lucro líquido por ação - R$ 0,0740 0,0136
ATRIBUÍVEL AOS:
Controladores 6.266.585 2.536.367
Não controladores (2.575) -
Total 6.266.585 2.536.367 6.264.010 2.536.367

 Controladora  Consolidado 
2024 2023 2024 2023

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 6.266.585 1.154.367 6.264.010 1.154.367
Outros resultados abrangentes - - - -
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 6.266.585 1.154.367 6.264.010 1.154.367
ATRIBUÍVEL AOS:
Controladores 6.266.585 1.154.367
Não controladores (2.575) -
Total 6.266.585 1.154.367 6.264.010 1.154.367

Controladora e Consolidado
Reserva de Lucros

Capital social Legal
Futuros Investi-

mentos
Lucro líquido do 

exercício
Ações em 
tesouraria

Total da con-
troladora

Participação dos não 
controladores

Total consoli-
dado

SALDO EM 31/12/2022 20.000.000 3.778.763 36.417.501 - - 60.196.264 - 60.196.264
Lucro líquido do exercício 2.536.367 2.536.367 2.536.367
Destinações do resultado do exercício propostas pela administração: - -
 - Juros sobre o capital próprio (1.382.000) (1.382.000) (1.382.000)
 - Transferência entre reservas 57.718 1.096.650 (1.154.367) - -
SALDO EM 31/12/2023 20.000.000 3.836.481 37.514.151 - - 61.350.632 - 61.350.632
Aquisição de ações em tesouraria (2.882.489) (2.882.489) (2.882.489)
Bonifi cação de ações aos acionistas (2.882.489) 2.882.489 - -
Distribuição de dividendos (1.154.366) (1.154.366) (1.154.366)
Lucro líquido do exercício 6.266.585 6.266.585 6.266.585
Destinações do resultado do exercício propostas pela administração: - -
 - Dividendos mínimos obrigatórios (1.525.767) (1.525.767) (1.525.767)
 - Transferência para reservas 163.519 4.577.299 (4.740.818) - -
Participação dos não controladores - - 504.406 504.406
SALDO EM 31/12/2024 20.000.000 4.000.000 38.054.595 - - 62.054.595 504.406 62.559.001

 Controladora  Consolidado 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERA-
CIONAIS Nota 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido ajustado
Lucro líquido do exercício antes do IRPJ e da CSL 7.926.055 2.536.367 9.359.027 3.092.601
(-) Equivalência patrimonial (3.020.497) (1.039.546) - -
(+) Depreciações e amortizações 12 383.736 518.538 1.130.205 946.872
(+) Provisão para contingências 15 (44.468) (137.937) (44.468) (137.937)
Total do lucro líquido ajustado 5.244.826 1.877.422 10.444.764 3.901.536
Variação do ativo
Clientes 5 45.534 4.001.635 (773.769) 11.731.762
Contas com a montadora 6 - 19.000 (762.944) 120.932
Adiantamentos a fornecedores 7 152.223 630.100 991.814 234.970
Estoques 8 - 206.718 (10.059.406) 14.482.722
Impostos a recuperar 9 781.015 358.338 61.487 1.001.302
Outros créditos 40.128 101.263 9.336 38.744
Despesas antecipadas 209.207 (69.575) 390.221 (378.264)
Total da variação do ativo 1.228.107 5.247.479 (10.143.261) 27.232.168
Variação do passivo
Fornecedores 13 (772.770) (2.789.173) 5.173.177 1.674.149
Obrigações trabalhistas (33.735) (1.303.946) 56.962 16.798
Impostos e contribuições 14 63.630 (1.652.853) 113.532 (1.268.313)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.221.753) (3.579.070) (2.657.300) (5.488.679)
Adiantamento de clientes (713.694) (467.038) (335.643) (1.236.563)
Outras contas a pagar 1.783.931 (61.463) 1.783.931 (61.463)
Total da variação do passivo (894.391) (9.853.543) 4.134.659 (6.364.071)
Caixa líquido gerado pelas atividades ope-
racionais 5.578.542 (2.728.642) 4.436.162 24.769.633
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVES-
TIMENTO
(-) Aquisição de Investimento 11 (8.000.000) (1.241.790) 1.241.790 (1.241.790)
(-) Adiantamento para futuro aumento de capital 11 18.796.243 10.050.397 - -
(+) Baixa do imobilizado 12 - 1.344.717 1.734.611 1.440.387
(-) Aquisição de imobilizado 12 (1.200.000) (3.000.000) (4.911.693) (5.950.577)
Caixa aplicado nas atividades de investi-
mentos 9.596.243 7.153.324 (1.935.292) (5.751.980)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINAN-
CIAMENTO
Juros sobre capital próprio 16 - (1.382.000) - (1.382.000)
Empréstimos a terceiros - 1.238.670 - 1.238.670
Pagamento de dividendos 16 (1.154.366) - (1.154.366) -
Pagamento por aquisição de ações em tesouraria 16 (2.882.489) - (2.882.489) -
Partes Relacionadas 0 (3.086.908) (1.532.824) (1.174.700) (1.532.824)
Participação dos não controladores 16 506.981
Caixa aplicado nas atividades de fi nancia-
mentos (7.123.763) (1.676.154) (4.704.574) (1.676.154)
VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA 8.051.022 2.748.528 (2.203.704) 17.341.499
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 4 14.417.974 11.669.446 30.970.789 13.629.290
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do período 4 22.468.996 14.417.974 28.767.085 30.970.789
Variação de caixa e equivalentes de caixa 8.051.022 2.748.528 (2.203.704) 17.341.499

SENHORES ACIONISTAS
A administração da Companhia de Investimentos Slaviero em consonância com as disposições, submete à apreciação de V.Sas., as demonstrações fi nanceiras, acompanhadas 
das notas explicativas, relativas ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2024.
Curitiba - PR, 25 de março de 2025. A diretoria

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
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Depreciações Saldo em 2023 Adições Saldo em 2024
Edifícios e instalações (7.904.482) (331.026) (8.235.508)
Equipamentos (214.270) (52.710) (266.980)
Total (8.118.752) (383.736) (8.502.488)
Total geral do imobilizado 11.899.083 816.264 12.715.347
d. Consolidado:
Custos Saldo em 2023 Adições Baixas Saldo em 2024
Terrenos 8.136.940 1.200.000 - 9.336.940
Edifícios e instalações 11.353.795 - - 11.353.795
Equipamentos 1.261.486 128.788 - 1.390.274
Veículos 2.908.252 3.581.410 (2.286.169) 4.203.493
Móveis e utensílios - 1.495 - 1.495
Total 23.660.473 4.911.693 (2.286.169) 26.285.997

Depreciações Saldo em 2023 Adições Baixas Saldo em 2024
Edifícios e instalações (7.904.481) (331.026) - (8.235.507)
Equipamentos (253.449) (140.869) - (394.318)
Veículos (333.197) (658.248) 551.558 (439.887)
Móveis e utensílios - (62) - (62)
Total (8.491.127) (1.130.205) 551.558 (9.069.774)
Total geral do imobilizado 15.169.346 3.781.488 (1.734.611) 17.216.223
A reestimativa da vida útil dos bens (CPC 27) não foi realizada em função da Administração entender que os 
eventuais efeitos no cálculo da depreciação não seriam signifi cativos.
A Administração da Companhia analisou os bens do ativo imobilizado para identifi car a eventual existência de 
indícios de perdas, não tendo sido identifi cada a necessidade de registro de provisão para ajuste dos bens 
aos seus valores recuperáveis.
NOTA 13. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
Contas 2024 2023 2024 2023
Ford Motor - Floor Plan - - 19.104.151 10.355.398
Ford Motor - Peças - - 218.694 2.145.322
Outros 7.719 780.489 627.010 2.275.958
Total 7.719 780.489 19.949.855 14.776.678
A composição dos títulos a pagar por idade de vencimento está demonstrada no quadro a seguir:

Controladora Consolidado
 Vencimento 2024 2023 2024 2023
 A vencer 7.719 714.644 19.949.855 14.703.669
 Vencidos a mais de 360 dias - 65.845 - 73.009
 Total 7.719 780.489 19.949.855 14.776.678
NOTA 14. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

 Controladora  Consolidado 
Descrição 2024 2023 2024 2023
Iss a pagar  -  583  27.259  47.544 
Pis a pagar  14.625  24.461  23.062  39.308 
Cofi ns a pagar  67.834  114.032  108.161  184.010 
Irpj a pagar  437.717  -  437.717  - 
Inss a pagar  -  -  201.713  195.133 
Fgts a pagar  -  -  66.712  61.984 
Impostos retidos  248  275  3.365  9.235 
Irf s/ juros s/ Capital  327.574  207.300  635.074  414.600 
 Total  847.998  346.651  1.503.063  951.814 
NOTA 15. PROVISÃO PARA PERDAS
A Sociedade é parte em processos em andamento e está discutindo essas questões na esfera judicial. As 
provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas, registradas e atualizadas 
pela Administração, amparadas pela opinião de consultores jurídicos externos, para as causas classifi cadas 
como de risco de perda provável. A Sociedade possui provisionados, em 31 de dezembro de 2024, valores 
para fazer face aos processos considerados prováveis de perda, cujos saldos fi nais estão demonstrados a 
seguir:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 Variação 2024 2023 Variação 2024
Contingências cíveis 361.545 (44.468) 317.077 361.545 (44.468) 317.077
Total 361.545 (44.468) 317.077 361.545 (44.468) 317.077
A Administração da Sociedade e seus assessores jurídicos entendem que não existem outras provisões 
para perdas que deveriam ser registradas em 31 de dezembro de 2024. Não há contingências para perdas 
prováveis nas empresas controladas.
A Sociedade é, ainda, parte em processos em andamento, classifi cados como risco possível pelos seus 
consultores jurídicos externos, para os quais não é exigida a constituição de provisão para perdas. Tais 
processos totalizam em 31 de dezembro de 2024, aproximadamente, R$ 1.459.540 (2023 – R$ 1.518.961). 
Já os processos das controladas totalizam em 31 de dezembro de 2024, aproximadamente, R$ 62.552 mil 
(2023 – R$ 29.913).
NOTA 16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social
O capital social é de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), dividido em 84.654.429 (oitenta e quatro 
milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e vinte nove) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal, as quais tem direito a um voto cada uma nas assembleias gerais de acionistas.
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital social.
No ano de 2024 a reserva atingiu 20% do capital social.
c. Reserva para futuros investimentos
Representada pelos lucros remanescentes (lucro após a constituição da reserva legal e distribuição dos 
dividendos) e sua deliberação será realizada na Assembleia Geral Ordinária a qual ocorrerá dentro dos limites 
legais e após a publicação das demonstrações fi nanceiras.
d. Dividendos propostos
De acordo com o estatuto social, o dividendo mínimo obrigatório é computado com base em 25% do lucro 
líquido remanescente do exercício, após constituições das reservas previstas em Lei, conforme abaixo:
Descrição 2024
Lucro do exercício  6.266.585 
Reserva legal  (163.519)
Lucro após reserva  6.103.066 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%  1.525.767 
e. Ações em tesouraria
Por meio do Instrumento Particular de Compra e Venda de Ações de 10 de abril de 2024, a Companhia com-
prou a totalidade das ações que o acionista Newton Slaviero Júnior possuía, que correspondiam a 3,1951% de 
sua participação, ao preço total de R$ 2.882.489,20, com pagamento em 10 parcelas mensais e consecutivas 
no valor de R$ 288.248,92 cada. 
Ainda em 2024, as ações foram distribuídas aos demais acionistas, como bonifi cação.

NOTA 17. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 
Controladora Consolidado

Receita bruta 2024 2023 2024 2023
Veículos novos - 5.563.935 103.532.060 62.534.941
Veículos seminovos - - 46.934.599 32.079.579
Peças - 743.331 40.534.009 45.330.587
Serviços - 12.036 5.882.624 5.236.878
Comissões 32.532 164.374 5.621.619 3.022.664
Alugueis de imóveis 2.400.000 - - -
Equivalência patrimonial 3.020.497 1.039.546 - -
Total da receita bruta 5.453.029 7.523.222 202.504.911 148.204.649

Deduções da receita bruta
(-) Devoluções - (798.232) (1.159.850) (3.273.557)
(-) Icms - (204.097) (216.882) (871.237)
(-) Pis (15.821) (1.964) (259.059) (246.883)
(-) Cofi ns (73.017) (9.047) (1.193.077) (1.138.768)
(-) Iss (1.627) (8.820) (526.315) (387.075)
Total das deduções da receita bruta (90.465) (1.022.160) (3.355.183) (5.917.520)

Receita líquida de vendas 5.362.564 6.501.062 199.149.728 142.287.129
NOTA 18. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS

Controladora Consolidado
Receitas e Despesas 2024 2023 2024 2023
Venda/baixa de ativo imobilizado - 380.660 579.971 462.193
Receitas diversas - 159.663 95.737 262.097
Reversão da provisão para perdas em 
processos - 560.945 - 560.945
Acordos trabalhistas - (41.780) - (41.780)
Provisão para perdas em processos - (361.545) - (361.545)
Créditos fi scais 56.959 - 56.959 -
Outras rendas 10.701 - 10.701 -
Total 67.660 697.943 743.368 881.910NOTA 19. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
Receitas fi nanceiras 2024 2023 2024 2023
Descontos obtidos 39 6.098 737.186 275.247
Juros recebidos 192.236 417 304.066 112.296
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 1.929.120 1.785.360 3.088.863 2.701.110
Juros sobre o capital próprio 2.050.000 1.382.000 - -
Variação monetária ativa - 990 2.620 2.141
Cashback - - 2.856 -
Total das receitas fi nanceiras 4.171.395 3.174.865 4.135.591 3.090.794

Despesas fi nanceiras
Encargos fi nanceiros Floor Plan - (51.461) (283.974) (424.658)
Descontos concedidos (920) 4.600 (803.854) (537.027)
Variação monetária passiva - (13.458) - (13.458)
Juros e despesas bancárias (108.070) (78.465) (994.958) (796.620)
Juros sobre o capital próprio - (1.382.000) - (1.382.001)
Juros e multas fi scais (54) - (54) (8.771)
Total das despesas fi nanceiras (109.044) (1.520.784) (2.082.840) (3.162.535)

Resultado fi nanceiro líquido 4.062.351 1.654.081 2.052.751 (71.741)
NOTA 20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Imposto de renda (1.213.846) - (2.246.132) (402.643)
Contribuição social sobre o lucro (445.624) - (848.886) (153.591)
Valores devidos (1.659.470) - (3.095.018) (556.234)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DIRETORIA
Nelson Luis Slaviero, Cláudio Gomes Slaviero, Sergio Slaviero, Flavio Cesar Slaviero Pinheiro, Josilane Slaviero, Cristina Frare Slaviero Stempliuk, Maria Estela Slaviero e Bernardo Guerios.

Ricardo Bertucci - Contador - CRC-PR nº. 45.801/O-4

Aos Acionistas e Administradores da Cia de Investimentos Slaviero
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Cia. de Investimentos Slaviero, identifi cadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Cia. de Investimentos Slaviero em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente, se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Curitiba-PR, 25 de março de 2025.
MAZETO E FREITAS AUDITORES SS

Auditores Independentes                                                         
CRC PR 004.603/O-6
Jorge Luiz Mazeto

Contador CRC PR 029.912/O-4
Luciane Jacoski

Contador CRC PR 056.667/O-3

Lucro presumido
Descrição 2024
Receita bruta 2.432.532
Alíquota de presunção 32%
Base de cálculo 778.410
Demais receitas 4.172.972
Base de cálculo total 4.951.382
Alíquota 33,52%
Valor do imposto (1.659.470)

Lucro Real
Descrição 2023
Lucro antes dos impostos 1.154.367
(+) Adições 361.545
(-) Exclusões (1.617.463)
Base de cálculo (101.551)
Alíquota 0,00%
Valor do imposto -
NOTA 21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
A Companhia entende que os instrumentos fi nanceiros, que estão reconhecidos nas demonstrações fi nancei-
ras pelo seu valor contábil são substancialmente similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no 
mercado, e a Administração entende que os valores registrados se aproximam de seu valor justo. A seleção 
dos ativos e passivos apresentados nesta nota ocorreu em razão de sua relevância.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativos fi nanceiros
Caixa e equivalentes de caixa 22.468.996 14.417.974 28.767.085 30.970.789
Contas a receber 36.711 82.245 11.786.426 10.249.713
Partes relacionadas 1.942.500 - - -
Total dos ativos fi nanceiros 24.448.207 14.500.219 40.553.511 41.220.502

Passivos fi nanceiros
Fornecedores 7.719 780.489 19.949.855 14.776.678
Adiantamento de clientes 14.053 727.747 1.013.220 1.348.863
Partes relacionadas 30.292 1.174.700 - 1.174.700
Total dos passivos fi nanceiros 52.064 2.682.936 20.963.075 17.300.241
A Companhia não possuía nenhuma transação em aberto, durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2024, envolvendo instrumentos fi nanceiros complexos (derivativos). As transações fi nanceiras ocorridas 
entre ativos e passivos usuais são pertinentes às suas atividades econômicas, envolvendo particularmente 
aplicações fi nanceiras, contas a receber e a pagar com vencimento de curto prazo. Esses instrumentos, 
devido à sua natureza, condições e prazos, têm seus valores contábeis registrados nos balanços patrimoniais 
próximos aos valores de mercado.
NOTA 22. COBERTURA DE SEGUROS
A Sociedade mantém contratos de cobertura de seguros em montante considerado sufi ciente para cobrir 
eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades, levando em conta a natureza e o grau de risco.
A cobertura de seguros, por natureza, em relação aos valores máximos indenizáveis, é como segue:

Data de vigência  Controladora  Consolidado 
Bens segurados De Até  Importância segurada  Importância segurada 
Edifícios 24/06/2024 24/06/2025 10.000.000 10.000.000
Veículos 31/08/2024 31/08/2025 100% Fipe 100% Fipe
Prédio / conteúdo 24/06/2024 24/06/2025 34.600.000
NOTA 23. OUTRAS INFORMAÇÕES
Os cálculos e recolhimentos de impostos, contribuições sociais e encargos previdenciários devidos pela Com-
panhia estão sujeitos à revisão pelos órgãos responsáveis por sua fi scalização dentro dos prazos legais de 
prescrição.
NOTA 24. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Administração da Compa-
nhia em 25 de março de 2025, nas quais consideram os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que 
pudessem ter efeito sobre estas demonstrações contábeis, quando requeridos.
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Continua...

Comentário de Desempenho
Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração às 
Demonstrações Financeiras do Banco RCI Brasil S.A. (Banco RCI Brasil ou Companhia), relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes.
Mercado de Atuação
O Banco RCI Brasil, instituição financeira integrante do Grupo RCI Banque e do Conglomerado Santander, tem por objeto principal 
a prática de operações de investimento, arrendamento mercantil e crédito, financiamento e investimento, regulamentados pelo 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (Bacen), sendo suas operações voltadas, principalmente, para o 
financiamento e/ou arrendamento de veículos das marcas Renault e Nissan.
Eventos Societários
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado de cada 
exercício. Em virtude da Resolução CMN nº 4.885, de 23 de dezembro de 2020, nas Assembleias Gerais Extraordinárias realizadas 
em 29 de abril, 12 de dezembro e 31 de dezembro de 2024, os acionistas deliberaram o pagamento de dividendos e juros sobre 
capital próprio ajustado nos termos da legislação vigente, sendo:
•	 Dividendos,	distribuída	a	totalidade	do	 lucro	 líquido	remanescente,	deliberados	em	abril	de	2024,	no	valor	 total	de	R$	66.524	

(sessenta e seis milhões de reais), os quais foram pagos em maio de 2024.
•	 Dividendos	intermediários,	deliberados	em	dezembro	de	2024,	no	valor	total	de	R$	50.000	(cinquenta	milhões	de	reais),	os	quais	

foram pagos em dezembro de 2024.
•	 Juros	sobre	o	Capital	Próprio	no	valor	bruto	a	ser	pago	será	de	R$87.700	(oitenta	e	sete	milhões	de	 reais),	será	efetuada	a	

retenção do imposto de renda na fonte, à alíquota de 15% (quinze por cento), de forma que o valor líquido total a ser pago será 
de	R$	75.545	(setenta	e	cinco	milhões	reais)	os	quais	foram	pagos	em	fevereiro	de	2025.

As ações preferenciais não têm direito a voto, mas conferem todos os demais direitos e vantagens concedidos às ações ordinárias, 
além da prioridade na distribuição dos dividendos e adicional de 10% sobre os dividendos pagos às ações ordinárias e no reembolso 
do capital, sem prêmio, em caso de dissolução da Companhia.
Patrimônio Líquido e Resultados
O	patrimônio	líquido	atingiu	R$1.525	milhões	em	31	de	dezembro	de	2024,	apresentando	aumento	de	20%	em	relação	a	R$1.274	
milhões	em	31	de	dezembro	de	2023.	O	lucro	 líquido	apresentado	no	exercício	findo	em	31	de	dezembro	de	2024	foi	de	R$240	
milhões	(31/12/2023	R$166	milhões).
Ativos e Passivos
Em	31	de	dezembro	de	2024,	os	ativos	totais	atingiram	R$12.712	milhões	(31/12/2023	-	R$11.446	milhões)	e	estão	representados,	
principalmente,	pelas	operações	de	crédito	e	de	arrendamento	mercantil	no	montante	 líquido	de	R$8.875	milhões	 (31/12/2023	-	
R$8.322	milhões).
Em 31 de dezembro de 2024, as captações de recursos do Banco RCI Brasil estão representadas, principalmente, por depósitos 
interfinanceiros	no	montante	de	R$2.519	milhões	(31/12/2023	-	R$2.641	milhões),	recursos	de	aceites	cambiais	e	emissão	de	títulos	
e	letras	financeiras	em	R$7.686	milhões	(31/12/2023	R$6.650	milhões).
Conjuntura Econômica
O desempenho econômico teve como destaques os seguintes temas:

A deterioração na percepção de risco fiscal, com desvalorização importante da taxa de câmbio, acentuou desancoragem 
das expectativas de inflação.
O principal evento macroeconômico do quarto trimestre de 2024 (4T24) foi o anúncio de medidas para contenção de despesas 
públicas	federais,	cujo	impacto	inicial	não	atingiu	as	expectativas.	O	governo	projetava	um	corte	total	de	R$	70	bilhões	em	dois	anos,	
mas	o	Banco	RCI	Brasil	estima	um	potencial	menor,	em	torno	de	R$	50	bilhões.	A	percepção	de	que	as	medidas	anunciadas	foram	
insuficientes afetou significativamente os preços dos ativos e as expectativas dos agentes econômicos. A cotação do real frente ao 
dólar	norte-americano,	por	exemplo,	atingiu	sua	máxima	histórica	nominal	de	R$	6,32/US$	em	dezembro.	Da	mesma	 forma,	as	
projeções	do	IPCA,	conforme	a	pesquisa	Focus,	aumentaram	em	todo	o	horizonte	de	divulgação,	afastando-se	ainda	mais	do	centro	
da meta perseguida pelo Banco Central.
O Copom promoveu ajustes de maior magnitude na Selic, elevando a taxa básica de juros para 12,25% a.a. no final de 2024.
Os condicionantes da decisão de juros por parte do Banco Central do Brasil apontavam para a necessidade de uma política 
monetária mais contracionista. Após iniciar o ciclo de alta de forma gradual, com aumentos de 0,25 p.p., o Comitê acelerou o ritmo 
no quarto trimestre de 2024, elevando a taxa em 0,50 p.p. em novembro e 1,00 p.p. em dezembro. Além disso, diante de um cenário 
mais	adverso	para	a	convergência	do	IPCA,	o	Comitê	prevê	ajustes	de	mesma	magnitude	nas	reuniões	do	primeiro	trimestre	de	
2025, o que levaria a Selic para 14,25%, caso seu cenário básico se confirme. Com base nesse guidance, o Banco RCI Brasil estima 
que a Selic atinja 15,50% em junho de 2025. Essa mudança também é consistente com a revisão do cenário inflacionário, de modo 
que	o	Banco	RCI	Brasil	projeta	que	o	IPCA	fique	em	5,5%	no	acumulado	de	2025.
Desempenho do PIB no 3T24 acima do esperado, com destaque para os componentes mais cíclicos do lado da oferta, do 
consumo e dos investimentos.
Em	contraste	com	a	expectativa	do	Banco	RCI	Brasil	e	a	mediana	das	projeções	de	mercado,	o	PIB	no	terceiro	trimestre	de	2024	
repercutiu positivamente, registrando um forte crescimento. Segundo o Banco RCI Brasil, esse desempenho foi impulsionado 
principalmente pela resiliência do mercado de trabalho e pelo acúmulo de estímulos fiscais recentes. Como resultado, houve uma 
nova	onda	de	revisões	altistas	nas	projeções	de	crescimento	do	PIB	para	2024.	Ao	final	do	terceiro	trimestre	de	2024,	a	mediana	das	
projeções	dos	agentes	econômicos	indicava	um	crescimento	de	3,0%	para	o	PIB	brasileiro	em	2024.	No	final	do	quarto	trimestre	de	
2024,	essa	mediana	subiu	para	3,5%,	alinhando-se	com	a	projeção	atual	do	Banco	RCI	Brasil.
Auditoria Independente
A política de atuação do Banco RCI Brasil na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa de seus auditores 
independentes, se fundamenta nas normas brasileiras e internacionais de auditoria, que preservam a independência do auditor. Essa 
fundamentação prevê o seguinte: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (ii) o auditor não deve exercer funções 
gerenciais no seu cliente, (iii) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente e (iv) necessidade de aprovação de quaisquer 
serviços	pelo	Comitê	de	Auditoria	do	Banco	Santander,	do	qual	o	Banco	RCI	Brasil	passou	a	integrar	em	26	de	dezembro	de	2017.
Em	atendimento	à	Instrução	da	Comissão	de	Valores	Mobiliários	nº	162/2022,	o	Banco	RCI	Brasil	informa	que	no	exercício	findo	em	
31	de	dezembro	de	2024,	não	foram	prestados	pela	KPMG	Auditores	Independentes	LTDA	e	outras	firmas-membro	outros	serviços	
profissionais de qualquer natureza, que não enquadrados como serviços de auditoria independente das Demonstrações Financeiras.
As informações relacionadas aos honorários da empresa de auditoria são disponibilizadas anualmente em nosso Formulário de 
Referência.
Agradecimentos
A Administração do Banco RCI Brasil agradece aos clientes e acionistas pela confiança depositada.

Curitiba,	27	de	março	de	2025.
O Conselho de Administração

A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Notas 
Explicativas 31/12/2024 31/12/2023

Ativo Circulante 7.949.705 7.043.734
Disponibilidades 4 3.825 8.541
Instrumentos Financeiros 7.975.745 7.036.126
	 Aplicações	Interfinanceiras	de	Liquidez 4 390.153 54.024
 Títulos e Valores Mobiliários 5.a 2.587.257 2.318.174
 Instrumentos Financeiros Derivativos 60.638 94.672
 Operações de Crédito 8.b 4.600.742 4.254.655
 Outros Ativos Financeiros 6 336.955 314.601
Operações de Arrendamento Mercantil 8.c 308 8.928
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 8.f (87.589) (91.197)
Outros Ativos 10 31.173 48.424
Ativos Fiscais Correntes 9.a 26.243 32.912
Ativo não Circulante 4.762.573 4.402.122
Instrumentos Financeiros 4.543.517 4.061.738
 Instrumentos Financeiros Derivativos 269.982 3.081
 Operações de Crédito 8.b 4.273.535 4.058.657
Operações de Arrendamento Mercantil 8.c - 237
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 8.f (114.943) (132.552)
Outros Ativos 10 183.464 123.955
Ativos Fiscais Diferidos 9.d 143.131 342.090
Imobilizado de Uso 11 5.842 4.252
	 Imobilizado	de	Uso 9.603 7.226
 Depreciações Acumuladas (3.761) (2.974)
Intangível 12 1.562 2.402
 Ativos Intangíveis 9.898 9.898
 Amortizações Acumuladas (8.336) (7.496)
Total do Ativo 12.712.278 11.445.856

Notas 
Explicativas 31/12/2024 31/12/2023

Passivo Circulante 5.051.952 4.118.089
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 4.442.695 3.666.816
 Depósitos 13.a 1.855.053 1.570.092
 Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 13.b 2.580.619 2.082.404
 Instrumentos Financeiros Derivativos 5.b 896 8.822
	 Outros	Passivos	Financeiros 14 6.127 5.498
Outros Passivos 15 487.932 413.869
Passivos Fiscais Correntes 9.c 39.945 37.404
Passivos Fiscais Diferido 9.d 81.380 -
Passivo não Circulante 6.135.260 6.054.206
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 6.087.429 5.974.395
 Depósitos 13.a 773.884 1.341.543
 Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 13.b 5.105.163 4.567.840
 Instrumentos Financeiros Derivativos 5.b 4.632 65.012
	 Outros	Passivos	Financeiros 14 203.750 -
Outros Passivos 15 47.831 50.267
Passivos Fiscais Diferidos 9.d - 29.544
Patrimônio Líquido 17 1.525.066 1.273.561
 Capital Social 985.225 985.225
	 Reservas	de	Lucros 377.004 341.388
	 Ajustes	de	Avaliação	Patrimonial 162.837 (53.052)
Total do Patrimônio Líquido 1.525.066 1.273.561

  
Total do Passivo 12.712.278 11.445.856

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/07 a 01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Lucro Líquido 143.907 239.839 166.025
Outros Resultados Abrangentes que serão reclassificados subsequentemente 
 para lucros ou prejuízos quando condições específicas forem atendidas 138.105 215.889 (109.506)
 Ativo Financeiros Disponíveis para Venda 7 12 (36)
  Ajuste ao Valor de Mercado 14 22 (68)
  Impostos (7) (10) 32
 Hedges de fluxo de caixa 138.098 215.877 (109.470)
  Ajuste ao Valor de Mercado 263.332 411.646 (208.743)
  Impostos (125.234) (195.769) 99.273
 Resultado Abrangente 282.012 455.728 56.519

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Notas 01/07 a 01/01 a 01/01 a
Explicativas 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Receitas da Intermediação Financeira 949.713 1.909.020 1.971.647
Operações de Crédito 789.932 1.522.519 1.353.999
Operações de Arrendamento Mercantil 19.949 86.951 177.398
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 122.344 265.556 285.457
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos - - 117.456
Resultado das Aplicações Compulsórias 17.488 33.994 37.337
Despesas da Intermediação Financeira (638.391) (1.303.697) (1.494.983)
Operações de Captação no Mercado (540.493) (1.064.193) (1.150.012)
Operações de Arrendamento Mercantil (19.941) (86.743) (175.608)
Provisão	para	Perdas	Esperadas	Associadas	ao	Risco	de	Crédito (66.608) (139.988) (169.363)
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos (11.349) (12.773) -
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 311.322 605.323 476.664
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (126.364) (247.375) (253.274)
Receitas	de	Prestação	de	Serviços 6.408 12.955 13.077
Rendas de Tarifas Bancárias 19 46.058 84.964 70.451
Despesas	de	Pessoal (24.841) (47.791) (48.610)
Outras Despesas Administrativas 20 (97.929) (179.361) (180.331)
Despesas Tributárias (23.417) (44.319) (50.689)
Outras Receitas Operacionais 21 66.486 124.226 137.944
Outras Despesas Operacionais 22 (99.129) (198.049) (195.116)
Resultado Operacional 184.958 357.948 223.390
Resultado não Operacional 23 22 209 (430)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações 184.980 358.157 222.960
Imposto de Renda e Contribuição Social 9.d (38.726) (113.893) (52.695)
Provisão	para	Imposto	de	Renda 4.465 (42.702) (31.078)
Provisão	para	Contribuição	Social 5.903 (18.070) -
Ativo Fiscal Diferido (49.094) (53.121) (21.617)
Participação dos Empregados no Lucro (2.347) (4.425) (4.240)
Lucro Líquido 143.907 239.839 166.025

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Notas 01/07 a 01/01 a 01/01 a

Explicativas 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Atividades Operacionais

Lucro Líquido 143.907 239.839 166.025

Ajustes ao Lucro Líquido 123.752 202.162 190.370

Provisões	para	Perdas	Esperadas	Associadas	ao	Risco	de	Crédito 8.f 66.608 139.988 169.363

Ativos	e	Passivos	Fiscais	Diferidos 9.d 49.090 53.121 21.617

Depreciações e Amortizações 851 1.627 1.318

Provisão	de	Processos	Judiciais	e	Administrativos	e	Obrigações	Legais 16.c 10.699 14.579 10.222

Atualização	de	Depósitos	Judiciais 21 (1.972) (3.874) (9.646)

Atualização de Impostos a Compensar 21 (1.524) (3.279) (2.504)

Variações em Ativos e Passivos (320.011) (833.475) (1.019.450)

Redução (aumento) em Títulos e Valores Mobiliários 
 e Instrumentos Financeiros Derivativos (767.537) (354.367) (859.225)

Redução (aumento) em Operações de Crédito 
 e Operações de Arrendamento Mercantil (562.128) (713.313) 9.224

Redução (aumento) em Depósitos 615.238 (282.698) (171.110)

Redução (aumento) em Outros Créditos 180.892 237.366 19.488

Aumento (Redução) em Outras Obrigações 213.524 279.537 (17.827)

Impostos Pagos (72.465) (102.550) (122.131)

Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades Operacionais (124.817) (494.024) (785.186)

Atividades de Investimento

Aquisição de Imobilizado de uso (609) (2.377) (2.322)

Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades de Investimento (609) (2.377) (2.322)

Atividades de Financiamento

Emissão	de	Obrigações	de	Longo	Prazo 1.626.275 2.841.725 2.274.369

Pagamentos	de	Obrigações	de	Longo	Prazo (1.145.541) (1.806.187) (1.248.694)

Dividendos	e	Juros	sobre	o	Capital	Próprio	Pagos 17.b (50.000) (207.724) (331.112)

Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades de Financiamento 430.734 827.814 694.563

Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 305.308 331.413 (92.945)

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Semestre/Exercício 4 88.670 62.565 155.510

Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Semestre/Exercício 4 393.978 393.978 62.565

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto operacional
O Banco RCI Brasil S.A. (Banco RCI Brasil ou Companhia), instituição financeira integrante do Grupo RCI Banque e do Conglomerado 
Santander,	constituída	na	forma	de	sociedade	anônima,	domiciliada	na	Rua	Pasteur,	463	-	1º	andar	-	Conjunto	101	-	Batel	-	Curitiba	
-	PR,	tem	por	objeto	principal,	a	prática	de	operações	de	investimento,	arrendamento	mercantil	e	crédito,	financiamento	e	investimento,	
regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (Bacen), sendo suas operações atualmente 
voltadas, principalmente, para o financiamento e arrendamento de veículos das marcas Renault e Nissan, e conduzidas no contexto 
de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras
a) Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras do Banco RCI Brasil foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
estabelecidas	pela	Lei	das	Sociedades	por	Ações,	em	conjunto	às	normas	do	Conselho	Monetário	Nacional	(CMN),	do	Banco	Central	
do	Brasil	(Bacen)	e	modelo	do	documento	previsto	no	Plano	Contábil	das	Instituições	do	Sistema	Financeiro	Nacional	(COSIF),	da	
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), no que não conflitam com as normas emitidas pelo Bacen e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração, impactando certos ativos 
e	passivos,	divulgações	sobre	provisões	e	passivos	contingentes	e	receitas	e	despesas	nos	períodos	demonstrados.	Uma	vez	que	o	
julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais 
podem diferir dessas estimativas, sendo as principais, provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, realização de 
ativos fiscais diferidos, provisão para processos judiciais, cíveis, fiscais e trabalhistas, plano de pensão e o valor justo dos ativos 
financeiros.
O Conselho de Administração autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024,	na	reunião	realizada	em	27	de	março	de	2025.
b) Novas normas emitidas com vigência futura
As normas e interpretações relacionadas abaixo, aplicáveis ao Banco RCI Brasil, entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025.
I - Resolução CMN n° 4.966/2021 e correlatas
A	Resolução	CMN	n°	4.966/2021,	com	as	atualizações	trazidas	pela	Resolução	CMN	n°	5.100/2023	e	demais	normativos	vinculados,	
estabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento 
das relações de proteção (contabilidade de hedge), convergindo os critérios contábeis do COSIF para os requerimentos da norma 
internacional	IFRS	9	a	partir	de	1°	de	janeiro	de	2025.	As	principais	mudanças	referem-se:	à	classificação	de	instrumentos	financeiros;	
ao	 reconhecimento	de	 juros	em	caso	de	atraso;	ao	 reconhecimento	da	 taxa	efetiva	de	 juros	contratual;	à	baixa	a	prejuízo	e;	ao	
reconhecimento da provisão com base na perda esperada e classificação das operações com problemas de crédito.
A adoção da referida normativa será aplicada prospectivamente e as diferenças nos valores contábeis de ativos e passivos financeiros 
decorrentes de sua adoção serão reconhecidas em conta de lucros acumulados em 1º de janeiro de 2025, líquidos dos respectivos 
impactos fiscais.
Os principais impactos estimados (antes dos efeitos fiscais) da adoção inicial desta Resolução e correlatas são:
1. Efeitos da alteração de categorias - refletem os impactos da remensuração decorrentes de reclassificação entre as categorias, 
conforme	art.	4º	da	Resolução	CMN	nº	4.966/2021:
I	-	As	reclassificações	não	geraram	necessidade	de	remensuração	dos	títulos,	ou	seja,	nos	seus	valores.
2. Efeitos esperados da adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (art. 40 da Resolução CMN 
nº	4.966/2021)	-	O	Banco	RCI	Brasil	estima	um	incremento	da	provisão	de	aproximadamente	R$	114	milhões	(equivalente	a	um	
aumento	de,	aproximadamente,	56,3%	sobre	o	saldo	da	provisão	existente	em	31	de	dezembro	de	2024),	que	inclui	provisão	mínima	
requerida.	Para	fins	de	mensuração,	foram	considerados	os	seguintes	parâmetros:
I	-	A	probabilidade	de	o	instrumento	ser	caracterizado	como	ativo	com	problema	de	recuperação	de	crédito,	considerando	o	prazo	
esperado do instrumento financeiro, bem como a situação econômica corrente e previsões razoáveis e justificáveis de eventuais 
alterações nas condições econômicas e de mercado que afetem o risco de crédito do instrumento, durante o seu prazo esperado, 
inclusive	em	virtude	da	existência	de	eventuais	garantias	ou	colaterais	vinculados	ao	instrumento	financeiro;
II	-	A	expectativa	de	recuperação	do	instrumento	financeiro,	considerando	os	custos	de	recuperação	do	instrumento,	as	características	
de eventuais garantias ou colaterais, tais como modalidade, liquidez e valor presente provável de realização, as taxas históricas de 
recuperação em instrumentos financeiros com características e risco de crédito similares, dentre outros.
III	 -	Provisão	para	perdas	 incorridas	associadas	ao	risco	de	créditos	para	os	ativos	 financeiros	 inadimplidos,	conforme	art.76	da	
Resolução	BCB	nº	352/2023,	aplicando-se	os	percentuais	definidos	no	Anexo	II	desta	Resolução,	observando	o	período	de	atraso.
O efeito da adoção inicial do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito será reconhecido no patrimônio líquido 
pelo	valor	de	R$	63	milhões,	após	os	efeitos	tributários.
3. Quanto aos aspectos fiscais	relacionados	à	aplicação	dos	critérios	contábeis	estabelecidos	na	Resolução	CMN	nº	4.966/2021,	
a	Lei	nº	14.467/2022	(com	as	alterações	da	Lei	nº	15.078/2024)	estabeleceu	o	 tratamento	 tributário	no	 recebimento	de	créditos	
decorrentes das atividades das instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo Bacen. A partir de 1º de janeiro de 
2025,	as	 instituições	poderão	deduzir,	na	determinação	do	 lucro	real	e	da	base	de	cálculo	da	Contribuição	Social	sobre	o	Lucro	
Líquido	 (CSLL),	 as	 perdas	 incorridas	 no	 recebimento	 de	 créditos	 decorrentes	 de	 atividades	 relativas	 a	 operações	 inadimplidas,	
independentemente da data da sua contratação e operações com pessoa jurídica em processo falimentar ou em recuperação 
judicial, a partir da data da decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. A dedução fiscal estabelecida deverá 
observar a perda incorrida segundo os percentuais estabelecidos com base no período de inadimplemento.
A	partir	do	mês	de	janeiro	de	2026,	as	perdas	apuradas	sobre	os	créditos	que	se	encontravam	inadimplidos	em	31	de	dezembro	de	
2024, ainda não deduzidas fiscalmente até essa data, poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base 
de	cálculo	da	CSLL,	à	razão	de	1/84	(um	oitenta	e	quatro	avos)	para	cada	mês	do	período	de	apuração,	sendo	permitido	ainda	que	as	
instituições optem, até 31 de dezembro de 2025, de forma irrevogável e irretratável, por fazer as deduções à razão de 1/120 ao mês.
Os	efeitos	decorrentes	da	aplicação	da	Lei	nº	14.467/2022	estão	refletidos	na	expectativa	de	realização	dos	créditos	tributários	e	
passivos fiscais diferidos, demonstrados na Nota 9.b.2.

4. Demais mudanças na adoção inicial como a aplicação da taxa efetiva de juros e a remensuração de ativos financeiros que estavam 
em stop accrual em 31 de dezembro de 2024 não terão impactos, pois sua aplicação será prospectiva.
II - Resolução CMN n° 4.975/2021 e atualizações trazidas pela Resolução CMN n° 5.101/2023
Estabelece	a	observância	ao	Pronunciamento	Técnico	do	Comitê	de	Pronunciamentos	Contábeis	(CPC)	06	(R2)	-	Arrendamentos,	
no reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil a partir de 1° de janeiro de 
2025.
A contabilidade de arrendador permanece semelhante ao padrão atual, classificando os arrendamentos como financeiros ou 
operacionais, logo, a adoção da nova norma não irá trazer impactos significativos nas demonstrações financeiras de 2025, tendo em 
vista que a Companhia não possui operações de arrendamento na qualidade de arrendatário e com relação as operações na 
qualidade de arrendador mercantil financeiro, não houve variações significativas em saldos no balanço patrimonial e demonstração 
de	resultado,	pois	os	conceitos	oriundos	da	Resolução	CMN	nº	4.975/21	já	estavam	alinhados	com	o	modelo	do	IFRS,	uma	vez	que	
nesse sentido, as operações de arrendamento financeiro serão reconhecidas pelo valor presente das contraprestações a receber e 
o bem objeto do arrendamento deixará de ser registrado no ativo do arrendador.
III - Resolução CMN nº 5.185/2024
Adoção	pela	Resolução	CMN	nº	5.185/2024	do	Comitê	de	Pronunciamento	de	Sustentabilidade	-	CBPS	quanto	a	divulgação	como	
parte	integrante	das	demonstrações	financeiras,	o	relatório	de	informações	financeiras	relacionadas	à	Sustentabilidade	-	CBPS	01	e	
CBPS	02,	sendo	a	obrigatoriedade	de	divulgação	a	partir	do	exercício	de	2026.	O	Banco	RCI	Brasil	está	avaliando	os	impactos	para	
atendimento desta norma.

3. Principais Práticas Contábeis
a) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação do Banco RCI Brasil.
b) Apuração do Resultado
O regime contábil de apuração do resultado é o de competência e considera os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, “pro rata” dia, incidentes sobre ativos e passivos atualizados até a data do balanço.
c) Ativos e Passivos Circulantes e a Longo Prazo
São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para 
reduzir o custo de ativos ao seu valor de mercado ou de realização.
Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são classificados no ativo e passivo circulantes, respectivamente.
d) Caixa e Equivalentes de Caixa
Para	 fins	 da	 demonstração	 dos	 fluxos	 de	 caixa,	 caixa	 e	 equivalentes	 de	 caixa	 correspondem	 aos	 saldos	 de	 disponibilidades	 e	
aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata e com prazo original igual ou inferior a noventa dias.
e) Créditos Remunerados Vinculados ao Bacen
São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia.
f) Títulos e Valores Mobiliários
A carteira de títulos e valores mobiliários está demonstrada pelos seguintes critérios de registro e avaliação contábeis:
I	-	Títulos	para	negociação;
II	-	Títulos	disponíveis	para	venda;	e
III	-	Títulos	mantidos	até	o	vencimento.
Na categoria títulos para negociação estão registrados os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e 
frequentemente negociados e na categoria títulos mantidos até o vencimento, aqueles para os quais existe intenção e capacidade 
financeira	do	Banco	de	mantê-los	em	carteira	até	o	vencimento.	Na	categoria	títulos	disponíveis	para	venda,	estão	registrados	os	
títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas categorias I e III. Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias 
I e II estão demonstrados pelo valor de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados “pro rata” 
dia,	ajustados	ao	valor	de	mercado,	computando-se	a	valorização	ou	a	desvalorização	decorrente	de	tal	ajuste	em	contrapartida:
(1) da adequada conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários, no resultado do período, quando relativa a títulos e 
valores	mobiliários	classificados	na	categoria	títulos	para	negociação;	e
(2) da conta destacada do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários, quando relativa a títulos e valores mobiliários classificados 
na categoria títulos disponíveis para venda. Os ajustes ao valor de mercado realizados na venda desses títulos são transferidos para 
o resultado do período.
Os títulos e valores mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimento estão demonstrados pelo valor de aquisição 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia.
As perdas de caráter permanente no valor de realização dos títulos e valores mobiliários classificados nas categorias títulos 
disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento são reconhecidos no resultado do período.
g) Instrumentos Financeiros Derivativos
Os	instrumentos	financeiros	derivativos	são	classificados	de	acordo	com	a	intenção	da	Administração	em	utilizá-los	como	instrumento	
destinados a “hedge” ou não. As operações efetuadas por solicitação de clientes, por conta própria, ou que não atendam aos critérios 
de “hedge” contábil, principalmente derivativos utilizados na administração da exposição global de risco, são contabilizadas pelo valor 
de mercado, com os ganhos e as perdas realizados e não realizados, reconhecidos no resultado do período.
Os instrumentos financeiros derivativos designados como parte de uma estrutura de proteção contra riscos (“hedge”) podem ser 
classificados como:
I	-	“Hedge”	de	risco	de	mercado;	e
II	-	“Hedge” de fluxo de caixa.
Os instrumentos financeiros derivativos destinados a “hedge” e os respectivos objetos de “hedge” são ajustados ao valor de mercado, 
observado o seguinte:
(1) para aqueles classificados na categoria I, a valorização ou a desvalorização é registrada em contrapartida à adequada conta de 
receita	ou	despesa,	líquida	dos	efeitos	tributários,	no	período;	e

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Reservas de Lucros
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reservas 
Estatutárias

Ajustes de Avaliação 
Patrimonial

Lucros (Prejuízo) 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 985.225 89.506 295.167 56.454 - 1.426.352
Ajustes	de	Avaliação	Patrimonial	-	Títulos	e	Valores	Mobiliários	e	Instrumentos	Financeiros	Derivativos - - - (109.506) - (109.506)
Lucro	Líquido - - - - 166.025 166.025
Destinações:
	 Reserva	Legal - 8.301 - - (8.301) -
 Dividendos - - (118.111) - - (118.111)
	 Juros	sobre	o	Capital	Próprio - - - - (91.200) (91.200)
 Reserva para Reforço de Capital de Giro - - 66.524 - (66.524) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 985.225 97.807 243.581 (53.052) - 1.273.561
Saldos em 31 de dezembro de 2023 985.225 97.807 243.581 (53.052) - 1.273.561
Ajustes	de	Avaliação	Patrimonial	-	Títulos	e	Valores	Mobiliários	e	Instrumentos	Financeiros	Derivativos - - - 215.889 - 215.889
Lucro	Líquido - - - - 239.839 239.839
Destinações:
	 Reserva	Legal - 11.992 - - (11.992) -
 Dividendos - - (116.524) - - (116.524)
	 Juros	sobre	o	Capital	Próprio - - - - (87.700) (87.700)
 Reserva para Reforço de Capital de Giro - - 140.147 - (140.147) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 985.225 109.799 267.205 162.837 - 1.525.066
Saldos em 30 de junho de 2024 985.225 102.604 268.193 24.732 - 1.380.754
Ajustes	de	Avaliação	Patrimonial	-	Títulos	e	Valores	Mobiliários	e	Instrumentos	Financeiros	Derivativos - - - 138.105 - 138.105
Lucro	Líquido - - - - 143.907 143.907
Destinações:
	 Reserva	Legal - 7.195 - - (7.195) -
 Dividendos - - (50.000) - - (50.000)
	 Juros	sobre	o	Capital	Próprio - - - - (87.700) (87.700)
 Reserva para Reforço de Capital de Giro - - 49.012 - (49.012) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 985.225 109.799 267.205 162.837 - 1.525.066

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 01/07 a 01/01 a 01/01 a
Explicativa 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Receitas da Intermediação Financeira 949.713 1.909.020 1.971.647
Receitas	de	Prestação	de	Serviços	e	
 Rendas de Tarifas Bancárias 52.467 97.919 83.533
Provisão	para	Perdas	Esperadas	Associadas	ao	
 Risco de Crédito 8.f (66.608) (139.988) (169.363)
Outras Receitas (Despesas) (32.622) (73.614) (57.610)
Despesas da Intermediação Financeira (571.783) (1.163.709) (1.325.619)
Insumos de Terceiros (96.643) (176.839) (178.161)
Serviços de Terceiros (33.002) (67.965) (58.227)
Outros (63.641) (108.874) (119.934)
Valor Adicionado Bruto 234.524 452.789 324.427
Retenções:
Depreciações e Amortizações (851) (1.627) (1.318)
Valor Adicionado Bruto a Distribuir 233.673 451.162 323.109

Nota 01/07 a 01/01 a 01/01 a
Explicativa 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal 23.563 10% 45.149 10 % 45.844 14 %
Remuneração 18.198 34.454 33.753
Benefícios 3.527 6.907 7.758
FGTS 1.325 2.535 2.451
Outras 513 1.253 1.882
Impostos, Taxas e Contribuições 65.769 28% 165.279 37 % 110.387 35 %
Federais 63.111 160.284 106.952
Municipais 2.658 4.995 3.435
Remuneração de Capitais de Terceiros - Aluguéis 434 895 853
Remuneração de Capitais Próprios 143.907 62% 239.839 53 % 166.025 51 %
Dividendos	e	Juros	sobre	o	Capital	Próprio 87.700 87.700 91.200
Reinvestimentos	de	Lucros 56.207 152.139 74.825
Total 233.673 100% 451.162 100 % 323.109 100 %

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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(2) para aqueles classificados na categoria II, a valorização ou desvalorização é registrada em contrapartida à conta destacada do 
patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários.
Alguns instrumentos financeiros híbridos são compostos por um instrumento financeiro derivativo e um ativo ou passivo não 
derivativo. Nestes casos, o instrumento financeiro derivativo representa um derivativo embutido. Os derivativos embutidos são 
registrados separadamente em relação ao contrato a que estejam vinculados.
h) Requisitos Mínimos no Processo de Apreçamento de Instrumentos Financeiros (Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros Derivativos)
A	Resolução	CMN	nº	4.277,	de	31	de	outubro	de	2013	 (que	entrou	em	vigor	em	30	de	 junho	de	2015)	dispõe	sobre	 requisitos	
mínimos a serem observados no processo de apreçamento de instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado e quanto à 
adoção de ajustes prudenciais por instituições financeiras. Os instrumentos financeiros de que trata a Resolução incluem:
a) Títulos e valores mobiliários classificados nas categorias “títulos para negociação” e “títulos disponíveis para venda”, conforme a 
Circular	Bacen	nº	3.068,	de	8	de	novembro	de	2001;
b)	Instrumentos	financeiros	derivativos,	conforme	a	Circular	Bacen	nº	3.082,	de	30	de	janeiro	de	2002;	e
c) Demais instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado, independentemente da sua classificação na carteira de 
negociação,	estabelecida	na	Resolução	CMN	nº	3.464,	de	26	de	junho	de	2007.
De acordo com esta Resolução, o Banco RCI Brasil passou a estabelecer procedimentos para a avaliação da necessidade de ajustes 
no	valor	dos	instrumentos	financeiros	citados	acima,	observando	os	critérios	de	prudência,	relevância	e	confiabilidade.	Esta	avaliação	
inclui, entre outros fatores, o spread de risco de crédito no registro do valor a mercado destes instrumentos.
Os instrumentos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo e os que não são mensurados ao valor justo no resultado 
são ajustados pelos custos de transação. Os ativos e passivos financeiros são posteriormente mensurados, no fim de cada período, 
mediante o uso de técnicas de avaliação. Esse cálculo é baseado em premissas, que levam em consideração o julgamento da 
Administração com base em informações e condições de mercado existentes na data do balanço.
i) Carteira de Crédito, Arrendamento e Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito
A	carteira	de	crédito	inclui	as	operações	de	crédito,	operações	de	arrendamento	mercantil,	adiantamentos	sobre	contratos	de	câmbio	
e outros créditos com características de concessão de crédito. É demonstrada pelo seu valor presente, considerando os indexadores, 
taxa	de	juros	e	encargos	pactuados,	calculados	pro	rata	dia	até	a	data	do	balanço.	Para	operações	vencidas	a	partir	de	60	dias,	o	
reconhecimento em receitas só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
Normalmente,	o	Banco	RCI	Brasil	efetua	a	baixa	de	créditos	para	prejuízo	quando	estes	apresentam	atraso	superior	a	360	dias.	No	
caso de operações de crédito de longo prazo (acima de 3 anos) são baixadas quando completam 540 dias de atraso. A operação de 
crédito baixada para prejuízo é registrada em conta de compensação pelo prazo mínimo de 5 anos e enquanto não esgotados todos 
os procedimentos para cobrança.
As cessões de crédito sem retenção de riscos resultam na baixa dos ativos financeiros objeto da operação, que passam a ser 
mantidos em conta de compensação. O resultado da cessão é reconhecido integralmente, quando de sua realização.
Conforme determinado pela Resolução CMN nº 3.533/2008, todas as cessões de crédito com retenção substancial de riscos passam 
a ter seus resultados reconhecidos pelos prazos remanescentes das operações, e os ativos financeiros objetos da cessão 
permanecem registrados como operações de crédito e o valor recebido como obrigações por operações de venda ou de transferência 
de ativos financeiros.
As provisões para operações de crédito são fundamentadas nas análises das operações de crédito em aberto (vencidas e vincendas), 
na experiência passada, expectativas futuras e riscos específicos das carteiras e na política de avaliação de risco da Administração 
na	constituição	das	provisões,	conforme	estabelecido	pela	Resolução	CMN	nº	2.682/1999.
A Resolução CMN n° 4.855/2020, que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2021, determina que, para os critérios de provisão de 
operações	realizadas	no	âmbito	dos	programas	instituídos	com	o	propósito	de	enfrentamento	dos	efeitos	da	pandemia	da	COVID19	
na	economia,	nas	quais	haja	compartilhamento	de	recursos	ou	de	riscos	entre	a	União	e	as	instituições	participantes	ou	garantia	
prestada	pela	União,	os	percentuais	definidos	na	Resolução	CMN	nº	2.682/1999,	devem	ser	aplicados	somente	sobre	a	parcela	do	
valor contábil da operação, cujo risco de crédito é detido pela instituição. Nos casos de transferência para prejuízo, o montante levado 
para contas de compensação deve ser de 100% do saldo da operação.
j) Despesas Antecipadas
São contabilizadas as aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos seguintes e são apropriadas ao resultado, de acordo com a vigência dos respectivos contratos de operações de crédito e 
arrendamento mercantil.
j.1) Comissões Pagas a Correspondentes Bancários
Considerando-se	o	contido	na	Resolução	nº	4.294	e	Circular	Bacen	nº	3.693,	de	20	de	dezembro	de	2013,	a	partir	de	janeiro	de	2015	
as comissões pagas aos agentes intermediários em decorrência da originação de novas operações de crédito ficaram limitadas aos 
percentuais	máximos	de	(i)	6%	do	valor	da	nova	operação	originada	e	(ii)	3%	do	valor	da	operação	objeto	de	portabilidade.
As referidas comissões devem ser integralmente reconhecidas como despesa quando incorridas.
k) Permanente
Demonstrado pelo valor do custo de aquisição, está sujeito à avaliação do valor recuperável em períodos anuais ou em maior 
frequência	se	as	condições	ou	circunstâncias	indicarem	a	possibilidade	de	perda	dos	seus	valores	e	sua	avaliação	considera	os	
seguintes aspectos:
k.1) Imobilizado de Uso
A	depreciação	do	imobilizado	é	feita	pelo	método	linear,	com	base	nas	seguintes	taxas	anuais:	edificações	-	4%,	instalações,	móveis,	
equipamentos	de	uso	e	sistemas	de	segurança	e	comunicações	-	10%,	sistemas	de	processamento	de	dados	e	veículos	-	20%	e	
benfeitorias	em	imóveis	de	terceiros	-	10%	ou	até	o	vencimento	do	contrato	de	locação.
k.2) Intangível
Os gastos classificados no ativo intangível são amortizados pelo prazo máximo de 5 anos quando se referem à aquisição e 
desenvolvimento de logiciais.
l) Captações, Emissões e Outros Passivos
Os instrumentos de captação de recursos são reconhecidos inicialmente ao seu valor justo, considerado basicamente como sendo o 
preço de transação. São posteriormente mensurados ao custo amortizado (competência) com as despesas inerentes reconhecidas 
como um custo financeiro (Nota 13).
m) Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
O Banco RCI Brasil é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, decorrentes do curso 
normal de suas atividades.
As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais e administrativos relacionados a obrigações tributárias e 
previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da 
probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas Demonstrações Financeiras.
As provisões são reavaliadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e podem ser total ou parcialmente 
revertidas ou reduzidas quando deixam de ser prováveis as saídas de recursos e obrigações pertinentes ao processo, incluindo a 
decadência	dos	prazos	legais,	o	trânsito	em	julgado	dos	processos,	dentre	outros.
As provisões judiciais e administrativas são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for avaliado como 
provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base na natureza, complexidade, e histórico 
das	ações	e	na	opinião	dos	assessores	jurídicos	internos	e	externos	e	nas	melhores	informações	disponíveis.	Para	as	ações	judiciais	
cujo o risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas notas explicativas (Nota 
16.f) e para as ações judiciais cujo risco de perda é remota não é requerida a divulgação.
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 
as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, 
quando existentes, são apenas divulgados nas Demonstrações Financeiras.
n) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins)
O	PIS	(0,65%)	e	a	Cofins	(4,00%)	são	calculados	sobre	determinadas	receitas	e	despesas	brutas.	As	instituições	financeiras	podem	
deduzir	despesas	financeiras	na	determinação	da	referida	base	de	cálculo.	As	despesas	de	PIS	e	da	Cofins	são	registradas	em	
despesas tributárias.
o) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
O	encargo	do	IRPJ	é	calculado	à	alíquota	de	15%,	acrescido	do	adicional	de	10%,	aplicados	sobre	o	lucro,	após	efetuados	os	ajustes	
determinados	pela	legislação	fiscal.	A	CSLL	é	calculada	pela	alíquota	de	15%	para	as	instituições	financeiras	e	pessoas	jurídicas	de	
seguros privados e as de capitalização e 9% para as demais empresas, incidente sobre o lucro, após considerados os ajustes 
determinados	pela	legislação	fiscal.	A	alíquota	da	CSLL,	para	os	bancos	de	qualquer	espécie,	foi	elevada	de	15%	para	20%	com	
vigência a partir de 1º de março de 2020, nos termos do artigo 32 da Emenda Constitucional 103, publicada em 13 de novembro de 
2019.
Os créditos tributários e passivos diferidos são calculados, basicamente, sobre as diferenças temporárias entre o resultado contábil 
e o fiscal, sobre os prejuízos fiscais, base negativa da contribuição social e ajustes ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários 
e instrumentos financeiros derivativos. O reconhecimento dos créditos tributários e passivos diferidos é efetuado pelas alíquotas 
aplicáveis ao período em que se estima a realização do ativo e/ou a liquidação do passivo.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados na medida em que se considera 
provável sua recuperação em base à geração de lucros tributáveis futuros. A expectativa de realização dos créditos tributários, 
conforme demonstrada na Nota 9, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico.
p) Juros sobre o Capital Próprio
A	Resolução	delibera	que	os	Juros	sobre	o	Capital	Próprio	devem	ser	reconhecidos	a	partir	do	momento	que	sejam	declarados	ou	
propostos e assim configurem obrigação presente na data do balanço e, em cumprindo esta determinação, esta remuneração de 
capital	deve	ser	registrada	em	conta	específica	no	Patrimônio	Líquido.
q) Redução ao Valor Recuperável de Ativos
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao final de cada período, com o objetivo de identificar evidências de 
desvalorização em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda 
deve ser reconhecida imediatamente na demonstração do resultado. O valor recuperável de um ativo é definido como o maior 
montante entre o seu valor justo, líquido, de despesa de venda e o seu valor em uso.
r) Estimativas Contábeis
As estimativas contábeis e premissas utilizadas pela Administração para a preparação das Demonstrações Financeiras são revisadas 
pelo menos trimestralmente, sendo apresentadas a seguir as principais estimativas que podem levar a ajustes significativos nos 
valores contábeis dos ativos e passivos no próximo período quando comparados com os montantes reais, tais como: ajuste a 
mercado dos títulos e instrumentos financeiros derivativos, valor residual do ativo imobilizado, provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, provisão para contingências e a realização dos ativos fiscais diferidos. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos de forma prospectiva.
s) Ativos não Financeiros Mantidos para Venda
A	Resolução	CMN	nº	4.747/2019,	entre	outros	requisitos,	estabelece	que	a	depender	da	origem	dos	ativos	não	financeiros	mantidos	
para venda, as instituições financeiras devem os classificar como:
a)	próprios;
b) recebidos em liquidação de instrumento financeiro de difícil ou duvidosa como forma de pagamento de instrumentos financeiros 
de duvidosa solução não destinados ao uso próprio.
A	Resolução	CMN	nº	4.748/2019,	estabelece	que	as	instituições	financeiras	e	demais	instituições	autorizadas	a	funcionar	pelo	Banco	
Central	do	Brasil	devem	observar	o	Pronunciamento	Técnico	CPC	46	-	Mensuração	do	Valor	Justo	na	mensuração	de	elementos	

patrimoniais e de resultado, nas situações em que a mensuração pelo valor justo de tais elementos esteja prevista em regulamentação 
específica.
t) Ativos e Passivos Fiscais Correntes e Diferidos
A Resolução CMN nº 4.842, de 30 de julho de 2020 consolidou os critérios gerais para mensuração e reconhecimento de ativos e 
passivos fiscais, correntes e diferidos, pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do	Brasil	e	a	Resolução	BCB	nº	15,	de	17	de	setembro	de	2020	(revogou	as	Circulares	Bacen	nº	3.776/2015	e	nº	3.174/2003),	
consolidou os procedimentos a serem observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na 
constituição ou baixa do ativo fiscal diferido e na divulgação de informações sobre ativos ou passivos fiscais diferidos em notas 
explicativas.
u) Resultados Recorrentes/Não Recorrentes
A	Resolução	BCB	nº	2,	de	27	de	novembro	de	2020,	em	seu	artigo	34º,	passou	a	determinar	a	divulgação	de	forma	segregada	dos	
resultados	recorrentes	e	não	recorrentes.	Define-se	então	como	resultado	não	recorrente	do	exercício	aquele	que:	 I	 -	não	esteja	
relacionado	ou	esteja	relacionado	incidentalmente	com	as	atividades	típicas	da	instituição;	e	II	-	não	esteja	previsto	para	ocorrer	com	
frequência nos exercícios futuros. Observado esse regramento, a Administração do Banco RCI Brasil considera que o lucro líquido 
do	exercício	findo	em	31	de	dezembro	de	2024,	no	montante	de	R$240	milhões	(31/12/2023	R$166	milhões),	foi	obtido	exclusivamente	
com base em resultados recorrentes.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Disponibilidade 3.825 8.541 28.426
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 390.153 54.024 127.084
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 390.153 54.024 127.084
Total 393.978 62.565 155.510
As informações relativas a 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 são demonstradas para informar a composição dos 
saldos iniciais do Caixa e Equivalentes de Caixa apresentados nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa.

5. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos
a) Títulos e Valores Mobiliários
I) Resumo da Carteira por Categorias

31/12/2024 31/12/2023
Valor do Custo 

Amortizado
Ajuste a Mercado no 

Patrimônio Líquido
Valor 

Contábil
Valor 

Contábil
Títulos Disponíveis para Venda 2.587.333 (76) 2.587.257 2.318.174
Títulos	Públicos 178.819 (76) 178.743 238.303
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 178.819 (76) 178.743 238.303
Títulos Privados - Cotas de Fundos de Investimentos 2.408.514 - 2.408.514 2.079.871
Venda de Veículos Fundo de Investimento em
 Direitos Creditórios (FIDC Venda de Veículos) 2.408.514 - 2.408.514 2.079.871
Total de Títulos e Valores Mobiliários 2.587.333 (76) 2.587.257 2.318.174
As cotas de fundos de investimento em direitos creditórios contemplam os efeitos de harmonização com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen, referentes à avaliação da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito.
O Banco RCI Brasil S.A. investe em cotas do Venda de Veículos Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC Venda de 
Veículos), que tem por objeto a captação de recursos para aquisição de Direitos Creditórios detidos exclusivamente pelas montadoras 
Renault	do	Brasil	S.A.	e	Nissan	do	Brasil	Automóveis	Ltda.,	relativos	a	vendas	de	Veículos	Novos	pelas	suas	respectivas	redes	de	
concessionárias. As cotas do FIDC Venda de Veículos têm classificação única, não havendo classe de subordinação entre elas.
Para	o	Venda	de	Veículos	Fundo	de	Investimento	em	Direitos	Creditórios	(FIDC	Venda	de	Veículos),	é	esperado	da	adoção	do	modelo	
para	perdas	esperadas	associadas	ao	risco	de	crédito	(art.	40	da	Resolução	CMN	nº	4.966/2021),	onde	o	Banco	RCI	Brasil	estima	
uma	redução	da	provisão	de	aproximadamente	R$	16	milhões	(equivalente	a	uma	redução	de,	aproximadamente,	85,1%	sobre	o	
saldo	da	provisão	existente	em	31	de	dezembro	de	2024),	que	inclui	provisão	mínima	requerida.	Para	fins	de	mensuração,	foram	
considerados	os	parâmetros	do	Banco	RCI	Brasil	descritos	na	nota	2.b.
II) Abertura por Vencimento

31/12/2024 31/12/2023
3 a 12 meses Total Total

Títulos Disponíveis para Venda 2.587.257 2.587.257 2.318.174
Títulos Públicos 178.743 178.743 238.303
LFT 178.743 178.743 238.303
Títulos Privados 2.408.514 2.408.514 2.079.871
FIDC Venda de Veículos 2.408.514 2.408.514 2.079.871
Total 2.587.257 2.587.257 2.318.174
Para	a	abertura	por	vencimento	das	LFT’s	e	do	FIDC	foi	utilizado	o	critério	de	vencimento	dos	títulos	e	o	prazo	de	encerramento	dos	
FIDC’s,	respectivamente,	cuja	renovação	do	prazo	é	deliberada	anualmente.
O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado considerando a cotação média dos mercados organizados e o seu 
fluxo de caixa estimado, descontado a valor presente conforme as correspondentes curvas de juros aplicáveis, consideradas como 
representativas das condições de mercado por ocasião do encerramento do balanço. As cotas de fundo de investimento são 
atualizadas com base nas referências dos preços de mercado e suas perdas associadas ao risco de crédito atualizadas pelos 
critérios	da	Resolução	nº	2.682	do	Banco	Central	do	Brasil.
b) Hedge de Fluxo de Caixa
O principal fator de risco dos instrumentos derivativos assumidos está relacionado a taxas de juros. Na administração deste e de 
outros fatores de risco de mercado, são utilizadas práticas que incluem a mensuração e o acompanhamento da utilização de limites 
previamente definidos em comitês internos, do valor em risco das carteiras, das sensibilidades a oscilações na taxa de juros, da 
exposição cambial, dentre outras práticas que permitem o controle e o acompanhamento dos riscos, que podem afetar as posições 
do Banco RCI Brasil nos diversos mercados onde atua. Com base neste modelo de gestão, o Banco RCI Brasil tem conseguido, com 
a	utilização	de	operações	envolvendo	 instrumentos	derivativos,	otimizar	a	relação	risco-benefício	mesmo	em	situações	de	maior	
volatilidade.
O valor justo para os instrumentos financeiros derivativos é determinado através de modelos e com uso em cotações. O valor justo 
dos swaps é determinado utilizando técnicas de modelagem de fluxo de caixa descontado, refletindo os fatores de risco adequados. 
O valor justo dos contratos a termo também é determinado com base em cotações de preços de mercado para derivativos negociados 
em bolsa ou utilizando metodologias similares aquelas descritas para swaps. Os preços atuais de mercado são usados para precificar 
as	volatilidades.	Para	os	derivativos	que	não	 têm	preços	diretamente	divulgados	por	bolsas,	o	preço	 justo	é	obtido	por	meio	de	
modelos de apreçamento que utilizam informações de mercado, inferidas a partir de preços divulgados de ativos de maior liquidez. 
Destes preços são extraídas as curvas de juros e as volatilidades de mercado que servem de dados de entrada para os modelos.
I) Resumo dos Instrumentos Financeiros Derivativos

31/12/2024 31/12/2023
Ativo
“Swap”	Hedge	de	Fluxo	de	Caixa	-	Diferencial	a	Receber 330.620 97.753
Total 330.620 97.753
Passivo
“Swap”	Negociação	-	Diferencial	a	Pagar (5.528) (73.834)
Total (5.528) (73.834)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram reconhecidas despesas com instrumentos financeiros derivativos no montante 
de	R$12.773	(31/12/2023	foram	reconhecidas	receitas	de	R$117.456).
II) Estratégias de Hedge - Hedge de Fluxo de Caixa
A efetividade apurada para a carteira de hedge no exercício está em conformidade com a Circular Bacen 3.082/2002. As seguintes 
estruturas de hedge contábil foram estabelecidas:
•	O	Banco	RCI	Brasil	possui	operações	de	hedge	cujos	objetos	são	captações	através	de	Letras	Financeiras	(LF),	Letras	de	Câmbio	
(LC)	e	Certificados	de	Depósitos	Interfinanceiros	(CDI).	As	estratégias	de	hedge de fluxo de caixa do Banco RCI Brasil consistem em 
hedge de exposição à variação nos fluxos de caixa, em pagamentos de juros, que são atribuíveis as alterações nas taxas de juros 
relativas a ativos e passivos reconhecidos. As operações de hedge foram designadas entre dezembro de 2021 a dezembro de 2024 
e	os	vencimentos	são	entre	fevereiro	de	2025	e	novembro	de	2027.
•	Em	hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva da variação no valor do instrumento de hedge é reconhecida temporariamente no 
patrimônio líquido sob a rubrica de ajustes de avaliação patrimonial até que as transações previstas ocorram, quando então essa 
parcela é reconhecida na demonstração do resultado.

31/12/2024 31/12/2023
Valor 

Referencial
Valor da 

Curva
Valor de 
Mercado

Valor 
Referencial

Valor da 
Curva

Valor de 
Mercado

“Swap”	-	Derivativos	Utilizados	
 como Instrumentos de “Hedge”
Ativo 6.184.415 7.081.809 7.190.712 4.962.950 5.796.265 5.879.189
Certificado	de	Depósitos	Interfinanceiros	-	
 Taxa referencial (DI) 6.184.415 7.081.809 7.190.712 4.962.950 5.796.265 5.879.189
Passivo (6.184.415) (7.067.299) (6.865.620) (4.962.950) (5.671.282) (5.855.270)
Taxa	de	Juros	Pré	-	Reais (6.184.415) (7.067.299) (6.865.620) (4.962.950) (5.671.282) (5.855.270)
“Hedge” de Fluxo de Caixa - 14.510 325.092 - 124.983 23.919

31/12/2024
Instrumentos de Hedge Objetos de Hedge

Estratégias
Valor 

Referencial
Valor da 

Curva
Valor de 
Mercado

Valor 
Contábil

Contratos de Swap
Hedge de Captações (6.184.415) (7.067.299) (6.865.620) (7.446.243)

31/12/2023
Instrumentos de Hedge Objetos de Hedge

Estratégias
Valor 

Referencial
Valor da 

Curva
Valor de 
Mercado

Valor 
Contábil

Contratos de Swap
Hedge de Captações (4.962.950) (5.671.282) (5.855.270) (6.131.457)
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Na parcela de Hedge o efeito da marcação a mercado dos contratos de swap ativos está contabilizado no patrimônio líquido e 
corresponde	 ao	 valor	 de	 R$310.582	 (31/12/2023	 R$(101.064))	 brutos	 e	 R$162.877	 (31/12/2023	 R$(53.000))	 líquido	 dos	 efeitos	
tributários.
III) Instrumentos Financeiros Derivativos por Vencimento - Ativos

Valor Referencial
31/12/2024 31/12/2023

Até 3 
Meses

De 3 a 
12 Meses

Acima de 
12 Meses Total Total

Operações de Hedge 781.515 2.479.900 2.923.000 6.184.415 4.962.950
Total 781.515 2.479.900 2.923.000 6.184.415 4.962.950
IV) Instrumentos Financeiros Derivativos por Contraparte
Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, as contrapartes das operações com derivativos são instituições 
financeiras	(operações	que	são	incluídas	em	câmaras	de	registro,	conforme	regulamentação	do	Bacen).
V) Instrumentos Financeiros Derivativos por Mercado de Negociação
Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, o mercado de negociação das operações com derivativos é o mercado 
de	balcão	(operações	que	são	incluídas	em	câmaras	de	registro,	conforme	regulamentação	do	Bacen).
6. Outros Ativos Financeiros
O	 montante	 de	 R$336.955	 (31/12/2023	 R$314.601)	 da	 rubrica	 relações	 interfinanceiras	 é	 composto	 por	 créditos	 vinculados,	
representados na sua totalidade por depósitos em espécie efetuados no Bacen para cumprimento das exigibilidades dos compulsórios 
sobre depósitos a prazo, recursos de aceites cambiais e adicional sobre depósitos.
7. Instrumentos Financeiros - Análise de Sensibilidade
A gestão de riscos é focada em portfólios e fatores de riscos, conforme a regulamentação do Bacen e as boas práticas internacionais.
As informações foram produzidas com base no conteúdo dos sistemas produtos e da contabilidade, sendo que os cálculos foram 
realizados de acordo com as metodologias utilizadas pela Administração do Banco. Nesse sentido, os instrumentos financeiros são 
segregados nas carteiras de negociação e “banking”, conforme efetuado no gerenciamento da exposição de risco de mercado, de 
acordo com as melhores práticas de mercado e com os critérios de classificação de operações e gestão de capital do Método 
Padronizado	 de	 Basileia	 do	 Bacen.	 Carteira	 de	 negociação	 consiste	 em	 todas	 as	 operações	 com	 instrumentos	 financeiros	 e	
mercadorias, inclusive derivativos, mantidas com intenção de negociação e a carteira “banking” consiste nas operações estruturais 
provenientes das diversas linhas de negócio do Banco RCI Brasil.
Para	elaboração	dos	cenários	da	análise	de	sensibilidade,	foram	utilizados	como	referência:	(i)	informações	da	Curva-Pré	da	taxa	de	
juros	básica	 (DI-Futuro),	utilizado	os	valores	diários	obtidos	no	 fechamento	da	B3	S.A.	 -	Brasil,	Bolsa,	Balcão	(“B3”)	e	 (ii)	Curva	
Cupom	IPCA:	utilizado	as	taxas	de	swaps da B3 e após 1 ano as Yields	de	NTN-B	conforme	divulgado	pela	ANBIMA	(Associação	
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais) e também são subtraídas dessas Yields	o	valor	do	spread	de	NTN-B	
versus	DAP	(Contrato	Futuro	de	Cupom	de	IPCA).
O	 Banco	 RCI	 Brasil	 efetua	 a	 análise	 de	 sensibilidade	 dos	 instrumentos	 financeiros	 de	 acordo	 com	 a	 Instrução	 CVM	 475/2008,	
considerando as informações de mercado e cenários que afetariam negativamente em suas posições.
O quadro resumo apresentado abaixo sintetiza valores de sensibilidade gerados pelos sistemas corporativos do Banco RCI Brasil, 
referente a carteira “banking”, para cada um dos cenários da carteira. Em 31 de dezembro de 2024, não apresentava saldo na 
carteira de negociação.
Carteira “banking” Fatores de Risco Descrição Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Taxa	de	Juros	em	Reais
Exposições sujeitas à Variação de  
Taxas	de	Juros	Pré	e	Pós	-Fixadas (151) (5.706) (10.384)

Total (1) (151) (5.706) (10.384)
(1) Valores calculados com base nas informações consolidadas das instituições.
Cenário 1: uma situação considerada provável pela Administração. Com base nas informações de mercado, foram aplicados choques 
de 10 pontos base para taxa de juros.
Cenário 2: uma situação, com deterioração de 25% na variável de risco considerada.
Cenário 3: uma situação, com deterioração de 50% na variável de risco considerada.

8. Carteira de Crédito, Arrendamento e Provisão para Perdas
Os	contratos	de	arrendamento	são	pactuados	a	taxas	pré-fixadas	e	têm	cláusula	de	opção	de	compra,	renovação	do	arrendamento	
ou devolução ao final do contrato.
a) Composição Carteira de Crédito e Arrendamento

31/12/2024 31/12/2023
Operações de Crédito:
	 Financiamentos	-	Floorplan 443.314 520.502
	 Financiamentos	-	CDC	Veículos 8.430.963 7.792.810
 Operação de Arrendamento 308 9.165
Total 8.874.585 8.322.477
Composição Carteira de Crédito e Arrendamento por Vencimento
Carteira por Vencimento (parcela) - Operações de Crédito e Arrendamento Mercantil 31/12/2024 31/12/2023
Vencidas 57.785 63.662
A Vencer:
 Até 3 Meses 1.469.981 1.337.584
 De 3 a 12 Meses 3.073.284 2.862.337
 De 1 a 5 Anos 4.268.419 4.051.385
 Acima de 5 Anos 5.116 7.509
Total 8.874.585 8.322.477
b) Carteira de Créditos

31/12/2024 31/12/2023
Operações de Crédito:
	 Financiamentos	-	Floorplan 443.314 520.502
	 Financiamentos	-	CDC	Veículos 8.430.963 7.792.810
Total 8.874.277 8.313.312

Carteira por Vencimento (parcela) - Operações de Crédito 31/12/2024 31/12/2023
Vencidas 57.650 62.841
A Vencer:
 Até 3 Meses 1.469.908 1.333.070
 De 3 a 12 Meses 3.073.184 2.858.744
 De 1 a 5 Anos 4.268.419 4.051.148
 Acima de 5 Anos 5.116 7.509
Total 8.874.277 8.313.312
c) Carteira de Arrendamento

31/12/2024 31/12/2023
Investimento Bruto nas Operações de Arrendamento Mercantil 334 9.604
Arrendamentos a Receber 123 3.088
Valores Residuais a Realizar (1) 211 6.516
Rendas a Apropriar de Arrendamento Mercantil (99) (2.677)
Valores Residuais a Balancear (211) (6.516)
Imobilizado de Arrendamento 41.498 127.843
Depreciações Acumuladas (40.699) (121.809)
Superveniências de Depreciações 22.154 104.217
Perdas	em	Arrendamentos	a	Amortizar - 147
Credores por Antecipação de Valor Residual (22.801) (101.774)
Outros Valores e Bens 132 130
Total da Carteira de Arrendamento a Valor Presente 308 9.165
(1) Valor residual garantido dos contratos de arrendamento mercantil, líquido de antecipações.

Carteira de Arrendamento por Vencimento
Carteira de Arrendamento a Valor Presente (parcela) 31/12/2024 31/12/2023
Vencidas 136 821
A Vencer:
 Até 3 Meses 73 4.514
 De 3 a 12 Meses 99 3.593
 De 1 a 5 Anos - 237
Total 308 9.165
d) Carteira de Crédito e Arrendamento por Setor de Atividades
Setor Privado 31/12/2024 31/12/2023
Indústria 114.459 101.418
Comércio 866.936 916.448
Instituições Financeiras 879 1.049
Serviços e Outros 915.806 657.104
Pessoas	Físicas 6.974.467 6.643.558
Agricultura 2.038 2.900
Total 8.874.585 8.322.477

e) Carteira e Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito sobre Carteira a Valor Presente Distribuída 
pelos Correspondentes Níveis de Risco (contrato)

31/12/2024
% Provisão Carteira de Créditos Provisão

Mínima Curso Curso
Nível de Risco Requerida Normal Anormal (1) Total Total
AA -	% 281.328 - 281.328 -
A 0,5 % 6.803.942 - 6.803.942 (34.020)
B 1 % 959.726 120.899 1.080.625 (10.806)
C 3 % 332.089 98.162 430.251 (12.909)
D 10 % 53.846 37.504 91.350 (9.135)
E 30 % 17.826 26.529 44.355 (13.307)
F 50 % 3.372 25.071 28.443 (14.222)
G 70	% 1.656 18.864 20.520 (14.364)
H 100 % 13.530 80.241 93.771 (93.771)
Total 8.467.315 407.270 8.874.585 (202.532)

31/12/2023
% Provisão Carteira de Créditos Provisão

Mínima Curso Curso
Nível de Risco Requerida Normal Anormal (1) Total Total
AA - 324.736 - 324.736 -
A 0,5 % 6.303.258 - 6.303.258 (31.516)
B 1 % 812.694 139.263 951.957 (9.520)
C 3 % 335.691 109.313 445.004 (13.350)
D 10 % 37.471 45.612 83.083 (8.308)
E 30 % 19.981 26.313 46.294 (13.888)
F 50 % 2.413 25.318 27.731 (13.866)
G 70	% 2.993 20.718 23.711 (16.598)
H 100 % 17.225 99.478 116.703 (116.703)
Total 7.856.462 466.015 8.322.477 (223.749)
(1) Composto por operações que incluem parcelas vincendas e vencidas há mais de 14 dias.
f) Movimentação da Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Saldo Inicial 223.749 279.320
Constituição (Reversão) 139.988 169.363
Baixas (161.205) (224.934)
Saldo Final 202.532 223.749
Créditos Recuperados (1) 59.154 32.346
(1) Registrados como receita da intermediação financeira nas rubricas de operações de crédito e de operações de arrendamento 
mercantil.
No	exercício	findo	em	31	de	dezembro	de	2024	o	saldo	das	renegociações	atingiu	o	montante	de	R$204.898	(31/12/2023	R$250.458).

9. Ativos e Passivos Fiscais
a) Ativos Fiscais Correntes
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, está representado por Impostos e Contribuições a Compensar no montante 
de	R$26.243	e	(31/12/2023	R$32.912).
b) Ativos Fiscais Diferidos
b.1) Natureza e Origem dos Ativos Fiscais Diferidos

Origens Saldos em Consti- Reali- Saldos em
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023 tuição zação 31/12/2024

Provisão	para	Perdas	Esperadas	Associadas	
 ao Risco de Crédito 365.141 520.205 234.092 74.157 (143.936) 164.313
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	-	
 Ações Cíveis 8.735 8.719 3.923 3.449 (3.442) 3.930
Provisão	para	Riscos	Fiscais	e	Obrigações	Legais 28.182 25.954 11.679 2.589 (1.586) 12.682
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	-	
 Ações Trabalhistas 12.058 11.747 5.286 1.642 (1.502) 5.426
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos para 
	 Negociação	e	Derivativos	-	IR/CS - - - 24 (24) -
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos para 
	 Negociação	e	Derivativos	-	Pis/Cofins - - - 3 (3) -
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos disponíveis 
	 para	venda	e	hedges	de	fluxo	de	caixa	-	IR/CS 72 107.254 48.264 120 (48.352) 32
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos 
	 Disponíveis	para	Venda	e	Hedges	Fluxo	de	Caixa	-	Pis/Cofins 76 112.485 5.231 13 (5.240) 4
Participações	no	Lucro,	Bônus	e	Gratificações	de	Pessoal 6.162 7.849 3.532 1.991 (2.751) 2.772
Outras	Provisões	Temporárias 57.408 63.118 28.403 68.006 (70.575) 25.834
Total dos Ativos Fiscais Diferidos sobre 
 Diferenças Temporárias 477.834 857.330 340.410 151.994 (277.411) 214.993
Base negativa de Contribuição Social - 8.393 1.679 - (1.679) -
Total dos Ativos Fiscais Diferidos 477.834 865.723 342.089 151.994 (279.090) 214.993
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o Banco RCI Brasil não possui ativos fiscais diferidos não contabilizados.
b.2) Expectativa de Realização dos Ativos Fiscais Diferidos

31/12/2024
Diferenças Temporárias

Ano IRPJ CSLL PIS/Cofins Total
2025 21.173 16.939 2 38.114
2026 20.560 16.449 1 37.010
2027 12.080 9.664 1 21.745
2028 12.079 9.663 - 21.742
2029 19.119 15.295 - 34.414
2030 a 2034 34.427 27.542 - 61.969
Total 119.438 95.552 4 214.994
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa da realização dos ativos fiscais 
diferidos não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos futuros.
A	expectativa	de	realização	dos	Ativos	Fiscais	Diferidos	considera	os	impactos	decorrentes	da	aplicação	da	Lei	nº	14.467/222	(ver	
nota 2. b2).
b.3) Valor Presente dos Ativos Fiscais Diferidos
O	valor	presente	total	dos	Ativos	Fiscais	Diferidos	é	de	R$163.241	(31/12/2023	R$289.671),	calculados	de	acordo	com	a	expectativa	
de realização das diferenças temporárias, prejuízos fiscais e a taxa média de captação projetada para os exercícios correspondentes.
c) Passivos Fiscais
As obrigações fiscais e previdenciárias compreendem os impostos e contribuições a recolher e valores envolvidos em processos 
judiciais e administrativos.

31/12/2024 31/12/2023
Impostos	e	Contribuições	a	Pagar 36.870 35.509
Passivos	Fiscais	Diferidos 153.243 31.439
Provisão	para	Impostos	e	Contribuições	sobre	Lucros 3.075 -
Total 193.188 66.948
c.1) Natureza e Origem dos Passivos Fiscais Diferidos

Origens Saldos em Consti- Reali- Saldos em
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023 tuição zação 31/12/2024

Ajuste a Valor de Mercado dos Títulos Disponíveis 
	 para	Venda	e	Hedges	de	Fluxo	de	Caixa	-	IR/CS 296.140 10.796 4.858 131.585 (3.181) 133.262
Ajuste a Valor de Mercado dos Títulos Disponíveis 
	 para	Venda	e	Hedges	de	Fluxo	de	Caixa	-	Pis/Cofins 310.582 11.323 526 14.260 (345) 14.441
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos 
	 para	Negociação	e	Derivativos	-	IR/CS - - - 127 (127) -
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos 
	 para	Negociação	e	Derivativos	-	Pis/Cofins - - - 14 (14) -
Superveniência de Arrendamento Mercantil 22.154 104.217 26.055 - (20.515) 5.540
Total 628.876 126.336 31.439 145.986 (24.182) 153.243
c.2) Expectativa de Exigibilidade dos Passivos Tributários Diferidos

31/12/2024
Diferenças Temporárias

Ano IRPJ CSLL Pis/Cofins Total
2025 62.657 45.695 11.142 119.494
2026 15.300 12.240 2.985 30.525
2027 1.616 1.293 315 3.224
Total 79.573 59.228 14.442 153.243
d) Natureza dos Ativos e Passivos Fiscais Diferidos
Para	fins	de	apresentação,	conforme	os	requisitos	da	Resolução	nº	4.842,	estão	demonstrados	os	ativos	e	passivos	fiscais	diferidos	
líquidos no balanço:
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31/12/2024
Diferenças Temporárias

Ano ATIVO PASSIVO Total
Provisão	para	Perdas	Esperadas	Associadas	ao	Risco	de	Crédito 164.313 - 164.313
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	-	Ações	Cíveis 3.931 - 3.931
Provisão	para	Riscos	Fiscais	e	Obrigações	Legais 12.682 - 12.682
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	-	Ações	Trabalhistas 5.426 - 5.426
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos disponíveis para venda e
 hedges de	fluxo	de	caixa	-	IR/CS - (133.230) (133.230)
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos Disponíveis para Venda e
 Hedges Fluxo	de	Caixa	-	Pis/Cofins - (14.439) (14.439)
Participações	no	Lucro,	Bônus	e	Gratificações	de	Pessoal 2.773 - 2.773
Superveniência de Arrendamento Mercantil - (5.539) (5.539)
Outras	Provisões	Temporárias 25.833 - 25.833
Total dos Ativos Fiscais Diferidos 214.958 (153.207) 61.751
d.1) Expectativa de Exigibilidade dos Ativos e Passivos Tributários Diferidos

31/12/2024
Diferenças Temporárias

Ano ATIVO PASSIVO Total
2025 38.114 (119.494) (81.380)
2026 37.010 (30.525) 6.485
2027 21.745 (3.224) 18.521
2028 21.742 - 21.742
2029 34.414 - 34.414
2030 a 2034 61.969 - 61.969
Total 214.994 (153.243) 61.751
Com base na Resolução CMN 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020, os Ativos Fiscais Diferidos devem ser apresentados 
integralmente no longo prazo, para fins de balanço.
e) Imposto de Renda e Contribuição Social

31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações 358.157 222.960
Participações	no	Lucro (4.425) (4.240)
Resultado antes dos Impostos 353.732 218.720
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social às 
 Alíquotas de 25% e 20%, Respectivamente (159.179) (98.424)
Despesas	Indedutíveis	Líquidas	de	Receitas	não	Tributáveis 2.747 2.441
Juros	sobre	o	Capital	Próprio 39.465 41.040
Demais	Ajustes,	Incluindo	Lucros	Disponibilizados	no	Exterior 3.075 2.248
Imposto de Renda e Contribuição Social (113.892) (52.695)
Impostos Correntes (60.772) (31.078)
Imposto de renda e contribuição social do exercício (60.772) (31.078)
Impostos Diferidos (51.442) (23.295)
Constituição/realização	no	período	sobre	adições	e	exclusões	temporárias	-	Resultado (51.442) (23.295)
Constituição (Realização) no exercício sobre: (1.679) 1.679
Base negativa de Contribuição Social (1.679) 1.679
Total dos impostos diferidos (53.121) (21.617)
Imposto de Renda e Contribuição Social (113.893) (52.695)

10. Outros Ativos
31/12/2024 31/12/2023

Devedores por Depósitos em Garantia
Para	Interposição	de	Recursos	Fiscais 69.871 66.892
Para	Interposição	de	Recursos	Trabalhistas 834 630
Para	Interposição	de	Recursos	Cíveis 9.346 8.461
Valores	a	Receber	de	Sociedades	Ligadas 76.962 47.248
Outros Valores e Bens e despesas antecipadas 53.074 43.080
Outros 4.550 6.068
Total 214.637 172.379

11. Imobilizado de Uso
31/12/2024 31/12/2023

Custo Depreciação Residual Residual
Outras Imobilizações de Uso
Instalações,	Móveis	e	Equipamentos	de	Uso 3.564 (1.288) 2.276 1.756
Sistemas de Segurança e Comunicações 950 (214) 736 105
Sistemas	de	Processamento	de	Dados 827 (827) - -
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 4.262 (1.432) 2.830 2.391
Total 9.603 (3.761) 5.842 4.252

12. Intangível
Refere-se	 a	 gastos	 na	 aquisição	 e	 desenvolvimento	 de	 logiciais	 -	 desenvolvimento	 de	 software	 externo	 no	 valor	 de	 R$9.898	
(31/12/2023-	R$9.898)	como	custo	de	aquisição	e	R$8.336	(31/12/2023	R$7.496)	de	amortização	acumulada.
13. Captação de Recursos
a) Depósitos

31/12/2024 31/12/2023
Sem 

Vencimento
Até 3 

Meses
De 3 a 

12 Meses
Acima de 
12 Meses Total Total

Depósitos Interfinanceiros(1) - 1.060.097 719.734 739.456 2.519.287 2.640.612
Depósitos	a	Prazo(2) - 32.488 29.320 34.428 96.236 257.175
Outros Depósitos(3) 13.414 - - - 13.414 13.848
Total 13.414 1.092.585 749.054 773.884 2.628.937 2.911.635
(1)	Inclui	o	valor	de	R$1.073.474	(31/12/2023	R$1.253.468)	de	Certificados	de	Depósitos	Interfinanceiros	-	CDI	objeto	de	“hedge”	fluxo	
de caixa e possuem data de emissão entre 09 de novembro de 2021 até 25 de novembro de 2022, possuem prazo de vencimento 
entre	2025	e	2026.
(2)	Incluiu	o	valor	de	R$0	(31/12/2023	R$90.588)	Compostos	por	Certificados	de	Depósitos	Bancários	(CDB).
(3)	Refere-se	a	pagamentos	a	maior	das	parcelas	de	financiamento	de	veículos	realizados	por	parte	de	nossos	clientes,	disponíveis	
para resgate.
b) Recursos de Aceites e Emissão de Títulos

31/12/2024 31/12/2023
Até 3 

Meses
De 3 a 

12 Meses
Acima de 
12 Meses Total Total

Recursos de Aceites Cambiais(1)(3) 124.082 395.257 1.092.960 1.612.299 1.339.087
Letras	Financeiras(2)(4) 790.097 1.271.182 4.012.204 6.073.483 5.311.157
Total 914.179 1.666.439 5.105.164 7.685.782 6.650.244
(1)	São	constituídas	por	títulos	cambiais	pactuados	com	taxas	pós-fixadas.	Possuem	data	de	emissão	entre	12	de	janeiro	de	2022	e	
23	de	dezembro	de	2024,	possuem	prazo	de	vencimento	entre	2025	e	2027.
(2)	As	principais	características	das	Letras	Financeiras	são:	prazo	mínimo	de	dois	anos	e	valor	nominal	mínimo	de	R$	50.	Possuem	
data	de	emissão	entre	26	de	março	de	2021	a	08	de	novembro	de	2024,	possuem	prazo	de	vencimento	entre	2025	e	2028	sem	
possibilidade de antecipação e podem ser liquidadas somente após 24 meses decorridos.
(3)	Em	31	de	dezembro	de	2024,	inclui	o	valor	de	R$824.103	(31/12/2023	R$198.574)	de	Letras	de	Câmbio	-	LC,	objeto	de	“hedge”	
fluxo de caixa.
(4)	Em	31	de	dezembro	de	2024,	inclui	o	valor	de	R$5.344.915	(31/12/2023	R$4.514.800)	de	Letras	Financeiras	-	LF,	objeto	de	“hedge”	
fluxo de caixa.
Movimentação dos Recursos de Aceites e Emissão de Títulos

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 6.650.244 5.624.569
Emissões 2.841.725 2.274.369
Amortizações (1.006.015) (472.485)
Juros (800.172) (776.209)
Saldo no final do exercício 7.685.782 6.650.244
14. Outros Passivos Financeiros
a) Composição

31/12/2024 31/12/2023
Negociação e Intermediação de Valores 2.210 1.641
Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital 203.750 -
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 3.917 3.857
Total 209.877 5.498
b) Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital
Os detalhes do saldo do item Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital referente a emissão de instrumentos de capital para compor 
o	Nível	II	do	PR,	são	os	seguintes:

31/12/2024
Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital Emissão Vencimento Valor de Emissão Total
Letras	Financeiras	-	Nível	II	(1) 4/11/2024 6/11/2034 200.100 203.750
(1)	Em	31	de	dezembro	de	2024,	se	trata	do	valor	de	R$203.750	(31/12/2023	-	R$0)	de	Letras	Financeiras	Subordinada	-	LF,	objeto	
de “hedge” fluxo de caixa, com possibilidade de resgate e recompra após 5 anos.
15. Outros Passivos

31/12/2024 31/12/2023
Sociais e Estatutárias(1) 77.341 80.113
Diversas 458.422 384.023
	 Provisão	para	Riscos	Fiscais,	Obrigações	Legais,	Ações	Trabalhistas	e	Cíveis	(Nota	16) 48.966 46.460
	 Taxas	de	Equalização	e	Subsídios	de	Taxas	de	Juros	(2) 327.315 236.101
	 Seguro	Prestamista	Financiamento	Aymoré 1.183 105
	 Provisões	com	Despesas	de	Comissões 31.670 28.588
	 Provisões	com	Despesas	Profit	Share 19.765 31.741
	 Provisões	com	Campanhas	de	Publicidade 2.179 5.960
 Outras 27.344 35.068
Total 535.763 464.136
(1)	Saldo	referente	a	deliberação	de	dividendos	e	JCP,	corresponde	a	dezembro	de	2024	e	2023,	conforme	(nota	17b).
(2) Saldo referente ao montante a ser diferido ao longo da vigência dos contratos, refletindo o reconhecimento contábil da receita de 
equalização de forma alinhada à vida útil das operações de crédito.

16. Provisões, Passivos Contingentes, Ativos Contingentes e Obrigações Legais
a) Ativos Contingentes
Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Saldos Patrimoniais das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações Legais por Natureza

31/12/2024 31/12/2023
Provisão	para	Riscos	Fiscais	e	Obrigações	Legais	(Nota	15) 28.225 25.994
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	(Nota	15) 20.741 20.466
 Ações Trabalhistas 12.007 11.747
 Ações Cíveis 8.734 8.719
Total 48.966 46.460
c) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações Legais

01/01 a 31/12/2024 01/01 a 31/12/2023
Fiscais Trabalhistas Cíveis Fiscais Trabalhistas Cíveis

Saldo Inicial 25.994 11.747 8.719 164.576 10.394 6.821
Constituição	Líquida	de	Reversão	e	
 Atualizações Monetárias (1) 2.403 507 11.669 (5.443) 1.462 14.203
Pagamentos	(3) (172) (247) (11.654) (133.140) (109) (12.305)
Saldo Final 28.225 12.007 8.734 25.994 11.747 8.719
Depósitos	em	Garantia	-	Outros	Créditos	(2) 69.871 834 9.346 66.892 630 8.461
(1) Riscos fiscais contemplam as constituições de provisões para impostos relacionados a processos judiciais e administrativos e 
obrigações	legais,	contabilizados	em	despesas	tributárias,	outras	despesas	operacionais	e	IR	e	CSLL.
(2)	Referem-se	aos	valores	de	depósitos	em	garantias.
(3)	Em	2023	inclui	os	efeitos	da	decisão	desfavorável	do	STF	em	relação	à	Majoração	de	Alíquota	da	CSLL,	sendo	o	mandado	de	
Segurança	visando	afastar	a	majoração	de	alíquota	da	CSLL	imposta	pela	Medida	Provisória	(MP)	413/2008,	convertida	na	Lei	
11.727/2008.	 As	 instituições	 financeiras	 estavam	 anteriormente	 sujeitas	 à	 alíquota	 de	 9%	 para	 CSLL,	 entretanto,	 a	 referida	
legislação estabeleceu a alíquota de 15%, a partir de abril de 2008.
d) Processos Judiciais e Administrativos de Natureza Fiscal e Previdenciária
São processos judiciais e administrativos relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias. Os principais processos são:
PIS e COFINS	-	R$16.966	(31/12/2023	R$16.230):	o	Banco	RCI	Brasil	ajuizou	medida	judicial	visando	a	afastar	a	aplicação	da	Lei	
9.718/1998,	que	modificou	a	base	de	cálculo	do	PIS	e	Cofins	para	que	incidissem	sobre	todas	as	receitas	das	pessoas	jurídicas	e	
não apenas sobre aquelas decorrentes de prestação de serviços e venda de mercadorias. Antes da referida norma, já afastada em 
decisões	recentes	do	Supremo	Tribunal	Federal	(STF)	em	relação	às	entidades	não	financeiras,	eram	tributadas	pelo	PIS	e	pela	
COFINS apenas as receitas de prestação de serviços e de venda de mercadorias.
Em	2023,	entretanto,	o	STF	decidiu	o	Tema	372	por	meio	de	Repercussão	Geral,	e	acolheu	parcialmente	o	recurso	da	União	Federal	
fixando	 a	 tese	 de	 que	 incide	 o	 PIS/COFINS	 sobre	 as	 receitas	 operacionais	 decorrentes	 das	 atividades	 típicas	 das	 instituições	
financeiras,	de	forma	a	terem	sido	constituídas	as	respectivas	obrigações	de	PIS	e	COFINS.
e) Processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista
São	ações	movidas	pelos	Sindicatos,	Associações,	Ministério	Público	do	Trabalho	e	ex-empregados	pleiteando	direitos	trabalhistas	
que entendem devidos, em especial ao pagamento de “horas extras” e outros direitos trabalhistas, incluindo processos relacionados 
à benefícios de aposentadoria.
Para	 ações	 consideradas	 comuns	 e	 semelhantes	 em	 natureza,	 as	 provisões	 são	 registradas	 com	 base	 na	 média	 histórica	 dos	
processos encerrados. As ações que não se enquadram no critério anterior são provisionadas de acordo com avaliação individual 
realizada, sendo as provisões constituídas com base no risco provável de perda, na lei e na jurisprudência de acordo com a avaliação 
de perda efetuada pelos assessores jurídicos.
f) Processos Judiciais e Administrativos de Natureza Cível
São ações judiciais de caráter predominantemente indenizatório e revisionais de crédito.
As	ações	de	caráter	indenizatório	referem-se	à	indenização	por	dano	material	e/ou	moral,	referentes	à	relação	de	consumo,	versando,	
principalmente, sobre questões atinentes a arrendamentos mercantis.
As	 ações	 revisionais	 referem-se	 a	 operações	 de	 arrendamento	 mercantil,	 através	 das	 quais	 os	 clientes	 questionam	 cláusulas	
contratuais.
As ações que não se enquadram no critério anterior são provisionadas de acordo com avaliação individual realizada, sendo as 
provisões constituídas com base no risco provável de perda, na lei e na jurisprudência de acordo com a avaliação de perda efetuada 
pelos assessores jurídicos.
g) Passivos Contingentes Fiscais e Previdenciárias, Trabalhistas e Cíveis Classificados como Risco de Perda Possível
O Banco RCI Brasil possui passivos contingentes classificados como risco de perda possível. A natureza das ações se assemelham 
as descritas nos itens “d”, “e” e “f”, mas para as quais, pelas características individuais, foram avaliadas pelos assessores jurídicos 
como	risco	de	perda	possível,	no	montante	aproximado	de	R$39.844	para	ações	cíveis,	R$205	para	ações	trabalhistas	e	R$351.320	
para	ações	 fiscais,	sendo	a	principal	ação	 fiscal,	descrita	no	parágrafo	abaixo	 (PIS/COFINS).	 (31/12/2023	R$41.012,	R$1.671	e	
R$272.443,	respectivamente).
PIS/COFINS - Auto de Infração	-	R$318.161	(31/12/2023	R$131.519):	A	Receita	Federal	do	Brasil	lavrou	autos	de	infração,	visando	
a	cobrança	dos	 tributos	de	PIS	e	COFINS,	 referentes	aos	períodos	de	2010	a	2016	e	2019	a	2021,	sob	alegação	de	supostas	
irregularidades na apuração da base de cálculo destes tributos, a saber: (i) não oferecimento à tributação de receitas operacionais 
apuradas	na	venda	de	bens	do	ativo	não	circulante;	(ii)	deduções	de	despesas	não	comprovadas;	(iii)	deduções	de	insuficiências	de	
depreciação	não	comprovadas;	(iv)	apropriação	de	valores	negativos	de	superveniência	de	depreciação	não	comprovados;	e	(v)	não	
oferecimento à tributação de receitas de juros de mora no leasing. Em dezembro de 2023 e maio de 2024, a Receita Federal lavrou 
auto de infração, referente ao período de 2019 e 2020/2021, respectivamente. Atualmente, os processos administrativos aguardam 
julgamento.

17. Patrimônio Líquido
a) Capital Social
Em	31	de	dezembro	de	2024	e	31	de	dezembro	de	2023,	o	capital	social	no	valor	de	R$985.225	é	composto	por	ações	ordinárias	e	
preferenciais, sem valor nominal, assim demonstrado (em unidade de ações):

Ordinárias Preferenciais Total
De	Domiciliados	no	País 80.784 80.556 161.340
De Domiciliados no Exterior 121.728 121.385 243.113
Total 202.512 201.941 404.453
b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado de cada 
exercício. As ações preferenciais não têm direito a voto, mas conferem todos os demais direitos e vantagens concedidos às ações 
ordinárias, além da prioridade na distribuição dos dividendos e adicional de 10% sobre os dividendos pagos às ações ordinárias e no 
reembolso do capital, sem prêmio, em caso de dissolução da Companhia.

31/12/2024
Em Milhares de Reais

Bruto IRRF Líquido
Dividendos (1) 66.524 - 66.524
Dividendos (2) 50.000 - 50.000
Juros	sobre	o	Capital	Próprio	(3) 87.700 (13.155) 74.545
Total 204.224 (13.155) 191.069
(1) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de abril de 2024, cujo pagamento foi efetuado em maio de 2024.
(2) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de dezembro de 2024, cujo pagamento foi efetuado em dezembro 
de 2024.
(3) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro de 2024, cujo pagamento foi efetuado em fevereiro 
de 2025.

31/12/2023
Em Milhares de Reais

Bruto IRRF Líquido
Dividendos (1) 10.555 - 10.555
Dividendos (2) 107.556 - 107.556
Juros	sobre	o	Capital	Próprio	(3) 91.200 (13.680) 77.520
Dividendos (4) 213.001 - 213.001
Total 422.312 (13.680) 408.632
(1) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023, cujo pagamento foi efetuado em maio de 2023.
(2) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023, a qual retificou a deliberação na Assembleia 
Geral Ordinária de 30 de dezembro de 2022, cujo pagamento foi efetuado em maio de 2023.
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(3) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de dezembro de 2023, cujo pagamento foi efetuado em fevereiro 
de 2024.
(4) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro de 2022, cujo pagamento foi efetuado em maio 
de 2023.
c) Reservas Estatutárias
O saldo remanescente do lucro líquido do exercício foi destinado para a reserva para reforço de capital de giro, com a finalidade de 
garantir os meios financeiros para a operação da Companhia, limitada a 100% do capital social, podendo ser utilizada para futuros 
aumentos de capital.
d) Reserva Legal
De acordo com a legislação societária brasileira, 5% para constituição da reserva legal no exercício, até que a mesma atinja a 20% 
do capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízos ou aumentar o capital.

18. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) do Banco RCI Brasil realizada em 29 de abril de 2024, foi aprovado o montante global anual 
da	remuneração	dos	administradores	e	para	o	ano	foi	 fixado	o	valor	máximo	de	R$5.774	(2023	R$5.774).	A	Companhia	é	parte	
integrante do Grupo RCI Banque e do Conglomerado Santander e seus Administradores são remunerados pelos cargos que ocupam 
no Banco RCI Brasil e no Banco Santander.
a.1) Benefícios de Longo Prazo
O	Banco	RCI	Brasil	não	possui	programa	de	remuneração	de	longo	prazo	ao	pessoal-chave	da	Administração	ou	a	outras	partes	
relacionadas.
a.2) Benefícios de Curto Prazo
Salários e Honorários do Conselho de Administração e Diretoria Executiva 31/12/2024 31/12/2023
Remuneração Fixa 1.787 2.158
Remuneração Variável 371 621
Total 2.158 2.779
Adicionalmente, no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram recolhidos encargos sobre a remuneração da administração 
no	montante	de	R$469	(31/12/2023	R$740).
b) Operações de Crédito
O Banco RCI Brasil poderá efetuar transações com partes relacionadas, alinhadas com a legislação vigente no que tangem os 
artigos	6º	e	7º	da	Resolução	CMN	nº	4.693/2018,	o	artigo	34	da	Lei	6.404/76	“Lei	das	Sociedades	Anônimas”	e	a	Política	para	
Transações	com	Partes	Relacionadas.
São consideradas partes relacionadas do Banco RCI Brasil, em relação a cada uma delas, individualmente consideradas:
I.	Seus	controladores,	pessoas	naturais	ou	jurídicas,	nos	termos	do	art.	116	da	Lei	das	Sociedades	Anônimas;
II.	Seus	diretores	e	membros	de	órgãos	estatutários	ou	contratuais;
III. Em relação às pessoas mencionadas nos incisos (i) e (ii), seu cônjuge, companheiro e parentes, consanguíneos ou afins, até o 
segundo	grau;
IV.	Pessoas	naturais	com	participação	societária	qualificada	em	seu	capital;
V.	Pessoas	jurídicas	com	participação	societária	qualificada	em	seu	capital;
VI.	Pessoas	jurídicas	em	cujo	capital,	direta	ou	indiretamente,	uma	Instituição	Financeira	possua	participação	societária	qualificada;
VII.	Pessoas	jurídicas	nas	quais	uma	Instituição	Financeira	possua	controle	operacional	efetivo	ou	preponderância	nas	deliberações,	
independentemente	da	participação	societária;	e
VIII.	Pessoas	jurídicas	que	possuam	diretor	ou	membro	do	conselho	de	administração	em	comum	com	uma	Instituição	Financeira.
c) Participação Acionária
O	Banco	RCI	Brasil	é	uma	joint-venture	cujo	capital	pertence	60,11%	à	RCI	Banque	-	empresa	do	Grupo	Renault	e	39,89%	ao	Banco	
Santander (Brasil) S.A. (Banco Santander).
d) Transações com Partes Relacionadas
As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em condições de 
comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais de cobrança ou 
apresentam outras desvantagens.
Abaixo	estão	demonstrados	as	principais	transações	e	saldos	com	Pessoal	Chave	da	Administração	e	demais	partes	relacionadas:

Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Disponibilidades 3.825 8.541 - -
Banco Santander(2) 3.825 8.541 - -
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 50.000 54.024 12.874 19.831
Banco Santander(2) 50.000 54.024 12.874 19.831
Títulos e Valores Mobiliários - Carteira Própria 2.408.514 2.079.871 212.618 213.883
FIDC Venda de Veículos(6) 2.408.514 2.079.871 212.618 213.883
Operações de Crédito 2.562 3.124 23.134 36.417
Renault do Brasil S.A.(3) 337 636 3.114 8.541
Renault	do	Brasil	Comércio	e	Participações	Ltda.(3) 1.135 985 10.712 11.052
Nissan do Brasil S.A.(3) 1.090 1.503 9.308 16.824
Valores a Receber de Sociedades Ligadas(7) 79.258 49.543 301.913 199.694
Renault do Brasil S.A.(3) 62.173 30.187 123.629 104.112
Nissan do Brasil S.A.(3) 17.066 19.332 177.511 94.677
FIDC Venda de Veículos(6) - - 342 403
Administradora	de	Consórcio	RCI	Brasil	Ltda.(5) 19 24 431 502
Depósitos Interfinanceiros (2.118.069) (2.139.542) (225.698) (308.076)
Banco Santander(2) (2.118.069) (2.139.542) (225.698) (308.076)
Recursos de Aceites Cambiais (300.094) (163.367) (22.115) (14.439)
Corretora de Seguros RCI Brasil S.A.(5) (20.761) (33.044) (3.868) (4.126)
RCI	Brasil	Serviços	e	Participações	Ltda.(5) (272.291) (125.612) (17.292) (8.722)
Renault do Brasil S.A.(3) (5.360) - (360) -
Administradora	de	Consórcio	RCI	Brasil	Ltda.(5) (1.682) (4.711) (595) (1.591)
Valores a Pagar a Sociedades Ligadas (96.587) (111.993) (64.402) (60.832)
Banco Santander(2) (9.737) (30.923) (9.670) (9.433)
RCI Banque(1)(2) (5.086) (46.597) (940) (934)
Aymoré	Crédito,	Financiamento	e	Investimento	S.A.(1)(4) (1.999) (2.732) (12.718) (16.411)
Nissan do Brasil S.A.(3) (19.765) (31.741) (41.074) (34.054)
Outras Obrigações - Diversas (57) (55) (2.858) (3.423)
Pessoal	Chave	da	Administração - - (2.158) (2.779)
Renault do Brasil S.A.(3) (38) (21) (320) (249)
Nissan do Brasil S.A.(3) (19) (34) (380) (395)
(1)	As	despesas	referem-se	a	despesas	administrativas	-	convênio	operacional.
(2)	Controladores	da	Companhia	(Nota	17.b).

(3) Coligadas da controladora RCI Banque.
(4) Subsidiária do controlador Banco Santander.
(5) Controladas da controladora RCI Banque.
(6) Fundos de Investimento dos quais o Banco RCI Brasil possui 100% das cotas.
(7)	Valores	registrados	nas	rubricas	Rendas	a	Receber	e	Outros	Créditos	-	Diversos

19. Rendas de Tarifas Bancárias
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Tarifas de Cadastro em Operações de Crédito 43.059 79.245 64.182
Outras 2.999 5.719 6.269
Total 46.058 84.964 70.451

20. Outras Despesas Administrativas
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Serviços do Sistema Financeiro 9.338 18.268 17.644
Serviços Técnicos Especializados e de Terceiros 33.002 66.607 58.227
Propaganda	e	Publicidade 29.970 46.634 50.078
Convênio	Operacional	Aymoré	Financiamentos 5.488 12.718 16.411
Convênio Operacional RCI Banque 469 940 934
Serviços	de	Processamento	de	Dados 11.916 20.638 24.981
Transportes e Viagens 2.783 3.931 3.137
Outras 4.963 9.625 8.919
Total 97.929 179.361 180.331

21. Outras Receitas Operacionais
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Atualização	de	Depósitos	Judiciais 1.972 3.874 9.646
Atualização de Impostos a Compensar 1.524 3.279 2.504
Comissão	de	Permanência	sobre	Contratos	em	Atraso 11.542 24.007 20.229
Recuperação de Encargos e Despesas 35.260 69.610 62.051
Reversão	de	Provisão	para	IRPJ	E	CSLL 793 793 2.590
Reversão	de	Provisões	Operacionais 15.327 22.473 40.009
Outras 68 190 915
Total 66.486 124.226 137.944

22. Outras Despesas Operacionais
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com Comissões Comerciais e de Agenciamento 30.865 71.238 73.608
Provisões Operacionais
	 Cíveis	(Nota	16.c) 13.951 21.683 22.911
	 Fiscais	(Nota	16.c) 3.830 5.920 6.007
	 Trabalhistas	(Nota	16.c) 2.733 3.895 3.460
Gastos com Cobrança de Contratos em Atraso 44.199 89.180 73.450
Despesas	com	Serasa	e	Serviço	de	Proteção	ao	Crédito	(SPC) 1.091 1.991 3.208
Atualização Monetária Contingência Fiscal - - 7.862
Outras 2.460 4.142 4.610
Total 99.129 198.049 195.116

23. Resultado Não Operacional
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Perdas	(Ganhos)	de	Capital 138 129 (812)
Resultado na Alienação de Ativos não Financeiros Mantidos para Venda (116) 80 382
Total 22 209 (430)

24. Outras Informações
a)	Em	consonância	à	Resolução	do	CMN	nº	4.910/2021,	o	Banco	RCI	Brasil	aderiu	ao	Comitê	de	Auditoria	único,	por	intermédio	da	
instituição líder, Banco Santander.
b) As instituições integrantes do Conglomerado Financeiro Santander optaram pela constituição de estrutura única de gerenciamento 
de risco de crédito, que opera de acordo com a regulamentação do Bacen e as boas práticas internacionais, visando proteger o 
capital e garantir a rentabilidade dos negócios.
c)	A	apuração	do	Índice	de	Basileia	aplicado	ao	Banco	RCI	Brasil	é	efetuada	em	conjunto	com	o	Conglomerado	Prudencial	do	Banco	
Santander.
d) Estrutura de Gerenciamento de Riscos
O Banco RCI Brasil segue o modelo baseado na gestão prudencial de seus riscos com participação do Grupo Santander Brasil. 
Possui	estruturas	especializadas	na	gestão	de	cada	um	dos	riscos	abaixo	relacionados,	bem	como	uma	área	que	realiza	a	Gestão	
Integrada	de	Riscos	do	Grupo,	 faz	a	gestão	da	auto-avaliação	do	Perfil	 de	Risco	e	controla	o	Apetite	de	Riscos	 (RAS)	 -	que	é	
aprovado pelo Conselho de Administração, atendendo às exigências do regulador local e as boas práticas internacionais, visando 
proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios.
Os princípios fundamentais que regem o Marco Geral de Risco são:
•	 Todos	os	funcionários	são	responsáveis	pela	gestão	do	risco	-	(Cultura	Risk	Pro);
•	 Envolvimento	da	Alta	Administração	incentivando	a	gestão	e	o	controle	consistente	dos	riscos;
•	 Independência	entre	as	funções	de	controle	e	gestão	de	riscos;
•	 A	abordagem	dos	riscos	é	abrangente	e	prospectiva;
•	 A	gestão	e	o	controle	dos	riscos	baseiam-se	em	informações	oportunas,	precisas	e	suficientemente	granulares.
e) Não houve evento subsequente para o exercício.
Estas Demonstrações Financeiras, no que tange ao Gerenciamento de Riscos de Crédito e Apuração do Índice de Basileia, devem 
ser lidas em conjunto com as Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco Santander, referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, disponíveis no endereço eletrônico www.santander.com.br/ri.
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DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Para	fins	de	atendimento	ao	disposto	no	artigo	25,	§	1º,	inciso	VI,	da	Instrução	da	Comissão	de	Valores	Mobiliários	(CVM)	480,	de	7	de	dezembro	de	2009,	os	membros	da	Diretoria	do	Banco	RCI	Brasil	S.A.	declaram	que	discutiram,	revisaram	e	concordam	com	as	
opiniões expressas no Relatório de Auditoria dos Auditores Independentes relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, sobre as Demonstrações Financeiras elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e os documentos que as compõem, sendo: Relatório da administração, balanços patrimoniais, demonstração dos resultados, demonstração de resultado abrangente, demonstração das mutações do patrimônio 
líquido,	demonstração	dos	fluxos	de	caixa,	demonstração	do	valor	adicionado	e	notas	explicativas,	os	quais	foram	elaborados	de	acordo	com	as	práticas	contábeis	adotadas	no	Brasil,	conforme	a	Lei	das	Sociedades	por	Ações,	as	normas	do	Conselho	Monetário	
Nacional,	do	Banco	Central	do	Brasil	de	acordo	com	o	modelo	do	Plano	Contábil	das	Instituições	do	Sistema	Financeiro	Nacional	(COSIF)	e	demais	regulamentação	e	legislação	aplicáveis.
Membros da Diretoria da Companhia:

Diretor Presidente
José	Luis	Medina	Del	Río

Diretor Administrativo Financeiro
Rosano Ouriques

Diretor de Risco
Carlos	Alberto	Janz	Junior

Diretor de Relações Institucionais
Cezar	Augusto	Janikian

Curitiba,	27	de	março	de	2025

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para	fins	de	atendimento	ao	disposto	no	artigo	25,	§	1º,	inciso	VI,	da	Instrução	da	Comissão	de	Valores	Mobiliários	(CVM)	480,	de	7	de	dezembro	de	2009,	os	membros	da	Diretoria	do	Banco	RCI	Brasil	S.A.	declaram	que	discutiram,	revisaram	e	concordam	com	as	
Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e os documentos que as 
compõem, sendo: Relatório da administração, balanços patrimoniais, demonstração dos resultados, demonstração dos resultados abrangentes, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração dos fluxos de caixa, demonstração do valor adicionado 
e	notas	explicativas,	os	quais	foram	elaborados	de	acordo	com	as	práticas	contábeis	adotadas	no	Brasil,	conforme	a	Lei	das	Sociedades	por	Ações,	as	normas	do	Conselho	Monetário	Nacional,	do	Banco	Central	do	Brasil	de	acordo	com	o	modelo	do	Plano	Contábil	
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e demais regulamentação e legislação aplicáveis.
Membros da Diretoria da Companhia:

Diretor Presidente
José	Luis	Medina	Del	Río

Diretor Administrativo Financeiro
Rosano Ouriques

Diretor de Risco
Carlos	Alberto	Janz	Junior

Diretor de Relações Institucionais
Cezar	Augusto	Janikian

Curitiba,	27	de	março	de	2025
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS

Ao Conselho de Administração e as Acionistas do
Banco RCI Brasil S.A.
Curitiba	-	PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco RCI Brasil (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Banco RCI Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código	de	Ética	Profissional	do	Contador	e	nas	normas	profissionais	emitidas	pelo	Conselho	Federal	de	Contabilidade,	e	cumprimos	
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais	assuntos	de	auditoria	são	aqueles	que,	em	nosso	julgamento	profissional,	foram	os	mais	significativos	em	nossa	auditoria	
do semestre e exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

Veja a Nota nº 3.i e 8 das demonstrações financeiras

Principal assunto de auditoria Como nossa auditoria endereçou esse assunto

Conforme mencionado nas notas explicativas nº 3.i e 8, para fins 
de mensuração da provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito, o Banco classifica suas operações  de 
crédito, em nove níveis de risco.
A determinação da provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito leva em consideração a avaliação de diversas 
premissas (internas e externas) para determinação do rating, 
incluindo inadimplência dos clientes e garantia das operações, 
cenário econômico, setor de atividade econômica e demais 
fatores definidos na Resolução do Conselho Monetário Nacional 
-	CMN	2.682/99,	sendo	“AA”	o	risco	mínimo	e	“H”	o	risco	máximo.
A classificação das operações de crédito em níveis de risco, bem 
como os percentuais de perda, envolvem premissas e 
julgamento baseados em suas metodologias internas de 
classificação de risco e a provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito registrada representa a melhor 
estimativa do Banco.
Devido	à	 relevância	das	operações	de	crédito	e	às	 incertezas	
inerentes à determinação da estimativa da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito, e também devido à 
complexidade dos métodos e premissas utilizados e ao 
julgamento envolvido na sua determinação, consideramos esse 
assunto como significativo para a auditoria.

Nossos procedimentos incluíram, mas não se limitaram a:
•	 Teste	 do	 desenho	 e	 efetividade	 operacional	 dos	 controles	

internos relevantes, manuais e automatizados, 
implementados pelo Banco relacionados aos processos de 
apuração e reconhecimento da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito, contemplando: 
aprovação e registro das operações de crédito, classificação 
e atualização dos ratings dos clientes e operações que são 
base para a apuração da provisão.

•	 Recálculo	 aritmético	 e	 avaliação	 sobre	 o	 atendimento	 aos	
requisitos	 estabelecidos	 pela	 Resolução	 CMN	 nº	 2.682/99	
relacionados a apuração da provisão para perdas esperadas 
associadas	ao	risco	de	crédito;	e

•	 Avaliação	 das	 divulgações	 efetuadas	 nas	 demonstrações	
financeiras, descritas nas notas explicativas nº 3.i e 8, 
considerando as informações relevantes das normas 
aplicáveis.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos 
acima resumidos, consideramos aceitável a mensuração da 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
e as respectivas divulgações efetuadas no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, referente ao 
semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024.

Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado
As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob 
a responsabilidade da administração do Banco, e apresentadas como informação suplementar em relação às práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, foram submetidas a 
procedimentos	de	auditoria	executados	em	conjunto	com	a	auditoria	das	demonstrações	financeiras	do	Banco.	Para	a	formação	de	
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme	aplicável,	e	se	a	sua	forma	e	conteúdo	estão	de	acordo	com	os	critérios	definidos	no	Pronunciamento	Técnico	CPC	09	-	
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, as demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em 
todos	 os	 aspectos	 relevantes,	 segundo	 os	 critérios	 definidos	 nesse	 Pronunciamento	Técnico	 e	 são	 consistentes	 em	 relação	 às	
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo,	 considerar	 se	 esse	 relatório	 está,	 de	 forma	 relevante,	 inconsistente	 com	 as	 demonstrações	 financeiras	 ou	 com	 nosso	
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
-	 Identificamos	e	avaliamos	os	riscos	de	distorção	relevante	nas	demonstrações	financeiras,	independentemente	se	causada	por	

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

-	 Obtemos	 entendimento	 dos	 controles	 internos	 relevantes	 para	 a	 auditoria	 para	 planejarmos	 procedimentos	 de	 auditoria	
apropriados	às	circunstâncias,	mas,	não,	com	o	objetivo	de	expressarmos	opinião	sobre	a	eficácia	dos	controles	 internos	do	
Banco.

-	 Avaliamos	a	adequação	das	políticas	contábeis	utilizadas	e	a	razoabilidade	das	estimativas	contábeis	e	respectivas	divulgações	
feitas pela administração.

-	 Concluímos	 sobre	 a	 adequação	 do	 uso,	 pela	 administração,	 da	 base	 contábil	 de	 continuidade	 operacional	 e,	 com	 base	 nas	
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não 
mais se manter em continuidade operacional.

-	 Avaliamos	 a	 apresentação	 geral,	 a	 estrutura	 e	 o	 conteúdo	 das	 demonstrações	 financeiras,	 inclusive	 as	 divulgações	 e	 se	 as	
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos	com	os	responsáveis	pela	governança	a	respeito,	entre	outros	aspectos,	do	alcance	e	da	época	dos	trabalhos	de	
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento	tenha	proibido	divulgação	pública	do	assunto,	ou	quando,	em	circunstâncias	extremamente	raras,	determinarmos	que	
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba,	27	de	março	de	2025

KPMG Auditores Independentes Ltda
CRC	PR-007945/F-7
Rodrigo de Mattos Lia
Contador	CRC	1SP-252418/O-3
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